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A RELEVÂNCIA DA ASSESSORIA DE IMPRENSA NAS AÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO E MARKETING POLÍTICO: ESTUDO DE CASO 
DO  PARTIDO  PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA  NAS  ELEIÇÕES 
AUTÁRQUICAS DE 2017
Bernardo Ramos Gonçalves
Resumo: Nesta dissertação procuro dar continuidade ao processo de estudo e de reflexão 
sobre o universo e o poder da comunicação, dando vida a uma investigação que procura 
validar a existência de uma triangulação entre a assessoria de imprensa, a comunicação 
política e o marketing político. Atualmente, a assessoria de imprensa é vista como uma 
atividade consolidada e com grande relevância na atual esfera da comunicação. Devido aos 
inúmeros  contextos  e  problemáticas  constantes  que  têm  assolado  o  nosso  dia  a  dia, 
despertos e disponíveis,  os assessores de imprensa conquistaram o seu próprio espaço, 
respeito e credibilidade para atuarem em qualquer cenário económico, político ou cultural. 
Neste trabalho, terei o cenário político em pano de fundo com o intuito de comprovar a 
relevância e as inúmeras contribuições que a assessoria de imprensa tem sobre as ações de 
comunicação e marketing político, tendo por base uma boa revisão literária e um estudo de 
caso de um partido político português, o partido Pessoas-Animais-Natureza, no decorrer 
das Eleições Autárquicas de 2017.
Palavras chave:  comunicação, política, assessoria de imprensa, comunicação política e 
marketing político.
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THE  RELEVANCE  OF  THE  PRESS  OFFICE  IN  POLITICAL 
COMMUNICATION AND MARKETING ACIONS: CASE STUDY OF 
THE PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA PARTY IN THE MUNICIPAL 
ELECTIONS OF 2017
Bernardo Ramos Gonçalves
Abstract: In this dissertation I try to continue the process of study and reflection about the 
power of communication and its universe, bringing to life an investigation that tries to 
validate  the  existence  of  a  triangulation  between  the  press  office,  the  political 
communication  and  the  political  marketing.  Currently,  the  press  office  is  seen  as  a 
consolidated activity and with great relevance in the current sphere of communication. Due 
to  the  many  contexts  and  constant  problems  that  have  devastated  our  daily  life,  the 
journalists have gained their own space, respect and credibility to act in any economic, 
political  or  cultural  scenario.  In  this  work,  I  will  have  the  political  scenario  in  the 
background in order to prove the relevance and innumerable contributions that the press 
office  has  on  the  actions  of  communication  and  political  marketing,  based  on  a  good 
literary  review  and  a  Portuguese  political  party  case  study,  the  People-Animal-Nature 
Party, in the course of the 2017 Municipal Elections.
Keywords:  communication,  politics,  press office,  political  communication and political 
marketing.
   de  6 304
Índice
I. Introdução 11
Parte I - Revisão 
     1. Metodologia
18
18
     2. Comunicação Política 27
     3. Marketing Político 36
     4. Assessoria de Imprensa 44
          4.1. Conceitos e noções introdutórias 44
          4.2. Surgimento, desenvolvimento e consolidação 46
          4.3. Assessoria de imprensa: realidade portuguesa 49
         4.4. Relevância: construção da imagem de uma organização e rela- 
ção com os media sociais
51
        4.5. O papel do assessor de imprensa: interesses das organizações 
versus media sociais
56
          4.6. Relação entre assessores de imprensa e organizações 60
         4.7. Assessoria de imprensa política: o poder político, a legitimida-
de dos media sociais e a agenda-setting
64
Parte II - Estudo de Caso
5. PAN: da sua origem às Eleições Autárquicas de 2017
74
6. Análise: documentos, entrevistas e resultados 76
II. Conclusão 109
III. Bibliografia 110
   de  7 304
Tabelas
Tabela 1 - Recursos materiais utilizados nas campanhas das Eleições Autár- 
quicas de 2017
79
Tabela 2 - Recursos digitais utilizados nas campanhas das Eleições Autár- 
quicas de 2017
81
Tabela 3 - Comunicados de imprensa das Eleições Autárquicas 2017 87
Tabela 4 - Relação entre os comunicados de imprensa e os meios de comu- 
nicação social
92
Tabela 5 - Estudo de casos 104
   de  8 304
Anexos
Anexo A - Comunicados de imprensa das Eleições Autárquicas 2017 119
Anexo B - Registo de publicações que surgiram nos órgãos de comunicação 
social (Diário de Notícias, Jornal de Notícias e Correio da Manhã) devido 
aos comunicados de imprensa das Eleições Autárquicas 2017
225
Anexo C - Registo de imagens dos recursos materiais e digitais utilizados 
durante a campanha das Eleições Autárquicas de 2017
275
Anexo D - Guião de entrevista - Coordenador de comunicação do PAN 292
Anexo E - Guião de entrevista - Assessora de imprensa e relações públicas 
do PAN
294
Anexo F - Entrevista ao Coordenador de comunicação do PAN 295
Anexo G - Entrevista à Assessora de imprensa e relações públicas do PAN 301
   de  9 304
Listagem de abreviaturas
AR - Assembleia da República
ERCS - Entidade Reguladora para a Comunicação Social 
PAN - Pessoas-Animais-Natureza
PM - Primeiro-Ministro 
PR - Press Release
   de  10 304
I. Introdução
A ideia para a elaboração desta dissertação surgiu na sequência de uma necessidade 
pessoal e constante em obter respostas e compreender o mundo que nos envolve de uma 
forma inequivocamente percetível.
Sendo licenciado em Ciência Política, optei por ingressar no Mestrado em Ciências 
da Comunicação, vertente Marketing e Publicidade, com o objetivo de conciliar a minha 
realidade profissional e pessoal, que se prende, em certa medida, ao universo da Política, 
da  Assessoria  e  do  Marketing,  por  forma a  estabelecer  inúmeras  pontes  de  reflexão e 
relação entre estas realidades.
Após reflexão e trabalho desenvolvido ao nível da revisão literária, pretendeu-se 
efetivamente desenvolver a esta dissertação precisamente ao nível das inúmeras relações 
que se estabelecem entre os campos da política, da assessoria de imprensa e do marketing, 
especialmente  ao  nível  da  comunicação estruturada  pelas  forças  políticas  ao  nível  dos 
meios de comunicação que têm ao seu dispor, assim como ao nível das suas próprias ações 
de comunicação política.
Posto  isto,  o  posicionamento  científico  que  se  assume  para  elaborar  a  esta 
dissertação é o interpretativismo, visto que se pretende entender de forma mais percetível 
os múltiplos envolvimentos, a livre vontade, a capacidade de escolha, a emancipação, a 
melhoria, as guias para a interpretação, assentes em métodos qualitativos. Onwuegbuzie e 
Leech (2005), referente ao paradigma interpretativista, acreditam em realidades múltiplas, 
socialmente construídas, que geram diferentes significados para diferentes indivíduos, e 
cuja interpretação depende do olhar do investigador. Diferenças epistemológicas, baseadas 
na relação entre investigador e investigados: o paradigma positivista defende o afastamento 
e  a  separação  entre  investigador  e  objeto  de  estudo,  enquanto  no  paradigma 
interpretativista, estas duas entidades estão dependentes uma da outra, sendo que a relação 
privilegiada  do  investigador  com  os  investigados  beneficia  a  pesquisa.  Diferenças 
axiológicas,  focadas  no papel  dos  valores  na pesquisa:  os  positivistas  defendem que a 
pesquisa deve ser isenta de valores; e os defensores do paradigma interpretativista dizem 
que a investigação é em grande medida influenciada pelos valores do investigador.
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No  fundo,  com  este  posicionamento  científico  pretende-se  adquirir  e  produzir 
conhecimento  interpretativista.  Para  que  tal  aconteça,  aplicam-se  os  critérios 
interpretativistas:  entender  os  indivíduos,  clarificar  valores/situações,  a  intuição  e 
evidência,  a aceitabilidade pelos pares,  assim como, alterar/reformar a sociedade. Visto 
que, de uma forma simplificada, o objetivo fundamental da investigação é explicar, prever 
e  descobrir  as  condições  necessárias  e  suficientes  para  ocorra  qualquer  fenómeno,  ao 
assumir um posicionamento interpretativista a pesquisa será pautada por uma observação 
relativista  e  uma  lógica  indutiva,  que  permitirá  formular  afirmações  que  poderão  ser 
efetivamente testadas ou observadas. Ou seja, é através da racionalidade do mundo que se 
irá entender e clarificar a experiência humana pela razão pura ao descobrir os padrões, as 
causas  e  os  efeitos  dos  eventos  que  se  irão  estudar  onde  predominarão  os  métodos 
qualitativos. 
Ao longo da investigação para a elaboração da dissertação, procurou-se definir  o 
objeto de estudo, os objetivos de estudo e uma pergunta de partida, equacionando sempre a 
coerência e a consistência destes. Neste sentido, teve-se de ter a capacidade de efetuar uma 
ruptura com o senso comum, na medida em que é preciso haver um distanciamento da 
generalização abusiva e dos pré-conceitos que existem em todos os seres humanos. Assim 
como, nos termos da consciência deontológica, com um grande enfoque nas vantagens e 
desvantagens, e na utilização de metodologias científicas,  mais precisamente no que se 
refere  concretamente  à  definição  do  objeto  de  estudo,  objetos  de  estudo  mutáveis, 
enviesamentos provocados pelo investigador e crítica das fontes (a recorrente problemática 
que assenta sobre a utilização de fontes da internet).
O objeto de estudo assenta sobre a relevância da assessoria da imprensa para as 
ações  de  comunicação  e  marketing  político  promovidas  e  desenvolvidas  pelo  partido 
Pessoas-Animais-Natureza (PAN) em Portugal no decorrer das Eleições Autárquicas de 
2017. Visto que, atualmente a assessoria de imprensa surge na sociedade como um serviço 
absolutamente determinante para qualquer organização. No caso de um candidato político, 
por  exemplo,  é  determinante  o  papel  de  um  assessor  de  imprensa,  pois  este  serve  o 
propósito de meter a par e de preparar o candidato político sobre tudo o que está a ser, o 
que deve ser e como deve ser comunicado, tendo ao seu dispor ferramentas e estratégias 
fulcrais do marketing político, complementadas e concretizadas em determinadas ações de 
comunicação política.
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Após a definição do objeto de estudo, definiu-se alguns objetivos de pesquisa que se 
prendem com a  necessidade  de  estudar  as  estratégias/ferramentas  de  comunicação  dos 
partidos políticos, mais concretamente ao nível das suas ações de comunicação, assessoria 
de imprensa, marketing político e dos diversos meios sociais que têm à sua disposição, que 
contribuem efetivamente  para  a  ascensão e  manutenção dos  mesmos no poder.  Daí  se 
considerar fundamental identificar, compreender, analisar e avaliar quais os instrumentos/
técnicas que utilizam para influenciar as ações ou informar os cidadãos através dos meios 
de comunicação e das suas ações de comunicação, assim como os fatores e características 
que  geram  grandes  fluxos  de  acesso  e  de  conhecimento  político  em  torno  de  uma 
determinada causa ou realidade que as pessoas mais valorizam no seu íntimo. Para isso 
serão também mencionados fatores intimamente relacionados com o principal objeto de 
estudo  e  que  desempenham  um  papel  fulcral  na  prossecução  dos  aspetos  descritos, 
nomeadamente no que se refere à consequente participação política. No fundo, pretende-se 
contribuir  para  o  desenvolvimento  do  conhecimento  nesta  área,  sobretudo  no  que  diz 
respeito  à  aplicação  dos  conhecimentos  que  foram  adquiridos  através  da  revisão  da 
literatura à realidade da comunicação partidária atual,  mais especificamente no caso do 
partido Pessoas-Animais-Natureza no decorrer das Eleições Autárquicas de 2017.
Posto isto, por forma a assegurar que esta dissertação tem um fio condutor que a 
sustenta e conduz pela triangulação entre a assessoria de imprensa, comunicação política e 
marketing político, surgiu a necessidade de se clarificar os objetivos gerais e específicos da 
mesma.  Desta  forma,  surgem  como  objetivos  gerais:  comprovar  que  a  assessoria  de 
imprensa é decisiva e relevante ao nível das ações de comunicação e marketing político; 
constatar que as ações de comunicação e marketing político dão robustez às próprias ações 
da  assessoria  de  imprensa;  demonstrar  que  os  media  sociais  são  determinantes  na 
divulgação e sustentação das ações de comunicação e marketing político, que, por sua vez, 
contribuem para a ascensão e manutenção da classe política; confirmar a importância das 
redes  sociais  ao  nível  da  assessoria  de  imprensa,  ações  de  comunicação  política  e  de 
marketing político; e,  por fim, corroborar que existe uma verdadeira triangulação entre 
assessoria de imprensa, comunicação política e marketing político. Uma vez definidos os 
objetivos gerais, os objetivos específicos prendem-se com: a relevância da assessoria de 
imprensa do partido PAN ao nível das suas próprias ações de comunicação e marketing 
político; comprovar que os partidos mais recentes, como é o caso do partido PAN, tem 
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mais facilidade em ser notícia em meios digitais do que em meios tradicionais; demonstrar 
a  importância  de  existir  uma  linha  sólida  e  coerente  entre  a  assessoria  de  imprensa, 
comunicação política e marketing político no partido PAN durante o período das Eleições 
Autárquicas de 2017; comprovar que a assessoria de imprensa é determinante no processo 
de  mediatização,  recorrendo,  concretamente,  à  comparação  entre  a  redação  dos 
comunicados  de  imprensa  e  à  redação  das  notícias  que  resultam  destes  mesmos 
comunicados; e, por último, clarificar que as redes sociais se tornaram cruciais no processo 
de eleição do partido PAN, tendo sempre em conta, a relevância do papel da assessoria de 
imprensa e das próprias ações de comunicação e marketing político.
Na realidade política, muitas são as ferramentas que são usadas com a pretensão de 
influenciar a construção ou até desconstrução de imagens e disseminação de ideias pelas 
mais variadas razões.  E é precisamente neste pressuposto em que se acredita que existe 
uma  perfeita  e  importante  triangulação  entre  a  comunicação  política,  a  assessoria  de 
imprensa e o marketing político. Neste sentido, é relevante mencionar que este fenómeno 
de influência através das redes sociais é muito recente, na medida em que até há muito 
pouco tempo atrás, a opinião pública era desenvolvida e formada com base em dados que 
eram publicados pelos meios de comunicação tradicionais como os jornais, a rádio e a 
televisão generalista ou até por cabo. Atualmente, as sociedades vivem efetivamente na era 
da tecnologia virtual, ou seja, na era do Twitter, do Facebook e do Instagram, assim como 
na era de tantos outros meios de comunicação virtuais que funcionam como veículos para 
difundir inúmeras ideias e pretensões, neste caso específico, políticas. Basicamente, todos 
estão perante uma panóplia de mensagens escritas, números, imagens e vídeos de todo o 
tipo que percorrem e inundam os consumidores virtuais de sensações. Já existem diversos 
estudos que referem a internet como a fonte de informação que mais influencia o leitor, 
neste  caso,  o  eleitor,  na  escolha  dos  seus  candidatos  e  na  definição  das  suas  crenças 
políticas.  Contudo,  o  uso  indevido  da  mesma  pode  acabar  por  impedir  o  bom 
funcionamento desta ferramenta moderna de expressão. Muitos são os que se aproveitam 
destes meios para difundirem ódios e mentiras que resultam regularmente em fenómenos 
de descontentamento e até mesmo de hostilidade que se materializam nas mentes mais 
ingénuas.  Todavia,  é  seguro  afirmar  que  a  tecnologia  surgiu,  indubitavelmente,  com o 
pressuposto de facilitar as vidas humanas, mas de facto existem episódios que desvirtuam 
os objetivos primordiais  desta ferramenta tão preciosa.  Por esta razão,  muitas vezes,  o 
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exercício  da  política  é  contaminado  pelos  rumores  e  dissabores  com  origem  em 
utilizadores descontentes ou não simpatizantes. Pois, seria idílico, portanto, que todos os 
utilizadores utilizassem estes meios de comunicação de forma a proporcionarem discussões 
frutíferas.  Afinal  de  contas,  as  redes  sociais  permitem  uma  interação  ilimitada  e  de 
proximidade entre as pessoas. Visto que, o partido PAN possui mais de 145 mil seguidores 
na  rede  social  Facebook,  considerou-se  que  seria  importante  abordar  esta  temática  na 
introdução porque, em certa medida, também se refletirá, ainda que de forma muito breve, 
sobre o retorno efetivo destes meios digitais.
No  entanto,  é  nesta  medida  que  muitos  políticos  e  organizações  políticas 
consideram que esta ferramenta apresenta inúmeros aspetos positivos. A internet permite 
que todos os cidadãos e organizações, de forma igualitária, expressem as suas linhas de 
pensamentos  e  mantenham uma troca  constante  de  ideias.  Basicamente,  todos  estamos 
perante  um  sistema  democrático  sem  obstáculos.  Como  podemos  observar,  temos, 
atualmente, um leque de políticos e forças partidárias que utilizam este espaço virtual de 
forma a assegurarem determinados cargos eletivos. Muitas vezes, esta luta pela conquista 
ou  manutenção  de  lugares  eletivos,  é  feita  com  base  em  especulações,  promessas  e 
mentiras, mas, no fundo e acima de tudo, compete ao cidadão estar atento e informado de 
forma a reagir e a fazer uma escolha consciente dos seus representantes em momentos 
eleitorais. Deste modo, é importante que todos os cidadãos tenham uma noção real face à 
grande responsabilidade que possuem aquando o  momento de  análise  das  informações 
difundidas virtualmente. Pois, nem todos os meios tradicionais que abriram plataformas e 
marcam presença no online defendem ou agem de forma a que se perpetue um sistema 
democrática virtual sem obstáculos.
Sucintamente,  tanto  as  redes  sociais  como  os  próprios  órgãos  de  comunicação 
social, que já marcam uma presença permanente no digital, têm vindo a aumentar o seu 
poder de influência em regimes democráticos. Pois, é seguro afirmar que a democracia 
tende a evoluir  em função das tecnologias existentes e das que ainda estão por surgir. 
Portanto, é necessário que cada cidadão seja prudente e racional na procura e análise de 
informação nos meios sociais. Pois, a atuação dos políticos e dos partidos é cada vez mais 
estratégica  e  profissionalizada  na  crença  efetiva  de  que  uma  utilização  eficaz  produz 
grandes resultados, ou melhor, grandes vitórias.
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Contudo, esta dissertação não se prende só aos meios digitais, também se analisam 
meios tradicionais, neste caso concreto, três jornais muito relevantes a nível nacional, que 
também já estão presentes em diversas plataformas online, o Diário de Notícias, o Jornal 
de Notícias e o Correio da Manhã. Optou-se por escolher este jornais porque todos eles têm 
relevância nacional, apesar do Diário de Notícias ser mais relevante na região de Lisboa e 
o Jornal de Notícias no norte do país.
Tendo em conta as razões expostas anteriormente, a questão de investigação, após 
inúmeras tentativas de redação e de enquadramento da mesma face à realidade que se 
pretende estudar, definiu-se a mesma da seguinte forma: “De que forma é que a assessoria 
de  imprensa  pode  contribuir  para  as  ações  de  comunicação  e  marketing  político, 
especificamente no caso do partido Pessoas-Animais-Natureza nas Eleições Autárquicas de 
2017?”.  A pergunta  de  partida  foi  formulada  tendo  em  conta  os  níveis  de  clareza, 
exequibilidade e pertinência da mesma, por forma a que esta permita definir concretamente 
o  âmbito  e  os  objetivos  da  pesquisa,  assim  como  proporcionar  à  pesquisa  um  rumo 
definido desde o início.
Atualmente, as ações de comunicação política influenciam tanto a esfera pública, 
ou seja, a sociedade, como a própria esfera política, os atores políticos, que estabelecem 
uma relação de influência recíproca entre si. No sentido em que é da sociedade civil que 
saem esses  atores  políticos,  assim como,  esses  atores  políticos  devido aos  seus  cargos 
públicos  e  de  governança  influenciam com as  suas  decisões  a  vida  dos  cidadãos.  No 
entanto, esta dissertação cingi-se, de forma sucinta, à triangulação que se afirma existir 
entre a assessoria de imprensa, as ações de comunicação política e marketing político que 
os partidos políticos promovem e desenvolvem para influenciar os cidadãos, os seus atuais 
ou  futuros  eleitores,  tendo  como  estudo  de  caso  o  partido  Pessoas-Animais-Natureza 
(PAN) no decorrer das Eleições Autárquicas de 2017. Posto isto,  pretende-se encontrar 
factos  que  sustentem  a  reflexão  sobre  a  relevância  da  assessoria  política  para  a 
comunicação e para o próprio exercício político.
Em relação à proposta da metodologia empírica, para a realização desta dissertação, 
após uma ponderação profunda face aos métodos de investigação, considerou-se ajustado e 
pertinente  utilizar  uma  metodologia  qualitativa,  ou  seja,  ir-se-á  recorrer  aos  métodos 
qualitativos  de  forma  a  responder  à  questão  principal  e  às  consequentes  questões  e 
reflexões que já advieram e que podem surgir a partir da anterior. Segundo Godoy (1995), a 
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pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem emprega 
instrumental  estatístico  na  análise  dos  dados.  Parte  de  questões  ou focos  de  interesses 
amplos, que vão se definindo à medida que o estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de 
dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contacto direto do 
pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os fenómenos segundo a 
perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo. As técnicas que 
se consideram como as mais apropriadas para o objeto de estudo, objetivos e pergunta de 
investigação são: as entrevistas, a análise de dados/documentos, o método do estudo de 
caso  e  a  técnica  de  análise  de  conteúdo.  Face  ao  método  do  estudo  de  caso,  ir-se-á 
estabelecer uma relação direta entre o papel de influência da assessoria de imprensa nas 
ações de comunicação e marketing político em alguns casos mais relevantes e em concreto 
que  dizem  respeito  ao  estudo  da  realidade  do  partido  Pessoas-Animais-Natureza  no 
decorrer das Eleições Autárquicas de 2017. Nesta dissertação, tendo em conta o volume de 
dados a tratar, só se irão estudar alguns casos em concreto (Barreiro, Faro, Leiria, Lisboa, 
Porto,  Setúbal  e  Vila  Nova  de  Gaia),  escolhidos  devido  à  localização  e  densidade 
populacional dos mesmos, assim como se recorrerá à técnica de análise de conteúdo, como 
referido anteriormente.
Desta forma, procura-se gerar reflexões e obter respostas sobre a relevância ou os 
contributos que podem ser dados pela assessoria de imprensa às ações de comunicação e 
marketing  político  desenvolvidas  e  executadas  por  um determinado candidato  político, 
neste  caso  em  concreto,  a  qualquer  candidato  político  do  partido  Pessoas-Animais-
Natureza no decorrer das Eleições Autárquicas de 2017.
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Parte I - Revisão
1. Metodologia
Tal como tudo na vida tem um método, este capítulo é somente dedicado à forma 
de desenvolvimento da pesquisa desta dissertação.
O ponto de partida prende-se precisamente com a pesquisa porque é através dela 
que  conseguimos  delinear  caminhos  e  consolidar  ideais  e  reflexões  por  forma  a 
elaborarmos  e  desenvolvermos  uma  linha  de  pensamento  sólida  e  válida  assente  em 
métodos que a suportam.
Contudo, 
“Um dos problemas mais difíceis de ultrapassar das Ciências Sociais e das técnicas 
que sobre elas assentam é, sem dúvida, o da existência de consenso entre os vários 
investigadores,  nos  conceitos  operacionais  que  utilizam,  quer  numa  perspectiva 
científica,  quer  numa  perspectiva  teorizante,  quer  ainda  numa  perspectiva  de 
investigação prática.” (Soares, 1982: 87).
Mas  é  precisamente  nesta  procura  pela  existência  de  consenso  ou  não  entre 
investigadores que surgem e se desenvolvem grandes reflexões que dão origem a novos 
caminhos no universo académico.
O modelo teórico-metodológico que se adotou nesta dissertação foi  de natureza 
qualitativa. Para sustentar este modelo recorreu-se às palavras da Professora Auxiliar com 
agregação nas áreas de sociologia política, sociedade civil e cultura política e métodos de 
investigação do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Paula do Espírito Santo, 
que refere que
“os métodos qualitativos em ciências  sociais  são compostos,  essencialmente,  pelas 
técnicas da observação participante e da entrevista. Ou seja, os métodos qualitativos 
na área das ciências sociais são direccionados para os procedimentos centrados na 
investigação em profundidade,  conduzida  de  acordo com procedimentos  regulares, 
repetidos, e levados a cabo, sobretudo, em períodos mais centrados no médio e longo 
prazos. O objetivo destes métodos é o de permitir que a investigação possa reconhecer 
e refletir sobretudo aspectos enraizados, menos imediatos, dos hábitos dos sujeitos, 
grupos  ou  comunidades  em análise  e,  simultaneamente,  possa  sustentar,  de  modo 
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fundamentado  na  observação,  a  respectiva  interferência  ou  interpretação  dos  seus 
hábitos” (Santo, 2015: 25).
A investigação qualitativa pode ser analisada a partir das seguintes características 
peculiares ao meio científico que são corroboradas por diversos autores (Turato,  2005; 
Sadín Esteban, 2010): 1) o principal instrumento de investigação é o pesquisador, o qual 
adapta  seus  órgãos  dos  sentidos  para  compreender  seu  objeto  de  estudo.  Para  isto  é 
necessário uma formação específica do pesquisador (teórica e metodológica) para abordar 
questões que envolvem sensibilidade e perceção; 2) a pesquisa qualitativa é descritiva. 
Todos  os  dados  coletados  são  analisados  de  forma  integral  face  à  sua  riqueza.  O 
pesquisador qualitativo pretende justificar, elaborar ou integrar um marco teórico nas suas 
pesquisas  que  tendem  a  aproximar-se  da  essência  da  questão  estudada;  3)  a  ênfase 
qualitativa  está  mais  interessada  no  processo  do  que  simplesmente  no  resultado.  O 
interesse do investigador volta-se para a compreensão do significado; 4) os dados tendem a 
ser  analisados  de  maneira  indutiva,  o  pesquisador  só  começa  a  dar  direção  às  suas 
pesquisas após a coleta de dados; 5) o significado é o pilar da abordagem qualitativa, a 
experiência dos participantes, o modo como dão sentido a vida, os significados que são 
atribuídos são a questão central.
Nesta  dissertação,  a  investigação  qualitativa  prende-se  com  a  elaboração  e 
realização de duas entrevistas semi-estruturadas, assim como com a análise de dados de 
índole qualitativa, o método de estudo de caso e a técnica de análise de conteúdo.
Já Maxwell (1996) diz “não acredito que haja um único design para a metodologia 
de uma investigação… [uma] boa metodologia para um estudo, tal como um bom design 
para um barco, deve ajudá-lo a atingir o destino de modo seguro e eficiente”.
De  entre  os  vários  métodos  existentes  encontram-se  aqueles  que  utilizam  as 
entrevistas  como  ferramentas  para  a  obtenção  de  dados  (Gomes,  1997;  Kvale,  1996; 
Maxwell, 2005; Rubin & Rubin, 2005; Seidman, 1998; Taylor, 2001; Turato, 2003; Weiss, 
1994; Wengraf, 2004). Os métodos baseados em entrevistas têm um aspeto importante em 
comum com todos os demais métodos que pertencem ao campo da pesquisa qualitativa: 
são adotados por indivíduos que partilham a firme convicção de que a adequação de um 
método depende dos objetivos da pesquisa. Como os objetivos das pesquisas humanas e 
sociais são numerosos também são numerosos os métodos.
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Para  Maxwell  (1996)  a  observação é  útil  para  conhecer  os  acontecimentos  e  o 
comportamento  dos  intervenientes  e  permite  fazer  inferências  difíceis  de  obter  por 
exemplo através da entrevista. No entanto, diz o mesmo autor, a entrevista pode ser eficaz 
para obter a perspetiva dos participantes acerca da realidade em estudo, contribuindo para 
atenuar enviesamentos próprios da observação participante. Segundo Gaskell (2002), as 
entrevistas permitem a compreensão minuciosa das motivações, atitudes, valores, e crenças 
dos sujeitos pesquisados.
Já em relação ao método utilizado de estudo de caso é considerado por Yin (2005) 
como um tipo de análise qualitativa. Yin (2005) apresenta quatro aplicações para o Método 
do Estudo de Caso utilizado nesta dissertação: para explicar determinadas ligações causais 
nas intervenções na vida real que, por si só, já são muito complexas para serem abordadas 
por pesquisas e/ou estratégias experimentais; para descrever o contexto da vida real no 
qual  a  intervenção  realizada;  e  para  explorar  aquelas  situações  onde  as  intervenções 
avaliadas não possuam resultados claros e específicos. Yin (2001: 32) desenvolve a sua 
definição para estudo de casos, apresentando primeiramente o escopo de um estudo de 
caso: 
“é uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro de 
seu contexto  da  vida  real,  especialmente  quando os  limites  entre  o  fenómeno e  o 
contexto não estão claramente  definidos”.  Outras  características,  como a  coleta  de 
dados  e  as  estratégias  de  análise  de  dados  são  relevadas  posteriormente:  “a 
investigação de estudo de caso enfrenta uma situação tecnicamente única (...) e, como 
resultado,  baseia-se  em  várias  fontes  de  evidências,  (...)  e  beneficia-se  do 
desenvolvimento prévio de proposições teóricas para conduzir a coleta e a análise de 
dados” (Yin, 2001: 32-33). 
Como já foi referido de forma abrangente na introdução, apresenta-se de seguida de 
forma mais concreta,  o pensamento de que o avanço tecnológico influenciou de forma 
absolutamente inequívoca o ato de investigar. Foi com o 
“aparecimento  dos  computadores  e  as  exigências  de  precisão  a  que  os  mesmos 
obrigam, quer na definição das unidades de codificação, quer na redução ou mesmo 
eliminação da ambiguidade, através de regras precisas que o analista tem de definir, 
para o que os progressos da linguística muito contribuem, quer ainda na utilização de 
grande número de variáveis  nos testes estatísticos (análise factorial,  por exemplo), 
leva ao aparecimento de questões sobre ponderação e distribuição das unidades de 
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registo e até à ultrapassagem da dicotomia Quantitativa/Qualitativa.” (Soares, 1982: 
94).
“A análise  de  conteúdo  alarga-se  a  várias  ciências,  como  se  pode  constatar  no 
“General  Inquirer,  a  computer  approach  to  content  analysis  in  the  behavioral 
Sciences”, estudo de pequenos grupos, ciências políticas, psicologia clínica, psicologia 
social, antropologia, etc. (…)” (Soares, 1982: 94).
Ao nível da análise de conteúdo, Berelson dava em 1952 a seguinte definição, base 
para todas as outras que posteriormente se lhe seguiram: 
“A análise  de  conteúdo  é  uma  técnica  de  investigação  que  tem  por  finalidade  a 
descrição objectiva sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação” 
(Soares, 1982: 94-95).
Desta  forma,  a  análise  de  conteúdo é  a  técnica  que  nos  permite  ultrapassar  os 
obstáculos  ou  até  mesmo  os  caminhos  da  incerteza,  na  busca  pela  confirmação  das 
hipóteses colocadas inicialmente pelo investigador, assim como pela descoberta de novas 
possibilidades e factos. Posto isto, em síntese, poderão retirar-se dois objetivos da análise 
de conteúdo:
“1.º Ultrapassar a incerteza - isto é, aquilo que alguém olha e “vê”, é visto pelos outros 
do mesmo modo? Esta leitura é válida e generalizável?
2. º Enriquecer a leitura - Se um primeiro olhar já diz muita coisa, um olhar atento 
procurando  conteúdos  e  estruturas  que  confirmem ou  não  aquilo  que  se  pretende 
demonstrar,  não  levará  ao  conhecimento  de  mecanismos  explicativos  do  que  se 
passou, passa ou virá a passar?
Quer isto dizer, portanto, que a análise de conteúdo pode seguir dois caminhos, ou, 
de outro modo, pode ter duas funções.  Uma, de confirmação das hipóteses que se 
puseram à partida, função de prova, e outra de descoberta de factos novos, quiçá nem 
sonhados,  a  função  heurística.  Numa  primeira  aproximação,  poderemos  disque  a 
análise de conteúdo é a análise das comunicações, portanto não sendo, (…) um único 
instrumento, mas antes um conjunto de instrumentos de formas diversas e variadas 
que incidem sobre as comunicações, ou seja, sobre os documentos que suportam as 
comunicações,  sejam  esses  documentos  escritos,  falados,  filmes, 
monumentos” (Soares, 1982: 95-96).
Por outro lado, L. Bardin também se debruçou sobre este campo de análise, de uma 
forma  muito  mais  ampla  e  diversificada.  Apresenta,  portanto,  a  seguinte  definição  de 
análise de conteúdo:
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“Um  conjunto  de  técnicas  de  Análise  das  Comunicações  visando  obter,  por 
procedimentos  sistemáticos  e  objectivos  de  descrição do conteúdo das  mensagens, 
indicadores  (quantitativos  ou  não)  que  permitam  a  inferência  de  conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens”. 
São claras as diferenças entre as definições de  L. Bardin e Berelson muito devido à 
diferença dos tempos, consequência das sucessivas mudanças e evoluções do próprio ser 
humano que, por sua vez, desencadeiam grandes mudanças e evoluções ao nível da matéria 
que tem ao seu dispor  ou que pretende ter.  Posto  isto,  Soares  reflete  muito  esta  ideia 
quando escreve que existe uma
Quanta  distância  entre  esta  definição  e  a  que  Berelson  apresentou  em 1952  (…). 
Atentemos  que  em Berelson  se  pensava  “apenas”  -  e  já  era  tanto  -  na  descrição 
quantitativa  do  conteúdo  manifesto  da  comunicação  (ainda  que  para  a  explicar), 
enquanto  agora  se  procuram  inferir  conhecimentos  (através  de  indicadores 
quantitativos ou não) relativos às condições de produção/recepção” (Soares, 1982: 97).  
Nesta  sequência  de  ideias,  é  pertinente  referir  que  a  abordagem  qualitativa  é 
efetivamente a mais antiga, visto que a abordagem quantitativa ganhou foros de cidadania 
por volta dos anos 30/40.
“E se bem que hoje em dia se tenha já compreendido que os dois métodos, em vez de 
antagónicos, se complementam, ainda muitas vezes se põe, se sente este antagonismo, 
como consequência de um outro fenómeno, talvez mais complexo e mais antigo, que é 
decorrente  da  abordagem filosófica  e  epistemológica  de  Descartes,  o  problema da 
objectividade” (Soares, 1982: 98). 
“Sendo muito mais jovens do que as Ciências Exactas, as Ciências Humanas foram 
buscar  àquelas  grande  parte  do  seu  arsenal  metodológico  e  até  conceptual, 
naturalmente com vantagens em muitos casos, noutros, onde isto é menos visível, e 
noutros até com desvantagens nítidas. Situaremos o problema da objectividade numa 
posição composta, (…) o que está em causa não é o problema da objectividade, mas a 
maneira de encarar a objectividade” (Soares, 1982: 98).
No entanto, muitos são os autores que se centram no problema da objectividade 
para distanciar a abordagem qualitativa da abordagem quantitativa, enumerando inúmeras 
razões que desvirtuam a realidade de que estas abordagens se ligam complementando-se.
“Poderíamos continuar a aduzir elementos que demonstrassem que o problema da 
objectividade é o responsável pelo antagonismo quantitativo/qualitativo, mas parece-
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nos preferível considerar que as duas abordagens se complementam, ocupando-se a 
análise qualitativa “mais do latente e do sentido” e a quantitativa “do manifesto, do 
representado e do instrumental”, não esquecendo no entanto que o manifesto assento 
no latente, que o latente se expressa no manifesto, ou se quisermos que os dois estão 
intrinsecamente ligados e que ao analisar estamos a cortar a realidade em segmentos, 
dada a impossibilidade de a analisar na totalidade,  e que ao cortar há aspectos da 
totalidade  que  se  escapam irreversivelmente,  e  assim o  manifesto  e  o  latente  são 
separados” (Soares, 1982: 99).
Uma das abordagens das problemáticas quantitativa/qualitativa prende-se com as 
próprias  utilizações  que se  podem fazer  com a análise  de conteúdo ao nível  das  mais 
diversas áreas, campos, universos e temáticas.
“Começando pelo domínio científico, poder-se-á dizer, a título de exemplo, que a 
análise de conteúdo permitirá ao historiador compreender as atitudes de certos grupos 
numa dada situação passada; ao estudioso de literatura, os temais mais frequentemente 
abordados por um determinado autor, bem assim como a estrutura semântica da sua 
obra, as características comportamentais, físicas, psicológicas dos seus personagens, 
os cenários em que se movem os tempos de acção; ao sociólogo, as influências dos 
“mass media” na sociedade, influência vista em termos culturais,  sociais,  políticos, 
etc.;  ao cientista político,  a compreensão da influência da imprensa partidária e/ou 
confessional  na  vida  política  de  um  país,  dos  traços  (psicológicos,  físicos, 
comportamentais)  de um candidato a… que os  “mass media” referem, indo assim 
ajudar a forma, na opinião pública, uma imagem mais ou menos correspondente à 
realidade que é esse mesmo candidato. No domínio técnico, ao técnico de Relações 
Públicas,  ao  técnico  de  Propaganda,  ao  técnico  de  Publicidade,  “desmontar”  a 
“imagem” da Imagem da instituição,  do candidato,  do produto,  compará-la  com a 
imagem que se quer dar e, a partir dos dois perfis, o “real” e o teórico, adaptar o 
teórico ao “real” e o “real” ao teórico. Ao fim e ao cabo, a grande lição do “Príncipe” 
de  Maquiavel,  só  que  agora  mais  maquiavélico,  dado  o  instrumental 
disponível” (Soares, 1982: 101).
“Constatar a evolução da moral da nossa época através dos anúncios de revistas, 
indicar  a  estrutura  narrativa  das  histórias  humorísticas,  da  banda  desenhada,  das 
fotonovelas e das telenovelas, verificar a evolução da moral da nossa época através 
dessas mesmas estruturas, compreender e demonstrar que os objectos do quotidiano 
“são” uma linguagem, que vestuário, postura corporal, estrutura corporal, mímica do 
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rosto são mensagens - são mais alguns exemplos do que é possível fazer com a análise 
de conteúdo das comunicações” (Soares, 1982: 101).
Sendo que se optou por uma metodologia qualitativa, o paradigma de investigação 
científica que fez mais sentido devido ao envolvimento do investigador no fenómeno em 
estudo,  foi  o  interpretativismo.  Pois,  o  estudo  de  caso  está  centrado  na  abordagem 
interpretativista, sendo que teve, como ambiente natural, o local de trabalho, a profissão e a 
experiência dos entrevistados, como fonte direta da obtenção de dados.
Como o posicionamento científico que se assumiu para elaborar esta dissertação é o 
interpretativismo, ir-se-á recorrer ao autor e professor académico, José Gabriel Andrade 
para explicar o porquê de se ter optado por este posicionamento. Segundo José Gabriel 
Andrade, 
“o  interpretativismo  é  um  paradigma  de  investigação  cientifica  que  representa  o 
extremo oposto do positivismo, uma vez que assenta em pressupostos ontológicos e 
epistemológicos  distintos.  No  âmbito  do  interpretativismo,  a  realidade  é 
conceptualizada  como  complexa  e  em  constante  fluxo,  e  o  seu  estudo  implica  a 
identificação e compreensão de padrões e de interdependência entre múltiplas causas, 
fenómenos  e  consequências  (Burrell  e  Morgan,  1979).  Esta  contextualização 
ontológica é suportada por uma epistemologia empirista e subjectiva, que reconhece o 
envolvimento  do  investigador  no  fenómeno  em estudo,  e  frequentemente  valoriza 
percepções  e  interpretações  -  o  significado  que  um  fenómeno  tem  para  os 
intervenientes nele -  em detrimento do conhecimento do fenómeno em si  (Griffin, 
2012)” (Burrell e Morgan, 1979, Griffin, 2012 apud Andrade, 2017: 75).
O autor e professor académico, José Gabriel Andrade, no seu capítulo intitulado “O 
interpretativismo  nas  Ciências  da  Comunicação:  Um  modelo  de  pesquisa  entre 
comunicação, sociedade e tecnologia” presente no livro “Cenários Comunicacionais: entre 
as sociedades industriais e as emergentes”, afirma que a 
“investigação científica interpretativa foca-se na grande multiplicidade de perspectivas 
que  informam  sobre  o  significado  e,  portanto,  rejeita  a  possibilidade  de  o 
conhecimento ser construído pela desapropriação de valores, relegando a possibilidade 
de  interpretações  alternativas  a  um  acidente  improvável.  Os  investigadores 
interpretativistas  abraçam  uma  multiplicidade  de  perspectivas  e  interpretações 
possíveis,  atentando  nos  próprios  valores  do  investigador,  e  visam uma  forma  de 
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investigação que funciona a partir do interior” (Vannini, 2009 apud Andrade, 2017: 
75-76).
No mesmo livro,  o autor  recorre a  Vannini  (2009),   para fazer  uma radiografia 
muito concreta aos interpretativistas. Afirma, portanto que estes são:
“a) investigadores interessados na forma como as comunidades, culturas ou indivíduos 
geram significado a partir das suas próprias ações, rituais, interações e experiências; b) 
estudiosos que pretendem interpretar  significados locais,  situando-os num contexto 
mais amplo do ponto de vista histórico, geográfico, político, linguístico, ideológico, 
económico e cultural; c) investigadores que olham para os significados dos textos e 
para códigos e regras invocados para transmitir significado, e d) investigadores com 
visão  teórica  e  filosófica  que  exploram  ideias  de  significado  e  de 
interpretação” (Vannini, 2009 apud Andrade, 2017: 75-76).
Continua  a  desenvolver  esta  ideia  por  forma  a  comprovar  que  a  abordagem 
interpretativista não deve ser tendencialmente desvalorizada face à abordagem positivista, 
sendo que
“no âmbito do interpretativismo, a sociedade emerge da interação social, não sendo 
possível conhecer a realidade enquanto algo objetivo e exterior mas apenas enquanto 
conjunto de significados partilhados (Griffin, 2012). Assim, esta abordagem cientifica 
não  deveria  ser  desvalorizada  face  a  abordagens  positivistas,  devendo  ser 
inclusivamente apreciada pela sua adequabilidade ao objeto de estudo das Ciências 
Sociais” (Griffin, 2012, apud Andrade, 2017: 76).
José Gabriel Andrade explica ainda que uma investigação interpretativista não deve 
nem pode ser avaliada em função dos mesmos critérios que uma investigação positivista, 
visto que parte
“de pressupostos fundamentais diversos, se não mesmo contrários. Aliás, a avaliação 
de trabalhos científicos partindo de critérios associados a outro paradigma que não o 
que os enquadra é um dos principais entraves ao desenvolvimento do conhecimento e 
à colaboração intra, inter e multi-disciplinar. Por exemplo, Griffin (2012) sugere cinco 
critérios científicos interpretativistas para aferir a qualidade de uma investigação em 
ciências da comunicação, que podem ser transferidos para outras Ciências Sociais: 1) 
proporcionar novo entendimento sobre as pessoas/a sociedade; 2) clarificar valores 
subjacentes;  3)  ter  apelo  estético;  4)  ser  aceite  pela  comunidade  de  pares;  e  5) 
contribuir para melhorar a sociedade” (Griffin, 2012, apud Andrade, 2017: 76-77).
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O  mesmo  autor  evidencia  de  forma  muito  concreta  a  diferença  entre  uma 
investigação de âmbito científico e uma investigação de âmbito interpretativista, referindo 
que
“qualquer  investigação  científica  que  se  enquadra  num  paradigma  cientifico  (…), 
acorda uma questão ou temática concreta, e começa a ser implementada a partir da 
fase do planeamento do desenho da investigação. Investigar no âmbito do paradigma 
interpretativista  implica,  portanto,  adoptar  um  desejo  de  investigação  qualitativo 
(Maxwell, 2005), em vez de outros modelos mais lineares e sequenciais” (Maxwell, 
2005, Quivy e Campenhoudt, 1995, apud Andrade, 2017: 77).
Em suma, José Gabriel de Andrade, no seu capítulo intitulado “O interpretativismo 
nas  Ciências  da  Comunicação:  Um  modelo  de  pesquisa  entre  comunicação,  sociedade  e 
tecnologia”, desenvolve a ideia de que 
“o desenho de investigação interpretativista difere de outras abordagens por assumir a 
“imersão” do investigador na realidade que investiga - como afirmou Heidegger (1962 
(1927)), já somos ser-no-mundo. Esta experiência do mundo por parte do investigador 
como  um  fenómeno  interpretativo,  que  dependente  do  sujeito,  e  que  assenta  na 
experiência de determinado indivíduo e na sua historicidade, pressupostos, contextos e 
envolvimento no âmbito dos quais e com os quais o investigador é o que já é (Ilharco, 
2003). A abordagem interpretativista considera que o ponto de partida para qualquer 
investigação são as  “intuições” do investigador  sobre o fenómeno em estudo.  É a 
partir  dessas  “intuições”,  de  viver  imerso  no  fenómeno  que  quer  estudar,  que  o 
investigador formula perguntas, revê literatura e escolhe métodos. Há, contudo, uma 
dificuldade  associada  a  esta  “imersão”,  pois  o  envolvimento  do  investigador  no 
fenómeno  torna  difícil  que  ele  o  estude  com  toda  a  sua  totalidade,  tendo  plena 
consciência  dele.  Tal  como afirmou McLuhan (1994 (1964)),  o  ambiente  que  nos 
rodeia é tão imperceptível para nós como a água é para o peixe” (Heidegger,1962, 
Ilharco, 2003, McLuhan, 1994 apud Andrade, 2017: 77).
Nesta dissertação, como já referido anteriormente, a investigação foi resultado de 
diversas intuições face ao fenómeno em estudo, muito devido ao facto do investigador 
estar absolutamente submerso no mesmo, o que conduz a verdadeiras dificuldades ao nível 
do estudo do fenómeno como um todo.
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2. Comunicação Política
O ato de comunicar é por si só uma fonte inesgotável de evolução e progresso. É 
através da comunicação que nos entendemos uns aos outros. Contudo, na comunicação 
política  estamos  perante  uma  linguagem  absolutamente  orientada  para  a  obtenção  de 
resultados muito concretos. No fundo, é uma comunicação efetivamente dirigida com o 
intuito de atingir resultados previamente planeados e ambicionados com a maior taxa de 
sucesso possível.
Bob Franklin, especializado em media e jornalismo, define Comunicação Política 
como: “O campo que estuda a interacção entre media e sistemas políticos a nível local, 
nacional e internacional”. Este professor e investigador afirma que a comunicação política 
se  centra:  na  análise  do  conteúdo  político  dos  meios  de  comunicação;  dos  agentes  e 
agências envolvidas na produção de conteúdos; do efeito produzido; do impacto do sistema 
político  sobre  o  sistema  de  comunicação  social;  e  sobre  o  impacto  do  sistema  de 
comunicação social sobre o sistema político (Franklin, 1995: 582-592). 
No livro de Joaquim Lampreia, Marketing e Comunicação Política, encontramos 
uma definição de Comunicação Política que compreende igualmente: 
“Todas as formas de comunicação entre políticos e outros actores da esfera política, 
com a finalidade de atingir objectivos específicos; Comunicação dirigida a políticos 
por indivíduos “não políticos” como jornalistas e eleitores; Comunicação acerca de 
políticos e do seu meio envolvente” (Lampreia, 2009: 67). 
Por  sua  vez,  segundo  Manuel  Meirinho  (2010),  Professor  Catedrático  com 
agregação nas áreas da representação política, sistemas eleitorais, elites, partidos políticos, 
cidadania política, comunicação política e métodos de investigação no Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas: 
“A comunicação política é considerada um elemento cardeal para o estabelecimento 
de relações entre uma multiplicidade de agentes políticos, entendidos como estruturas 
políticas  (partidos,  grupos  de  interesses,  parlamentos,  governos,  tribunais,  serviços 
administrativos,  etc.)  que desempenham funções  relativas  à  execução,  legitimação, 
ratificação  e  implementação  de  decisões;  ao  controlo  do  processo  político;  à 
competição  pelo  poder  e  à  mobilização  política  e  socialização”  Manuel  Meirinho 
(2010: 13).
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Austin Ranney (2001) salienta que a comunicação política constitui por si só um 
dos  aspectos  mais  importantes  ao  nível  da  ação  governativa  nas  sociedades 
contemporâneas, visto que se refere a um processo de transmissão de significados através 
do uso de símbolos, ou seja, através de mensagens políticas.
“Ranney nota ainda que a comunicação política constitui,  por um lado, o processo 
básico  através  do  qual  os  grupos  políticos  se  formam e  se  mantêm e,  por  outro, 
assume-se  como um elemento  do  processo  social  através  do  qual  uma pessoa  ou 
grupos procura influenciar outros indivíduos e grupos” (Austin Ranney, 2001, apud 
Martins, 2010: 26).
A comunicação  política  é  um conceito  vasto  que  vem transcrever  tudo  que  se 
relacione com o papel  da  comunicação na vida política,  nomeadamente  “o estudo dos 
discursos  e  comportamentos  dos  três  atores  envolvidos:  políticos,  jornalistas  e  opinião 
pública,  através  das  sondagens  (Wolton,1995)”  (Wolton,  1995,  apud Canavilhas,  2009: 
2-3).
Em regimes democráticos, no caso Português, um regime democrático assente na 
democracia  representativa,  a  comunicação  política  desempenha  um  papel  essencial:  a 
função da informação sobre os assuntos públicos (Gurevitch, Coleman e Blumler, 2009). 
No entanto, é de referir que nas democracias liberais, a coerção como forma de dominação 
deu lugar à persuasão, em que a própria constituição do governo depende diretamente do 
voto dos cidadãos (democracia representativa), a comunicação política também se assume 
como um instrumento crucial  de legitimação e  de acesso ao poder  (Bennet  e  Entman, 
2001). Isto é, acima de tudo, há que ter em conta que para os candidatos políticos se torna 
crucial  convencer  os  cidadãos  ou  eleitores  de  que  são  os  indivíduos  merecedores  e 
indicados para ocupar um determinado cargo público ou político.
Portanto, assume-se que o objetivo principal da comunicação política é o de fazer 
com que as ideias, mensagens e reflexões de determinados agentes políticos atinjam de 
forma positiva os cidadãos, com o intuito de gerar proximidade e empatia por parte destes. 
Contudo, atualmente, os sujeitos políticos preparam preferencialmente as mensagens que 
pretendam que sejam divulgadas nos media sociais, seja quando os locais de contacto com 
os  cidadãos  são,  por  exemplo,  meras  visitas  a  determinados  espaços  públicos  ou  nos 
próprios  comícios  do  partido  ou  da  candidatura,  as  estratégias  de  comunicação  visam 
sempre os media sociais. Os cidadãos ou eleitores que são o alvo da comunicação pública, 
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parecem surgir como o elo mais frágil da comunicação política, na medida em que apenas 
se expressam esporadicamente nestes meios sociais, por exemplo, através de comentários 
nas redes sociais ou quando exercem o seu voto (Cunha, Cabrera e Sousa, 2012: 141). 
Posto  isto,  a  comunicação  surge  como um elemento  fulcral  para  manter  “uma cultura 
política, na qual os debates políticos produzidos nas instâncias informais de deliberação 
originam  consequências  na  ação  das  instituições  políticas”  (Correia,  Ferreira  e  Santo, 
2010: 3). Dada esta realidade, é seguro afirmar que os períodos de campanha eleitoral que 
precedem  uma  determinada  eleição  obrigam  a  um  grande  investimento  de  inúmeros 
recursos por parte dos candidatos políticos.
Ao longo da história dos regimes democráticos, os vários períodos de campanha 
eleitoral ou até mesmo de promoção de uma determinada força partidária ou ator político 
foram adquirindo diferentes contornos. Daí ser fundamental referir que Pippa Norris ao 
nível das campanhas eleitorais divide a evolução destas em três estágios: campanha pré-
moderna,  moderna  e  pós-moderna  (Norris,  1997:  5).  Mais  tarde,  Maurice  Vergeer 
acrescenta  um  quarto  tipo,  a  campanha  pessoal,  fruto  do  mundo  tecnológico,  que 
corresponde a uma mudança de paradigma ao nível da utilização da internet como meio e 
ferramenta de campanha, a conhecida Web 2.0. (Vergeer, Hermans e Sams, 2011).
Segundo as tipologias de campanhas eleitorais que foram referidas anteriormente, 
de forma resumida, tendo por base as principais características de cada tipo de campanha, o 
meio de comunicação preferencial e o seu período de predomínio, nas campanhas pré-
modernas, as ferramentas utilizadas são: a imprensa, os comícios, os folhetos e os murais. 
Os  estilos  prendiam-se  com o  trabalho  intensivo  e  amador;  a  orientação  passava  pela 
mobilização, lealdade e militância; os custos associados eram baixos; o feedback era local 
através do boca-a-boca; e os meios utilizados eram a imprensa partidária e rádio até ao ano 
de 1950. Face às campanhas modernas,  as ferramentas eram a televisão,  os tempos de 
antena e as sondagens; os estilos pautavam-se pelo capital intensivo, mediado e indireto; a 
orientação  passava  pela  conversão,  mobilização  e  flutuação;  os  custos  eram  elevados 
devido aos anúncios televisivos; o feedback era obtido tendo por base as sondagens; e o 
meio mais utilizado era a televisão entre as décadas de 50 e 90. Nas pós-modernas, as 
ferramentas  evoluíram  para  a  internet  e  listas  de  e-mail;  os  estilos  caracterizavam-se 
igualmente  pelo  capital  intensivo,  contínuo  e  com  um  público-alvo  bem  definido;  a 
orientação era interativa,  assim como, os  eleitores  eram vistos  como consumidores;  os 
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custos  igualmente  elevados  com os  serviços  de  consultoria/assessoria  e  a  televisão;  o 
feedback chegava através de sondagens, focus group e determinados sites; num período 
intitulado de Web 1.0. entre a década de 90 e o ano de 2004. Por último, nas campanhas 
pessoais, as ferramentas são os blogues, os microblogues e as redes sociais, em que os 
estilos se geram em rede de forma personalizada e, muitas vezes, amadora; a orientação é 
hiperinterativa, onde os eleitores assumem uma figura de interesse pessoal; os custos são 
ponderados  e  pensados  para  que  sejam os  mais  baixos  possíveis;  o  feedback  é  obtido 
através de sites e redes sociais; no atual período em que vivemos apelidado de Web 2.0. 
que começou, segundo vários estudiosos, em 2004.
Após  a  identificação  destas  características  relativas  a  cada  tipo  de  campanha, 
verifica-se que ao nível dos meios de comunicação social a grande transformação ocorre 
efetivamente com o surgimento da televisão (Blumler e Kavanagh, 1999; Norris, 1997) e 
posterior  consolidação  da  mesma no  seio  da  sociedade.  Contudo,  com a  passagem da 
campanha   eleitoral  para  o  espaço  dito  mediático,  as  formas  diretas  de  comunicação 
interpessoal  perderam relevância nos diversos termos da estratégia  comunicacional  dos 
partidos  políticos,  assim  como,  a  própria  imprensa  do  partido  ou,  por  outro  lado, 
subsidiada  pelo  mesmo passa  a  assumir  um papel  meramente  residual  como fonte  de 
informação  para  e  aos  eleitores,  passando  a  ocupar  o  espaço  confinado  à  militância. 
Segundo  Pippa  Norris  (2004:  6),  devido  à  “erosão  das  tradicionais  clivagens  socias  e 
lealdades partidárias”, os eleitores alteraram a forma como apoiavam os partidos. Ou seja, 
passaram a apoiar as forças partidárias com as quais se identificavam de uma forma muito 
mais  contida,  dependente  das  suas  ditas  “performances”  ou  formas  de  atuação,  e 
desenvolveram-se,  deste  modo,  os  catch-all  parties  (Kirchheimer,  1990),  commumente 
colocados  no  centro  do  espectro  ideológico,  estes  partidos  investem  em  estratégias 
comunicacionais agressivas que consigam atrair de forma eficaz e eficiente o maior número 
possível de eleitores, com o intuito de conseguir gerar um apoio muito mais amplo, mas 
mais instável do ponto de vista da fidelização (Belchior e Freire, 2013) do que os partidos 
na época das campanhas pré-modernas.
A  campanha  moderna  para  Bennet  (2001)  caracterizava-se  pela  lógica  da 
competição pela conquista do espaço mediático, potenciando a exploração do lado mais 
“espetacular” (conotação ao termo “espetáculo”) da política. Ou seja, o espetáculo surge 
enquanto paradigma da comunicação política que se constrói com base na personalização, 
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visto que centra a atenção na imagem do candidato político e no seu lado mais “humano” e 
pessoal, passando para segundo plano as suas ideias. Esta lógica de comunicação faz um 
uso extensivo de imagens e emoções, almejando assim apresentar-se enquanto conteúdo 
mediático a ser consumido de forma fácil e imediata (Thompson, 2000). Desta forma, esta 
lógica  aproxima  a  política  do  entretenimento,  esvaziando-a  de  conteúdo,  e 
consequentemente  afasta  os  eleitores,  que  passam  a  experienciá-la  de  forma  mais 
inequivocamente passiva (Gurevitch, Coleman e Blumler, 2009; Jebril, Albaek e Vreese, 
2013;  Brants,  1998).  No  entanto,  existem  alguns  autores  que  afirmam  que  esta 
“espetacularização”  da  política  é  essencial  para  contrariar  ou  combater  o  crescente 
decréscimo  de  interesse  por  parte  dos  cidadãos  (Zoonen,  2005:  23),  que  se  reflete 
igualmente na decrescente participação política dos mesmos. Mas, a grande problemática 
do distanciamento do cidadão prende-se com o facto de ter assumido um lugar de recetor 
puramente  passivo  que  lhe  foi  atribuído  perante  uma comunicação feita  de  espetáculo 
(Debord, 2012).
Por  outro  lado,  segundo  Norris  (2004:  7),  a  campanha  pós-moderna  está 
diretamente relacionada com o desenvolvimento do panorama mediático,  isto é,  com a 
multiplicação dos canais de televisão, o surgimento de canais especializados em notícias 
vinte e quatro horas por dia e o aparecimento da revolucionária internet. Neste contexto, 
com ajuda dos frequentes feedbacks oriundos das inúmeras sondagens que são realizadas, a 
campanha torna-se contínua. Com esta evolução, as forças partidárias esperam acima de 
tudo que a comunicação entre estes e os eleitores seja facilitada e que se torne acima de 
tudo mais próxima e interativa devido às potencialidades deste meio. Posto isto, é relevante 
mencionar que o impacto das tecnologias da informação ao nível das campanhas eleitorais 
está  ainda  longe  de  se  apresentar  como  uma  linha  definida,  ou  seja,  com  contornos 
absolutamente objetivos e concretos. O debate teórico em torno das campanhas executadas 
no  online  como  as  que  conhecemos  contribuem para  uma  mudança  no  paradigma  da 
própria comunicação política ou as que se reproduzem com os mesmos padrões que as 
campanhas  offline  também  têm  sido  alvo  de  estudos  empíricos  com  resultados 
contraditórios. Tendo por base um estudo experimental que foi conduzido por uma equipa 
na Holanda, este concluiu que a combinação entre personalização e interatividade online 
tem um efeito positivo sobre os cidadãos ou eleitores, sobretudo em relação ao sentimento 
de terem maior oportunidade de participação (Kruikemeier et al., 2013), enfatizando-se o 
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sentimento de pertença e proximidade. Este estudo revela ainda que a comunicação online 
personalizada tem um grande impacto na promoção do interesse por parte dos cidadãos 
face à esfera política, visto que estes que consultaram os sites experimentais responderam 
que  voltariam  a  consultá-los.  Todavia,  os  autores  não  respondem  à  problemática  da 
diversidade de comportamentos dos cidadãos e, de igual modo, não se debruçam sobre a 
importância  dos  respetivos  conteúdos.  Outro  estudo  realizado  igualmente  na  Holanda, 
desta vez sobre as estratégias de comunicação desenvolvidas pelos partidos políticos para 
as  eleições  europeias  de  2009,  concluiu  que  a  campanha  online  não  sofreu  grandes 
alterações, podendo ser mesmo caracterizada como Web 1.0 (Vergeer, Hermans e Sams, 
2011:  478).  Assim,  parece  existir  um  divergência  entre  a  oferta  proporcionada  pelos 
partidos políticos, ainda muito centrada em lógicas de comunicação vertical e unidirecional 
e  a  procura  por  parte  dos  cidadãos  ou  eleitores  de  uma  comunicação  política  mais 
horizontal e partilhada.
É relevante referir que o conceito de campanhas da Web 1.0 refere-se a campanhas 
online  cuja  comunicação  é  predominantemente  hierárquica  e  unilateral,  com lógicas  e 
conteúdos que pouco diferem daqueles produzidos pelos meios de comunicação de massa. 
Nas campanhas Web 1.0, a plataforma muda, mas a forma de comunicação mantém-se sem 
alterações consideradas relevantes. Pois, o cidadão continua num lugar de recetor passivo 
tal como acontecia no modelo da comunicação de tendência “espectacular” dos meios de 
comunicação  de  massas.  Em  oposição,  as  campanhas  Web  2.0  fazem  uso  das 
potencialidades  mais  recentes  do  online,  baseando-se  numa  comunicação  muito  mais 
horizontal,  onde todos podem elaborar novos conteúdos, na partilha e na interatividade 
(Vergeer, Hermans e Sams, 2011: 479). A lógica da Web 1.0 assemelha-se por isso à lógica 
offline dos mass media, enquanto a comunicação Web 2.0 apresenta-se sob a forma de um 
novo modelo comunicacional com potencial  (Lilleker e Jackson,  2010).  Ulrike Klinger 
refere inclusivamente que na lógica das redes sociais os conteúdos mais valorizados são os 
mais partilhados, sendo que a viralidade nesta rede é uma das suas potencialidades mais 
relevantes, visto que permite uma grande exposição de um determinado conteúdo através 
da sua partilha contínua e em cadeia. Os conteúdos mais partilhados são os que contêm 
uma mensagem mais positiva ou otimista, ao contrário do que acontece nos mass media, 
em que o conteúdo negativo ou pessimista tem maior probabilidade de se tornar notícia 
(Klinger, 2013: 722). Isto é, a própria lógica de circulação das mensagens é claramente 
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diferente. A comunicação das campanhas Web 2.0 pode também ser mais individualizada, 
no  sentido  em  que,  devido  às  potencialidades  da  rede,  o  candidato  político  tem  a 
possibilidade de conhecer melhor o seu público-alvo, adaptando e direcionando melhor a 
sua mensagem, tornando-a mais eficaz, numa técnica conhecida pelos especialistas como 
miciotargeting  (Harfoush,  2009),  visto  que  esta  técnica  envolve  a  recolha  e  posterior 
utilização  de  dados  recolhidos  sobre  os  eleitores  em  grandes  bases  de  dados  que 
segmentam os potenciais eleitores por características sociodemográficas, envolvimento e 
posicionamento  político,  questões  sociais  e  económicas,  entre  outras  que  sejam 
consideradas  relevantes  para  os  partidos  políticos  ou  atores  políticos,  permitindo  a 
elaboração de mensagens específicas e personalizadas (Murray e Scime, 2010).
Facilmente  deduzimos  que  a  internet  se  torna  altamente  vantajosa  para  a 
Comunicação Política devido às suas características como meio de comunicação, sendo a 
interatividade uma das suas maiores mais-valias, que tem consequências a nível global, 
pelo livre discurso gerado, ou seja, pela liberdade que existe em qualquer cidadão emitir 
uma opinião, bem como pela livre associação e pela facilitação de se criar comunidades 
virtuais que partilham interesses, pela construção e disseminação da própria informação, 
não  estando  esta  sujeita  a  sanções,  assim como,  pela  criação  de  novas  identidades  e, 
portanto, de novos atores sociais. A participação dos cidadãos na rede, por exemplo, no 
caso das redes sociais, influencia a tomada de decisões ao aproximar os atores políticos da 
comunidade  civil,  possibilitando  uma  relação  sem  intermediários.  Basicamente,  a 
Comunicação  Política  sofre  alterações  quando  os  meios  de  comunicação  sofrem 
modificações ou evoluções. Além disso, terá de ter uma perceção real das fronteiras entre o 
que deve ser comunicado e o que não é relevante comunicar. Isto é, o que poderá ser de 
interesse público e privado, ter em atenção a própria forma de publicitação da mensagem, 
qual a melhor forma de a comunicar e  o modo mais eficaz de atingir os objetivos que vão 
incidir precisamente na persuasão dos cidadãos (objetivo principal). Atualmente, as redes 
sociais têm um papel determinante  no processo de comunicação política uma vez que dão 
voz à comunidade civil  de uma forma muito próxima e direta e,  desta forma, reduz a 
possibilidade do sistema político influenciar o sistema informativo, pois advertem-se que a 
comunicação  social  ainda  é  o  dispositivo  mais  poderoso.  Segundo  Meirinho  Martins 
(2010):
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“O peso da informação corresponde à extensão e à velocidade das mudanças a que os 
sistemas políticos têm que responder. De certa forma indica a posição dos sistemas 
face ao tipo de respostas que têm de efetuar. O atraso na resposta refere-se ao tempo 
que  medeia  entre  a  receção  de  informação  sobre  uma  determinada  exigência  de 
resposta e a execução de decisões correspondentes. O atraso pode dever-se à lentidão 
dos processos de receção, interpretação e transmissão de informação; aos atrasos de 
resposta  de  determinados  centros  de  decisão  ou  à  inércia  dos  sistemas.  O  ganho 
corresponde  a  um  conjunto  de  mudanças  de  comportamentos  através  do  sistema 
político,  as  quais  podem ser  aferidas  em termos  de  respostas  eficazes.  O  avanço 
reporta-se à capacidade de os sistemas políticos anteciparem respostas aos problemas 
futuros. Quanto maior for o avanço, maior é a possibilidade de realizar os objetivos 
propostos,  sendo  que  este  depende  da  eficiência  dos  mecanismos  de  previsão 
disponíveis relacionados com a realização de objetivos” (Martins, 2010: 15-24).
Em suma,  este  processo  contínuo  de  troca  de  informações  entre  governantes  e 
governados ou entre candidato e eleitores, é mais eficiente quanto maior for o nível de 
antecipação dos sistemas políticos, dos governantes ou dos candidatos políticos.
É  certo  que  os  meios  de  comunicação  social  têm  a  capacidade  e  o  poder  de 
influenciarem a opinião pública, continuando a ser o dispositivo mais poderoso, logo o 
mais  procurado  pela  classe  política,  como  também  o  que  os  políticos  menos  podem 
supostamente influenciar.  Pois,  porque existem meios de comunicação que seguem um 
determinado alinhamento político, e por isso, são fortemente influenciados pelas respetivas 
forças  políticas  que  gerem ou  comandam esse  mesmo  dispositivo  de  comunicação.  A 
verdade é que para que determinados atores políticos consigam merecer e ter a atenção dos 
media  sociais,  criando,  deste modo,  melhores condições para eles próprios,  existem os 
assessores. Estes ocupam-se da valorização da imagem de um determinado órgão de poder, 
força partidária ou candidato politico. Por norma, este tipo de assessoria tem duas vertentes 
distintas: a mais criativa, ligada à publicidade e ao marketing; e outra mais relacionada 
com os jornalistas e os media sociais.
Temos, como exemplo, Sá Carneiro do PSD que foi um dos primeiros a recorrer a 
um profissional de comunicação e marketing político. Este escolheu José Luís Sanchis, um 
técnico espanhol, para a campanha eleitoral que se realizou no ano de 1979. O mesmo 
trabalhou ainda para a candidatura presidencial de Soares Carneiro em 1980 e de Freitas do 
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Amaral seis anos mais tarde. José Luís Sanchis assessorou também o PSD nas eleições 
legislativas de 1987 aquando da primeira maioria absoluta de Cavaco Silva.
Para  concluir,  a  comunicação  política  preocupa-se  apenas  em  influenciar  os 
recetores da mensagem independentemente da dimensão e natureza do público-alvo, como 
é possível comprovar por Brian McNair através de Meirinho Martins (Martins, 2010: 27), 
em que a intenção de influenciar constitui  a verdadeira essência do fenómeno político. 
Porque, afinal de contas, as forças políticas e os atores políticos precisam dos meios de 
comunicação social para comunicarem com os cidadãos e desenvolverem e aplicarem as 
suas estratégias, enquanto os media utilizam, por sua vez, a matéria política para manter ou 
aumentar  as  suas  audiências.  Pois,  é  preciso  entender  que  na  comunicação  política 
contemporânea, muito do que chega até o público através de meios de comunicação social 
sobre a vida política atual passa sempre pelo filtro destes mesmos meios. Nas democracias 
ocidentais, há cada vez mais estudos sobre a utilização destes para veicular ideias políticas 
previamente pensadas, desenvolvidas, elaboradas e projetadas.
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3. Marketing Político
A  persuasão  política  é  um  fenómeno  amplo  e  historicamente  documentado. 
Aristóteles começou a escrever sobre a retórica política no ano de 1354, expondo diversas 
técnicas de argumentação. Nicolau Maquiavel escreveu “O Príncipe”, em 1514, em que 
destacava que o apoio popular e a gestão da aparência eram aliados na permanência e 
manutenção do poder político. Atualmente, com o avanço das tecnologias da informação, 
os meios de comunicação e a sociedade pós-moderna, o modo de fazer política ganhou 
uma  panóplia  de  ferramentas,  recorrendo  às  novas  tecnologias  da  informação  e 
comunicação. O exemplo mais flagrante e recente que comprova este facto é a eleição do 
Presidente Barack Obama nas eleições norte-americanas que venceu depois de mobilizar 
os eleitores com a ajuda da internet, mais precisamente com a rede social Twitter. Para 
fazer chegar suas mensagens ao público, os atores políticos têm utilizado as inovações 
tecnológicas  e  têm  baseado  as  suas  estratégias  em  técnicas  oriundas  da  promoção 
comercial,  estudando, deste modo, o marketing, traçando inequivocamente um caminho 
pelo mundo do marketing político.
Com  o  aumento  da  competitividade  no  mercado,  o  marketing  tornou-se  um 
instrumento desejado e indispensável para a sobrevivência de produtos, marcas, empresas e 
instituições. O termo marketing, adotado da cultura norte-americana, envolve o processo 
pelo qual as pessoas obtêm o que desejam por meio de produtos e serviços com valores. 
Embora tenha surgido para atender às necessidades do mercado, é importante salientar que 
o  uso  do  marketing  não  está  restrito  à  identificação  de  desejos  aliados  aos  bens  de 
consumo,  sendo usado também para  auxiliar  a  propagação de serviços,  de  ideias  e  de 
programas sociais.
Como diz Philip Kotler (2000: 29), vulgarmente apelidado de "pai do marketing": 
“marketing é toda actividade humana dirigida para a busca da satisfação das necessidades e 
dos desejos dos consumidores”.
O marketing político também pode ser definido como o “conjunto de técnicas e 
procedimentos cujo objectivo é avaliar os humores do eleitorado para encontrar o melhor 
caminho para que o candidato seja eleito” (Figueiredo, 2000: 14). Isto é, o marketing  por 
si  só identifica os desejos de qualquer  indivíduo enquanto consumidor,  já  o  marketing 
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político  procura  identificar  de  forma  muito  cirúrgica  todos  e  quaisquer  anseios  dos 
cidadãos eleitores.
Para Albouy (1994: 22), o marketing político é “o conjunto de teorias, métodos, 
técnicas e práticas sociais inspiradas no marketing comercial e destinadas a convencer os 
cidadãos para que dêem o seu apoio a um homem, a um grupo ou a um projeto político”. 
Rech (2000) define marketing político como um conjunto de técnicas e procedimentos cujo 
objetivo  é  avaliar,  através  de  instrumentos  de  pesquisa  e  outros  meios,  a  tomada  de 
decisão, no que diz respeito ao planeamento para alcançar os resultados esperados, ou seja, 
a vitória. Ribeiro (2002) apresenta o marketing político como uma forma de persuasão, 
trabalhada primeiramente pelos gregos,  especificamente os sofistas,  pois  estruturaram a 
forma de persuadir dentro de um contexto sistemático.
Ao nível da comunicação política, o marketing político passou a ser implementado 
de  uma  forma  mais  expressiva  a  partir  da  década  de  60.  Para  alguns  autores,  a 
comunicação política moderna, por ser uma comunicação mais estruturada para influenciar 
e direcionar opiniões, está identificada com o marketing político. Contudo, para outros, a 
identificação de um determinado cidadão como um simples consumidor e de um candidato 
apenas  como um produto  não  é  exatamente  completa,  visto  que  o  ator  político  não  é 
consumido como um bem. 
Segundo  o  autor  Fernandez  (1995),  é  claramente  possível  que  se  aborde  a 
perspetiva académica do marketing político tanto no campo teórico como no prático. Em 
termos teóricos, a teoria envolve a capacidade de se refletir sobre a verdadeira origem das 
ferramentas e de novas práticas no seio da sociedade, passando por áreas e conceitos da 
sociologia  e  ciência  política  aliados  à  comunicação.  Em  termos  práticos,  a  prática 
concretiza-se ao nível da descrição das técnicas e ações para a adequação do marketing e 
conquista do bem maior, ou seja, do principal objetivo. Para o autor, o marketing político 
que  se  praticava  no  norte  dos  Estados  Unidos  da  América  foi  seguido  por  inúmeras 
instituições de ensino da Europa, de modo que os modelos publicitários, com um destaque 
claro para a promoção de ideias, foram automaticamente aplicados no continente europeu, 
apesar das diferenças geográficas que se fizeram sentir.
Para estudar a melhor forma de comunicar ideias políticas, é importante o trabalho 
dos  assessores  de  comunicação,  imprensa  e  de  marketing,  que  ajudam  a  construir  e 
apresentar um determinado ator político com quem o cidadão possa simpatizar. Para Ferrés 
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(1998:  182),  é  nas  campanhas  eleitorais  que  melhor  se  nota  a  encenação  dos 
“espectáculos”, onde a ideologia é deixada em segundo plano e é dada ênfase à emoção e à 
aparência, em detrimento da argumentação e do conteúdo. Não é por acaso que os eleitores 
ouvem poucas propostas e tantas promessas de satisfação de ansiedades, sentindo-se com 
isto mais confortáveis com candidatos que criam uma identificação e simpatia. Segundo 
Mesquita (2003),
“os  mecanismos  de  identificação  com  a  figura  do  líder  político  prevalecem  sobre  as 
tentativas  de  racionalização  argumentativa.  A  complexidade  dos  problemas  dissolve-se  em 
combates  de  chefes,  centrados  nas  imagens  dos  líderes  criados  pela  televisão.  A eficácia  da 
mensagem, segundo os cálculos mais técnicos do marketing, poderá depender mais da expressão do 
rosto e do timbre da voz do que do conteúdo do próprio discurso” (Mesquita, 2003: 98).
No período das campanhas eleitorais, os candidatos ou atores políticos recorrem 
aos mais variados mecanismos para angariar votos, em que o eleitor é o público-alvo do 
político  ou  partido  político,  que  tenta  vender  a  sua  imagem  de  forma  absolutamente 
convincente  e,  acima de  tudo,  atraente.  Esta  relação está  mais  saliente  em campanhas 
eleitorais, contudo, a esfera política não vive só de eleições. Inclusive, existem autores e 
investigadores  que  divergem entre  si  quanto  ao  verdadeiro  significado  e  aplicação  de 
termos como “marketing político” e “marketing eleitoral”. No caso de Sequela (1992), este 
define que o “marketing político” envolve a formação da imagem do ator político a longo 
prazo, enquanto que o termo “marketing eleitoral” é visto da perspectiva a curto prazo, ou 
seja, o político surge enquanto candidato numa determinada campanha com o objetivo de 
conquistar a sua eleição. Grandi, Marins e Falcão (1992: 33) apresentam uma distinção 
generalista entre o marketing político e eleitoral: 
“O marketing político está relacionado com a formação da imagem a longo prazo. É 
utilizado  não  apenas  por  políticos,  mas  também  por  qualquer  pessoa  que  deseje 
projetar-se  publicamente.  Empresários,  sindicalistas,  apresentadores  de  televisão, 
dirigentes de clubes de futebol. A preocupação básica do marketing eleitoral por sua 
vez é o curto prazo”.
Lima (2002) observa que a forma como o marketing político utiliza as ferramentas 
técnicas  do  marketing  tradicional  não  é  diferente,  ou  seja,  dá-se  é  uma  adaptação 
circunstancial.  O  autor  aborda  que  existe  uma  diferença  significativa  entre  marketing 
político  e  eleitoral,  tendo  em  conta  a  variável  do  tempo,  pois  o  marketing  eleitoral 
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caracteriza-se por ser momentâneo ou situacional. Enquanto que o marketing político é 
mais amplo quando observado pela variável espacial, uma vez que ele pode ser utilizado 
em organizações públicas e privadas. 
De  acordo  com Marland  (2003),  dentro  do  conceito  do  marketing,  os  partidos 
políticos e os políticos são enquadrados como entidades que compartilham características 
como  bens  e  produtos.  No  fundo,  surgem  como  fornecedores  de  bens  e  serviços 
especializados,  sendo o  ambiente  de  marketing competitivo e  distinto,  assim como,  as 
formas de percepção por parte dos eleitores dependerá da forma como estes perceberão os 
benefícios que poderão ter no futuro com a vitória de um determinado candidato político 
ou partido político. 
De forma sucinta,  o marketing é dotado de diversas ferramentas/estratégias que 
auxiliam  os  gestores/assessores  a  programar/planear  determinadas  ações/atividades, 
sempre tendo por base objetivos macro e micro organizacionais. Kotler (1994) apresenta 
uma técnica, que consiste em desenvolver a administração do marketing de uma forma 
totalmente interdependente, numa busca infinita pela integração necessária para alcançar os 
objetivos projetados com qualidade.  Por exemplo,  o marketing de imagem é adaptável 
consoante a situação política eleitoral, em que o candidato define com que imagem quer 
que o seu público o veja e perceba, assim como determina que tipos de ações/atividades 
podem sustentar a construção da imagem e o desenvolvimento do próprio planeamento da 
campanha. 
Portanto,  há  que  assumir  por  definição,  o  marketing  político  como  um  aliado 
crucial para a manutenção da imagem de um determinado ator ou candidato político ao 
longo da sua carreira ou num dado período. Pois, a postura do ator político raramente é 
avaliada pelo cidadão eleitor apenas durante o período da campanha eleitoral, sendo que a 
sua imagem resulta na agregação de todas as suas atitudes no decorrer da sua vida política 
ou até mesmo da sua vida pessoal. Posto isto, os cidadãos põem em consideração mais do 
que as suas capacidades de gestão e administração: é igualmente descortinada e avaliada a 
sua conduta e o seu percurso público, tanto em termos pessoais como profissionais. Visto 
que, hoje em dia, com a relevância e o escrutínio permanente das redes sociais, a avaliação 
face à sua conduta e ao seu histórico político e, muitas vezes, pessoal, é cada vez mais 
importante e permanente. Atualmente, as notícias políticas parecem ter deixado de ser um 
meio necessário para alimentar  outras  notícias,  onde o aspecto profissional  é  apenas o 
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epicentro e onde a vida pessoal dos tomadores de decisões políticas se torna a onda de 
choque do terramoto da informação. Muitos são os autores que destacam a ênfase política 
que a comunicação apresenta, que direciona a tomada de decisão para gerar ação, ao invés 
de desenvolver a comunicação por si só para transmitir um certo tipo de informação.
Uma trajetória política coerente gera status e imagem de responsabilidade, e neste 
sentido, a exposição mediática pode auxiliar a carreira de um político, pois o investimento 
numa  imagem carismática  é,  sem margem para  dúvidas,  uma  alavanca  para  atingir  o 
eleitorado. Não podemos esquecer, no entanto, que o que é divulgado nos media sociais 
também pode condicionar/afetar a imagem de um determinado ator político. Pois, os media 
sociais quando fornecem ou dão a conhecer ao público aspectos negativos, insinuações ou 
até  mesmo quando dão  maior  visibilidade  a  outros  atores  políticos.  Todavia,  é  seguro 
afirmar que a conquista de um espaço nos media é essencial para um político que deseja 
desempenhar uma função/cargo de prestígio/público, ora vise a eleição pelo povo ou a sua 
convocação para assumir cargos ditos de confiança.
Atualmente  e  nesta  perspetiva,  é  crucial  que  antes  de  um  político  se  tornar 
candidato a um cargo público é inevitável que se estude a sua capacidade de projeção 
mediática.  Ou  seja,  para  o  “espetáculo”  se  concretizar,  a  retórica  do  político  tem  de 
persuadir, mostrar um posicionamento de fácil compreensão e frases curtas e que fiquem na 
memória  de quem as  ouve e  que podem virar  manchetes/slogans  do discurso político. 
Ribeiro (2002), afirma que a construção/estruturação do candidato com vista à persuasão, 
depende da forma como o candidato passa uma imagem de absoluta credibilidade, a partir 
das suas crenças morais, para conquistar principalmente a confiança dos eleitores.
Em  relação  às  pesquisas  pelos  melhores  resultados,  Machado  (1998)  observa 
através de exemplos práticos, que tudo depende da sua natureza, dentro do contexto do 
marketing político e eleitoral. As pesquisas quantitativas contribuem para: um diagnóstico 
mais efetivo face ao posicionamento no ranking de candidatos; procurar um determinado 
alinhamento entre as intenções de voto; fazer um levantamento do nível de envolvimento 
do próprio eleitorado; tentar identificar as razões de aceitação ou rejeição dos candidatos; 
analisar as variáveis que influenciam as decisão de voto; e investigar os nichos de maior 
visibilidade dos candidatos. Por sua vez, as pesquisas qualitativas são úteis para aprofundar 
analiticamente as discussões sobre: a imagem dos candidatos interpretada pela sociedade; 
estudar  os  anseios  e  desejos  do  eleitorado  (consideram  os  aspetos  políticos, 
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socioeconómicos e culturais); a qualidade da argumentação (como o eleitorado perceciona 
o  candidato  político);  captar  se  existe  uma  ligação  entre  os  programas  eleitorais;  e 
projeções e expetativas dos próprios governantes.
Como afirma Lima (2002), não adianta utilizar qualquer tipo de ferramenta como, 
por exemplo, a internet, quando não existiu preocupação ou, por outro lado, existiu uma 
efetiva desvalorização da etapa correspondente ao planeamento estratégico do marketing 
político/eleitoral,  em que os objetivos da campanha têm de estar  muito bem definidos, 
assim como os resultados concretos que cada uma das ferramentas que foram selecionadas 
podem gerar, que paralelamente permitem avaliar as ações que estão a ser tomadas, através 
das interações com origem no eleitorado. Sterne e Priore (2001) apresentam as vantagens 
de utilizar esta ferramenta, a internet, através da disponibilização de uma homepage ou de 
um determinado contacto virtual adaptados ao contexto do marketing político e eleitoral: 
atinge camadas fortemente multiplicadoras de opinião; trata-se de canal mediático com um 
custo  relativamente  baixo,  oferecendo  um alto  índice  de  retorno  face  ao  investimento 
global  em comunicação;  oferece  uma  interatividade  imediata,  potenciando  o  efeito  da 
mensagem  publicitária,  se  esta  for  bem  pensada  e  produzida;  divulgações  e  acesso  à 
interação por públicos-alvos específicos; captação de informações criativas e estratégicas. 
E  no  sentido  amplo  da  proposta,  Godin  (2000)  apresenta  a  necessidade  do  Marketing 
Relacional transcender e entrar no meio virtual, onde a busca pela lealdade se torna cada 
vez mais complexa. Um candidato a um cargo público pode utilizar esta ferramenta ao 
nível da captação de ideias, para  poder aplicar determinadas pesquisas quantitativas, de 
acompanhamento e tendências. Através desta, pode mostrar à população a que se dirige as 
suas propostas, com o intuito de identificar quais as necessidades emergentes de cada local 
ou realidade, para saber onde é que vai intervir ou até mesmo atacar quando fala para o seu 
público.
Outra ferramenta é  o telemarketing,  que geralmente é  projetado e desenvolvido 
pelos candidatos políticos a cargos eletivos que obedece a uma estrutura que interage  de 
forma  continua  e  permanentemente  com  os  eleitores  durante  um  dado  período.  Esta 
ferramenta implica que exista uma equipa dinâmica com competências elevadas ao nível 
da comunicação, visto que têm de gerar empatia via telefone com os cidadãos.
Já  nas  campanhas  televisivas,  por  exemplo,  os  candidatos  que  vão  a  debates, 
utilizam matérias normalmente impressas (sobre si  ou sobre os seus adversários) como 
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documentos de sustentação para provarem um determinado ponto de argumentação. As 
manchetes,  as  fotografias,  as  matérias  que  são  muitas  vezes  destacadas  são  alguns 
exemplos de técnicas usadas na televisão para fomentar determinados argumentos.
A publicidade pode ser uma ferramenta importante na construção da imagem, assim 
como no aumento da consciencialização face a certos produtos ou empresas. Normalmente, 
as empresas ou organizações preparam press releases (notícia distribuída aos meios de 
comunicação para  ser  divulgada gratuitamente)  relativos  ao  desenvolvimento  de  novos 
produtos, vendas e lucros registados num determinado período, novos investimentos de 
capital e programas de expansão, e outros eventos importantes. No contexto político, um 
item extremamente relevante do mix de comunicação é o profissional de relações públicas 
que está encarregue da elaboração de estratégias de comunicação, procurando aumentar a 
popularidade do candidato político, sem que ocorram grandes oscilações, do ponto de vista 
do  marketing.  Um  profissional  de  comunicação  mesmo  tendo  uma  visão  macro  da 
comunicação, deve atuar ao nível do marketing político/eleitoral, principalmente, tendo em 
conta  os  seguintes  aspetos:  em  qualquer  campanha  de  marketing  político/eleitoral  é 
necessário  que  num dado momento  as  ações  de  comunicação sejam direcionadas  para 
públicos mais específicos, ou seja, para os formadores de opinião, assim como, segundo 
afirma Kunsch (1997), existe um segundo momento que diz respeito ao processo de exame 
analítico  e  periódico  que  tem como  objetivos  fazer  um balanço  das  opiniões,  após  a 
realização de um levantamento cuidadoso de informações junto dos públicos de todos os 
segmentos de interesse,  fazer um levantamento face ao perfil real da instituição (do partido 
ou candidato), do seu nível de conhecimento e aceitação, do grau de satisfação dos seus 
eleitores e detetar conceitos e preconceitos emitidos pelo seu público.
É crucial que o candidato político receba um briefing  permanente face aos seus 
diversos comportamentos, assim como face às informações que deve ter em seu poder para 
que possa fazer os realinhamentos necessários, no que diz respeito ao comportamento dos 
eleitores  (perceções,  ideais,  entre  outros).  Na  verdade,  o  planeamento  do  marketing 
político/eleitoral  deve  conciliar  a  proposta  do  candidato  com  a  real  necessidade  dos 
eleitores,  considerando  todos  os  recursos  disponíveis,  o  seu  histórico  político  e  os 
instrumentos de marketing político/eleitoral que possui.
Conforme  afirma  Redondo  (1993),  partindo  dos  pressupostos  mencionados 
anteriormente, este planeamento deve ter em conta diversas variáveis, mas, ao longo de 
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todo o processo,  nunca se  deve deixar  de considerar  a  imagem do ator  político antes, 
durante e após uma campanha eleitoral, porque se trata de um indivíduo com exposição 
pública independentemente da sua vitória ou derrota, ou seja, é necessário continuar a zelar 
pela manutenção e administração da sua imagem na sociedade. Principalmente, se o ator 
político  estiver  submerso  na  filosofia  de  estar  permanentemente  em  campanha,  como 
defendem Collim e Butler (2001). Para que o planeamento do marketing político/eleitoral 
se concretize existem metas e meios que precisam de ser bem elaborados. É necessário, 
acompanhar  constantemente  os  outros  candidatos,  que  surgem  como  adversários, 
identificando as  suas  fragilidades  e  qualidades,  pontos  fracos  e  fortes,  e  além de tudo 
acompanhar  o  trabalho  que  desenvolvem  efetivamente,  para  que  se  possa  traçar  uma 
melhor estratégia de ação ou até  mesmo de distinção ou oportunidade:  a  estratégia de 
difusão (um único foco) ou de segmentação (vários focos), em que o candidato deve optar 
por  uma  destas  estratégias,  sempre  acompanhado  e  assessorado  pelo  profissional  de 
marketing que está a gerir a sua campanha.
Face à estrutura política, a utilização de sistemas de informação deve existir com 
vista  a  suportar  as  diversas  ações  eleitorais.  No  cimo  deste  sistema  está  sempre  o 
candidato, que deve receber somente as informações necessárias e úteis, sendo esta uma 
das  funções  dos  seus  assessores.  Este  sistema não  pode  ser  fechado,  pois  deve  trazer 
informações que trabalhem diretamente as ações eleitorais do candidato na medida em que 
seja  possível  recolher  informações que gerem conhecimento e  uma maior  proximidade 
com o seu eleitorado, como por exemplo, o número de eleitores inscritos num determinado 
bairro, as suas principais necessidades, os principais desejos, o próprio potencial de voto, 
entre outros (Redondo, 1993).
Por  último,  e  voltando  ao  contexto  de  personagem político  como uma  criação 
produzida  por  ferramentas  do  marketing,  todo  produto  precisa  de  um  meio  para  ser 
anunciado  ao  seu  público.  Os  veículos  de  comunicação  são,  então,  usados  para  a 
disseminação de ideias, propostas e outras informações que atinjam o máximo de cidadãos 
possíveis, que resultam no volume de votos possivelmente ambicionados ou conquistados. 
No entanto, a importância e influência dos media sociais, na atual sociedade globalizada, é 
maior  do que um simples cenário por onde as  mensagens são transmitidas,  como será 
exposto no capítulo seguinte.
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4. Assessoria de Imprensa
4.1. Conceitos e noções introdutórias 
Atualmente, a assessoria de imprensa é vista como uma atividade consolidada e 
com grande relevância na atual esfera da comunicação. Devido aos inúmeros contextos e 
problemáticas constantes que têm assolado o nosso dia a dia, despertos e disponíveis, os 
assessores  de imprensa conquistaram o seu próprio espaço, respeito e credibilidade para 
atuarem em qualquer cenário económico, político ou cultural.
Do ponto de vista conceptual, segundo Jorge Duarte, “Assessoria de imprensa é, 
essencialmente, a administração do fluxo de informação e relacionamento entre fontes de 
informação e imprensa, mas a expressão também pode remeter a estrutura, área ou setor, 
processo, função ou técnica” (2002: 319).
A assessoria  de imprensa,  parte  integrante  das  relações  públicas,  entre  variados 
conceitos, é também definida como um “serviço prestado a instituições públicas e privadas 
que se concentra no envio frequente de informações jornalísticas dessas organizações para 
os veículos de comunicação em geral” (FENAJ, 2007: 7), com o intuito de construir uma 
imagem positiva capaz de adquirir visibilidade pública. Através do envio de informações 
controladas para os jornalistas, estes conhecem e reconhecem o trabalho do assessorado, 
passando a referir-se a este em diversas matérias tornando-o numa referência no segmento 
a que pertence (Martins e Girardi, 2012: 167).
No fundo, a assessoria de imprensa funciona como uma ponte, um elo de ligação, 
que medeia as relações do indivíduo que está a ser assessorado com os media sociais, ao 
ceder informações mais favoráveis para posterior divulgação de uma dada organização ou 
de um determinado indivíduo. No fundo, “esclarecer a verdade e consolidar a notoriedade 
no  mercado  em  que  estão  inseridas”  (Beirão,  et  al.,  2010:  7).  Por  outro,  com  estas 
informações privilegiadas oriundas do seio da organização ou de um indivíduo enriquece a 
comunicação social com temas e informações que, de outra forma, dificilmente chegaria 
aos meios sociais e a nós, enquanto leitores. No entanto, estas mesmas informações sobre 
organizações  e  indivíduos  relevantes  que  se  tornaram públicas  têm  de  ser  fidedignas, 
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contribuindo assim para a real cidadania e saudável democratização da sociedade (Ribeiro, 
2006: 76). 
Por norma, a assessoria de imprensa trabalha de forma “coordenada, coerente e 
lógica” (Souza, 2010: 16), a notícia e o próprio impacto que esta poderá ter na sociedade. 
Em relação às divulgações para os media sociais, estas chegam normalmente através de um 
comunicado de imprensa,  igualmente conhecido por nota de imprensa ou press release 
(PR),  possuindo  carácter  jornalístico.  Este  documento  é  enviado  para  “imediata  ou 
posterior  divulgação  com  o  objetivo  de  informar,  anunciar,  defender  ou  esclarecer 
determinadas  matérias  ou  assuntos  que  a  entidade  assessorada  entenda 
convenientes” (Beirão et al., 2010: 48).
É  de  referir  que  a  capacidade  das  fontes  profissionais  de  informação, 
nomeadamente dos assessores de imprensa, 
“de fornecer dados pertinentes e de criar eventos noticiáveis atingiu um elevado grau 
de sofisticação, com tudo o que isso significa em termos de exponenciação da eficácia 
da chamada “informação subsidiada”. De facto, assessores de imprensa estão cada vez 
mais  refinados  na  arte  de  formatar  estórias  segundo  as  regras  e  linguagens 
jornalísticas, oferecendo uma espécie de alimento pré-cozinhado aos jornalistas. Estes 
últimos  veem  o  seu  trabalho  ser  assim  extremamente  simplificado  e,  por  vezes, 
sucumbem ao  facilitismo durante  o  processo  de  produção  noticiosa  -  embora,  em 
alguns  casos,  por  factores  a  que  são  pessoalmente  alheios,  como  a  pressão  para 
cumprir deadlines” (Vasco Ribeiro, 2016: 68).
Neste contexto, “fontes e jornalistas criam entre si uma “relação simbiótica”, que 
decorre  da  percepção  de  que  juntos  conseguem  mais  facilmente  concretizar  os  seus 
objetivos.  Tal  não  significa,  porém,  que  esses  objetivos  sejam  coincidentes  e  sempre 
conciliáveis.  Para  a  fonte  profissional,  o  importante  é  promover  a  mediatização  de 
acontecimentos favoráveis às suas organizações (ou indivíduos) e evitar a publicitação de 
tudo o que for penalizador das mesmas. Por seu turno, o jornalista procura noticiar factos 
que se desviam da norma (o homem que mordeu o cão, para dar um exemplo clássico) e, 
consequentemente,  desvaloriza o goodwill  dos acontecimentos com que a fonte o tenta 
seduzir. Assim sendo, a “tal relação simbiótica” reveste-se muitas vezes de alguma tensão 
ou mesmo de conflitualidade” (Vasco Ribeiro, 2016: 69).
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4.2. Surgimento, desenvolvimento e consolidação
O  jornalista  norte-americano  Ivy  Ledbetter  Lee  criou  o  que  hoje  apelidamos 
vulgarmente de assessoria de imprensa devido à ótima relação que desenvolveu e cimentou 
com a imprensa através de um pedido desafiante proveniente de um cliente influente e com 
poder  económico.  Ivy  Lee,  considerado  o  pai  da  assessoria  de  imprensa,  começou  a 
desenvolvê-la na prática em 1906. Ou seja, abandonou o jornalismo para criar o primeiro 
escritório de assessoria de imprensa em Nova York onde teve a difícil tarefa de trabalhar a 
imagem de John D. Rockfeller, o homem de negócios mais bem sucedido da época. Antes 
de Lee começar a trabalhar a imagem de Rockfeller, este não era bem visto pela sociedade, 
pois  passava  uma  imagem  de  um  homem  muito  rígido  e  perverso,  dominador  do 
capitalismo,  um monopolista.  Após a  intervenção de Lee,  a  opinião pública americana 
começou a venerar Rockefeller (Chaparro, 2008: 35). Devido ao sucesso que conquistou 
com a mudança que o ocorreu com a imagem de Rockefeller na sociedade, Lee trilhou um 
novo  caminho  na  comunicação  e  no  jornalismo,  assumindo  o  “título  de  fundador  das 
relações públicas, berço da assessoria de imprensa” (Souza, 2010: 15). Quando constatou 
que  era  possível  modificar,  construir,  solidificar  e  desenvolver  a  imagem  de  alguém, 
através  da  opinião  pública,  percebeu  que  poderia  corrigir  a  imagem  de  qualquer 
empresário, o que resultaria numa ótima oportunidade profissional. Chaparro afirma que 
Ivy Lee não se limitou a cuidar bem do seu relacionamento com a imprensa. Lee, acima de 
tudo era um homem da comunicação, sabia que a imagem das pessoas e das instituições, 
não  se  sofre  alterações  com  uma  simples  conversa  ou  notas  em  jornais.  Daí  ter 
desenvolvido  competências  técnicas  para  elaborar  factos  noticiáveis,  de  preferência 
mediáticos  (Chaparro,  2008:  38).  O  seu  início  efetivo  nesta  actividade  deu-se  com  a 
criação de uma declaração de princípios publicada pelo próprio em cartas destinadas aos 
editores.  No  fundo,  era  um documento  que  pretendia  regrar  a  atividade  e  onde  fez  o 
primeiro esboço sobre a ética e a moral na atividade.
A consolidação da assessoria de imprensa deu-se após a crise de 1929 nos Estados 
Unidos da América. O presidente vigente,  Delano Roosevelt,  eleito em 1932 e reeleito 
posteriormente em 1936, apropriou-se em certa medida destas técnicas de comunicação e 
de  forma  inequivocamente  carismática  conseguiu  conquistar  a  opinião  pública.  Neste 
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período “a informação tornou-se, então, uma necessidade estratégica”, sendo que se tornou 
“razoável admitir que a actividade da assessoria de imprensa, tal como a entendemos hoje, 
tenha  efectivamente  surgido  e  se  desenvolvido  por  esta  época”  (Chaparro,  2008:  39). 
Tendo em conta que neste momento a democracia já assumia um certo nível de maturidade 
e organização, a população não se sentia satisfeita com o facto de ser meramente informada 
sobre o  que estava a  ser  feito.  A sociedade passou a  sentir  necessidade de entender  e 
compreender a realidade política, daí a inovação que se deu ao nível da esfera jornalística.
Monique  Augras  (apud  Chaparro,  2008),  demonstra  através  dos  números  a 
consolidação da assessoria de imprensa nos Estados Unidos da América: no ano de 1936, 
seis em cada 300 empresas possuíam serviço de relações públicas; em 1961, esta proporção 
passou a 250 de 300. Segundo a mesma, tendo por base o livro que escreveu no ano de 
1970, “podemos supor que hoje em dia a proporção deva beirar os 100%” (Chaparro, 2008: 
41).
A partir deste momento, a assessoria de imprensa cresceu e ramificou-se por todo o 
mundo.  Do  ponto  de  vista  académico,  foram  criadas  as  primeiras  cadeiras  nas 
universidades de Yale, Harvard e Columbia e, por consequência, os primeiros especialistas 
na área. Segundo Chaumely e Houisman (apud Chaparro, 2008) em 1950 já era possível 
encontrar agências que executavam esta atividade no Canadá e em pelo menos mais sete 
países na Europa. Em meados do século XX, com a Segunda Guerra Mundial, a profissão 
instalou-se por toda a Europa, acomodada aos interesses da propaganda fascista e nazi. Em 
Portugal  só  surgiu  por  volta  do  ano  de  1960,  em  contexto  empresarial,  sendo 
posteriormente  aplicada  de  forma  efetiva,  com  método  e  técnica  a  partir  de  1974 
(Lampreia, 1999: 17).
A divulgação dos factos que é controlada por parte dos profissionais de assessoria 
de imprensa originou diversas matérias de interesse público, o que colocou em evidência 
que a imagem e o seu tratamento por estes profissionais tem um papel fundamental ao 
nível da progressão social de uma entidade. Posto isto, comunicar dentro deste processo de 
controlo de informação tornou-se a forma mais eficiente de interagir com a sociedade, com 
os seus públicos, e o surgimento de novos meios de comunicação criaram também um 
novo  tipo  de  visibilidade  para  os  atores  sociais  que  procuravam  e  lutavam  pelo 
“reconhecimento público e legitimidade social” (Sartor,  2008: 128). E foi precisamente 
pela  necessidade  de  atingir  certo  tipo  de  imagem perante  e  aceite  pela  sociedade  que 
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impulsionou  o  desenvolvimento  da  assessoria  de  imprensa  como  ferramenta  útil  da 
comunicação organizacional no século XXI.
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4.3. Assessoria de imprensa: realidade portuguesa
Atualmente, em Portugal, existem vários autores que afirmam que ainda permanece 
um real desconhecimento sobre o papel estratégico das relações públicas, especialmente ao 
nível da assessoria de imprensa. 
O  conceito  e  os  diversos  ângulos  de  atuação  das  relações  públicas  ainda  são 
considerados  muito  ambíguos  e,  muitas  vezes,  encontram-se  associados  meramente  ao 
relacionamento que estabelecem com os públicos e à organização/produção de eventos, 
descurando por completo tarefas como o relacionamento com os stakeholders, a própria 
comunicação corporativa, assim como a mediação de relações. 
Ainda hoje é particularmente difícil, segundo Amaral (2007), “transpor a barreira 
do senso comum que vê o profissional de relações públicas como um anfitrião de festas e 
outros eventos”. Até as suas práticas continuam a ser vistas como ambíguas e altamente 
duvidosas, no sentido em que, para muitos, estes só respondem aos interesses de homens 
monopolistas e de organizações poderosas.  Isto é,  muitas vezes, vemo-los associados a 
questões  de  propaganda  e  manipulação,  provenientes  de  organizações  poderosas,  que 
detém  uma  ampla  capacidade  de  influenciarem  e  manipularem  o  mundo  jornalístico. 
Contudo, no entendimento de Gonçalves (2014: 96) o que diferencia as relações públicas 
da assessoria de imprensa é o facto do sucesso da sua atuação ser medido a “partir da 
qualidade da relação entre a organização e os seus públicos e não apenas pela capacidade 
de influenciar as suas opiniões”.
É importante  referir  que esta  profissão é  maioritariamente  posta  em prática  em 
backstage, ou seja, não têm uma face muito visível ao nível da sua atuação, dá a sensação 
de que não transmite total transparência pública, ao inverso, por exemplo, da profissão de 
um jornalista. Por outro lado, também é muito comum que a assessoria seja confundida 
com as mais variadas técnicas de publicidade. Na verdade, ambas trabalham para promover 
algo. No caso a publicidade, através da divulgação de um produto ou de uma organização 
num dado espaço que é pago. Já no caso da assessoria “trabalha com material redatorial, 
não pago”, enviando informações controladas para a comunicação social que tem o poder 
de as divulga ou não, consoante “o interesse do leitor e o critério da redação” (Beirão et al., 
2010: 74). Tendo em conta que nos termos jornalísticos o importante é informar, logo “a 
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notícia não tem preço”, pois “numa redação nunca se pensa em incrementar vendas ou 
negócios” (Chinem, 2013: 19).
Todas  estas  ideias  pré-concebidas  e  as  formas  de  atuação  da  própria  profissão 
contribuem  para  aumentar  do  mistério  que  a  envolve  para  que  não  seja  considerada 
credível ou transparente. 
Segundo a  autora  Gonçalves  (2010)  que defende que,  em Portugal,  as  relações 
públicas ainda se encontram numa fase inicial, isto é, na “sua infância”, comparativamente 
a  outras  áreas  e  disciplinas  das  ciências  da comunicação,  o  que não pode ser  de todo 
considerado mentira. 
Infelizmente,  em Portugal,  ainda há um longo caminho a percorrer  ao nível  da 
representação e legislação desta profissão, que, em todo o caso, a falta ou inexistência das 
mesmas  também  tem  vindo  a  contribuir  para  este  desfecho.  As  associações,  como  a 
Associação Portuguesa das Empresas de Conselho em Comunicação e Relações Públicas 
(APECOM), Associação Portuguesa de Comunicação de Empresa (APCE) e a Associação 
de Relações Públicas de Portugal (ARPP), têm como principal objetivo a promoção de um 
maior  reconhecimento  e  esclarecimento  do  papel  da  assessoria.  Porém,  como  refere 
Amaral (2007), estas encontram-se completamente “adormecidas”. Enquanto que noutras 
profissões existem associações que modificaram completamente a forma como a sociedade 
olha para elas.
Todavia,  nos  últimos  anos,  aparentemente  temos  assistido  a  alguns 
desenvolvimentos,  nomeadamente  na  esfera  académica.  As  ofertas  para  os  cursos 
vocacionados para a área das relações públicas e da assessoria de imprensa, têm vindo a 
aumentar significativamente, visto que existe um maior e claro entendimento sobre o real 
significado das relações públicas.
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4.4.  Relevância:  construção  da  imagem  de  uma 
organização e relação com os media sociais
A imagem de uma instituição é um património absolutamente valioso e,  muitas 
vezes, considerada mais forte do que os próprios produtos e/ou serviços de que dispõe 
(Brandão e  Carvalho,  2008).  Para  Brandão e  Carvalho,  esta  concepção começou a  ser 
relevante na década de 70, a partir do momento em que as empresas passaram a perceber a 
importância da força da marca e da sua credibilidade. Neste momento, os departamentos 
ou equipas responsáveis pela gestão da marca começaram a pensar na forma de comunicar 
atributos intangíveis, como valores, confiança e missão. Mas só na década de 90 é que esta 
linha de pensamento se consolidou. Isto é, a imagem das organizações passou a ser vista 
como um forte diferencial competitivo no mercado e o trabalho destes especialistas passou 
a ser revelado e valorizado. Este cenário originou a necessidade absoluta e inquestionável 
das organizações  aprofundarem e deterem bons serviços de comunicação. A dimensão 
institucional passa obrigatoriamente pela construção de uma imagem ou “construção de 
identidade” para que as empresas possam ser realmente competitivas através da utilização 
de  técnicas  do  marketing  e  da  comunicação  (Brandão  e  Carvalho,  2008:  191).  É 
fundamental que as organizações criem “uma cultura de comunicação em tempo real para 
atender,  com velocidade diferenciada,  a  uma gama crescente  de necessidades dos seus 
diferentes públicos” (Gluer, 2003: 2).
Para Roger Cahen (apud Brandão e Carvalho, 2008: 192) “a comunicação tem o 
objetivo e poder de “criar (onde ainda não existir ou for neutra), manter (onde já existir), 
ou ainda mudar para favorável (onde for negativa) a imagem da empresa junto dos seus 
públicos prioritários”. Molleda (2008) também reforça a importância da comunicação, em 
especial da equipa de assessoria de imprensa, por estar próxima ou diretamente ligada à 
estrutura estratégica da empresa.  Para o autor  “embora o profissional  responsável  pelo 
relacionamento com a imprensa não faça parte da alta gerência, deve ter acesso a ela e 
manter uma comunicação aberta e directa” (Molleda, 2008: 181). Segundo o mesmo, as 
informações trabalhadas pela assessoria de imprensa auxiliam as organizações quando se 
trata de expôr um dado assunto/produto ou até mesmo de prestar contas à sociedade, fazer 
lobby face a determinadas realidades ou em determinados momentos, tomar uma posição 
   de  51 304
pública, cumprir leis e outros fins relevantes, contribuindo para o desenvolvimento de uma 
imagem  positiva  ou  bem  acolhida  pelos  seus  públicos.  Pois,  a  opinião  pública  é 
extremamente importante no processo de construção e manutenção da imagem corporativa 
ou individual, que, como já foi referido anteriormente, possui cada vez mais relevância. 
Os media sociais exercem um papel determinante neste cenário, não só pelo poder e 
força  que  detém  e  representam,  mas  também  pelas  suas  características  específicas  e 
delicadas.  O  relacionamento  que  as  organizações  desenvolvem  com  os  meios  de 
comunicação é uma forte ferramenta para a criação e manutenção da imagem da própria 
empresa ou também pode originar  o  inverso caso seja  mal  executada.  As informações 
desenvolvidas pela assessoria de imprensa podem ser analisadas como resultados de ações 
estratégicas,  de  um trabalho  elaborado para  levar  os  interesses  das  organizações  até  à 
opinião pública. (Brandão e Carvalho, 2008). Pois, um trabalho de assessoria de imprensa 
bem executado contribui, sem margem para dúvidas, para uma boa imagem da organização 
através  do  aumento  da  sua  visibilidade  e  credibilidade,  que  consequentemente  gera 
resultados positivos para a própria, se for uma empresa gera bons resultados económicos e 
financeiros, se for uma organização política significa mais votos, logo mais cargos eletivos. 
É de referir que, hoje mais do que nunca, qualquer tipo de organização precisa e deve 
comunicar com o exterior. 
Cada vez mais são as próprias organizações que se apercebem da importância de 
divulgarem  as  suas  ações,  atividades,  políticas  e  interesses  para  os  seus  públicos, 
maioritariamente  através  dos  meios  de  comunicação,  como  forma  de  influenciarem 
positivamente a opinião pública ou de fomentarem a criação de juízos de valor positivos 
face  à  imagem  da  organização.  Pois,  estas  informações  acarretam  inúmeras 
responsabilidades,  visto que têm um grande poder de influência junto dos recetores ou 
leitores.  Como  tal,  os  assessores  devem  estar  sempre  cientes  da  sua  importância  e 
responsabilidade, trabalhando em concordância com os interesses dos assessorados, nunca 
retirando a sociedade da equação. Pois, o assessor de imprensa deve assegurar a riqueza e 
exatidão das informações e, para isso, deve munir-se de todos os dados necessários, para 
além de que é fundamental ter em conta a escrita e o estilo do meio a quem vai enviar as 
informações (Chinem, 2013: 12), assim como “produzir efeitos de verdade” (Sartor, 2008: 
134).
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Por  sua  vez,  a  imprensa  não  utiliza  estas  informações  apenas  como  parte  do 
processo natural de captação da notícia, mas divulga o que a organização deseja (se passar 
pelos mecanismos de filtragem), ao mesmo tempo em que empresta a sua credibilidade 
num processo que ocorre na dimensão apontada por Marcondes Filho (1993): “tudo gira 
em torno do que se fala,  do que é promovido,  do que é comunicado,  do que ganha a 
dimensão pública, do que atinge as massas” (Duarte, 2002: 316). Posto isto, há quer ter em 
conta que todos os dias entram nas redações diversas informações provenientes de vários 
sítios e só os comunicados de imprensa redigidos corretamente e apresentados já sob forma 
de notícia é que exercem “uma certa tentação de serem utilizados” (Lampreia, 1999: 97), 
logo têm maior probabilidade de serem efetivamente publicados. Contudo, há que referir 
que os assessores de imprensa são cada vez mais as fontes de informação dos meios de 
comunicação social, muito devido à forma pró-activa com que os assessores de imprensa 
comunicam e enviam as suas informações para os jornalistas. É possível afirmar que, entre 
os assessores de imprensa e os meios de comunicação social, coexistem relações de poder, 
cooperação, negociação e conflito, sendo que a assessoria é compreendida, ao longo de 
todas elas, como uma privilegiada e poderosa fonte de informação. Dada esta realidade, 
cabe ao assessor identificar e explorar espaços na agenda mediática, aprimorando o fluxo 
de informações e de matérias a divulgar. Pois, é através do trabalho destes, que aos leitores 
chegam diariamente inúmeras notícias e temas relevantes. Segundo Moutinho et al. (2002), 
as assessorias são necessárias para darem a conhecer uma realidade que a comunicação 
social não conhece, não consegue ver nem divulgar sozinha. Daí Alison Theaker (2004) 
afirmar de forma intrínseca que o maior propósito da assessoria não é enviar press releases 
(comunicados  de  imprensa)  ou  gerar  muitas  notícias  sobre  o  cliente  (coletivo  ou 
individual), mas sim “enaltecer a reputação de uma organização e dos seus bens e serviços 
para influenciar e informar o respetivo público”.
Duarte (2002) refere ainda que devido às mudanças sociais, económicas e culturais 
que têm vindo a ser enfrentadas desde a década de 70, as empresas assumiram como uma 
obrigação o facto de terem de comunicar constantemente com os seus públicos e manterem 
uma imagem sólida, assim como, se aperceberam que criar uma boa imagem e relação 
perante a imprensa seria o caminho mais eficaz para influenciarem a opinião pública. O 
autor afirma que empresas que mais investem em comunicação com a postura de serem 
sempre  abertas  para  a  sociedade,  ganham  um  retorno  efetivo  em  visibilidade  e 
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credibilidade,  que  resulta,  por  sua  vez,  no  alcance  dos  tão  ambicionados  objetivos 
corporativos.
São várias as questões de cariz público que podem afetar a imagem e rotina das 
organizações, como por exemplo: fusões inesperadas, preocupações económicas, sociais e 
ambientais,  grupos  de  pressão,  direitos  humanos,  direitos  dos  consumidores,  eleições 
governamentais, entre muitas outras. As organizações neste cenário vivem num constante 
desafio na medida em que se preocupam que os media sociais surjam sempre como um 
veículo seguro e permanente para conseguirem chegar de forma eficaz aos seus públicos. 
Esta é uma atitude inteligente por parte das organizações, visto que os seus públicos é que 
têm o poder, por exemplo, de influenciarem políticas e ações políticas.
Efetivamente,  as  questões  públicas  são  poderosos  fatores  que  afectam  a 
organização  ao  nível  da  sua  imagem e,  por  consequência,  ao  nível  do  mercado  onde 
operam. Daí os media  se assumirem como uma esfera onde determinados interesses se 
tornam evidentes na luta pela conquista da tão desejada opinião pública.
No  entanto,  por  mais  que  a  luta  pela  conquista  da  imprensa  seja  intensa  e  o 
resultado pretendido até seja atingido, ou seja,  ter o apoio total dos media  sociais,  por 
vezes, até para a própria sobrevivência no mercado, este apoio deve ser pensada de forma 
absolutamente  estratégica.  Para  Maria  Graça  Monteiro,  nem sempre  é  do  interesse  da 
empresa que os media  sociais  estejam atentos e  a  produzir  notícias  sobre a  mesma.  A 
notícia  institucional  é  uma  ferramenta  muito  poderosa  e  “sem  abandonar  suas 
características  informativas,  assume  caráter  político,  passando  a  ser  utilizada 
estrategicamente  nos  segmentos  sociais  que  detêm o  poder  de  decisão  ou  o  poder  de 
influenciar decisões que possam beneficiar a instituição que a originou.” (2003: 148). Se as 
empresas estiverem presentes nos media sociais de forma pensada, adequada e estruturada, 
é extremamente importante e estratégico para mesmas. Pois, marcarem presença nos media 
sociais através da compra dos espaços publicitários pode gerar interpretações negativas e 
pôr em perigo a credibilidade da organização.  Por norma,  os espaços publicitários são 
vistos  maioritariamente  pelo  público  como  um  ambiente  totalmente  controlado  pela 
empresa, no qual ela expressa o que mais lhe convém. Já os espaços informativos possuem 
para o público em geral fortes valores de credibilidade e confiança, pois apropriam-se da 
imparcialidade dos meios de comunicação (Monteiro, 2003).
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Como  aponta  Gonçalves  (2010),  há  quem  defenda  o  conceito  de  relações 
“incestuosas” assumindo que estas são alvo de manipulação e corrupção, logo associadas a 
uma espécie  de trocas de favores,  onde se  “compram” ou prendem os jornalistas  com 
“presentes”  ou  eventuais  promessas,  especialmente  com  informação  privilegiada.  No 
entanto, partindo do pressuposto que o ser humano é um ser social, é normal e, acima de 
tudo,  natural  que  surjam  relações  fora  da  esfera  profissional,  especialmente  quando 
assessores  e  jornalistas  convivem diariamente,  um contacto que acaba por  conduzir  os 
mesmo a adotarem uma postura mais informal e descontraída um com o outro,  o que, 
muitas vezes, resulta em verdadeiros laços de amizade e confiança. Posto isto, torna-se 
muito  difícil  falar  em  assessoria  de  imprensa  e  não  mencionar  as  relações  que  estes 
assessores  estreitam com os  jornalistas.  Perante  esta  realidade,  assessores  de  imprensa 
(fontes) e jornalistas (divulgadores) são quase que obrigados a cooperar, o que implica uma 
cautelosa articulação ao nível dos valores e interesses de cada um. No caso dos media 
sociais temos os interesses dos leitores e as assessorias, que, por sua vez, trabalham com o 
intuito de gerar benefícios para os seus clientes. 
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4.5.  O  papel  do  assessor  de  imprensa:  interesses  das 
organizações versus media sociais
Relacionamento: pode ser a palavra que melhor define de uma forma absolutamente 
simples  e  direta  toda a  atividade da assessoria  de imprensa,  visto que todo o trabalho 
desenvolvido  nesta  área  gira  em  torno  do  desenvolvimento  e  manutenção  de  bons 
relacionamentos com determinados meios e públicos,  especialmente com os jornalistas, 
dos  quais  deve  conhecer  bem os  seus  interesses,  os  fluxos  de  produção,  rotinas  e  os 
horários de fecho do órgão de comunicação social  onde trabalha.  Uma das funções da 
assessoria de imprensa é a de funcionar como a ligação, a ponte ou a conexão entre os 
interesses de uma organização e os media sociais, alimentando estes meios de comunicação 
com informações úteis, ponderadas e verídicas. No entanto, o trabalho desenvolvido pela 
assessoria de imprensa não se esgota nas relações mencionadas anteriormente, apesar de 
muitos acreditarem que sim. O trabalho desenvolvido por um assessor de imprensa passa 
por criar bons relacionamentos com diversos públicos para além da imprensa, como os 
relacionamentos  dentro  da  própria  empresa  como  com os  clientes  da  mesma.  Pois,  o 
assessor deve estruturar canais de diálogo internos por forma a facilitar a comunicação a 
todos os níveis, incentivando a participação dos colaboradores como parte fundamental e 
integrante da cultura, dos valores, da história e dos objetivos da organização. Na verdade, 
criar as condições adequadas para que exista uma sintonia constante com os meios sociais 
e, ao mesmo tempo, com a própria organização não é tarefa fácil,  tendo em conta que 
algumas vezes as suas políticas e interesses nem sempre são compatíveis, mas esta é sem 
dúvida alguma a dita chave para atingir o sucesso.
Ainda assim, o principal objetivo do assessor de imprensa é o de “garantir que a 
posição  da  empresa  é  devidamente  esclarecida  junto  da  opinião  pública,  para  que  a 
credibilidade e a imagem não sofram danos” (Beirão et al., 2010: 40).
De forma sucinta, o trabalho em assessoria de imprensa começa com a relação que 
se estabelece entre o assessor e assessorado,  seja uma figura individual  ou coletiva.  O 
assessor  de  imprensa  é  um  profissional  especializado,  competente  e,  supostamente, 
eficiente na gestão do trabalho já relatado anteriormente. Surge como o dono ou mentor de 
certo tipo de habilidades e competências, com uma visão aprofundada e sustentada sobre 
   de  56 304
todo o espetro da comunicação. Por outro lado, o assessorado é visto como o cliente, a 
figura singular ou coletiva que contratou o serviço de assessoria de imprensa com o intuito 
de  colmatar  as  suas  necessidades,  assim  como  conquistar  os  resultados  positivos 
ambicionados  ou  projetados.  Contudo,  não  existem  fórmulas,  nem  cálculos  exatos  no 
mundo da comunicação. São as habilidades e competências que são postas em prática no 
desenvolvimento ou manutenção de um dado relacionamento que entram em jogo para se 
chegar à vitória. Mas, neste trabalho de assessoria, é necessário que haja espaço para certos 
ajustes e ângulos de entendimento que requerem dedicação e alguma agilidade de ambas as 
partes. 
Segundo Lampreia (1999), as funções de um assessor dividem-se em duas grandes 
áreas:  a  “da  comunicação  propriamente  dita  e  a  de  controlo”.  A primeira  grande  área 
refere-se à comunicação da organização com o exterior (comunicação descendente),  na 
qual o assessor elabora e fornece toda a informação, que considera ser a necessária,  à 
comunicação social enquanto que, na segunda grande área exerce o controlo diário face aos 
conteúdos  publicados  sobre  a  organização  (comunicação  ascendente),  analisando  o 
impacto da comunicação efetuada, maioritariamente através do clipping, que corresponde a 
um  processo  de  seleção  e  compilação  de  matérias/informações  publicadas  nos  meios 
sociais  sobre  o  assessorado  (Carvalho  e  Reis,  2009:  23),  uma  das  ferramentas  mais 
utilizadas em assessoria de imprensa.
Para  Milhomem,  este  relacionamento  é  composto  por  três  elementos-chave:  o 
assessor, o dirigente e a empresa. A combinação correta destas peças pode conduzir ao 
sucesso, como também a combinação errada pode ser prejudicial, sendo que segundo o 
mesmo “o êxito da divulgação depende da consistência do discurso e da confiabilidade do 
exemplo a dar, ou seja, dirigente e instituição formam um par perfeito” (Milhomem, 2008: 
318). Equilibrar e dosear os interesses da empresa e do próprio dirigente também é uma 
função que compete ao assessor de imprensa, que, por sua vez, deve ter mais uma vez a 
habilidade ou até mesmo a sensibilidade de entender o que compete a cada um e o que será 
efetivamente benéfico para a imagem da organização, para além de procurar gerar o tal 
equilíbrio que resulta no alcance do sucesso pretendido no fim do trabalho já desenvolvido 
e executado. “O equilíbrio das relações ficará evidente para a imprensa, que normalmente 
despreza  dirigentes  vaidosos  e  vazios  à  frente  de  instituições  de  desempenho 
medíocre” (Milhomen, 2008: 318).
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O perfil do assessor de imprensa é um ponto crucial a ser considerado, não somente 
para um relacionamento saudável e eficiente, mas para o tipo de resultado que se pretende 
ou se espera obter. Normalmente, assessores que demonstrem ter uma maior agressividade 
procuram inserir mais os seus clientes nos media sociais. Ou seja, procuram uma maior 
exposição.  Enquanto  que  os  assessores  ditos  mais  discretos  optam por  uma exposição 
muito menor ou mais regrada, mas, por vezes, mais certeira e estratégica. Basicamente, 
qualquer assessor de imprensa, como qualquer pessoa, têm perfis únicos, logo diferentes, 
por isso,  cabe à organização que contrata os seus serviços analisar  bem o seu perfil  e 
perceber  efetivamente  se  este  se  enquadra  tanto  na  organização  como  no  trabalho 
pretendido. Esta análise tem de ter em conta muitos fatores, como o tipo de serviço ou 
produto que a empresa oferece, o mercado em que se desenvolve e atua, a própria imagem 
e reputação, entre muitos outros, mas acima de tudo a opinião do assessor e do dirigente, 
que juntos e baseados nas suas experiências e competências definem a melhor abordagem 
ou estratégia. Todavia, há que referir que nesta relação que se estabelece entre um assessor 
de imprensa e um dado dirigente ou cliente, a fidelidade não é de todo uma variável. Todo 
e qualquer assessor deve ser sempre fiel ao seu cliente, compreender e aprofundar sempre o 
seu  trabalho  em  prol  da  organização.  Apesar  de  “ser  fiel  ao  cliente  não  significa 
necessariamente  ser  infiel  ao  exercício  do  jornalismo  honesto  e  comprometido  com a 
verdade dos fatos” (Milhomem, 2008: 324). Concluindo, seja qual for o perfil do assessor e 
do assessorado em causa, o objetivo primordial é sempre um relacionamento de ganho 
mútuo, entre eles e a imprensa, baseado convenientemente na verdade.
Um outro relacionamento crucial no qual um assessor de imprensa deve investir é o 
relacionamento que tem com a imprensa ou com os meios de comunicação social sejam os 
tradicionais  ou  meios  digitais.  A  relação  entre  empresa  e  imprensa,  que  tem  como 
intermediário o assessor de imprensa, passa pela gestão correta e eficiente da informação e 
do próprio relacionamento entre ambas. A informação é, sem margem para dúvidas, o fator 
central que influencia o tipo de relacionado que se irá desenvolver. O assessor de imprensa 
precisa  de  ter  na  sua  posse  informações  relevantes  e,  acima  de  tudo,  verídicas,  para 
conquistar a confiança dos jornalistas, assim como diversos espaços nos media sociais. O 
relacionamento entre a imprensa e a empresa deve ser de ganho mútuo. A empresa e o 
assessor têm um ganho efetivo com os seus relacionamentos com a imprensa quando vêem 
as suas informações a ser divulgadas, que contribuem para a criação ou desenvolvimento 
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de uma imagem corporativa. O jornalista também têm de sentir que tem ganhos com estes 
relacionamento porque se alimenta de dados e informações que lhe são facultados e que 
devem sempre auxiliar o seu trabalho. Sucintamente, este relacionamento tem de obedecer 
a um processo de mútuas conquistas. Molleda (2008) deixa claro que este relacionamento 
tem um impacto económico considerável, uma vez que as empresas destinam verbas aos 
departamentos de comunicação para a produção de notícias que resultam numa poupança 
para  os  meios  de  comunicação,  uma  vez  que  recebem  informações  já  trabalhadas, 
poupando assim vários recursos para a produção das mesmas. Devido a esta realidade, as 
redações estão cada vez mais vazias, são cada vez menos os profissionais que trabalham na 
produção  de  notícias.  Pois,  um  bom  relacionamento  com  os  assessores  de  imprensa 
traduziu-se num grande ganho para a imprensa. Atualmente, devido a este relacionamento, 
raramente  se  encontra  uma  matéria  sem  uma  fonte  especialista  que  possa  validar  as 
informações, visto que as assessorias contribuem para este desfecho. 
Para que este trabalho funcione, Caldas (2008) elaborou uma lista de princípios 
básicos a serem seguidos tanto pelos assessores como pelos jornalistas. Segundo a autora, 
o jornalista espera da assessoria de imprensa eficiência e agilidade e, para que possa obter 
isto, deve ter uma postura ética, agir sempre com respeito, ter presente que o assessor é um 
parceiro importante, mas que essa relação nunca se deve sobrepor ou interferir na notícia. 
Pois,  os critérios de noticiabilidade devem ser sempre a prioridade de todo e qualquer 
jornalista. Do ponto de vista do assessor, espera-se que este atue sempre com transparência 
nas relações com a imprensa, nunca ocultando informações relevantes, tendo em conta que 
a veracidade das informações e a noticiabilidade das mesmas é que deve prevalecer, assim 
como se espera que identifique de forma precisa e eficiente os espaços e as linhas que mais 
se  adequam  aos  meios  com  quem  se  relaciona  e  onde  quer  ver  as  suas  informações 
divulgadas, tendo o cuidado constante de não se tornar o porta-voz da organização, mas 
sim o interlocutor entre os interesses da empresa e os jornalistas.
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4.6. Relação entre assessores de imprensa e organizações
Em Portugal,  a  comunicação ganhou uma importância estratégica intrínseca nas 
organizações nos últimos anos, daí ser essencial que a mesma esteja, preferencialmente, 
ligada  aos  mais  altos  cargos  de  gestão  da  organização.  Quando  se  trata  do  papel  da 
assessoria  de  imprensa  e,  consequentemente,  das  suas  ações  estratégicas,  ou  seja,  a 
divulgação dos interesses da organização para os media sociais, que, por sua vez, atingiram 
a opinião pública, o fator mencionado anteriormente torna-se claramente indispensável. O 
assessor de imprensa, por mais que seja competente e que esteja integrado na cultura da 
organização, necessita sempre do apoio e contacto direto com os órgãos de gestão, para 
poder comunicar de forma estratégica com o intuito de gerar ou atingir  os melhores e 
maiores resultados positivos possíveis ou até mesmo, em determinadas situações, evitar ou 
minimizar prejuízos.
Por  todas  as  razões  que  fui  enumerando ao  longo desta  dissertação,  é  de  fácil 
percepção e entendimento toda a complexidade que existe em torno da função de assessor 
de imprensa, uma vez que este, muito para além de um profissional de comunicação que 
recolhe e desenvolve informações para as divulgar, também deve estar sempre atento e 
focado no cumprimento das metas previamente estabelecidas, ou seja, nos objetivos da 
organização.
Do ponto de vista da contratação de um bom assessor de imprensa, é relevante que 
uma organização ou um indivíduo procure  um profissional  com fortes  competências  e 
habilidades  para  estabelecer  bons  relacionamentos,  planeamentos,  conhecimentos  de 
gestão, administração, estratégia, imagem e comunicação no sentido mais amplo possível. 
Porém, as opiniões de diversos autores divergem muito no que toca à formação que este 
profissional deve possuir.
Nos Estados Unidos da América, a assessoria de imprensa está fortemente ligada às 
funções atribuídas aos profissionais de Relações Públicas. Isto é, nos Estados Unidos da 
América o profissional da assessoria de imprensa não tem qualquer tipo de obrigatoriedade 
face à sua formação académica. Noutras palavras, não é necessário que seja um jornalista 
ou um relações públicas para exercer esta função.
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No Brasil, por exemplo, é obrigatório que o assessor de imprensa tenha formação 
na  área  de  jornalismo devido à  proximidade das  funções  deste  assessor  com a  de  um 
repórter/jornalista.  Argumento sustentado sobre a lógica de que ambos devem apurar e 
procurar sempre a verdade dos factos e de que atuam no mesmo mercado, que gera uma 
vantagem do  ponto  de  vista  da  relação  que  poderá  estabelecer  com os  meios  sociais 
(Duarte, 2008). 
Na Europa, na grande maioria dos países, inclusive em Portugal, a assessoria de 
imprensa é  vista  como parte  do desígnio de um profissional  de Relações Públicas  e  a 
distinção entre a função deste com a de um jornalista é, por norma, muito explícita. Neste 
sentido, um jornalista não pode exercer a função de assessor de imprensa, nomeadamente 
devido a questões éticas, e, no caso de exercer tal função, é obrigado a abdicar da sua 
carteira de jornalista. (Moutinho e Souza, 2008).
Seja qual for a formação de um assessor de imprensa, este tem de ser sempre um 
profissional com competências e habilidades variadas, e, por mais contraditório que possa 
parecer, cada vez mais específicas devido à complexidade dos temas sociais, económicos e 
ambientais que tomaram conta da opinião pública. Pois, do ponto de vista da organização, 
“surge a necessidade, enquanto organização, de considerar, satisfazer e de se adaptar 
às  expectativas,  normas,  valores  e  standards  da  sociedade  para  garantir  a  sua 
legitimidade de atuação,  obter  e manter uma boa reputação,  ser  considerada como 
socialmente responsável e de confiança” (Steyn e Niemann, 2008 citado em Pereira, 
2011: 18).
Os  profissionais  de  assessoria  de  imprensa  deixaram de ser  vistos  como meros 
divulgadores das informações ou acontecimentos da organização. Particularmente na esfera 
das  grandes  empresas,  muitos  profissionais  ampliaram  as  suas  áreas  de  atuação  e 
assumiram cargos de relevo nos departamentos de comunicação, administrando grandes 
estruturas, assumindo funções de gestão, direção, assessoria de comunicação, com diversos 
ângulos  de  atuação  em  diversas  áreas  como  ao  nível  da  comunicação  interna  e  do 
relacionamento com clientes. Contudo, a função legitimada e primária de um assessor de 
imprensa continua a ser a de divulgar as informações da organização, pautando-se sempre 
pelos interesses da mesma e pela verdade dos factos.  Mas é claro que a assessoria de 
imprensa passou a significar mais para as organizações e atualmente é vista e pensada 
como um grande  departamento  que  abriga  várias  formas  de  atuação  e  atividades.  Por 
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exemplo, é cada vez mais comum vermos assessores de imprensa a produzirem eventos, a 
atuarem na esfera digital, a prestarem auxílio aos publicitários, que no final, todos estes 
ângulos de atuação os levam a atingir os mesmos objetivos, isto é, trabalhar a imagem da 
organização de forma construtiva e positiva perante os media sociais.
Basicamente,  um assessor  de  imprensa  deve  estar  apto  a  produzir  produtos  de 
informação verídicos  para  públicos  diversos  e  segmentados,  que devem ser  sempre de 
interesse público, mas que devem sempre espelhar ou revelar igualmente os interesses da 
organização, facilitando o acesso dos media sociais a este tipo de informações. Acima de 
tudo, este profissional deve ter uma visão estratégica, para além do sucesso comprovado 
pelas suas funções, contribuindo para outras atividades de comunicação da organização, 
tendo sempre por base as idealizações e estratégias definidas. Posto isto, deve aplicar as 
suas técnicas e estratégias para além da imprensa, dos meios sociais, deve contemplar os 
gestores e colaboradores. 
Para  Duarte  (2008),  o  mercado  exige  profissionais  competentes,  que  consigam 
agregar  as  suas  experiências  pessoais  e  conhecimento  para  atuarem  na  área, 
independentemente do contexto e situação, assim como devem também atuar para além 
dos interesses da própria empresa, ou seja, com base na sua experiência e conhecimento. 
Para Cristovam Buarque (2008: 22), os profissionais de assessoria de imprensa devem ser 
“...comprometidos com o cidadão, com a sociedade, com a verdade, com a democratização 
da informação”.
Concluindo,  atualmente  o  mercado  procura  um  profissional  multidisciplinar  ou 
melhor um comunicador multidisciplinar para assumir funções na assessoria de imprensa 
de  uma  organização.  Pretende-se  que  este  profissional  seja  capaz  de  atuar  em  vários 
cenários (internos ou externos) tendo sempre a capacidade de dominar os mesmos para 
poder pôr em práticas as suas estratégias e formas de atuação, que tenha a capacidade de 
perceber amplamente a forma de atuação da organização para a qual trabalha, que atue de 
forma extremamente focada sobre o indivíduo ou organização que esteja a assessorar, que 
procure sempre construir uma imagem positiva do e para o seu cliente. Outro ponto muito 
relevante, é o nível de sensibilidade que este profissional deve ter. Ou seja, assessor de 
imprensa  deve  ser  atento  e  sensível  às  reações  dos  seus  outros  públicos,  como  por 
exemplo:  fornecedores,  financiadores,  consumidores,  entre  outros.  Um  assessor  de 
imprensa multidisciplinar é um indivíduo que é capaz de cumprir  com o seu papel  na 
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organização, pensando e analisando sempre as situações por inúmeras óticas, como por 
exemplo: como um analista de marketing, como um analista de recursos humanos, como 
um analista financeiro ou como consumidor. Outra dimensão da função de um profissional 
de assessoria de imprensa prende-se com a capacidade que este também tem de fazer a 
gestão da comunicação de crise. Pois, uma crise pode pôr em risco a imagem e a reputação 
da organização ou até mesmo além a sua sobrevivência no mercado.
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4.7.  Assessoria  de  imprensa  política:  o  poder político,  a 
legitimidade dos media sociais e a agenda-setting
Nas últimas décadas,  aumentou significativamente a importância dos assessores de 
imprensa, o que conduziu a um aumento efetivo do estudo de matérias relacionadas com a 
assessoria  de  imprensa no universo académico,  consequência  de  interesse  generalizado 
absolutamente irrefutável face às diversas áreas da comunicação. Face a esta realidade, 
surgiram cada vez mais profissionais especializados em assessoria de imprensa. O aumento 
de trabalhadores no universo da comunicação resultou, segundo Joaquim Fidalgo, 
“em serviços que fazem jorrar para os meios de comunicação, por iniciativa própria ou 
respondendo  a  solicitações  dos  jornalistas,  toneladas  de  informação  de  valor  e 
importância muito variáveis. E com interesses os mais diversos também. Isto significa 
que o trabalho de escolha e de hierarquização sobre o que deve ser notícia - e, como 
tal, chegar a um público desejoso de informar-se bem -, é hoje um labor de maior 
complexidade e melindre. (…) É importante que jornalistas e assessores se conheçam 
bem, que conheçam bem as respectivas áreas  de intervenção,  os  constrangimentos 
específicos  de  cada  domínio,  as  especificidades  de  um  sistema  comunicacional 
complexo e que muda, hoje, quase a cada dia que passa” (Joaquim Fidalgo, 2007, 
apud Vasco Ribeiro, 2016: 8).
Só a partir dos anos 30 é que surgiram os primeiros ditos conselheiros sobre as 
relações públicas, que começaram por oferecer os seus serviços às entidades empresariais e 
posteriormente aos atores políticos. Portanto, estes conselheiros surgem como
“verdadeiros  especialistas,  incumbidos  de  “trabalhar”  a  imagem  global  de  uma 
companhia, de uma marca ou de um dirigente” (Philippe Breton, 2002). Nos anos 50, 
os  seus métodos generalizaram-se gradualmente ao campo político.  “Em poucos e 
breves anos - nota Vance Packard -, com apogeu na campanha presidencial de 1956, 
operaram mudanças  espectaculares  nas  características  tradicionais  da  vida  política 
norte-americana.”  Poucos  anos  depois,  os  especialistas  das  relações  públicas  -  já 
transformados,  de  um  modo  mais  amplo,  em  profissionais  da  comunicação  - 
incumbiam-se  não  só  da  publicidade  externa  da  empresa  como  também  da  sua 
“comunicação interna”.  Aplicar-se-iam então no desbravamento de  novas  causas  a 
defender. Uma das mais características invenções dessa verdadeira conquista de novos 
mercados foi a noção de “imagem”. Passou-se a falar da imagem de uma empresa, de 
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uma religião, de um político, de um produto. Cada um destes é precedido de uma 
espécie  de  duplo  de  si  próprio,  a  sua  “imagem”.  A sociedade  de  comunicação 
apresenta-se  como um mundo no qual  só  comunicam,  finalmente,  as  imagens  das 
entidades que o compõem. Essa imagem é concebida, como que em exclusivo, em 
termos de causa a promover. A construção destas imagens torna-se uma actividade 
social por inteiro, mobilizando todos os recursos do convencer e estendendo, por isso 
mesmo, o território da argumentação - mas, principalmente, da manipulação, a qual 
vai  insinuar-se  na  diferença  da  imagem  para  a  realidade,  pois  esta  deve  ser 
“positivada” pela imagem” (Philippe Breton, 2002).
 Na esfera política, a construção da imagem de um dado ator político é gerada por 
um extenso leque de especialistas que obedece a inúmeras estratégias de aperfeiçoamento 
ou adequação a uma determinada situação ou realidade para que se atinjam os resultados 
pretendidos. A imagem passou a ser dominada por um conjunto de regras que se prendem 
com a construção de uma determinada personagem política que atinge o seu auge quando 
consegue conciliar de forma perfeita a linguagem verbal com a linguagem corporal.
“Hoje, nada do que é humano (do social ao íntimo) é estranho ao sistema mediático. 
Como diz Nicklas Luhmann: “o que sabemos da nossa sociedade, e,  em geral,  do 
mundo  em  que  vivemos,  sabemo-lo  pelos  mass  media”  (Luhmann,  2000:  15). 
Portanto, tudo o que sabemos assume sempre a forma de produto mediático. Produto 
que tem, cada vez mais, uma forma electrónica, uma forma visual, a forma de um 
rosto, numa sociedade onde o monitor (televisivo e,  agora, da rede) surge como o 
terminal qualificado do processo de informação, sendo a televisão considerada como o 
“princípe dos media”” (Luhmann, 2000: 15, apud João de Almeida Santos, 2012: 45).
Desta  forma,  os  profissionais  de  assessoria  de  imprensa  que,  como  já  referi 
anteriormente,  têm  como  objetivo  principal  de  assegurar  que  o  seu  cliente  tem  uma 
imagem positiva na opinião pública, a relação que estabelecem com os media sociais, no 
panorama político, permitirá que exista um favorecimento de um determinado líder, “com 
quem o eleitor pode firmar um contrato de confiança, e onde se torna possível uma relação 
directa com o povo, por outro, catapultou o poder mediático e os seus agentes orgânicos 
para uma posição vital no processo político” (João de Almeida Santos, 2012).
“A tradicional “separação” que se verificava entre representantes e representados na 
democracia representativa tradicional tende, cada vez mais, a diluir-se, já que o poder 
político está cada vez mais sujeito a uma exposição total e permanente perante os 
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cidadãos, ao ponto de se terem diluído as fronteiras entre os “bastidores” e o “palco” 
político. O poder, neste processo, é constantemente devolvido ao cidadão sob a forma 
de informação e de saber.  E é no plano da informação que se afirma a função de 
controlo do poder pelo público, acrescentando-se, deste modo, uma nova instância de 
controlo  externo  permanente  às  tradicionais  instâncias  institucionais  de  controlo 
interno do poder (checks and balances). A designação dos media como quarto poder 
tinha este significado: emergência de uma nova instância de controlo. A sua evolução 
interior da hierarquia dos poderes, como primeiro ou como segundo poder, introduziu, 
todavia,  uma  mudança  qualitativa.  Esta  mudança  verificou-se,  sobretudo,  com  a 
introdução da televisão e aprofundou-se com a chamada “sociedade da informação”. A 
televisão não só produziu fortes efeitos sobre a natureza do fenómeno informativo, 
tornando-o mais rápido, mais verosímil, mais amplo e mais imediato, como também 
veio a alterar a própria configuração do fenómeno político. Ela marca a passagem da 
fase orgânica da política para a fase comunicacional. Isto é, os vínculos fortemente 
orgânicos que o sistema político, sobretudo através do sistema de partidos, mantinha 
com a sociedade civil atenuaram-se para darem lugar a vínculos de tipo simbólico. 
Emerge, assim, um novo “modo de produção simbólico-mediático”, integrado pelas 
“indústrias culturais”, e, no interior deste, uma “soberania simbólica”, equivalente ao 
que tradicionalmente  se  chama de “hegenomia”” (Santos,  1987,  apud por  João de 
Almeida Santos, 2012: 341-342). 
Portanto,  com  a  transição  da  dita  fase  orgânica  da  política  para  a  fase 
comunicacional,  as  forças  políticas  e  os  atores  políticos  perderam muito  do  seu  cariz 
orgânico  que,  por  sua  vez,  deu  lugar  a  registos  e  mensagens  políticas  projetadas  pelo 
sistema mediático, ou seja, os
“partidos políticos deixaram de deter  a  exclusividade da mediação política entre a 
“sociedade  civil”  e  a  “sociedade  política”  institucional,  deixando  livre  um  vasto 
espaço que foi ocupado pelo sistema mediático. Ate mesmo no seu interior, as relações 
orgânicas  entre  os  dirigentes  e  os  militantes  passaram  a  incorporar  uma  forte 
componente mediática, na medida em que o próprio processo concorrencial interno 
passou  a  integrar  os  media  como sua  variável  interna.  Sobretudo  no  processo  de 
afirmação  interna  dos  líderes,  os  media  passaram  a  desempenhar  uma  função 
imprescindível” (João de Almeida Santos, 2012). 
Face a esta realidade comunicacional, o exercício da política passou a ser explorado 
como um produto, ou seja, as forças políticas e, ainda mais, os atores políticos passaram  a 
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ter uma relevância mediática muito ampla no seio do sistema mediático, o que produziu 
um interesse súbito junto dos espectadores  e leitores de revistas e jornais, muitas vezes, 
sobre a própria vida privada dos atores políticos. De forma sucinta, o
“exercício da política como propaganda global para a sociedade deixou de se fundar 
em  ideologias  políticas  fortes,  em  “metanarrações”  sobre  a  sociedade  e  passou  a 
afirmar-se mais de acordo com mas expectativas de um cidadão que se assume cada 
vez mais como público, como espectador, como consumidor ou mesmo como cliente. 
(…) A política, assim, tende cada vez mais a traduzir a tradicional representação em 
representação cénica, já que se deslocou significativamente do terreno especificamente 
social para o terreno mediático. Ela tende, por isso, cada vez mais, a homologar-se às 
expectativas  do  público,  sem  se  preocupar  com  propostas  políticas  estratégicas 
sustentadas  numa coerente  visão  do  mundo e  capazes  de  responderem às  grandes 
fraturas  estruturais  das  sociedades.  Ou  seja,  ela  tende  cada  vez  mais  a  reduzir  o 
“interesse público” ao “interesse do público”. O que pode ser considerado, por um 
lado, como uma aproximação da política às concretas expectativas dos cidadãos, mas, 
por outro, como um esgotamento das estratégias de longo alcance e, em última análise, 
um abandono das concepções projetuais da sociedade. De onde resulta uma efectiva 
redução da autonomia da política, quer no plano da proposta e do discurso, quer no 
plano da própria acção. (…) A política, assim, anula conscientemente a sua dimensão 
projetual e prospectiva, já que tendencialmente as expectativas do público visam a 
resolução de problemas concretos e imediatos, reduzindo-se a uma dimensão que não 
ultrapassa  o  simples  nível  administrativo.  A audiência  é  soberana,  o  cliente  tem 
sempre razão e a procura determina a oferta. A política funciona hoje com a mesma 
lógica estratégica dos media” (João de Almeida Santos, 2012: 342-343).
É crucial mencionar a importância e relação íntima entre a comunicação social e o 
poder. No início, os media sociais queriam obter informações políticas, o que desencadeou 
inúmeras  reivindicações  quanto  ao  acesso  direto  a  esta  mesma  informação  para  que 
pudessem  produzir  conteúdos  informativos  que  respeitassem  a  liberdade  de  imprensa. 
Durante esta luta, os media sociais constituíram-se como expressão dos
“novos  movimentos  políticos  e  sociais,  que  se  foram  afirmando  nos  inícios  da 
modernidade. Mas a verdade é que eles, ao contrário de hoje, não esgotavam o espaço 
público. Foi o seu extraordinário desenvolvimento tecnológico e social, em paralelo 
com a expansão do sufrágio universal e da democracia, que levou a que se tornassem 
elementos orgânicos da própria democracia e a que absorvessem um espaço público 
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que ainda tinha, há não muitos anos, como expressão privilegiada a rua ou a praça 
pública. Hoje, estas tornaram-se meros elementos funcionais do novo espaço público, 
já que são usadas como simples meios para atingir fins de expansão universal, através 
do espaço público eletrónico. Isto é, mesmo os eventos políticos de rua só têm impacto 
e adquirem verdadeiro significado político quando adquirem expressão universal no 
novo espaço público. A exigência de universalidade da ação impôs-se definitivamente 
através dos  media  e  tornou residual o simples impacto local da acção. A estrutura 
dominantemente  urbana  das  sociedade  modernas,  por  um  lado,  atomizou  uma 
sociedade  que  passou,  todavia,  por  outro  lado,  a  dispor  de  redes  de  comunicação 
universais que lhe fornecem toda a informação sobre o que acontece no real, mesmo 
daquele que pode ser experienciável directamente” (João de Almeida Santos, 2012: 
120).
De facto, segundo Vasco Ribeiro, os meios de comunicação social intervêm como 
“última  instância”  na  reprodução  das  definições  dos  poderosos,  sem  serem,  dito 
simplesmente, pagos por eles. Devemos aqui insistir em realçar a distinção crucial entre os 
definidores primários e secundários de eventos sociais” (Vasco Ribeiro, 2016: 27).
Neste grupo de definidores primários (primary definers) está os porta-vozes oficiais 
do  poder  (membros  do  parlamento,  ministros  e  patrões),  que  determinam  a  produção 
noticiosa. Assim é porque os “media não criam autonomamente as notícias; melhor, estão 
dependentes  de  assuntos  noticiosos  específicos  fornecidos  por  fontes  institucionais 
regulares e credíveis” (Vasco Ribeiro, 2016: 27).
Em  Portugal,  nas  últimas  décadas,  os  partidos  políticos  têm-se  apercebido  da 
necessidade de estarem presentes permanentemente nos media sociais. Se a sua imagem 
for trabalhada de forma a gerar benefícios por profissionais de comunicação, como é o caso 
dos assessores de imprensa, como por exemplo, conquistar a confiança ou a identificação 
da parte dos leitores, que são acima de tudo cidadãos e, consequentemente, eleitores. 
“Em Portugal,  Vasco  Ribeiro  (2009)  demonstrou,  a  partir  da  análise  do  noticiário 
político de quatro jornais diários portugueses, entre 1990 e 2005, que mais de 60% das 
notícias  resultam  de  uma  ação  de  indução  por  parte  de  assessores  de  imprensa, 
relações  públicas,  consultores  de  comunicação  e  porta-vozes  do  Governo  ou  dos 
partidos com representação na Assembleia da República” (Vasco Ribeiro, 2016: 49). 
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Um exemplo claro do trabalho dos profissionais de comunicação, nomeadamente 
dos assessores de imprensa, e da relevância que é atribuída pela classe política ao espaço 
que é dominado pelos media sociais é inquestionavelmente visível com o “Caso Marcelo”. 
“(…) O “Caso Marcelo”, é semelhante ao do prestigiado jornalista italiano Enzo 
Biagi.  Ambos ilustram as relações entre o poder político,  o poder proprietário (ou 
poder económico) e os media, mas exibindo também uma clara distorção do princípio 
da  relevância  e  o  excesso  de  auto-referencialidade  dos  media,  convertendo  a  sua 
função social em puro exercício de poder” (João de Almeida Santos, 2012: 127).
“Marcelo (note-se que eu próprio, que não o conheço, o trato pelo nome próprio) 
afirmou-se sucessivamente nos púlpitos do “Expresso” (o mais importante semanário 
português), da TSF (uma importante rádio de Lisboa) e da TVI (um dos quatro canais 
generalistas portugueses). Afirmou-se mais aqui do que nos púlpitos institucionais da 
política, apesar de ter sido Ministro e Presidente do partido Social-Democrata. O que 
dá bem a dimensão da importância dos “media”, hoje. Uma importância que se mede 
pela  reacção,  absolutamente  deslocada,  inépcia  do  regulador,  a,  então,  “Alta 
Autoridade para a Comunicação Social” -, mas também pelos devastadores efeitos que 
teve na agenda político-mediática e mesmo institucional” (João de Almeida Santos, 
2012: 132).
Atualmente, devido ao crescimento exponencial das redes sociais, assim como do 
consumo  de  conteúdo  virtual  por  ser  maioritariamente  gratuito  e  de  fácil  acesso, 
desencadeou  um crescimento  abrupto  de  conteúdos  políticos  com o  intuito  de  cativar 
leitores para a obtenção de lucro através dos ganhos publicitários.
“O que está em questão, hoje, mesmo no interior das próprias redacções, é saber se 
os  caminhos  que  o  poder  mediático  vem  seguindo  são  compatíveis  com  a  sua 
originária  função  social,  sobretudo  quando  a  tabloidização  mais  não  significa  que 
transposição radical da lógica do lucro para o interior do próprio modelo de produção 
de  informação.  Ou  quando  se  verifica  uma  forte  e  persistente  tendência  para  a 
concentração  do  poder  mediático  em  círculos  tanto  mais  restritos  quanto  mais 
poderosos. Neste caso, o que se verificou foi uma exibição de força do subsistema 
mediático, ao sentir-se ameaçado nos seus próprios fundamentos. Força, como disse, 
ilegítima, uma vez que foi exercida em evidente violação do seu próprio código ético 
ou “esquema normativo de referência”. Com evidentes efeitos políticos sobre o frágil 
Governo de então” (João de Almeida Santos, 2012: 132).
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“Ora há limites que nunca poderão ser ultrapassados se não se quiser ultrapassar a 
própria fronteira da democracia: a liberdade da comunicação social tem como limite 
inultrapassável  a  rigorosa  aplicação  dos  grandes  princípios,  normas  e  valores 
constitutivos do “esquema normativo de referência”, tal como se foram afirmando ao 
longo de duzentos anos de história sendo adoptados por importantes organizações e 
instituições internacionais, como, por exemplo, o Conselho da Europa ou a Unesco. 
Quando este limite não se verifica isso quer dizer que lógicas exógenas à ética da 
informação  passaram  a  intervir  na  esfera  da  comunicação,  revelando-se,  então,  a 
comunicação  como  simples  exercício  de  poder  discricionário”  (João  de  Almeida 
Santos, 2012: 132).
Os mass media, portanto, exercem a enorme influência que têm em seu poder, na 
medida  em  que  deixaram  de  ser  o  tal  simples  canal  de  difusão  através  do  qual  as 
mensagens política dos partidos políticos era apresentada ao eleitorado. Hoje, mais do que 
nunca, os mass media já não procuram informações com filtros, previamente estruturadas e 
planeadas de forma a realçarem determinadas atividades públicas ou conteúdos políticos. 
Ou seja, os conteúdos produzidos pelos mass media já não se limitam pura e simplesmente 
a transmitir aquilo que os porta-vozes das forças partidárias proclamam, assim como o que 
os próprios candidatos afirmam.
“Não só durante a campanha mas também nos períodos intermédios, os mass media 
fornecem perspectivas, modelam as imagens dos candidatos e dos partidos, ajudam a 
promover  os  temas  sobre  os  quais  versará  a  campanha  e  definem  a  atmosfera 
específica e  a  área  de  relevância  e  de  reactividade que assinala  cada competência 
eleitoral” (Lang-Lang, 1962: 689 apud Mauro Wolf, 2009: 142). 
Posto isto, é perceptível que o papel do assessor de imprensa junto dos jornalistas é 
hoje cada vez mais determinante para que a imagem e a reputação de um dado candidato 
político ou até mesmo de um partido político se mantenha o mais idónea possível por 
forma a gerar o maior fluxo de identificação e proximidade com os cidadãos.
“Na cobertura da política, em especial de campanhas eleitorais, o confronto entre 
candidatos  constitui  um elemento  fundamental  da  disputa  eleitoral.  Contudo,  para 
além de espaços ritualizados de afrontamento entre candidatos, como sejam os debates 
eleitorais  (…),  os  jornalistas  transportam  para  as  reportagens  do  dia-a-dia  das 
campanhas  o  confronto  de  posições  acerca  de  variados  temas.  O  confronto  e  a 
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discórdia  constituem-se,  assim,  como  garantia  de  valor  informativo  dos  factos 
relatados” (Estrela Serrano, 2006: 476).
Nesta  sequência  de  ideias,  considera-se  relevante  mencionar  o  conceito  e  a 
importância da agenda-setting, visto que é um modelo ocupa um lugar de grande destaque 
ao nível dos media sociais.  Posto isto, 
“o modelo ou o processo conhecido por agenda-setting é formulado, avant la lettre, 
por  Bernard  Cohen,  em  1963,  em  The  Press  and  Foreign  Policy.  Como  dizem 
Maxwell McCombs e Donald Shaw, no famoso artigo de 1972, A função de agenda-
setting  dos  mass  media,  que  inaugurou  a  teoria  da  agenda-setting:  “  a  função  de 
agenda-setting dos media, hipnotizada por muitos estudiosos, foi talvez delineada no 
modo mais sintético por Cohen, que evidenciou que a imprensa “pode, na maior parte 
dos casos, não ser capaz de sugerir às pessoas o que pensar, mas ela tem um poder 
surpreendente de sugerir aos leitores sobre o que pensar”” (McCombs e Shaw, 2001, 
apud por João de Almeida Santos, 2012: 246). 
Isto é, a imprensa surge como uma máquina amplamente poderosa porque tem a 
capacidade irrefutável de sugerir  ou até,  segundo alguns autores,  de manipular os seus 
leitores sobre o que devem pensar, orientando-os num determinado sentido sem que estes 
se apercebam de que perderam a sua liberdade de pensamento. Dado que
“em  consequência  da  acção  dos  jornais,  da  televisão  e  dos  outros  meios  de 
informação, o público sabe ou ignora, presta atenção ou descura, realça ou negligencia 
elementos específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendência para incluir ou 
excluir  dos  seus  próprios  conhecimentos  aquilo  que  os  mass  media  incluem  ou 
excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir àquilo que 
esse conteúdo inclui uma importância que reflecte de perto a ênfase atribuída pelos 
mass media aos acontecimentos, aos problemas, às pessoas” (Shaw, 1979, citado por 
Mauro Wolf, 2009: 144).
Se é certo que a imprensa pode em diversos casos, se não na maioria deles, não 
conseguir  ter  a  capacidade  de  dizer  às  pessoas  como  pensar,  “tem,  no  entanto,  uma 
capacidade espantosa para dizer aos seus próprios leitores sobre que temas devem pensar 
qualquer coisa” (Cohen, 1963: 13). 
Isto é, os media sociais através da descrição da realidade exterior, apresentam ao 
público ou aos seus leitores, um conjunto de temas ou ideias sobre os quais é necessário 
produzir  uma  opinião  e,  consequentemente,  discutir.  “O  pressuposto  fundamental  do 
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agenda-setting é que a compreensão que as pessoas têm de grande parte da realidade social 
lhes  é  fornecida,  por  empréstimo,  pelos  mass media” (Shaw,  1979,  apud Mauro Wolf, 
2009: 145). 
Dada esta realidade, um assessor de imprensa que seja parte integrante do processo 
produtivo da informação pode gerar distorções ou influências que os consumidores dessa 
mesma  informação  irão  absorver  e  de  que  se  apropriarão,  para  além  de  que  são  os 
assessores  de  imprensa  que  fornecem aos  jornalistas  informações  referentes  aos  locais 
onde  “decorrem  reuniões,  adiantam  discursos  e  relatórios,  preparam  conferências  de 
imprensa a horas bem convenientes, escrevem press releases prontos a copiar, promovem e 
organizam momentos  noticiáveis  e  procuram a  foto  de  oportunidade”  (Vasco  Ribeiro, 
2016: 30).
Tendo como exemplo, o estudo que foi levado a cabo por Jeremy Tunstall (1970) 
face às relações que existem entre os profissionais de comunicação social e os membros do 
Parlamento britânico, este concluiu que: 
“esta era relação pautada, por um lado, pelo jornalista, que, dentro das suas normas 
profissionais, preservava o anonimato das fontes e a importância da confiança mútua 
para conseguir mais informação; e por outro, pelas fontes políticas, que numa acção de 
interesse próprio avançam com informações na presunção de que “os jornalistas são 
potencialmente  úteis  e  perigosos  mas  que  a  promoção  dada  pela  imprensa  é  um 
recurso político significativo” (Tunstall, 1970: 44)” (Tunstall, 1970: 44, apud Vasco 
Ribeiro, 2016: 32).
Para além de que os jornalistas têm um leque de premissas que devem ser tidas em 
conta face à utilização das fontes, visto que, segundo Vasco Ribeiro, este devem valorizar 
determinados atributos na utilização das mesmas:
“os antecedentes, a produtividade, a confiança, a veracidade e a coerência. Assim se 
explica que as fontes conhecidas (presidentes, candidatos presidenciais, membros do 
governo e do parlamentos, outros altos funcionários do Estado, etc.) produzam quanto 
vezes mais notícias do que as fontes desconhecidas, para além de serem protagonistas 
de cerca de metade das notícias” (Vasco Ribeiro, 2016: 34).
“O  interesse  individual  dos  jornalistas  e  políticos  “parece  assim  fundamentar  o 
relacionamento entre ambos. Os jornalistas precisam de informação nova ou de validar 
um facto ambíguo, enquanto que o políticos procuram “tornar-se conhecidos,  criar 
uma imagem forte junto dos eleitores, conseguir apoio para as suas políticas, testar 
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medidas na opinião publica, mediar a notoriedade do adversário para o poder atacar e 
prejudicar””(Vasco Ribeiro, 2016: 47).
Em suma, quaisquer órgãos de comunicação social com caráter informativo devem 
ter como objetivo mais do que declarado o de 
“fornecer  relatos  dos  acontecimentos  significativos  e  interessantes.  Apesar  de  ser, 
evidentemente, um propósito claro, este objectivo é, como muitos outros fenómenos 
aparentemente simples, inextricavelmente complexo. O mundo da vida quotidiana - a 
fonte das notícias - é constituído por uma superabundância de acontecimentos. São 
esses acontecimentos que o órgão de informação deve seleccionar. A seleção implica, 
pelos menos, o reconhecimento de que um acontecimento é um acontecimento e não 
uma  casual  sucessão  de  coisas  cuja  forma  e  cujo  tipo  se  subtraem ao  registo.  O 
objetivo de seleccionar tornou-se mais difícil devido a uma característica posterior dos 
acontecimentos.  Cada  um  deles  pode  exigir  ser  único,  fruto  de  uma  conjugação 
específica de forças sociais, económicas, políticas e psicológicas que transformaram 
um acontecimento “neste acontecimento particular”. Do ponto de vista do órgão de 
informação,  é  impossível  aceitar  essa  pretensão  quanto  a  todos  os 
acontecimentos” (Tuchman, 1977, apud Mauro Wolf, 2009: 188). 
Logo,  o  desafio  do  assessor  de  imprensa  prende-se  especificamente  com  a 
capacidade que este tem de conhecer bem a agenda dos meios sociais, assim como tentar 
incluir nesta temas e acontecimentos da agenda política do partido político para o qual 
trabalha, atribuindo-lhes um poder de noticiabilidade.
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Parte II - Estudo de caso
5. PAN: da sua origem às Eleições Autárquicas de 2017
O movimento social PAN (Pessoas-Animais-Natureza) ascendeu a partido político 
no ano de 2015. Segundo a famosa definição de Weber (1919), um partido político é
“uma associação que visa a um fim deliberado, seja ele ‘objetivo’ como a realização de 
um plano com intuitos materiais ou ideais, seja “pessoal”, isto é, destinado a obter 
benefícios,  poder  e,  consequentemente,  glória  para os  chefes  e  sequazes,  ou então 
voltado para todos esses objetivos conjuntamente” (Weber, 1919, apud Bobbio,1998: 
898).
Esta definição põe em relevo o caráter associativo do partido, a natureza da sua 
ação essencialmente orientada à conquista do poder político dentro de uma comunidade, e 
a  multiplicidade  de  estímulos  e  motivações  que  levam a  uma ação  política  associada, 
concretamente  à  consecução  de  fins  “objetivos”  e/ou  “pessoais”.  Assim  concebido,  o 
partido compreende formações sociais assaz diversas, desde os grupos unidos por vínculos 
pessoais e particulares às organizações complexas de estilo burocrático e impessoal, cuja 
característica comum é a de se moverem na esfera do poder político.
De  forma  muito  sucinta,  o  PAN surge  como um partido  político  que  pretende 
promover  uma  consciência  ativamente  solidária  nas  causas  humanitária,  animal  e 
ecológica,  defendendo,  deste  modo,  uma  sociedade  livre,  justa  e  inclusiva  e  uma 
democracia baseada na participação, na ética, no consenso, no respeito e na igualdade.
Em 2015,  o  PAN conseguiu  conquistar  a  sua  representação parlamentar  com o 
legado  de  que  há  mais  de  17  anos  que  um  partido  político  não  conseguia  fazer-se 
representar politicamente no Parlamento português. O PAN antes de ser consagrado partido 
político, já era a organização política com mais seguidores na rede social Facebook em 
Portugal.  Com  um  total  de  seguidores  que  ultrapassava  os  noventa  mil,  conseguiu 
conquistar  o  seu  lugar  no  Parlamento  que  lhe  garantiu  a  representatividade  política. 
Atualmente, soma mais de 145 mil seguidores.
O PAN, Pessoas-Animais-Natureza, voltou a alcançar resultados muito positivos 
nas  Eleições  Autárquicas  de  2017,  marcando  a  história  da  política  e  da  sociedade 
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portuguesa. Nas 32 candidaturas às Autárquicas que decorreram no ano de 2017, o PAN 
elegeu 27 Deputados Municipais.
Face aos resultados das Eleições Legislativas de 2015, o PAN obteve mais 10.369 
votos nas Câmaras Municipais em que concorreu em 2017, significando uma variação de 
1,18% e uma evolução de 70%. Face aos resultados das Eleições Legislativas de 2015, o 
PAN obteve mais 29.923 votos nas Assembleias Municipais em que concorreu em 2017, 
significando uma variação de 2,08% e uma evolução de 129%.
O partido conseguiu eleger Deputados Municipais em todos os 15 concelhos do 
distrito do Porto e de Lisboa aos quais concorreu. Em Lisboa, duplicou a representação na 
Assembleia Municipal, tendo alcançado dois deputados. O número de votos alcançados nas 
Assembleias Municipais dos 32 concelhos (72.673) é semelhante ao resultado obtido em 
todo o território  nacional  nas  Legislativas  de 2015 (75.140).  Na corrida às  Câmaras  e 
Assembleias Municipais, o PAN teve resultados mais expressivos que BE, CDS ou CDU 
em vários  concelhos,  nomeadamente Leiria,  Loures,  Almada,  Setúbal,  Barreiro,  Seixal, 
Albufeira ou Horta. O partido elegeu ainda Deputados Municipais em todos os concelhos 
com tradição tauromáquica,  visto  que,  uma das  bandeiras  do  partido  é  a  abolição  das 
touradas em Portugal, com resultados bastante expressivos: Vila Franca de Xira (4,56%), 
Moita (4,28%), Seixal (4,84%) e Albufeira (4,59%).
O PAN reforça que,  enquanto partido que chega acima dos 4% de participação 
política  ativa  em  muitos  municípios,  não  só  um  fenómeno  de  crescimento  e  de 
consolidação  eleitoral,  como  também  é  uma  figura  dotada  de  uma  já  significativa 
relevância social à qual é precisa ser dada a devida voz, quebrando o hábito de reforço das 
tendências dominantes na sociedade.
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6. Análise: documentos, entrevistas e resultados
“Se falares a um homem numa linguagem que ele compreenda, a tua mensagem 
entra na sua cabeça. Se lhe falares na sua própria linguagem, a tua mensagem entra-lhe 
directamente no coração.” (Nelson Mandela, 2012).
Neste  capítulo  recupera-se  uma  das  ideias  que  está  clara  na  introdução  desta 
dissertação, a necessidade intrínseca em se obter respostas e compreender o mundo que nos 
envolve de uma forma inequivocamente percetível. É neste capítulo que se irá procurar 
obter respostas para a questão que motivou e sustentou a elaboração da desta dissertação: 
“De  que  forma  é  que  a  assessoria  de  imprensa  pode  contribuir  para  as  ações  de 
comunicação e marketing político, especificamente no caso do partido Pessoas-Animais-
Natureza nas Eleições Autárquicas de 2017?”.
Para se responder de forma aprofundada a esta questão de partida, considerou-se 
crucial e pertinente procurar e obter um bom material empírico. Posto isto, elaboraram-se 
os guiões de entrevista (anexos D e E) e realizaram-se duas entrevistas semiestruturadas a 
dois elementos fundamentais da comunicação do partido que estão a ser objeto de estudo, a 
assessora de imprensa e relações públicas, Naíde Müller (anexo G, e ao coordenador de 
comunicação, Francisco Guerreiro (anexo F); analisar os comunicados de imprensa (anexo 
A) enviados para os órgãos de comunicação social em estudo (Diário de Notícias, Jornal de 
Notícias e o Correio da Manhã); analisar, recolher imagens e construir uma grelha a partir 
dos  pressbooks  do  partido  Pessoas-Animais-Natureza  com  o  intuito  de  se  obter  as 
publicações (anexo B) que surgiram nos órgãos de comunicação tanto no formato impresso 
como  digital  decorrentes  dos  comunicados  de  imprensa;  recolher  imagens  e  elaborar 
grelhas com os recursos materiais  físicos e  recursos digitais  utilizados pelo partido no 
decorrer das Eleições Autárquicas de 2017 (anexo C); e, por fim, elaborar uma grelha para 
estabelecer  ligações  entre  a  assessoria  de  imprensa,  comunicação  política  e  marketing 
político.
Tendo em conta que, o partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) é recente e, apesar 
de já ter uma dimensão efetivamente significativa/representativa, visto que, já se encontra 
representado na Assembleia da República desde 2015, assim como em 27 Assembleias 
Municipais, resultante das Eleições Autárquicas que decorreram em 2017, ainda apresenta 
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dificuldades em aceder e  desenvolver determinadas ações de comunicação e marketing 
político por  não possuir  muitos  recursos  humanos e  financeiros,  como foi  referido em 
entrevista  pela  assessora  de  imprensa  e  relações  públicas  do  PAN,  Naíde  Müller,  “as 
iniciativas  de  marketing  e  de  comunicação  estão  muitas  vezes  associadas  ao  budget 
disponível e, nesta medida, o PAN tem feito um bom trabalho na tentativa de ser criativo e 
recorrer  a  ações  com  impacto  e  de  baixo  custo  visto  que  tem  recursos  humanos  e 
financeiros limitados”.
Segundo  o  coordenador  de  comunicação  do  partido  PAN,  Francisco  Guerreiro, 
“atualmente a secretaria de comunicação nacional do PAN é constituída pela minha pessoa, 
pela assessora de comunicação Ana Aresta e pelo assessor Pedro Neves, pela assessora 
Criativa Sandra Marques, pelo Designer André Oliveira e pela assessora de  Imprensa e 
Relações  Públicas  Naíde  Müller”,  ou  seja,  a  equipa  de  comunicação  resume-se  a  seis 
elementos  efetivos.  Francisco  Guerreiro  acrescenta  que  como  coordenador  exerce  “as 
funções de gestão estratégica da comunicação interna e externa do partido, o que inclui a 
coerência da linha de comunicação institucional do partido nacional e internacional, como 
toda a estratégia nas redes sociais e site, o planeamento de campanhas de outdoors e a 
presença em eventos estratégicos, tal como a relação institucional com outras entidades e 
cidadãos/ãs que nos procuram”. Face aos assessores de comunicação do partido PAN, o 
coordenador de comunicação afirma que estes “têm a função de implementar diariamente a 
gestão e estratégia delineada pela Comissão Política Permanente, que emana da Comissão 
Política  Nacional.  As  suas  funções  passam  por  distribuir  a  newsletter,  responder  a 
mensagens, gerir as plataformas internas do partido nomeadamente contas de e-mails, sites, 
plataformas multimédia, entre outros e redes sociais. A construção de conteúdos criativos e 
a síntese do pensamento político em informação é também uma das suas funções. Cabe-
lhes também articular a informação, unificar e agregar, pese embora esta produção seja 
descentralizada, entre as várias representações que temos, nomeadamente entre o gabinete 
do Deputado Único do PAN (DURP), os representantes eleitos do partido nas assembleias 
municipais e outras estruturas. Nestas reuniões, ou em campanhas específicas, recorremos 
à assessora criativa para acrescentar valor ao processo de brainstorming. Primamos pela 
liberdade de pensamento e de errar. Ao assessor de Design compete implementar a imagem 
e gráfica do PAN nas diversas ferramentas que possuímos, nomeadamente com campanhas 
de outdoors, panfletos, banners, nas redes sociais, etc. A sua presença é também fulcral 
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para qualquer processo criativo no que concerne à imagem gráfica do partido interna e 
externamente. A elaboração de press releases e as relações públicas, nomeadamente com 
os jornalistas, são feitos maioritariamente pela Naíde Müller, que tem também a tarefa de 
gerir a agenda mediática do Parlamento e do Deputado André Silva. Existe também o seu 
apoio noutras necessidades de comunicação do partido que estejam direcionadas com as 
suas competências”.
Refere  ainda  que  coletivamente  a  equipa  de  comunicação  do  partido  tem  “a 
responsabilidade de tornar acessível a informação e os conteúdos políticos ao leque mais 
abrangente de cidadãos e cidadãs. De ressalvar que se fazem reuniões regulares, mínimo de 
15 em 15 dias,  para  verificarmos o progresso dos  trabalhos e  para,  de  modo aberto  e 
transparente,  partilharmos  o  que  consideramos  positivo  e  menos  positivo  na  gestão 
interpessoal da equipa”.
À questão colocada a Francisco Guerreiro sobre as mais valias ou vantagens que a 
equipa de comunicação que coordena tem em relação a outras equipas que conhece,  o 
mesmo  respondeu  que  estes  têm  “a  oportunidade  de  experimentar  tudo  de  novo  em 
comunicação política. De não estar preso a conceitos pré fabricados e de poder extravasar a 
imaginação e criatividade em vários temas. Uma equipa jovem, motivada e de excelência 
que muito abdica para dar uma resposta em tempo real às necessidades do partido mas 
sobretudo dos cidadãos/ãs. A abertura para discussão de todo e qualquer tema é também 
para mim fundamental  para a criação e reforço deste elo comunitário.  A perceção que 
estamos  a  fazer  história,  através  da  mudança  de  outros  agentes  políticos  na  forma de 
comunicar, mostra-nos que estamos no caminho certo e que este processo de co-criação e 
gestão é o mais ético, sustentável e eficiente”.
No campo das estratégias e ferramentas de comunicação e marketing que foram 
utilizadas  durante  o  período  das  Eleições  Autárquicas  de  2017,  o  coordenador  de 
comunicação  do  partido  afirma  que  “tendo  em  consideração  os  parcos  recursos  que 
tivemos  em  termos  de  comunicação  e  sabendo  que  não  poderíamos  corresponder  às 
expectativas de todas as candidaturas decidimos centralizar a produção e distribuição de 
material de campanha. Usámos, como sempre fazemos, uma estratégia de comunicação nas 
redes  sociais  que  focasse  nas  causas  que  cada  candidatura  defendia  mostrando  que  o 
trabalho que fazemos no parlamento pode ser replicado a nível municipal. Foram criados 
conteúdos  de  apoio  aos  autarcas  em  termos  de  comunicação  e  feito  sessões  de 
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comunicação com todos para que houvesse a maior autonomia possível dos/as candidatos/
as.  Fomos mais  pragmáticos que o usual  e  decidimos partilhar  medidas chave com os 
cidadãos/ãs  pese  embora  todas  as  estruturas  tivessem  um  extenso  e  bem  delineado 
programa autárquico. Certos que as campanhas da grande Lisboa e Porto tiveram e têm 
mais  impacto  tivemos  que  diligenciar  recursos  para  a  preparação  dos  debates, 
especialmente os que passaram, quando fomos convidados, em televisão”. Ainda dentro 
desta esfera, foi mencionado pelo mesmo algumas estratégias e ferramentas utilizadas pelo 
partido  PAN  que  passaram  pela  “facultação  de  templates  para  que  as  candidaturas 
pudessem partilhar as suas medidas nas redes sociais de forma autónoma”, assim como “o 
uso de outdoors que favorecessem todas as campanhas e não apenas as de um concelho, 
mais  centrado  na  mensagem,  que  nos/as  candidatos/as  foi  também  uma  escolha  de 
optimização de recursos. A comunicação direcionada com os meios de comunicação locais/
regionais fizeram com que houvesse alguma cobertura centrada nas cidades de distrito o 
que facilitou o net effect das mensagens que desejávamos passar”.
Posto isto, em relação ao recursos materiais utilizados nas Eleições Autárquicas de 
2017 que sustentaram as ações de comunicação e marketing político desenvolvidas nos 
municípios  onde  o  partido  Pessoas-Animais-Natureza  (PAN)  decidiu  apresentar 
candidaturas  aos  órgãos  autárquicos,  foram  disponibilizados  os  seguintes  recursos 
materiais:
Tabela 1 - Recursos materiais utilizados nas campanhas das Eleições Autárquicas de 
2017
Recursos materiais Observações 





- cores da bandeira LGBT.
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A maioria dos recursos disponibilizados: autocolantes, bandeiras, crachás, horários 
escolares,  marcador  de  livros,  jogo  Quantos  Queres,  stickers  e  flyers  -  são  materiais 
utilizados em ações de rua, ou seja, são recursos que promovem o contacto direto com os 
cidadãos e possíveis eleitores. Desta forma, esta força partidária pretende gerar relações de 
proximidade  para  que  possa  divulgar  os  seus  ideais,  medidas  políticas  e  apresentação 





- cores da bandeira LGBT.
Horários escolares 3 tipos.
Marcador de livro Com um receita vegan.







Outdoors 2 tipos com a mesma mensagem:
“A tua voz no município”.
Mupis Personalizados  consoante  as  candidaturas 
locais.
Flyers Personalizados  consoante  as  candidaturas 
locais.
Recursos materiais Observações 
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esfera  do  marketing  e  da  publicidade  na  medida  em que  dão  retorno  muito  devido  à 
exposição pública. Por exemplo, os autocolantes são facilmente colocados em qualquer 
caderno,  computador,  livro,  mesa,  roupa,  etc;  os  crachás  são aplicados  geralmente  nas 
roupas ou malas; os horários escolares, o marcador de livro e o jogo Quanto Queres são 
facilmente difundidos pelas crianças e jovens; os stickers foram usados para aplicar em 
peças de frutas que foram distribuídas em ações de rua, inclusive na praia; e os flyers para 
dar a conhecer os rostos dos candidatos do partido,  assim como as principais medidas 
locais. Já as bandeiras foram utilizadas com o intuito de evidenciar a presença do partido 
nos percursos que foram feitos durante as ações de rua. Em relação ao outdoors, devido a 
questões financeiras e políticas de sustentabilidade, o partido só disponibilizou dois layouts 
de outdoors diferentes com a mesma mensagem, “A tua voz no município”, com o intuito 
de evidenciar que também apresentou candidaturas a autarquias. Por sua vez, os mupis já 
foram projetados por forma a serem personalizados consoante os rostos dos candidatos 
locais,  apesar do layout ser sempre igual.  Esta necessidade de se manter uma linha de 
design  igual  surge  com o  intuito  de  fazer  com que  os  cidadãos  consigam facilmente 
identificar que aquela linguagem em termos de estrutura e de cor pertence ao partido PAN.
Em relação recursos  utilizados nos meios  digitais,  mais  concretamente,  na  rede 
social Facebook, nas Eleições Autárquicas de 2017:
Tabela 2 - Recursos digitais utilizados nas campanhas das Eleições Autárquicas de 
2017
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Recursos digitais Observações 
Layouts de apelo ao voto 8 layouts diferentes:
“Um mundo melhor começa perto de casa”;
“As pessoas chamam-te utópic@?”;
“Parece impossível,  mas o teu voto é mesmo 
decisivo”;
“O problema não és tu, é a abstenção”;
“Quem não votar tem 4 anos de azar”
“Não precisas de ser Peter para ser PAN”;
“Yes we PAN”;
“Dia 1 de outubro o voto útil é no PAN”.
Devido à  importância  e  dimensão das redes sociais,  qualquer  força partidária  é 
“empurrada”  ou  até  mesmo  “obrigada”  a  desenvolver  materiais  e  ferramentas   para 
divulgar nos seus meios digitais. O partido PAN manteve a preocupação de manter um 
registo de design igual para todas os materiais e ferramentas disponibilizadas para uso nas 
redes  sociais  justamente  por  causa dos  objetivos  que já  foram expostos  anteriormente. 
Posto isto, face à grelha acima, os layouts de apelo ao voto foram projetados com o intuito 
de  combater  fortemente  a  falta  de  participação  nos  atos  eleitorais,  ou  seja,  a  taxa  de 
abstenção,  dos  cidadãos  portugueses.  Esta  força  partidária  decidiu  criar  uma  linha  de 
mensagens  diferentes,  mais  concretamente  oito:  “Um mundo  melhor  começa  perto  de 
casa”; “As pessoas chamam-te utópic@?”; “Parece impossível, mas o teu voto é mesmo 
decisivo”; “O problema não és tu, é a abstenção”; “Quem não votar tem 4 anos de azar” 
“Não precisas de ser Peter para ser PAN”; “Yes we PAN”; “Dia 1 de outubro o voto útil é 
no PAN”, - na tentativa de aumentar o poder de identificação do seu público com o partido, 
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Recursos digitais Observações 
Templates (Facebook) 4 tipos e editáveis.
Imagem de perfil nacional (Facebook) Imagem única.
Imagem de capa nacional (Facebook) Imagem única.
Separador autárquico (Programa Eleitoral) Personalizável consoante o local.
Imagem/moldura de perfil autárquicas 
(Facebook)
Personalizáveis consoante o candidato.
Imagem/moldura de capa autárquicas 
(Facebook)
Personalizáveis consoante o candidato.
através de mensagens com um registo mais informal e até mesmo com caráter humorístico, 
assim como combater pura e simplesmente o abstencionismo. Muitas destas mensagens 
foram fortemente partilhadas pelo seu público pelas redes sociais precisamente por causa 
do seu registo humorístico e diferenciador.
Referente aos templates, destinados para serem utilizados na rede social Facebook, 
foram desenvolvidos 4 templates com cores diferentes, um deles geral, com as 3 cores do 
logótipo, e os restantes ligados à cor do logótipo associada a cada causa do partido: azul 
escuro  -  pessoas;  verde  escuro  -  animais;  verde  claro  -  natureza.  O  objetivo  destas 
diferenças é sensibilizar o público para a pluralidade de medidas do partido, procurando 
acabar  com o  estereótipo  de  ser  um partido  que  só  se  preocupa  com a  causa  animal. 
Enquanto  isso,  procura-se  também dar  mais  visibilidade  a  casa  publicação  (se  usados 
intercaladamente, a cor do fundo chamará a atenção do público, evitando a assunção de 
uma publicação já vista ou repetida.
Tanto as imagens de perfil nacional como a imagem de capa igualmente de cariz 
nacional, e até mesmo o próprio separador autárquico que serve para ser aplicado ao nível 
do programa eleitoral de cada candidatura a nível nacional, vêm de encontro ao exposto 
anteriormente, ou seja, manter uma linha de design e mensagens muito sólidas.
O partido em causa também decidiu desenvolver imagens/molduras de perfil e de 
capa ajustáveis a cada candidato autárquico, dando abertura a qualquer utilizador da rede 
social Facebook a igual permissão para utilização da moldura aplicada sobre a imagem de 
perfil com o intuito de criar uma corrente ou mancha de apoio na rede social em causa.
Face  ao  exposto  anteriomente,  dentro  do  domínio  da  comunicação  nos  media 
sociais, Francisco Guerreiro afirma que esta pode contribuir para as ações de comunicação 
e marketing político “de forma estrututal. Com os entraves de estar ou de receptividade dos 
meios de comunicação tradicionais, nomeadamente os jornais impressos, a televisão e a 
rádio, as redes sociais são a ferramenta fundamental para partilhar os nossos conteúdos 
políticos e as nossas mensagens. Mais, é fundamental para mostrarmos o trabalho que é 
feito, a sua qualidade e quantidade. Se ninguém nos conhecer ou ouvir é como se não 
existíssemos e nas redes sociais somos bastante apreciados e reconhecidos”. 
Face  à  alteração  ou  mudança  de  estratégias  e  ferramentas  de  comunicação, 
Francisco Guerreiro sublinha que estas “variam consoante as campanhas, os momentos 
políticos  e  a  atualidade.  Se  bem  que  usamos  de  outras  plataformas  para  partilhar 
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conhecimentos ou factos que apoiamos. Há vários momentos parlamentares que merecem 
uma comunicação espontânea e outras,  não só parlamentares,  que são geridas a médio 
prazo. Isto é, não somos meramente criadores e disseminadores de mensagens políticas e 
ou  factuais.  Trabalhamos  em  rede,  partilhando  e  identificando  outras  instituições, 
Organizações Não Governamentais (ONG’s) e meios de comunicação, para não duplicar 
informação.  Esta  estratégia  é  absorvente  em termos temporais  porque nos  leva a  estar 
muito presentes e a comentar não só nas nossas plataformas como noutras. Porém criamos 
um elo  emocional  com quem nos  procura,  ou  já  nos  conhece,  e  mantemos  viva  uma 
mensagem  constante  de  esperança  e  de  positivismo.  Existe  esta  constante  no  nosso 
discurso,  no  modo  como  abordamos  quem  connosco  comunica  e  primamos  pela 
simplificação  de  conteúdos.  Mensagens  simples,  claras,  gráficas  e  diretas  sempre  que 
possível”.
Ao  ser  questionado  sobre  a  eficiência  das  ações  de  comunicação  e  marketing 
político desenvolvidas pela sua força partidária responde que o “relatório de media de 2017 
mostra  que  sim,  pelo  menos  tendo  em consideração  o  impacto  que  temos  nos  meios 
tradicionais e pensando sempre à nossa escala. Não obstante existe uma grande dificuldade 
de entrarmos nos meios mais robustecidos como a televisão. Por outro lado, e já nas redes 
sociais,  podemos aferir  que somos um, senão o,  partido mais  impactante da sociedade 
Portuguesa. Isto tendo em consideração não só o número crescente de adesões como de 
interações.  Tudo  sem  qualquer  compra  ou  investimento  monetário.  A  orgânica,  a 
simplicidade, a criatividade, a empatia e o rigor são as nossas bandeiras nas redes sociais. 
Porém, como tudo na vida, muito há a melhorar.  E só errando é que se aprende”. Em 
relação à mesma questão, a assessora de imprensa e relações públicas do partido, Naíde 
Müller, refere que “o PAN tem feito um bom trabalho na tentativa de ser criativo e recorrer 
a  ações  com impacto  e  de  baixo  custo  visto  que  tem recursos  humanos  e  financeiros 
limitados. Por outro lado, a questão dos recursos humanos afeta muito a capacidade de 
mobilização do partido que é um dos principais objetivos das ações de comunicação e de 
marketing  dos  movimentos  socais  ou  dos  pequenos  partidos.  Se  os  recursos  humanos 
afetos ao planeamento estratégico destas iniciativas são os mesmos que apoiam a atividade 
parlamentar  muitas  vezes  é  difícil  pensar  estratégia  e  planeamento  como se  pretendia. 
Com o crescimento e a profissionalização da estrutura interna acredito que este é um aspeto 
que tenderá a melhorar”.
   de  84 304
Tendo por base a revisão literária face à assessoria de imprensa e a sua importância 
no  panorama  da  comunicação  política,  questionaram-se  ambos  os  assessores  referidos 
anteriormente  sobre  a  relevância  ou  insignificância  da  relação  entre  o  assessor  de 
comunicação e os jornalistas. Francisco Guerreiro afirmou de forma assertiva que “sim”, 
esta relação é efetivamente crucial, porque, segundo o mesmo, “importa haver uma relação 
de  proximidade  e  rigor  entre  estas  duas  figuras  mas  com atenções  para  não  se  tornar 
promíscua. A liberdade de ambos os atores deve ser protegida de modo a conseguir-se 
separar os papéis. A mediação do assessor é fundamental para garantir que o jornalista, já 
de si sobrecarregado com informação, possa rápida e concretamente perceber e responder 
às suas dúvidas. A preparação prévia de conteúdos e a percepção de temas a comunicar, 
especialmente numa equipa tão reduzida, são essenciais para garantir que o processo de 
produção, verificação, correcção e distribuição de informação é o mais simples e eficiente 
possível”. Naíde Müller, por sua vez, também respondeu de forma muito assertiva, tendo 
dito  que  considerava  que  esta  relação  era  “absolutamente  crucial.  Em  primeiro  lugar 
porque o que caracteriza as democracias mais funcionais ou “saudáveis”, digamos assim, é 
um mercado de media diverso e orientado pelo princípio da liberdade de expressão. Em 
segundo  lugar,  porque  a  própria  natureza  das  causas  que  o  PAN  defende  exige  uma 
comunicação  clara  e  continuada  para  esclarecer  o  grande  público  e  que  passa  pela 
mediação dos jornalistas. O PAN é um partido novo que começou por defender a causa 
animal, mas que evoluiu para se tornar um partido com uma abordagem integrada a causas 
relacionadas com direitos humanos e justiça social, proteção ambiental e direitos e bem-
estar dos animais, acontece que a abordagem biocêntrica do partido, que promove uma 
mudança de paradigma na forma como nos relacionamos com as outras formas de vida do 
planeta,  é  suscetível  de  causar  desconforto  ou  desconfiança  em  alguns  públicos  por 
desconhecimento.  Daí  ser  fundamental  uma  boa  relação  com  os  jornalistas  e  com  a 
comunicação  social  enquanto  instituição  fundamental  para  os  pesos  e  contrapesos 
característicos das democracias”.
Na sequência desta pergunta, considerou-se pertinente saber junto da mesma, visto 
que considera a relação entre jornalista e assessor “absolutamente crucial” e pelo facto das 
suas funções estarem maioritariamente relacionadas com esta realidade,  se tinha tempo 
para criar  ou estreitar  as  suas relações com os jornalistas,  à  qual  Naíde Müller  reagiu 
afirmando que  “a  questão  do  tempo é  criticada  atualmente  em qualquer  profissão.  Na 
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comunicação política os acontecimentos muitas vezes sobrepõem-se e existe uma pressão, 
agora  maior  com  as  redes  sociais  e  o  online,  para  respostas  rápidas,  muitas  vezes 
abordagens simplistas a questões muito complexas e esta pressão, falta de tempo, faz-se 
sentir  nos  próprios  políticos  e  nos  assessores  de  imprensa  e  jornalistas.  Estes  últimos 
operam num mercado competitivo  e  acresce  a  pressão de  terem que dar  a  notícia  em 
“primeira mão”. No meu caso enquanto assessora do PAN, a operar numa equipa reduzida 
em  que  “todos  fazem  um  pouco  de  tudo”,  muitas  vezes  não  existe  o  tempo  para  se 
estabelecer  o  tipo de media  relations  tradicional  com conversas  “de corredor”  com os 
jornalistas com maior investimento nas relações face to face.  Procuramos colmatar esta 
situação procurando facilitar o mais possível o trabalho dos jornalistas seja na rapidez de 
resposta a solicitações como na alteração de uma série de procedimentos instalados na 
Assembleia da República que não fazem sentido no momento atual (digital). Por exemplo, 
existia o hábito no Parlamento de se entregarem comunicados de imprensa impressos em 
mão em papel aos jornalistas”. Segundo a mesma, esta forma de atuação foi alterada, tendo 
passado a enviar “as comunicações do PAN por e-mail por uma questão de rapidez e de 
eficácia (para ambos os lados assessor de imprensa e jornalista) e também por uma questão 
de coerência com as nossas mensagens sobre sustentabilidade”.
Naíde  Müller  à  questão  sobre  a  eficiência  dos  press  releases  (comunicados  de 
imprensa) serem instrumentos eficientes por si próprios ou não, assumiu que na sua opinião 
“a  tónica  não pode estar  só  nos  comunicados de imprensa (que muitas  vezes  são mal 
construídos e não respeitam as regras base da redação de PR’s). É necessário trabalhar 
conteúdo e forma. Perceber se a mensagem que queremos passar se adequa ao formato de 
um PR ou outro uma Conferência de Imprensa, artigo de opinião, etc. e acima de tudo se 
temos  os  contactos/bases  de  dados  corretos  e  atualizados  para  quem  enviar  os 
comunicados.  É  muito  importante,  diria  um  dos  principais  desafios  fazer  com  que  a 
informação  chegue  às  pessoas  certas  e  que  estão  interessadas  em recebê-la.  Nenhuma 
ferramenta  de  comunicação  da  área  do  Marketing,  das  Relações  Públicas  ou  outra  é 
eficiente por si só. Se os comunicados forem utilizados como uma rotina porque não há 
budget,  criatividade,  tempo  ou  energia  para  fazer  mais  nada  não  são  eficientes.  Mas 
depende também da entidade que os envia a vários níveis, nomeadamente, a sua relevância 
social e peso político, neste caso o PAN está ainda a construir o seu caminho. Muitas vezes 
os PR’s no caso do PAN são o “pontapé de saída” para se poder explicar um ponto de vista 
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de forma mais aprofundada, visto que em televisão ou rádio existe sempre a dificuldade de 
se aprofundarem temas por falta de “tempo de antena”. Também são uma forma de se 
registar para o futuro posições políticas fundamentais e para comunicar internamente visto 
que a posição do PAN sobre determinada matéria fica arquivada (disponível publicamente 
no site)”. 
Daí se ter considerado pertinente formular uma grelha com todos os comunicados 
de imprensa que saíram da estrutura partidária do partido PAN nas Eleições Autárquicas de 
2017 para apresentação de candidaturas, assim como para reforçar a força de atuação e 
posicionamento do partido em questão:
Tabela 3 - Comunicados de imprensa das Eleições Autárquicas 2017
Título do comunicado: Data de envio: Observações:
Inês Sousa Real é a 
candidata do PAN à Câmara 
Municipal de Lisboa
25 de Maio de 2017 Candidatura - Lisboa
PAN aposta no reforço da 
sua posição em Sintra
04 de Julho de 2017 Candidatura - Sintra
PAN concorre pela primeira 
vez a Mafra
04 de Julho de 2017 Candidatura - Mafra
André Batista Nunes é o 
candidato do PAN à Câmara 
Municipal do Seixal
03 de Julho de 2017 Candidatura - Seixal
PAN concorre ao Barreiro 
pela primeira vez em 
eleições autárquicas
26 de Junho de 2017 Candidatura - Barreiro
PAN concorre pela primeira 
vez a Cascais nas 
autárquicas
7 de Junho de 2017 Candidatura - Cascais
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PAN concorre pela primeira 
vez a Ponta Delgada nas 
autárquicas
18 de Julho de 2017 Candidatura - Ponta Delgada
PAN concorre pela primeira 
vez ao Faial
7 de Julho de 2017 Candidatura - Faial
PAN concorre pela primeira 
vez às Autárquicas em Leiria
14 de Julho de 2017 Candidatura - Leiria
Andrea Domingos é a 
candidata do PAN à Câmara 
Municipal de São João da 
Madeira
14 de Julho de 2017 Candidatura - Madeira
PAN apresenta pela 1ª vez 
candidatura à Câmara 
Municipal do Porto
13 de Julho de 2017 Candidatura - Porto
PAN pretende reforçar a sua 
posição em Oeiras 
concorrendo a todos os 
órgãos autárquicos
11 de Julho de 2017 Candidatura - Oeiras
Jorge Morais é candidato do 
PAN à Câmara Municipal de 
Aveiro
10 de Junho de 2017 Candidatura - Aveiro
PAN concorre pela primeira 
vez a Évora
6 de Julho de 2017 Candidatura - Évora
PAN concorre às 
Autárquicas na Maia
21 de Julho de 2017 Candidatura - Maia
PAN concorre à Câmara e à 
Assembleia Municipal da 
Moita
21 de Julho de 2017 Candidatura - Moita
Título do comunicado: Data de envio: Observações:
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Setúbal Verde: o projeto do 
PAN na margem norte do 
Sado
20 de Julho de 2017 Candidatura - Setúbal
PAN apresenta pela 
primeira vez candidatura à 
Câmara Municipal de 
Matosinhos
20 de Julho de 2017 Candidatura - Matosinhos
O PAN concorre pela 
primeira vez à Câmara 
Municipal e Assembleia 
Municipal de Viseu
01 de Agosto de 2017 Candidatura - Viseu
PAN concorre pela primeira 
vez à Amadora nas 
Autárquicas
01 de Agosto de 2017 Candidatura - Amadora
Adélia Gominho candidata 
do PAN à Câmara 
Municipal de Vila Franca de 
Xira
28 de Julho de 2017 Candidatura - Vila Franca de 
Xira
PAN aposta no reforço da 
sua posição em Almada
27 de Julho de 2017 Candidatura - Almada
Ana Sofia Silva é a 
candidata do PAN à Câmara 
Municipal de Loures
26 de Julho de 2017 Candidatura - Loures
Pedro Ribeiro de Castro é o 
candidato do PAN à Câmara 
Municipal de Vila Nova de 
Gaia
26 de Julho de 2017 Candidatura - Vila Nova de 
Gaia
Título do comunicado: Data de envio: Observações:
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No total foram desenvolvidos 33 (trinta e três) comunicados de imprensa, sendo 
que 31 (trinta  e um) foram para comunicar candidaturas a autarquias, enquanto que os 
restantes 2 (dois) comunicados foram para anunciar que o DRUP do partido ia estar em 
viagem para apoiar e dar visibilidade a determinadas candidaturas e de que a maioria das 
candidaturas do partido às autarquias em questão são de mulheres. 
PAN concorre às 
Autárquicas em Lagos com 
Transparência e Inovação
25 de Julho de 2017 Candidatura - Lagos
Deputado do PAN viaja por 
Portugal a apoiar 
campanhas
29 de Agosto de 2017 Acção com impacto eleitoral
Vítor Marques é o candidato 
do PAN à Câmara 
Municipal de Coimbra
25 de Agosto de 2017 Candidatura - Coimbra
PAN concorre pela primeira 
vez em Loulé
11 de Agosto de 2017 Candidatura - Loulé
PAN apresenta candidatura 
a Albufeira
11 de Agosto de 2017 Candidatura - Albufeira
Maioria de candidaturas do 
PAN são de mulheres
08 de Agosto de 2017 Acção com impacto eleitoral
PAN concorre à Câmara e 
Assembleia Municipais da 
Póvoa de Varzim
22 de Setembro de 2017 Candidatura - Póvoa de 
Varzim
PAN apresenta candidatura 
a Faro
06 de Setembro de 2017 Candidatura - Faro
Ana Fernandes é a 
candidata do PAN à Câmara 
de Odivelas
18 de Julho de 2017 Candidatura - Odivelas
Título do comunicado: Data de envio: Observações:
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Francisco Guerreiro, coordenador de comunicação do PAN, questionado sobre a 
mesma  realidade  assume  que  os  comunicados  de  imprensa  “são  importantes”  porque 
“garantem por um lado que a informação chega a quem possivelmente os comunica e cria 
um  registo  histórico  e  conteúdos  internamente.  Porém,  a  sobrecarga  de  informação 
atualmente  faz  com  que  estes  devam  ser  utilizados  apenas  em  casos  informativos 
relevantes.  Para  o  PAN são  relativamente  eficientes  pelo  feed  noticioso  que  temos  de 
resposta a esta comunicação proativa. Porém mais em publicações online”. 
Segundo  os  dados  recolhidos  e  analisados,  tendo  por  base,  os  pressbooks 
disponibilizados  pela  secretaria  de  comunicação  do  partido  PAN,  constatou-se  que  de 
facto,  os  comunicados  enviados  durante  o  período  das  Eleições  Autárquicas  de  2017, 
originaram mais publicações no online como se pode constatar ao observar a grelha que se 
encontra abaixo. Isto é, no total os comunicados de imprensa, tendo em conta que raros 
foram os casos em que os comunicados de imprensa não deram origem a nenhuma notícia, 
resultaram em trinta e oito publicações no online e treze no impresso. A título de exemplo, 
no caso da candidatura à Câmara Municipal de Lisboa, o comunicado de imprensa desta 
candidatura rendeu quatro publicações no online e nenhuma no impresso, assim como no 
caso  da  candidatura  à  Câmara  Municipal  de  Porto,  o  comunicado  de  imprensa  desta 
candidatura rendeu, por sua vez, três publicações no online e duas no impresso, como se 
pode constatar na grelha seguinte onde se faz uma análise aprofundada face à relação entre 
os comunicados de imprensa e os meios de comunicação social selecionados (Diário de 
Notícias, Jornal de Notícias e Correio da Manhã) tendo em conta a área geográfica que 
abrangem:
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Tendo em conta a realidade atual que se vive no seio das redações dos diversos 
órgãos  de  comunicação  social,  que  se  prende  essencialmente  com a  falta  de  recursos 
humanos, questionou-se a assessora de imprensa e relações públicas do partido PAN se 
considerava  se  tanto  a  elaboração  como  o  próprio  envio  de  press  releases  têm  sido 
reinventados para chamar a atenção ou facilitar o trabalho dos jornalistas, à qual a mesma 
considerou que “no início da prática de assessoria de imprensa uma das áreas operacionais 
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das Relações Públicas (profissão relativamente recente e que ainda está a lidar com uma 
série de rótulos incorretos associados ao lóbi ou à propaganda) o comunicado era uma 
forma de influenciar a posição dos jornalistas. O objetivo era que a imprensa publicasse 
aquela informação sem a questionar. Acredito que, hoje em dia, o comunicado, tal como o 
assessor de imprensa, são fontes de informação à disposição do jornalista (que as usa ou 
não no apuramento dos factos) para lhe facilitar o já difícil trabalho de investigação tendo 
todos os constrangimentos inerentes à situação atual do mercado dos media”. 
Em relação à presença do partido PAN nos diversos meios de comunicação social 
existentes em Portugal, ambos os assessores de comunicação desta força partidária, foram 
questionados face às dificuldades que poderão existir ao nível da presença do partido na 
esfera mediática, sendo que Naíde Müller referiu que efetivamente existem dificuldades “a 
vários níveis. Em primeiro lugar, as próprias regras de funcionamento dos media, digamos 
a cultura do setor (ainda que com algumas exceções) que privilegia o imediatismo e a 
informação de consumo fácil, logo é mais fácil comunicar as exceções, os aspetos onde o 
PAN sai da “norma” e até trata-los com humor ou ligeireza do que justificar, ou tentar 
perceber os porquês. Em segundo lugar, sabemos que os seres humanos tendem a rejeitar 
aquilo  que  desconhecem,  por  isso,  houve  um  grande  entusiasmo  nomeadamente  das 
televisões  e  rádios  na  altura  da  eleição  que  foi  decrescendo  ao  longo  da  legislatura, 
nomeadamente  nas  intervenções  do  Deputado  do  PAN nos  debates  quinzenais  com o 
Primeiro-Ministro. A principal dificuldade é estar em televisão e sabemos que em política 
quem não está em televisão não existe. E sim este aspeto prejudica politicamente o partido, 
principalmente nos períodos eleitorais. De acordo com os estudos mais recentes publicados 
pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERCS), a televisão continua a ser o 
meio  privilegiado  da  grande  maioria  dos  cidadãos  em  Portugal  para  ter  acesso  à 
informação. Se os cidadãos não têm acesso à explicação das perspetivas e propostas do 
PAN será  mais  fácil  rejeitá-las  à  partida  o  que coloca em desvantagem perante  outras 
forças políticas que têm espaços fixos de comentário político, por exemplo. Sabendo que o 
espaço editorial é atribuído consoante o peso político e a relevância atribuída às causas que 
se defende este é um caminho de credibilidade e de reconhecimento que o PAN ainda está 
também a fazer”.  Princípio defendido por  Philippe Breton (2002) quando refere  que a 
imagem de uma organização deve ser bem sustentada.
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Por sua vez, Francisco Guerreiro, menciona que existem dificuldades “sobretudo 
nos meios de televisão e rádio. Tem sido um processo gradual de credibilização do partido 
e dos seus conteúdos. Não esquecer que o PAN promove uma sociedade diametralmente 
diferente  dos  partidos  tradicionais  e  que  a  sua  mensagem,  muitas  vezes,  é  de  uma 
complexidade  e  longevidade  difícil  de  sintetizar  ou  mesmo  compreender  pelos  meios 
tradicionais  de  comunicação  social.  Daí  o  nosso  sucesso  nas  redes  sociais,  que  é  por 
natureza  uma  democratização  da  comunicação,  de  uma  cultura  multidisciplinar  e 
multidirecional.  Consideramos que o crescimento do partido demonstrará  que não será 
mais  possível  ignorar  as  ideias,  as  causas,  os  projectos  e  a  visão  de  sociedade  que 
promovemos.  Com mais conteúdo,  mais informação,  melhor percepção dos impactos e 
mudanças que estamos a ter na sociedade certamente será mais difícil de não incluir o PAN 
nos debates políticos e sociais da atualidade. Da nossa parte cabe-nos também criar mais 
quadros  e  treiná-los  para  melhor  partilharem as  mensagens  do  partido,  desta  visão  de 
sociedade. É um facto que não estar nos meios tradicionais de comunicação diminuem a 
percepção dos cidadãos/ãs, mesmo à nossa escala, do que o PAN faz e promove. Porém, 
paulatinamente estamos a crescer em termos de impacto mediático e social”. É pertinente 
referir que o PAN apresentou uma queixa à ERCS devido à ausência ou inexistência de 
cobertura mediática na noite das Eleições Autárquicas de 2017.
Dado que, atualmente é consensual afirmar que as redes sociais são uma ferramenta 
determinante para qualquer sujeito ou entidade coletiva, considerou-se pertinente abordar o 
fenónemo  de  crescimento  e  relevância  do  partido  PAN  nas  redes  sociais,  visto  que, 
segundo  o  coordenador  de  comunicação  desta  força  partidária,  é  “de  salientar  que  os 
145.692 gostos no Facebook do PAN são um construto de uma estratégia de proximidade e 
partilha muito característica do partido. Todas as mensagens que diariamente nos chegam 
são respondidas, a larga maioria dos comentários que são feitos têm ou uma resposta ou 
um  gosto  do  partido,  o  grafismo  é  estudado  para  ter  mais  impacto  ao  partilhar  uma 
mensagem, a partilha de informação de outras fontes é também importante para demonstrar 
que somos um coletivo que se preocupa com cooperar não meramente com competir, o 
rigor  informal  com  que  estabelecemos  contacto  dentro  e  fora  da  nossa  página, 
nomeadamente  em  comentários  ou  noutros  posts,  agrega  também  uma  empatia  muito 
considerável e o sentido de que estamos a comunicar para públicos-alvos também faz parte 
deste sucesso. Tudo orgânico, tudo genuíno e com grande possibilidade para errar. Estamos 
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atualmente a cimentar a nossa presença noutras redes sociais, nomeadamente no Twitter e 
no Instagram, porém o sentimento é o mesmo, que estamos a crescer e a positivamente 
influenciar a sociedade”.
Após uma reflexão alargada e uma análise aprofundada sobre todos os elementos 
recolhidos  por  forma  a  obtermos  respostas  à  pergunta  de  investigação,  é  relevante 
mencionar que a triangulação entre a assessoria de imprensa, o marketing político e as 
ações de comunicação política são evidentes, na medida em que, um assessor de imprensa, 
inserido num panorama político,  neste  caso em particular  do partido PAN, tem de ser 
conhecedor do marketing político para poder construir  e desenvolver conteúdo para os 
media sociais, assim como para passar esse conhecimento para o próprio ator político ou 
candidato político com o intuito deste se munir de ferramentas e aplicar estratégias do 
marketing político perante o eleitorado e os media  sociais por forma a obter o melhor 
resultado  possível.  Também  é  a  sua  função  estreitar  e  facilitar  o  relacionamento  e  o 
trabalho,  respetivamente,  dos  jornalistas  para  que  possa  assegurar  que  determinada 
informação vai ser publicada com um determinado conteúdo e finalidade. Na perspetiva 
das  ações  de  comunicação  política,  o  assessor  de  imprensa  também se  revela  crucial 
porque tem a capacidade de fazer uma radiografia sobre tudo o que está a acontecer no 
momento, o que vai acontecer no futuro e os frutos que podem ser recolhidos de uma certa 
maneira em determinadas ações de comunicação política.
Seria imprudente e injusto honrar e congratular somente o assessor de imprensa 
neste processo,  visto que,  no caso do partido PAN, existe uma enorme distribuição de 
tarefas  por  poucos  recursos  humanos  do  partido,  tendo  em  conta  que  os  recursos 
financeiros são escassos. As ações de comunicação política do partido PAN devem-se ao 
conjunto de indivíduos que trabalham de forma criativa e na tentativa de conquistarem 
espaços mais assíduos em meios de comunicação social mais emblemáticos, ou seja, com 
maior destaque e amplitude, tal como referem os assessores que foram entrevistados.
Contudo, como se pode observar, a assessoria de imprensa tem diversos e enormes 
contributos  para  o  marketing  político,  tal  como  Vasco  Ribeiro  (2016)  defende 
imperativamente, assim como para as ações de comunicação política, na medida em que 
surge como um verdadeiro elo de ligação entre todos os pressupostos comunicacionais que 
existem dentro e fora da estrutura partidária. Sendo que, o indivíduo que assume um cargo 
de assessor de imprensa num partido como o PAN, que só tem um Deputado eleito na 
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Assembleia da República, é o grande responsável pela imagem tanto do Deputado Único 
como de todo o partido a nível nacional, visto que é através das conquistas parlamentares 
que o partido consegue chegar a mais cidadãos por conseguir ter uma maior cobertura 
mediática,  realidade  sustentada  por  Mauro Wolf  (2009)  quando refere  que  a  cobertura 
mediática é essencial para disseminar a imagem de uma entidade ou de um indivíduo.
No caso específico das Eleições Autárquicas de 2017,  a  assessoria  de imprensa 
revelou-se crucial na medida em que a relação com os jornalistas e a construção e envio 
dos comunicados de imprensa bem estruturados deram origem a diversas publicações nos 
meios tradicionais e nos digitais, tendo em conta a dimensão do partido em questão, como 
comprovam alguns dos casos que foram escolhidos para serem alvo de estudo:
Tabela 5 - Estudo de casos
Legenda:
(1)Número total de notícias nos seguintes meios digitais: Correio da Manhã, Diário de 





















Barreiro 1 2 Sim Todos 0% 3,42%
Faro 1 0 Sim Todos 0% 4,62%
Leiria 1 0 Sim Todos 0% 0,88%
Lisboa 4 0 Sim Todos 2,98% 4,28%
Porto 3 2 Sim Todos 0% 2,78%
Setúbal 2 0 Sim Todos 0% 4,14%
Vila Nova de 
Gaia
1 1 Sim Todos 2,15% 3,72%
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(2)Número  total  de  notícias  nos  seguintes  meios  tradicionais:  Correio  da  Manhã, 
Diário de Notícias e Jornal de Notícias.
(3)Se o conteúdo das notícias que foram publicadas tiveram maioritariamente origem 
nos comunicados de imprensa (Sim/ Não).
(4)Recursos  materiais  e  digitais  utilizados  durante  a  campanha  das  Eleições 
Autárquicas de 2017 (Nenhum/ Alguns/ Todos).
Segundo a  grelha  acima,  na  maioria  dos  casos  que foram alvo de  estudo mais 
aprofundado dada a sua relevância geográfica e número total de eleitores (Faro, Leiria, 
Lisboa, Porto e Setúbal), os comunicados de imprensa deram origem a mais notícias nos 
meios digitais do que nos meios tradicionais.  Só no caso da candidatura autárquica ao 
município do Barreiro é que o comunicado de imprensa deu origem a mais notícias nos 
meios tradicionais, assim como no caso da candidatura autárquica ao município de Vila 
Nova de Gaia, o comunicado de imprensa deu origem ao mesmo número de notícias nos 
meios digitais e nos meios tradicionais.
Desta forma, podemos observar que em todos os casos em estudo (Barreiro, Faro, 
Leiria, Lisboa, Porto, Setúbal, Vila Nova de Gaia), a triangulação entre a assessoria de 
imprensa  (comunicados  de  imprensa),  o  marketing  político  e  comunicação  política 
(materiais e conteúdo),  resultaram no reforço e/ou aumento da representatividade desta 
força partidária nos municípios onde apresentou candidaturas.
Após  análise  aos  comunicados  de  imprensa  enviados  para  os  órgãos  de 
comunicação  social,  observou-se  que  a  linguagem  utilizada  nos  comunicados  foi,  em 
diversos  casos,  transcrita,  isto  é,  observam-se  alterações  ou  modificações  muito  pouco 
significantes  ou  até  mesmo  ausência  destas.  O  próprio  pacote  comunicacional  de 
preparação, que foi feito para os candidatos políticos  do PAN, contou com o contributo 
assíduo da assessora de imprensa com o intuito de haver uma enorme coerência entre todos 
os eixos de comunicação. Desta forma, o partido tentou diminuir a taxa de risco e aumentar 
a  taxa de sucesso por  munir  os  seus representantes  locais  de ferramentas e  estratégias 
previamente pensadas e planeadas por forma a  cumprirem com os objetivos do partido, ou 
seja, a conquistarem os melhores resultados eleitorais possíveis. Posto isto, a assessoria de 
imprensa tem um ângulo de atuação muito abrangente, visto que está presente em todos os 
processos comunicacionais da organização para a qual trabalha, contribuindo claramente 
para a obtenção de bons resultados eleitorais.
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II. Conclusão
Afinal de contas, “De que forma é que a assessoria de imprensa pode contribuir 
para as ações de comunicação e marketing político, especificamente no caso do partido 
Pessoas-Animais-Natureza nas Eleições Autárquicas de 2017?”.
Tendo  em  conta  a  base  teórica  em  que  se  baseou  e  reviu  a  elaboração  e  o 
desenvolvimento desta dissertação, assim como o estudo de caso que se escolheu estudar 
para refletir sobre esta temática e atingir determinadas reflexões e conclusões, a assessoria 
de imprensa é efetivamente crucial para as ações de comunicação e marketing político na 
medida  em que os  assessores  de  imprensa  são elementos  determinantes  em termos de 
conhecimento, prestígio e relevância para qualquer entidade ou organização que pretende 
marcar  presença  assídua  e  constante  na  esfera  mediática,  assim  como,  obter  bons 
resultados comunicacionais.
Um assessor de imprensa político surge sempre como um elemento presente na 
procura por bons resultados comunicacionais através dos seus conhecimentos intrínsecos 
em assessoria de imprensa complementados pelos de marketing político e comunicação 
política. Esta triangulação é que permite atingir resultados notórios seja a nível nacional, 
seja a nível local, porque é através da presença do assessor de imprensa em todo o processo 
de comunicação e marketing que permite uma verdadeira troca de fluxos comunicacionais 
que permite gerir de forma muito coerente tanto a imagem de um candidato político como 
de uma força partidária dentro dos objetivos pré-estabelecidos. Um assessor de imprensa 
com conhecimentos aprofundados em marketing político e, obviamente, em comunicação 
no  seu  todo,  mas,  mais  especificamente,  em comunicação  política,  tem ao  seu  dispor 
ferramentas e estratégias que se revelam cruciais para criar, manter ou fortalecer a imagem 
de um determinado partido ou ator político.
Pois, é evidente e determinante que um candidato político seja coerente face ao 
partido que representa, ao que comunica, assim como, em relação aos recursos materiais 
que sustentam a sua campanha que distribui (vulgarmente apelidados de brindes) aos seus 
possíveis eleitores. E é na construção e, posterior, manutenção desta linha de coerência que 
um assessor de imprensa é crucial. Isto é, o assessor de imprensa surge como uma figura 
absolutamente relevante desde o início do processo de construção de qualquer indivíduo ou 
organização, assim como na manutenção e fortalecimento dos mesmos.
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Tal  como  Naíde  Müller,  assessora  de  imprensa  e  relações  públicas  do  partido 
Pessoas-Animais-natureza, referiu na sua entrevista, referente ao estudo de caso do PAN 
no período das Eleições Autárquicas de 2017, “o espaço editorial é atribuído consoante o 
peso político e a  relevância atribuída às causas que se defende este é  um caminho de 
credibilidade e de reconhecimento que o PAN ainda está também a fazer”. Assim como, 
mencionou que “de acordo com os estudos mais recentes publicados pela ERCS a televisão 
continua a ser o meio privilegiado da grande maioria dos cidadãos em Portugal para ter 
acesso  à  informação”,  logo,  neste  caso,  a  televisão  surge  como  um  dos  meios  de 
comunicação  social  mais  importantes  que  suporta  e  acrescenta  significado  a  uma 
determinada entidade ou organização, seja ela política ou não, individual ou coletiva. 
Na verdade, é maioritariamente devido ao trabalho construído e desenvolvido pela 
assessoria  de  imprensa  que  muitas  das  ações  de  comunicação  e  marketing  político 
desenvolvidas e executadas pelos candidatos políticos locais do partido PAN durante o 
período das Eleições Autárquicas de 2017, que esta força partidária viu aumentar em 129% 
a sua representatividade ao nível  das Assembleias  Municipais  dos concelhos aos quais 
concorreu. No fundo, foram todas as ações de comunicação e marketing político levadas a 
cabo  por  esta  força  partidária,  frequentemente  supervisionadas  ou  acompanhadas  pela 
assessora  de  imprensa,  que  já  lhe  tinham  rendido  a  eleição  de  um  representante  na 
Assembleia  da  República  nas  Eleições  Legislativas  de  2015,  que  foram  aprimoradas, 
sustentadas  e,  cada  vez  mais,  profissionalizadas  com  o  intuito  de  aumentarem  a  sua 
representatividade nas eleições seguintes, ou seja, nas Eleições Autárquicas de 2017. 
Há a referir que embora os comunicados de imprensa tenham um papel crucial na 
divulgação e difusão da informação, neste caso em concreto, sobre o partido e as suas 
ações, hoje mais do que nunca, o papel do assessor de imprensa foi dificultado devido ao 
excesso de informação que chegam às redações, isto é, aos jornalistas, logo é exigido ao 
assessor  em questão  que  seja  mais  criativo,  mais  próximo e  um agente  facilitador  da 
informação  que  pretende  que  seja  divulgada  ou  difundida  por  forma  a  simplificar  o 
trabalho dos jornalistas. A criatividade a que me referi como uma competência inerente a 
um  assessor  de  imprensa  é  sustentada  por  uma  afirmação  dada  em  entrevista  pelo 
coordenador de comunicação do PAN, Francisco Guerreiro, quando menciona que, neste 
momento, existe a “oportunidade de experimentar tudo de novo em comunicação política. 
De  não  estar  preso  a  conceitos  pré  fabricados  e  de  poder  extravasar  a  imaginação  e 
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criatividade em vários temas”, sendo que esta força partidária tem “a perceção que estamos 
a fazer história, através da mudança de outros agentes políticos na forma de comunicar, 
mostra-nos que estamos no caminho certo e que este processo de co-criação e gestão é o 
mais ético, sustentável e eficiente”. O facto é que os comunicados de imprensa ainda têm 
imensa relevância, visto que, no caso deste partido, é através da construção e do envio 
destes e da relação que a assessora de imprensa tenta estabelecer com os jornalistas dos 
diversos órgãos de comunicação social, que originam publicações nos meios tradicionais e 
nos meios digitais mais emblemáticos em Portugal.
Referente às publicações nos meios digitais e nos meios tradicionais, que tiveram 
origem  nos  comunicados  de  imprensa,  na  maioria  das  candidaturas  autárquicas 
apresentadas pelo partido PAN, os comunicados de imprensa deram origem a mais notícias 
nos meios digitais do que nos meios tradicionais,  assim como se pode constatar que a 
maioria do conteúdo das notícias geradas teve por base  o conteúdo dos comunicados de 
imprensa. Tanto que alguns casos, observa-se uma completa transcrição do conteúdo dos 
comunicados de imprensa tanto ao nível dos títulos e corpos das notícias. Esta realidade 
também permite concluir que os meios digitais têm cada vez mais relevância no universo 
comunicacional face ao meios tradionais.
Através  do  estudo  de  casos,  nomeadamente  das  candidaturas  autárquicas  dos 
seguintes municípios: Barreiro, Faro, Leiria, Lisboa, Porto, Setúbal e Vila Nova de Gaia, 
conclui-se que a presença da assessoria de imprensa em todo o processo comunicacional, 
incluindo  ao  nível  do  marketing  político  e  comunicação  política,  observa-se  uma 
verdadeira triangulação entre a assessoria de imprensa, o marketing político e comunicação 
política, na medida em que a linguagem ao nível do conteúdo e da própria estrutura dos 
vários recursos utilizados (design) resultou numa linha de absoluta coerência entre todos os 
recursos e estratégias de comunicação, que, consequentemente, conduziram a uma maior 
representatividade  desta  força  partidária  nos  vários  municípios  onde  apresentou 
candidaturas.
Em  suma,  a  assessoria  de  imprensa  pode  efetivamente  contribuir  de  inúmeras 
formas para as ações de comunicação e marketing político, na medida em que, devido ao 
trabalho dos assessores de imprensa os candidatos políticos, ou seja, os rostos visíveis para 
muitos cidadãos, se tornam o verdadeiro elo de ligação entre o ser individual, possível 
eleitor, e uma entidade, neste caso política, nomeadamente o PAN, que possivelmente o 
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representa em termos ideológicos e éticos e que gera o tal  sentimento de pertença,  de 
identificação e de fidelização, que permite que qualquer força partidária se perpetue no 
tempo e no espaço.
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Anexo A - Comunicados de imprensa das Eleições Autárquicas 2017
Candidatura à Câmara Municipal de Lisboa
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Informação à Imprensa 
Inês Sousa Real é a candidata do PAN à Câmara Municipal 
de Lisboa 
 
• Antiga Provedora dos Animais de Lisboa aceitou convite do PAN 
• Ações concretas na Adaptação às Alterações Climáticas, Mobilidade e Proteção 
Animal 
• Igualdade, Inclusão, Transparência e Participação são também prioridades  
• Objetivo passa por aumentar grupo municipal e eleger uma vereadora  
 
Lisboa, 25 de maio de 2017  – Inês Sousa Real, 36 anos, nascida em Lisboa na Freguesia 
de Alcântara, jurista e antiga Provedora dos Animais de Lisboa, é a candidata pelo PAN – 
Pessoas-Animais-Natureza à Câmara Municipal de Lisboa.  
 
Inês Sousa Real foi convidada pelo PAN para dar continuidade ao percurso de dedicação 
às causas que tem alcançado e que o partido tem trazido ao debate público, que visam 
alterar consciências e contribuir para uma mudança de paradigma de acordo com valores 
éticos e ecológicos fundamentais. Miguel Santos, atual Deputado Municipal do PAN em 
Lisboa, será o cabeça de lista para a Assembleia Municipal. 
 
“O rigor e a dedicação da Inês em prol das causas e dos valores que defendemos faz dela 
a pessoa mais indicada para robustecer o projeto do PAN em Lisboa. O seu compromisso 
com uma política que prioriza a utilização dos recursos de todos para o bem de todos, e 
não apenas de alguns, tem marcado um caminho de cooperação que muito tem 
contribuído para o envolvimento de cada vez mais pessoas nas causas do PAN. Por este 
motivo, acredito que a Inês Sousa Real vai ser eleita vereadora”, explica André Silva, 
Porta-voz e Deputado do PAN. 
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Uma das grandes preocupações do PAN para Lisboa prende-se com os impactos das 
Alterações Climáticas, que afetam diversos setores, nomeadamente água, saúde, energia, 
transportes, turismo, alimentação, recursos naturais ou ecossistemas. As soluções para 
adaptar o município às Alterações Climáticas obrigam ao estabelecimento de políticas e 
princípios orientadores de tomada de decisão que irão também alterar a forma como 
esses setores se organizam. O PAN propõe-se a desenvolver, implementar e aplicar a 
curto prazo (4 ou 5 anos) o Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas , que 
deve também incluir as medidas de mitigação com base na estratégia já definida ou até 
na sua revisão, alinhado com os Objetivos da Agenda para o Desenvolvimento 
Sustentável. 
 
Outra área que o PAN quer aprofundar é a da Mobilidade, um direito e uma forma de 
combate às desigualdades que devem ser pensados de modo participativo e 
transdisciplinar, com total integração com as medidas de mitigação e adaptação às 
alterações climáticas. Para o PAN são prioritários os modos suaves (rede pedonal e 
clicável) e os transportes públicos movidos a energias renováveis, bem como a renovação 
de redes de elétricos em carris. Por ser fundamental para o PAN retirar os automóveis de 
uso privado do centro da cidade, propõe-se a criação de parques de estacionamento 
junto às entradas da cidade e a terminais multimodais, com pagamento integrado nos 
passes de transportes públicos, a criação de passes para famílias numerosas e a 
gratuidade para jovens estudantes até aos 18 anos. A autarquia tem também que assumir 
a promoção e regulação de serviços partilhados de automóveis (híbridos e elétricos) e o 
aumento da rede de bicicletas partilhadas. 
 
As iniciativas relacionadas com a Igualdade e Inclusão são também uma prioridade. Para 
o PAN é necessário sair das intenções e fazer com que o município garanta, nos serviços 
da autarquia ou nos serviços e empresas sob a sua gestão ou às quais pertençam, uma 
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total participação e direitos iguais em todos os campos, nomeadamente na liderança ao 
nível das tomadas de decisão. O município deverá também adotar uma linguagem escrita 
e visual promotora da igualdade de género, atribuindo igual estatuto a mulheres e 
homens. 
 
A Transparência e a Participação no funcionamento dos órgãos do município e das 
respetivas freguesias são um dos focos de atenção do PAN. Pretende-se facilitar uma 
democracia mais participativa e que aproxime as pessoas das políticas locais. Nesta 
perspetiva, cada órgão deve disponibilizar toda a informação institucional relevante, num 
site e de forma “amiga” do utilizador, nomeadamente ao nível das freguesias. Para o PAN 
é também fundamental criar mecanismos que permitam envolver a população desde o 
início, na fase de prevenção, deteção e diagnóstico dos problemas e da definição das 
soluções. 
 
A Proteção, Saúde e Bem-Estar Animal é uma preocupação com cada vez maior relevo 
nas sociedades, em particular na dimensão familiar e nos desafios que, por força da 
crescente legislação, se colocam atualmente às autarquias. Entre outras medidas, será 
necessário desenvolver e implementar um regulamento municipal que discipline a 
detenção de animais, reforçar a fiscalização e promover uma maior articulação entre 
diferentes interlocutores que atuam no terreno, incluir a proteção animal nos 
programas educativos das escolas e realizar ações de sensibilização da população para 
uma detenção responsável. A própria autarquia deve fazer-se dotar dos meios humanos 
e estruturais adequados para o exercício das suas competências neste domínio.   
 
“As iniciativas interligadas que trazemos com esta candidatura visam todas as facetas do 
desenvolvimento sustentável, integrando equidade, bem-estar e prosperidade partilhada. 
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O objetivo é contribuir para um desenvolvimento urbano que acrescente valor a Lisboa 
que, por sinal, é a cidade onde nasci e cresci e que sempre me cativou pela riqueza e 
consistência da sua história. Encaro este desafio integralmente e com a convicção de que 
estamos em condições para voltar a fazer história nas eleições autárquicas, como fizemos 
nas últimas legislativas”, afirma Inês Sousa Real.   
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Naíde Müller 
Assessora de Comunicação e Relações Públicas 
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 




Coordenação de Comunicação  
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
Tel.: 969 954 187 
Email: francisco.guerreiro@pan.com.pt  
 
Fotografias Inês Sousa Real: 
http://bit.ly/PAN-InesReal  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo 
e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, 
na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de 
vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). 
Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado 
para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press -kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal de Sintra
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Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
PAN aposta no reforço da sua posição em Sintra 
• Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
• Objetivo é conseguir uma representação local do PAN 
• Maiorias absolutas não beneficiam a democracia e reforçam a elevada 
abstenção (60%) no concelho 
• Melhorias na rede de transportes, no apoio social a idosos e novas 
políticas municipais na proteção e bem-estar animal são exemplos de 
áreas chave 
Sintra, 4 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela 
segunda vez, e com listas próprias, à Câmara e Assembleia Municipal de 
Sintra. A candidatura será encabeçada por Cristina Rodrigues, atual Chefe de 
Gabinete do Deputado Único Representando do PAN, André Silva, na 
Assembleia da República.  
Cumprindo o objetivo de alargar as candidaturas nas áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto e em capitais de distrito, esta candidatura pretende trazer aos 
Sintrenses a oportunidade de participar ativamente na mudança para um 
novo paradigma social, cultural e económico trazendo para a autarquia o 
rigor, a transparência e a transversalidade com que o PAN se tem posicionado 
a nível nacional. 
Algumas das prioridades do PAN Sintra passam pela melhoria da rede de 
transportes, pela sua reconversão em energias renováveis e garantir a 
acessibilidade a todos os cidadãos, mesmo os que tenham mobilidade 
reduzida. Outro objetivo é a criação de espaços verdes multidisciplinares, 
que deem respostas concretas às necessidades e interesses dos vários 
cidadãos, seja o exercício físico, dar um passeio com o seu animal de 
estimação ou ter uma horta urbana no concelho.  
  1
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A candidatura irá também propor a implementação de uma Linha de 
Emergência para animais errantes e acidentados, disponível 24 horas, com 
serviço de ambulância. Se é verdade que Sintra já deu os primeiros passos 
numa gestão mais efetiva da população animal, também é verdade que 
importa agora dar o passo seguinte e assegurar um atendimento veterinário e 
recolha ininterrupto para animais em estado de errância. Esta medida 
também é importante para evitar acidentes que muitas vezes são provocados 
por animais que circulam desorientados nas vias, mas também porque os 
Sintrenses já demonstraram uma sensibilidade acrescida para com a causa 
animal, tendo dificuldade em aceitar situações de maus-tratos ou abandono.  
Por outro lado, é importante também assegurar que as pessoas em situação de 
especial vulnerabilidade socioeconómica que não tenham capacidade para 
assegurar aos seus animais de companhia os cuidados básicos de saúde ou de 
os socorrer em situação de emergência tenham também uma resposta por 
parte dos serviços médico-veterinários municipais. Esta proposta será um 
reforço dos cuidados básicos às situações mais urgentes de animais e de 
cidadãos necessitados. 
No que concerne a políticas sociais, o foco do PAN centrar-se-á no combate ao 
isolamento dos idosos e idosas no concelho, reforçando políticas 
preventivas e de proximidade. É necessário fortalecer o papel da Rede Social 
e das políticas públicas e integrar estas pessoas na regeneração social, 
ambiental, económica e cultural da vila. Para tal, o PAN Sintra vem propor 
que seja criado um serviço de apoio ao domicílio a pessoas idosas em 
situação de carência, por forma a assegurar a satisfação das suas 
necessidades básicas. 
“Os factos são incontornáveis, Portugal tem uma população bastante 
envelhecida e Sintra não foge a essa regra. Queremos por isso, fazer aqui a 
diferença, sabendo que o envelhecimento é acompanhado de um isolamento 
social e que município não tem respondido a esta problemática, é nosso dever 
promover ações que aproximem os cidadãos, que lhes confiram a dignidade 
que efetivamente têm, que os ajudem nas necessidades diárias”, conclui 
Cristina Rodrigues. 
Para a concretização destas e de outras propostas para o concelho, o 
partido considera fundamental eleger, pelo menos, um deputado 
municipal. O PAN Sintra acredita que para o melhor exercício da democracia 
  2
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local não deverá haver maiorias absolutas. Este fator implica a procura de 
um pacto de governação entre todos os partidos que priorize e integre o 
máximo de visões políticas, sociais e económicas para a vila. 
  
“A preocupante taxa de abstenção verificada nas últimas autárquicas em 
Sintra, de 60%, mostra que há um profundo descontentamento com as atuais 
políticas e partidos do sistema. O PAN deseja contribuir para a dinamização 
deste pacto social e para a redução da abstenção no concelho. Quando apenas 
40% dos Sintrenses votam, algo está profundamente errado com a política 
local”, reforça Cristina Rodrigues. 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Email:  
Contacto: Bernardo Ramos - 913138553 
Fotografias de Cristina Rodrigues: 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas 
e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
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Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
PAN concorre pela primeira vez a Mafra  
 
x Rui Prudêncio é o candidato do PAN à Câmara Municipal de Mafra; 
x Matilde Batalha cabeça de lista à Assembleia Municipal; 
x Propostas concretas na área da adaptação às alterações climáticas, 
acessibilidades para pessoas surdas, cegas e com limitações motoras e/ou 
psicológicas, bem como na área da proteção animal; 
x Apoio à agricultura biológica local, mobilidade e educação são também áreas 
prioritárias; 
x Objetivo é eleger uma deputada para a Assembleia Municipal 
 
Mafra, 04 de julho de 2017 – O PAN vai concorrer pela primeira vez à Câmara 
Municipal e à Assembleia Municipal de Mafra. Rui Prudêncio, candidato à Câmara 
Municipal e Matilde Batalha, cabeça de lista à Assembleia Municipal, acreditam que o 
partido pode dar um importante contributo ao concelho, trazendo à política local uma 
visão renovada e uma abordagem alternativa sobre velhos problemas no território, 
bem como sobre os novos desafios globais que têm uma forte incidência local.  
“É necessário que os partidos tradicionais, que governaram o concelho nos últimos 40 
anos, compreendam que novas causas e novas problemáticas, designadamente de 
âmbito ambiental e de bem-estar animal, interessam a cada vez mais munícipes. Pela 
sua juventude e mentalidade, o PAN Mafra é uma força política bem posicionada para 
dar resposta a essas inquietudes cívicas. Além disso, é fácil perceber que persistem 
ainda vários problemas sociais, sobretudo de quem não se consegue fazer ouvir ou 
representar, tais como as dificuldades no acesso a um grande número de serviços 
públicos por parte de cidadãos e cidadãs com dificuldades motoras, cognitivas e ainda 
pessoas cegas, amblíopes ou surdas. Afinal, “o concelho é para ser vivido por todos e 
todas, em pleno direito”, afirma Rui Prudêncio, candidato à Câmara Municipal.  
Para contribuir para a resolução dos problemas associados à mobilidade e às 
alterações climáticas, o PAN tem como uma das prioridades a implementação de 
medidas que visam a promoção da mobilidade elétrica no concelho, quer pelo 
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compromisso da Câmara Municipal de Mafra gradualmente ir substituindo a sua frota 
automóvel por veículos elétricos, quer pela criação de um rede de postos de 
carregamento elétrico para estas viaturas.  
“Não podemos permitir que a falta de acessibilidade limite os direitos da cidadania. As 
autarquias, como órgãos de proximidade, devem estar na primeira linha de defesa e da 
promoção dos direitos de todos cidadãos. É a pensar nos direitos destes cidadãos que 
advogamos para a autarquia de Mafra uma nova maneira de pensar o espaço público e 
os serviços camarários. Por isso, propomos um programa de desenvolvimento de 
acessibilidades, não só físicas mas também de atendimento nos serviços públicos da 
autarquia”, confirma Matilde Batalha, que espera ser na Assembleia Municipal de 
Mafra a voz de todos os que têm ficado secundarizados nas políticas públicas do 
concelho nas últimas décadas.  
 
Outra das medidas prioritárias é o desenvolvimento de um programa de esterilização 
de animais de companhia (cães e gatos) errantes, que circulam sem controlo pelo 
concelho.  
“Esta é a única forma de uma vez por todas se acabar com a reprodução descontrolada 
de animais, situação que origina a sobrepopulação e consequentemente o abandono, 
o excesso de animais encarcerados no canil municipal, acidentes rodoviários, mortes e 
maus tratos. A proteção dos animais é antes de tudo um sinal de civilização”, refere 
ainda Rui Prudêncio.  
A este programa de esterilização de animais abandonados poderão aderir os 
detentores que comprovadamente manifestem carências económicas para esterilizar 
os seus animais, bem como as associações zoófilas do concelho e protetores dos 
animais.  
Por fim, e sendo Mafra um concelho com bastantes explorações de agricultura 
biológica, a candidatura considera fundamental existirem medidas que favoreçam a 
distribuição dos produtos de origem biológica não só em Lisboa, mas também dentro 
do concelho, potenciando-se deste modo a economia local. Nesse sentido, o PAN 
pretende que se distribua nas escolas, às crianças e jovens do concelho, os alimentos 
biológicos locais. 
Educação, Apoio Social, Proteção da Natureza e Saúde são outros domínios 
importantes para o PAN em Mafra.  
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Para esclarecimentos ou informações adicionais contacte: 
Assembleia Plurimunicipal do Oeste e Leiria: 
e-mail: apoesteleiria@pan.com.pt 
Rui Prudêncio: tm - 917 744 359 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 






Candidatura à Câmara Municipal do Seixal




INFORMAÇÃO À IMPRESA 
 
André Batista Nunes é o candidato do PAN à Câmara 
Municipal do Seixal 
 
 
Seixal, 03 de julho de 2017 – O PAN apresenta hoje a sua candidatura à Câmara Municipal do 
Seixal para as Autárquicas 2017. André Batista Nunes, residente no concelho há 26 anos, será 
cabeça de lista nestas eleições. 
A candidatura apresenta propostas em três áreas chave: Educação, Cultura e Saúde; Ambiente; 
Bem-Estar e Proteção Animal 
Tendo como compromisso o trabalho local para que o Hospital no Seixal seja uma realidade, o 
a candidatura do PAN no Seixal privilegia uma saúde preventiva, alicerçada na promoção de 
hábitos de vida saudáveis. Para o efeito, o partido pretende apostar fortemente na educação, 
designadamente colocando à disposição dos munícipes informação rigorosa e de qualidade 
fornecida por profissionais qualificados, com especial enfoque nos mais jovens. 
Acreditando que a saúde começa primeiramente na alimentação, esta candidatura pretende 
instituir a figura de Nutricionista Municipal, a qual deverá ser capaz de disponibilizar à 
população, através de palestras, sessões de esclarecimento e sensibilização, conhecimentos 
práticos que alterem positivamente os hábitos alimentares dos munícipes. Simultaneamente, 
propõe a democratização do acesso à prática desportiva e a melhoria as infraestruturas 
disponíveis para o efeito no concelho, instituindo o Passe Desportivo Municipal, um título que 
garantirá o acesso, em condições economicamente atrativas, aos diferentes espaços públicos e 
privados de prática desportiva. 
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“Não há nada mais importante para cada um de nós do que a nossa própria vida e a dos que 
nos são próximos. Nesse sentido, é imperioso apostar numa saúde preventiva, privilegiando 
desde logo o conhecimento e os meios para a obter”, explica André Batista Nunes, candidato 
do PAN à Câmara Municipal do Seixal. 
Na área do ambiente, e a fim de reduzir a contaminação dos solos, o PAN Seixal terá como 
prioridade levar o saneamento básico a todas as zonas do Concelho, garantindo que todos os 
efluentes são corretamente processados e tratados, pondo termo a situações de esgotos a céu 
aberto e descontinuando de vez a solução das fossas cépticas, assegurando que nenhuma casa 
do concelho terá o abastecimento de água condicionado.  
Para além de priorizar as questões relacionadas com a água, o partido destaca a importância 
de garantir a qualidade do ar no Seixal, propondo zelo na fiscalização e reforço do 
cumprimentos das obrigações legais no que toda a empresas e atividades potencialmente 
poluentes.  
No que toca ao Bem-Estar e Proteção Animal, a candidatura do PAN no Seixal é 
assumidamente contra o licenciamento de espetáculos tauromáquicos, circenses e outros que 
recorram a animais, e garante que não deixará de trabalhar, no quadro das suas competências, 
por um concelho reconhecidamente amigo de todos os animais.  
“Pretendemos implementar um modelo completamente inovador e progressista no Canil/Gatil 
Municipal, assente na humanização do mesmo, promovendo o alojamento em segurança, 
higiene e saúde dignas e pugnando pela adopção responsável dos animais a cargo da 
autarquia”, acrescenta André Batista Nunes. 
O PAN procurará ainda soluções para o fenómeno das gaivotas urbanas que garantam o fim 
dos problemas àquelas associados mas que respeite o seu valor no ecossistema local. Também 
assim e à semelhança do que já acontece noutras cidades do país, tem como proposta a 
criação de pombais contraceptivos que contribuam para o controlo da natalidade destes 
animais. 
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Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: Assembleia Plurimunicipal de 
Almada, Seixal e Barreiro: apalmadaseixalbarreiro@pan.com.pt 
Articulação das ações de campanha com a imprensa: Ivo Gomes, tlm. 964417917 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e 
no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
 Press Kit e Imagens Institucionais: http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html     






Candidatura à Câmara Municipal do Barreiro





INFORMAÇÃO DE CANDIDATURA 
 
PAN concorre ao Barreiro pela primeira vez em eleições 
autárquicas 
 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza apresenta pela primeira vez a sua candidatura no concelho 
do Barreiro. A lista própria do partido à Câmara e à Assembleia Municipal será encabeçada por 
Durval Salema, atual comissário da estrutura plurimunicipal do PAN que agrega os concelhos de 
Almada, Seixal e Barreiro. 
A candidatura apresenta como principais linhas orientadoras a sustentabilidade ambiental e 
energética do concelho, a preocupação com a assistência às pessoas mais idosas e com 
deficiência, além da atenção natural que merecem as políticas públicas sobre a proteção, saúde 
e bem-estar Animal. 
 
No que diz respeito à sustentabilidade ambiental e energética, e para que se cumpram os 
objetivos relacionados com o combate às alterações climáticas, à minimização da dependência 
do petróleo e à atenuação do impacto ambiental dos transportes, torna-se absolutamente 
necessário que um concelho como o Barreiro, outrora conhecido com uma das cidades mais 
poluídas do país e ainda hoje vulgarmente associada a essa ideia, esteja na linha da frente na 
utilização de energias limpas e no combate à poluição. Assim, é imperativo que a totalidade da 
frota dos Transportes Coletivos do Barreiro seja renovada com a aquisição de autocarros 
movidos a eletricidade, configurando essa opção um interesse estratégico para a redução de 
emissões nacionais de gases com efeito de estufa pela via da descarbonização dos transportes, 
além de a médio prazo configurar uma opção menos onerosa para os contribuintes, quer pelo 
menor custo do combustível utilizado quer pelas mais baixas faturas das manutenções dos 
veículos em causa.  
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Também em relação à utilização de automóveis particulares urge dotar a cidade de postos de 
carregamento acessíveis ao público, quer em zonas de maior densidade habitacional quer em 
interfaces públicos, a fim de garantir que no Barreiro os automóveis elétricos possam circular e 
estacionar sem quaisquer problemas.  
O partido considera ainda prioritária a introdução massiva de equipamentos que permitam o 
aproveitamento em larga escala das energias solar e eólica em edifícios públicos, escolas, 
pavilhões desportivos, quartéis de bombeiros, piscinas e iluminação pública, assim como o 
estabelecimento de medidas de ação que minimizem o impacto da produção resíduos urbanos 
no município.   
A candidatura do PAN ao Barreiro dá especial atenção às questões relacionadas com a 
assistência às pessoas idosas e com deficiência num concelho em que a população idosa 
representa cerca de 25% da população. Para além de campanhas de sensibilização e melhoria 
das acessibilidades, o partido acredita ser possível implementar um sistema municipal de 
teleassistência que permita melhorar a funcionalidade e autonomia desta população, 
proporcionando uma resposta imediata em situação de urgência/emergência, bem como o 
apoio na solidão em situações de vulnerabilidade ou dependência.  
Esta candidatura vê como decisiva a atitude a tomar no que concerne à proteção, saúde e bem-
estar animal. De facto, existindo uma clara evolução e mudança de paradigma na atuação 
municipal relativamente aos Animais, hoje compete à autarquia um papel decisivo e de maior 
destaque nessas áreas, nomeadamente no combate a maus tratos, abandono e falta de 
condições de alojamento. 
“Há que criar um Regulamento Animal que identifique e clarifique todos os procedimentos a 
adotar pela autarquia, incluindo o funcionamento do Centro de Recolha Oficial, quer no que se 
refere à proteção, tratamento e alojamento dos animais, quer no que diz respeito à relação com 
os munícipes que voluntariamente se dedicam a essa causa”, explica Durval Salema, candidato 
do PAN ao Barreiro. 
Torna-se também necessário criar programas de apoio aos Animais que estejam ao cuidado de 
Pessoas em condições socialmente vulneráveis e que manifestamente não disponham de 
situação socioeconómica capaz de assegurar os seus cuidados básicos de saúde, criar um 
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hospital público veterinário destinado a animais errantes, acompanhado da utilização de 
veículos de emergência e socorro animal, realizar campanhas de esterilização desses mesmos 
Animais e isentar de pagamento das taxas municipais os que se encontrem esterilizados, entre 
outras medidas.  
“Por uma questão ético-humanitária, a autarquia também não deve permitir a instalação de 
circos que utilizem animais ou atividades similares no concelho do Barreiro, nem atribuir 
qualquer tipo de apoio financeiro ou institucional a estas atividades”, acrescenta Durval Salema. 
Com a sua candidatura ao concelho do Barreiro, o PAN pretende dar voz a munícipes que não 
se reveem nas forças partidárias que têm dominado a cena política concelhia e que procuram 
ideias alternativas e novas formas de pensar, contribuindo assim para uma diminuição da 
abstenção. A eleição de um representante na Assembleia Municipal permitirá ao partido 
apresentar ideias, desenvolver soluções e criar pontes de diálogo e cooperação que contribuirão 
para uma melhor qualidade de vida no concelho.  
 





Candidatura à Câmara Municipal de Cascais





Informação à Imprensa 
 
PAN concorre pela primeira vez a Cascais nas 
autárquicas 
 
x Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
x Aposta na regeneração verde do concelho, implementação de um projeto 
piloto sobre o RBI, combate ao isolamento e criação de um hospital público 
para animais em situação de risco 
x Objetivo local é a eleição de pelo menos uma deputada municipal 
x Maiorias absolutas não beneficiam a democracia e reforçam a abstenção no 
concelho 
 
Cascais, 7 de junho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela 
primeira vez, e com listas próprias, à Câmara e Assembleia Municipal de Cascais. A 
candidatura à Câmara será encabeçada por Francisco Guerreiro, atual assessor 
parlamentar do deputado André Silva. Para a Assembleia Municipal, a lista tem na sua 
liderança Sandra Marques, comissária política nacional do partido. 
 
A candidatura tem como principais preocupações os impactos e a mitigação das 
Alterações Climáticas e o redesenhar do urbanismo, pelo que uma prioridade do PAN 
Cascais passa pela regeneração verde e multifuncional do espaço público. Através da 
reabilitação e renaturalização dos corredores verdes naturais, pretende-se interligar as 
comunidades locais e criar uma rede dinâmica de interações ecológicas, sociais e 
culturais da periferia ao centro do concelho. A reabilitação das oito ribeiras, de 
percursos rurais e a renaturalização de corredores ecológicos degradados melhorará a 
qualidade da vida socioeconómica e ecológica através de um espaço público mais 
coeso, sustentável, verde, seguro e aprazível para os Cascalenses. 
 
“O desafio da transição para a sustentabilidade dá-nos a oportunidade única de 
pensarmos o concelho de modo integrado. Consideramos urgente reabilitá-lo e 
renegerá-lo tendo em conta o interior e o litoral num projeto que una todo o concelho 
e todos os seus habitantes”, afirma Sandra Marques, candidata à Assembleia 
Municipal. 
 
A candidatura irá também propor a implementação de um projeto piloto para um 
Rendimento Básico Incondicional (RBI) no concelho. Este projeto piloto deverá ser 




preparado e avaliado por um comité científico, em coordenação com o executivo da 
Câmara, para que as suas características, objetivos, custos, população envolvida, 
duração, impacto, entre outros factores, possam ser estudados e avaliados durante e 
depois da conclusão do mesmo. A candidatura deseja que Cascais seja pioneira no 
estudo de novas soluções económicas e sociais para o flagelo da pobreza, da 
segregação social, do desemprego e da iniquidade económica. 
 
“Cascais deve ser um exemplo do progresso social e económico, daí a nossa proposta 
para implementarmos um projeto piloto do RBI. Temos a possibilidade de, 
conjuntamente com a Câmara, o Estado, e outros agentes sociais, unir esforços e 
trabalhar num estudo que nos possibilite aferir as vantagens e desvantagens da 
aplicação de um RBI a nível local. Sermos pioneiros pressupõe implementarmos hoje o 
futuro que desejamos ver construído para o nosso concelho”, afirma Francisco 
Guerreiro, candidato à Câmara Municipal.  
 
No que concerne a políticas sociais, o foco do PAN centrar-se-á no combate ao 
isolamento dos idosos e idosas no concelho, reforçando políticas preventivas e de 
proximidade. Há que fortalecer o papel da Rede Social e das políticas públicas e 
integrar estes cidadãos e cidadãs na regeneração social, ambiental, económica e 
cultural da vila. 
 
“Durante o périplo que temos efetuado no concelho verificámos uma constante 
problemática no tecido social de Cascais: não só que o envelhecimento é 
acompanhado de um isolamento social, mas que o município não está adaptado às 
necessidades diárias destes cidadãos e cidadãs”, conclui Sandra Marques. 
 
Em paralelo com várias iniciativas que visam reforçar a política pública de saúde e 
bem-estar animal, nomeadamente o reforço de campanhas de esterilização e de 
adopção para animais de companhia, tal como a implementação de pombais 
contraceptivos, o PAN Cascais tem como aposta a criação de um Hospital Público 
Veterinário para Animais em situação de risco. Este destinar-se-á a animais errantes, 
abandonados ou detidos por pessoas em situação de especial vulnerabilidade 
socioeconómica que não tenham capacidade para assegurar aos seus animais de 
companhia os cuidados básicos de saúde ou de os socorrer em situação de 
emergência. Esta proposta será um complemento à oferta privada de serviços 
veterinários e possibilitará um reforço dos cuidados básicos às situações mais urgentes 
de animais e de cidadãos necessitados. 
 
Para a concretização destas e de outras propostas para o concelho, o partido considera 
fundamental eleger, pelo menos, uma deputada municipal. O PAN deseja implementar 




o rigor, a transparência e a transversalidade que tem demonstrado a nível nacional em 
Cascais, possibilitando assim aos Cascalenses a oportunidade de participar ativamente 
na mudança para um novo paradigma social, cultural e económico.  
 
O PAN Cascais acredita que para o melhor exercício da democracia local não deverá 
haver maiorias absolutas. Este fator implica a procura de um pacto de governação 
entre todos os partidos que priorize e integre o máximo de visões políticas, sociais e 
económicas para a vila. 
  
“A preocupante taxa de abstenção verificada nas últimas autárquicas em Cascais, de 
62%, mostra que há um profundo descontentamento com as atuais políticas e partidos 
do sistema. O PAN deseja ser mais um contributo para a dinamização deste pacto 
social e para o decrescimento da abstenção no concelho. Quando apenas 38% dos 
Cascalenses votam, algo está profundamente errado com a política local”, reforça 
Francisco Guerreiro. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Assembleia Local de Cascais 
Email: alcascais@pan.com.pt  
Contacto: 969 954 187 
 
Fotografias de Francisco Guerreiro e da Equipa do PAN Cascais: 
https://goo.gl/2eXUMX  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
 
Candidatura à Câmara Municipal de Ponta Delgada
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PAN	concorre	pela	primeira	vez	a	Ponta	Delgada	nas	autárquicas	
		
Candidaturas	 próprias	 à	 Câmara,	 à	 Assembleia	 Municipal	 e	 à	 Freguesia	 de	 São	
Pedro	
Aposta	 em	 hortas	 comunitárias,	 plano	 de	 arborização	 municipal,	 Mobilidade	




O	 PAN	 –	 Pessoas-Animais-Natureza	 concorre	 pela	 primeira	 vez,	 e	 com	 listas	
próprias,	à	Câmara	e	Assembleia	Municipal	de	Ponta	Delgada	e	à	Assembleia	da	
Freguesia	 de	 São	 Pedro.	 A	 candidatura	 à	 Câmara	 será	 encabeçada	 por	 Pedro	
Neves,	 assessor	 político	 e	 porta	 voz	 do	PAN	nos	Açores.	 Para	 a	Assembleia	 de	
Freguesia,	 a	 lista	 tem	na	 sua	 liderança	Marlene	Dâmaso,	 comissária	política	do	
PAN	Açores.	
		
Para	 o	 concelho	 de	 Ponta	 Delgada,	 o	 PAN	 acredita	 que	 só	 com	 um	 plano	 com	
propostas	 progressistas,	 convergentes	 e	 inclusivas	 se	 alcança	 a	 envolvência	




A	candidatura	 tem	como	principais	preocupações	a	 sustentabilidade	e	 inclusão	

















do	 fim	 do	 abate	 de	 animais	 no	 canil	 de	 Ponta	 Delgada	 em	 2018,	 uma	
reivindicação	do	PAN	nos	Açores.	
		
"É	 urgente	 que	 o	 município	 assuma	 o	 papel	 de	 proteção	 dos	 animais	 do	 seu	
concelho,	 o	 que,	 muitas	 vezes,	 por	 conta	 da	 ausência	 do	 Governo	 a	 nível	
municipal,	fica	remetido	para	as	organizações	de	defesa	animal	e/ou	voluntários	
anónimos,	 que,	 com	 muito	 custo,	 procuram	 minimizar	 o	 sofrimento	 destes	
animais	e	promover	a	sua	recuperação	e	reintegração	em	novas	famílias.	A	eles	a	









Para	 a	 concretização	 destas	 e	 de	 outras	 propostas	 para	 o	 concelho,	 o	 partido	
considera	 fundamental	 eleger,	 pelo	 menos,	 uma	 deputado	 municipal.	 O	 PAN	
deseja	 implementar	 o	 rigor,	 a	 transparência	 e	 uma	 visão	 não	 padronizada,	
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Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
PAN concorre pela primeira vez ao Faial 
• Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
• Objetivo é conseguir uma representação local do PAN 
• Apostar na independência energética, alimentar e económica da ilha 
• Melhorar a transparência e a democraticidade da ilha 
Faial, 7 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela 
primeira vez, e com listas próprias, à Câmara e Assembleia Municipal da 
Horta. A candidatura à Câmara Municipal da Horta é composta por 15 
elementos e será encabeçada por Hugo Rombeiro seguindo-se a Regina Santos, 
Eugénio Viana, Helena Krug, Paulo Silva, Dora Duarte, Marco Nascimento, 
Paula Fraga, Janete Chaves, Hélio Silveira, Nádia Machado, Carlos Amaral, 
Cristina Carvalho, Alexandre Costa e Patrícia Meirinho. A candidatura para a 
Assembleia Municipal é encabeçada por Regina Santos.  
A candidatura apresentará um programa eleitoral que se centrará em 
recuperar o que de melhor se produz na ilha reduzindo assim a sua estrutural 
dependência externa. 
Há que contrariar a tendência de importação, altamente prejudicial para a 
economia local e para o ambiente. Neste sentido promover o reforço da 
independência económica trará mais e melhor emprego.  
A presente candidata deseja que o Faial seja pioneiro na agricultura 
biológica. Os próximos quadros comunitários após 2020 serão, na sua maioria, 
para este tipo de produção. É neste sentido que o município deve trabalhar 
dando, por exemplo, formação adequada à realidade local, desde de quintais 
com 50 m2, até às áreas médias entre 500m2 e os 5.000m2. 
Relacionado o PAN Faial promoverá a aposta na criação de hortas urbanas 
biológicas que se tornem espaços de lazer, convívio e aprendizagem com um 
  1
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forte potencial de incremento da qualidade de vida dos seus utilizadores. 
Estas hortas devem servir os aglomerados urbanos da Hortheco, bairro das 
Angústias, bairro Fundo Fomento Habitação, bairro da Boavista e o bairro 
Mouzinho Albuquerque. 
Na bioconstrução há também que dar passos firmes. A candidatura defenderá 
que a Urbhorta inicie experiências neste tipo de construção e que os cidadãos 
sejam envolvidos no processo, promovendo, por exemplo, a formação 
específica à adequada realidade local. Esta bioconstrução multiplicará o 
emprego em torno também de casas auto-sustentáveis. Para o PAN Faial 
urge fomentar o aumento de técnicos de energias renováveis, canalizadores, 
eletricistas, mecânicos, entre outros. 
A protecção animal da ilha é também uma prioridade nesta candidatura pelo 
que urge criar um regulamento municipal de que vise reforçar políticas 
públicas de saúde e bem-estar animal. Em paralelo promovemos uma 
urgente campanha de esterilização para combater o flagelo do 
sobrepopulação de animais de companhia e o flagelo do abandono.  
Para os mais necessitados, em situações de vulnerabilidade socioeconómica, 
desejamos criar um Centro de Atendimento Veterinário para Animais. Esta 
proposta será um complemento à campanha de esterilização e cuidados de 
saúde para animais de rua em que se aplique a máxima "captura-esterilização-
devolução". 
Visando combater o flagelo do abandono e dos maus tratos, a autarquia deve 
realizar campanhas de sensibilização para uma adoção responsável de animais 
de companhia. Devem também ser realizadas campanhas de identificação 
eletrónica dos animais de companhia para apuramento do número de animais 
existentes e combater o abandono. Mais, propomos que autarquia modernize 
os equipamentos municipais existentes, adequando-os às necessidades de 
recolha e alojamento de animais abandonados. 
Por fim na causa animal, o Faial deve assumir o claro compromisso de não 
autorizar espectáculos com animais, nomeadamente de circos, e actividades 
que envolvam sofrimento físico ou psicológico e emocional a animais. 
No prisma ambiental o PAN propõe a implementação de um quinto 
contentor, o dos resíduos orgânicos. Anualmente esta ilha importa toneladas 
de adubo químico e orgânico. Esta é uma área de onde a empresa municipal 
  2
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do nosso concelho pode tirar partido substituindo toda esta importação, 
ganhando valor financeiro através da produção de adubo orgânico para as 
empresas faialenses e quiçá exportar para as outras ilhas. 
Para reforçar a participação cívica a candidatura defende que uma Câmara 
mais perto dos Faialenses necessita de um sistema de queixas online. É 
primordial que nos próximos quatro anos seja criado um sistema onde os 
habitantes deste concelho possam identificar o que está menos bem e o que 
deve ser melhorado.  
Na área da educação queremos continuar com os bons projetos mas é 
primordial que se façam parcerias com o governo regional para a plantação de 
árvores de fruto, aromáticas e hortaliças nos jardins das nossas escolas. “Não 
podemos continuar com escolas sem espaços verdes numa região que apela ao 
turismo da natureza” afirma Hugo Rombeiro candidato à Câmara Municipal.  
A mobilidade e o urbanismo são também prioridades para o PAN Faial pelo 
que as ruas pedonais terão que ser prioridade para o município e ter o 
investimento necessário para tomarem forma. Há que ter espaços onde os 
cidadãos no seu dia-a-dia possam conviver.  
Propõe-se ainda um plano urbanístico a ser criado no centro de cada uma 
das treze freguesias, que não seja cortado a meio pela estrada regional. É 
impreterível que esses centros tenham um jardim, um palco, um espaço 
amplo para que as freguesias organizem os seus eventos. Mais, a ilha precisa 
de um sistema de transportes públicos em que os reformados possam 
viajar entre freguesias.  
Há também que apostar numa ciclovia que vá da praia da Conceição ao 
porto da Feteira. “Precisamos os cidadãos possam praticar desporto na costa 
feteirense e não numa variante”, aponta Hugo Pombeiro. 
O PAN Faial gratifica a deslocalização das Assembleias Municipais pelas 
freguesias mas as mesmas não podem ser feitas durante a semana e em 
horário laboral. O PAN Faial propõe que as Assembleias Municipais passem a 
ser feitas aos fim-de-semanas para que os Faialenses possam assistir às 
mesmas. 
A candidatura também promoverá a possibilidade de um grupo de cidadãos, 
através de petição possa pedir debate sobre o tema pretendido durante as 
  3
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sessões ordinárias das Assembleias Municipais. "Os governantes e 
representantes não podem continuar atrás dos papéis e de jornais. Temos que 
criar as condições e ouvir os cidadãos de frente sem receio da crítica." reforça 
Hugo Rombeiro. 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Nome: Regina Santos 
Email: 968 768 758 
Contacto: santos.re@gmail.com 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas 
e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html
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Informação à Imprensa 
PAN concorre pela primeira vez às Autárquicas em Leiria 
 
- Daniela de Sousa é a candidata do PAN à Câmara Municipal de Leiria; 
- Cristina Coelho é a cabeça de lista à Assembleia Municipal; 
- Propostas fundamentais nas áreas da educação, inclusão, cultura, desporto, 
cidadania, ecologia e sustentabilidade, proteção, saúde e bem-estar animal; 
- Objetivo de eleger uma deputada para a Assembleia Municipal; 
 
Leiria, 14 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza – concorre pela 
primeira vez à Câmara Municipal e à Assembleia Municipal de Leiria. Daniela de Sousa, 
candidata à Câmara Municipal e Cristina Coelho, cabeça de lista à Assembleia 
Municipal, acreditam que Leiria tem todas as condições para ser uma cidade mais 
ecológica, com cidadãos conscientes, onde o sentido de comunidade, inclusão e 
cidadania será valorizado. O PAN irá trazer para a política local ideais inovadores 
baseados no respeito pela natureza e pelos seres humanos e não humanos.  
Para apoiar o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido com as populações 
carenciadas, o PAN propõe a criação de um fundo destinado a instituições e 
associações de solidariedade social. 
Envolvendo as camadas mais jovens e aproveitando os seus tempos livres e férias, o 
PAN propõe criar atividades que reforcem a ligação desses jovens com a natureza e 
com a vida comunitária como ações de solidariedade e voluntariado ligadas à proteção 
do meio ambiente (limpeza das praias, dos pinhais) e dos animais (apoios num canil ou 
gatil municipal).   
 
Leiria é uma cidade onde se valoriza muito a saúde, o desporto e onde muitos cidadãos 
optam pelo transporte velocípede. Indo ao encontro da necessidade desses cidadãos e 
incentivando outros a aderirem a esse meio de transporte, o PAN propõe a construção 
de ciclovias na cidade com segurança para ciclistas, transeuntes e automobilistas e a 
aquisição de uma rede de bicicletas para alugar a baixo custo, à semelhança de muitas 
cidades evoluídas e ecológicas na europa. 
 
Para fazer face ao grave problema de procriação descontrolada que dá origem ao 
excesso de animais e logo ao elevado número de animais errantes e abandonados, o 
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PAN propõe a criação de protocolos de colaboração com associações de proteção 
animal, promovendo a esterilização, vacinação, colocação de chip e entrega para 
adoção responsável - Programa CER - Capturar, Esterilizar e Recolocar. 
 
O PAN acredita numa sociedade justa, inclusiva e não discriminatória onde todas as 
pessoas são valorizadas. Nesse sentido, a candidatura propõe a organização da semana 
do orgulho LGBT, contra a homofobia, bifobia e transfobia, com palestras, conferências 
e com a cooperação do comércio local, terminando com uma Marcha do Orgulho; 
 
Outra medida importante será a promoção de uma alimentação mais saudável e 
harmoniosa com os animais e natureza, acessível a todos, quebrando tabus. Propõe-se 
então a realização de um Festival Vegetariano anual para divulgação de produtos 
alimentares, medicinais, vestuário, cosmética de origem não animal e outras 
atividades onde todos possam conhecer e experimentar uma forma de vida mais 
ecológica e sustentável para o planeta. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais contacte: 
Assembleia Plurimunicipal do Oeste e Leiria: 
e-mail: apoesteleiria@pan.com.pt 
Daniela de Sousa tel. 962827375 
Fotografia da candidata: https://goo.gl/jRSrtG  
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Candidatura à Câmara Municipal de São João da Madeira




Informação à Imprensa 
Andrea Domingos é a candidata do PAN à Câmara 
Municipal de São João da Madeira 
 
• Ativista da Causa Animal, promoveu ações de sensibilização e educação animal 
em escolas onde lecionou 
•  Prioridade em ações de Equidade Social, de Sustentabilidade e Planeamento 
Ambiental, de Transparência e de Mobilidade e Acessibilidade 
• Saúde, Proteção e Bem-Estar Animal são também prioridades 
• Objetivo passa por para a diminuição da abstenção e eleger um deputado à 
Assembleia Municipal e um vereador à Câmara Municipal 
 
São João da Madeira, 14 de julho de 2017 – Andrea Carla Gonçalves Domingos, 47 
anos, é a candidata pelo PAN – Pessoas-Animais-Natureza – à Câmara Municipal de 
São João da Madeira. Maria Luísa Ramalho, 56 anos é a candidata à Assembleia 
Municipal. 
 
Esta candidatura do PAN surge da vontade de redefinir as prioridades, através de uma 
forma diferente de fazer política. As prioridades passam por implementar políticas 
pensadas a longo prazo, que beneficiem as populações de hoje sem comprometer o 
bem-estar das de amanhã, salvaguardando os ecossistemas, promovendo a 
biodiversidade defendendo os que não têm voz. 
 “Aceitei este desafio para dar visibilidade no Município de São João da Madeira às 
causa e aos valores que o PAN tem vindo a defender publicamente um pouco por todo 
o País. A defesa da democracia de todos, a participação ativa e a igualdade para todos 
os seres são temáticas que hoje, mais do que nunca, têm vindo a contribuir para a 
mudança de consciência. Em São João da Madeira, urge sentir-se a mudança de 
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paradigma que já ecoa um pouco por todo o País”, explica Andrea Domingos, 
candidata do PAN à Câmara Municipal de São João da Madeira. 
 
Seguindo os ideais do partido, é preocupação desta candidatura que exista Igualdade e 
Inclusão enquanto direito e forma de combate à desigualdade, garantindo que o 
acesso aos serviços, bens e locais não seja condicionado, mas sim livre a todos, 
sobretudo para aqueles que apresentem necessidades especiais, temporárias ou 
permanentes. Neste sentido, é necessário que o Município possa garantir a fiscalização 
de operações urbanísticas de forma a assegurar o cumprimento de condições de 
acessibilidade nos espaços públicos, equipamentos coletivos, edifícios públicos e de 
habitacionais.  
 
Tendo em conta a taxa de envelhecimento do município, o PAN prevê uma alteração 
nas políticas locais, de forma a ajudar a ajustar as prioridades das famílias para que se 
possa integrar melhor a população idosa. É objetivo da candidatura que a autarquia 
promova campanhas de sensibilização referente ao envelhecimento, a 
corresponsabilidade da comunidade no apoio e cuidado a dependentes seniores, 
promovendo o voluntariado nesta área. 
 
A Sustentabilidade e Planeamento Ambiental é preocupação desta candidatura visto 
que São João da Madeira continua a vivenciar impactos ambientais de diversa 
natureza. 
 
Assim, é prioritário para o PAN que o Município incentive práticas amigas do Ambiente 
promovendo a gestão racional da energia, procurando ser o exemplo da utilização de 
energias renováveis. Em articulação com o Plano Diretor Municipal, pretende-se criar 
um Plano de Infraestruturas Verde Urbana, assim como um plano de ação para a 
Biodiversidade. É importante investir, a longo prazo, num regulamento municipal que 
estabeleça regras e normas relativas ao planeamento, à implantação, à gestão, à 
conservação e à manutenção de Espécimes Arbóreas e Arbustivos, onde exista espaço 
para se repensar os procedimentos de abate de árvores e incluir nos planos de 
arborização do território local espécies de frutos comestíveis. Será importante que de 
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imediato a autarquia se assuma como “ Autarquia Sem Glifosatos”, aderindo à 
iniciativa desenvolvida pela Quercus e Plataforma Transgénicos Fora (PTF).  
 
O PAN defende a Transparência e a Participação como forma de uma democracia mais 
participativa, facilitando o acesso às instituições públicas, ou seja, tornar todos os atos 
municipais acessíveis e visíveis ao cidadão. O partido acredita que a aproximação das 
pessoas às políticas locais pode desenvolver as cidades de modo positivo e eficaz, onde 
as pessoas se sentem parte integral das mesmas. Assim, é fundamental criar 
mecanismos que disponibilizem toda a informação institucional aos cidadãos, 
promovendo o acesso inclusivo, fácil, desburocratizado e rápido. É necessário permitir 
à população, através de inscrições online e não só, a participação e intervenção nas 
reuniões públicas dos Órgão Municipais, onde a voz do cidadão deverá ser prioritária.  
O partido defende ainda que os Orçamentos Participativos devem aproximar cada vez 
mais os cidadãos das políticas locais por ser dada a oportunidade da envolvência desde 
a proposta à concretização dos mesmos. Assim, a verba que é destinada aos 
orçamentos participativos deverá ser aumentada, e deverá ser pensada a criação de 
um orçamento participativo jovem ligado a todas as escolas de São João da Madeira. 
 
“A nossa candidatura apresenta-se com iniciativas diferentes que interligadas irão 
contribuir para o Desenvolvimento e Equidade Social através de mecanismos 
sustentáveis, tendo como base o Planeamento Ambiental colaborando, assim, para 
melhorar a qualidade de vida dos sanjoanenses”, acrescenta Andrea Domingos. 
 
A Mobilidade e Acessibilidade são outras das preocupações do PAN. São João da 
Madeira apresenta uma rede de transportes públicos funcional. Esta última deve ser 
um modo de mobilidade prioritário numa cidade que não está estruturada para 
percursos pedonais e ciclovias. É importante que a rede seja aumentada e que as 
outras redes de mobilidade leves sejam construídas ou revitalizadas. O PAN propõe 
que se deve fortalecer a rede de transportes públicos, estruturando-a a nível municipal 
tendo em conta a renovação da frota de forma sistémica, abandonando a frota a 
gasóleo e substituindo-a por frota elétrica. 
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Será também necessário afastar os automóveis e privilegiar os outros meios de 
mobilidade. Assim, deverá existir um maior compromisso por parte da autarquia na 
promoção da utilização de meios de mobilidade suave, na promoção e no incentivo ao 
uso de serviço partilhado de automóveis (híbridos e elétricos) e na introdução da rede 
de bicicletas partilhadas. O PAN acredita ainda que a mobilidade deve ser pensada ou 
repensada em conjunto com a adaptação e mitigação às alterações climáticas. 
 
 “Acredito que devemos desenvolver e implementar uma política municipal em prol da 
transparência, do desenvolvimento sustentável, da mobilidade e do meio ambiente em 
que todos os cidadãos possam dar o seu contributo com vista à melhoria da sua 
qualidade de vida”, reforça Maria Luísa Ramalho, candidata do PAN à Assembleia 
Municipal de São João da Madeira. 
 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contactar: 
Miguel Ângelo S. Santos 
miguelways@gmail.com 
apvouga@pan.com.pt 
Fotografias: https://goo.gl/DhUhUZ  
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
 
Candidatura à Câmara Municipal do Porto
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Informação à Imprensa 
 PAN apresenta pela 1ª vez candidatura à Câmara 
Municipal do Porto 
 
• Candidatura própria à Câmara Municipal do Porto 
• Bebiana Cunha, psicóloga e membro da Comissão Política Permanente do PAN, é cabeça de lista 
• Ações concretas na proteção animal, democracia participativa e agricultura urbana 
• Turismo de qualidade, mobilidade e igualdade são também prioridades 
• Objetivo passa por criar um Grupo Municipal PAN 
 
Porto, 13 de julho de 2017  – Bebiana Cunha é a candidata pelo PAN – Pessoas-Animais-
Natureza à Câmara Municipal do Porto. 31 anos, nascida no Porto, na Freguesia da Sé, 
mestre pela Universidade do Porto, é ativista, foi líder associativa, participou em diversos 
intercâmbios internacionais, coordenou várias campanhas culturais, ambientais e pela 
proteção animal. Faz parte do PAN desde 2011, tendo coordenado grupos de trabalho e 
secretarias e colaborado a nível nacional, regional e local. Atualmente é membro da 
Comissão Política Nacional e Permanente do PAN.  
 
A equipa que constitui a lista tem por base a transdisciplinariedade. Um dos principais 
objetivos do PAN é a proteção animal no município, que será alicerçada na implementação 
de um Centro de Recolha Oficial de Animais (CROA) –  um efetivo centro de bem-estar 
animal – com base em políticas de adoção e de bem-estar animal eficazes, onde o controlo 
da população de animais abandonados passe a ser a via da esterilização. Recorrendo à boa 
vontade dos cidadãos do Porto, o PAN quer também desenvolver um  um projeto de 
voluntariado que permita aos cidadãos acompanharem os animais e ajudarem na sua 
divulgação. A atual ausência de reais políticas de proteção animal, ou a sua aplicação a 
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prestações, bem como o adiamento da construção do CROA, prometido pelo atual 
executivo e procrastinado ao longo destes quatro anos, não pode mais perdurar no Porto. 
 
Para o PAN a democracia participativa representa um pilar essencial para a prática de 
uma cidadania ativa e para a construção de uma comunidade sustentável. Uma aposta na 
democracia participativa será uma estratégia de empoderamento dos cidadãos, que 
desenvolverá nestes uma percepção de eficácia quanto ao exercício da cidadania e à 
motivação para a participação cívica. A candidatura considera que cabe também à 
autarquia, no projeto educativo municipal, a responsabilidade de incentivar as escolas a 
que no seu projeto educativo, incluam a realização de assembleias ou fóruns de discussão 
com os alunos bem como outros mecanismos potenciadores do desenvolvimento de 
cidadãos interventivos e participativos na construção de um mundo melhor. 
 
 
Outra área que o PAN quer aprofundar é a da Mobilidade como um direito e uma forma 
de combate às alterações climáticas. Para o partido são prioritários os modos suaves (rede 
pedonal e ciclável) e os transportes públicos movidos a energias renováveis, bem como a 
renovação de redes de elétricos em carris. Por ser fundamental para o PAN retirar os 
automóveis movidos a combustíveis fósseis do centro da cidade, o partido propõe a 
promoção e regulação de serviços partilhados de automóveis elétricos, a introdução do 
trânsito de bicicletas nos corredores BUS e descontinuar algumas das ciclovias existentes, 
devido ao seu grau de insegurança e perigosidade. As ciclovias que se encontram em zonas 
onde o trânsito pedestre é separado das bicicletas deverão ser mantidas e ampliadas, 
devendo  ser partilhadas com a utilização de cadeiras de rodas por cidadãos com 
mobilidade reduzida que deverão ter finalmente melhorias nos respectivos acessos, tanto 
na transposição entre os passeios, como a todos os edifícios existentes na cidade.  
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Devem ser implementados bicicletários, reservando para isso um lugar em cada área de 
estacionamento automóvel. Tendo em conta o relevo da cidade do Porto, é importante 
incentivar igualmente o uso de bicicletas elétricas, dotando os bicicletários, lugares de 
estacionamento, e praças de táxi de tomadas de carregamento com recurso a soluções 
simples, de custo reduzido, de forma a incentivar o aumento de meios de transporte sem 
emissões. Por fim, considera o PAN que deve a autarquia isentar os veículos eléctricos do 
pagamento de carregamento e estacionamento. 
 
Outra preocupação do PAN prende-se com a promoção de um turismo de qualidade e 
sustentável.  O  Porto é nos dias de hoje um dos principais destinos turísticos da Europa e 
do Mundo. A massificação do turismo sem uma estratégia política de sustentabilidade  tem 
vindo a condicionar a qualidade turística e a vida dos cidadãos do Porto. Para o PAN, o 
turismo deve ter um impacte positivo na vida dos cidadãos portuenses, na sua cultura e no 
meio ambiente. Os turistas devem “coabitar a cidade” sem prejuízo dos nativos que têm o 
direito à cidade e a não serem dela excluídos. Assim, o PAN considera que uma parte das 
receitas que o turismo origina devem ser utilizadas como forma de prevenir a crescente 
desigualdade social na cidade e a degradação do ambiente pelo consumismo desenfreado. 
Em paralelo, a candidatura defende a promoção do turismo solidário, eco-social e o 
incentivo ao comércio local, ecológico e justo.  
 
Deve ser criada uma imagem de turismo de qualidade para o concelho, atraindo turistas 
que vão valorizar e contribuir para proteger o local que visitam, aumentando o tempo 
médio de estadia com mais oferta de produtos “profundos”. Estes permitarão um contacto 
mais vantajoso para turistas e agentes e criando experiências turísticas mais longas e de 
mais valor, tendo como objectivo que cada visitante aprenda sobre a paisagem (ambiental 
e social) com que se depara e que estas não sejam apenas cenários. Em paralelo, urgem 
medidas de urbanismo de combate à gentrificação.  
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“O Porto necessita de uma ação mais integradora e sistémica e que seja também a voz dos 
assuntos esquecidos, por um Porto Sentido que contemple a multiplicidade de fatores que 
concorrem para a identidade de uma cidade histórica, moderna e cosmopolita”, explica 
Bebiana Cunha, candidate à Câmara Municipal do Porto.  
 
O PAN propõe também interligar os espaços verdes da cidade com corredores ecológicos. 
Com estes sucessivos espaços verdes, é possível renovar uma atmosfera poluída e 
promover o contato sadio com a Natureza, proporcionando qualidade de vida aos cidadãos. 
Acresce a esta medida a proposta de reaproveitamento de terrenos abandonados para 
hortas e pomares biológicos, que envolvam a comunidade local e turística na busca de um 
estilo de vida saudável.  
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Assembleia Plurimunicipal do Grande Porto: apgrandeporto@pan.com.pt 
 
Fotografias Bebiana Cunha e restante equipa: https://goo.gl/BKhCjF  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade 
portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o 
antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. 
Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde 
então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal de Oeiras




INFORMAÇÃO DE CANDIDATURA 
 
PAN pretende reforçar a sua posição em Oeiras 
concorrendo a todos os órgãos autárquicos 
 
x Candidaturas próprias a todos os órgãos autárquicos 
• Objetivo é combater a abstenção e cativar o público jovem  
• Dar mais voz aos munícipes através de uma cultura de proximidade e transparência, 
fomentando o espírito participativo da comunidade 
• Sustentabilidade e planeamento ambiental do concelho, educação e cultura, mobilidade e 
acessibilidade 
 
Oeiras, 11 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza – lança hoje a sua 
candidatura às Eleições Autárquicas no Concelho de Oeiras. Pedro Torres é o candidato do PAN 
à Câmara Municipal de Oeiras e Sílvia Marques recandidata-se à Assembleia Municipal. 
Procurado reforçar a sua posição no concelho, o partido concorre a todos os órgãos 
autárquicos. Carlos Ricardo é candidato pela União das Freguesias de Oeiras e S.Julião da 
Barra, Paço de Arcos e Caxias, Vasco Velez lidera a lista para a União de freguesias de 
Carnaxide e Queijas. A União das Freguesias de Algés, Linda-a-Velha, Cruz Quebrada e Dafundo 
terá como candidata Margarida Farrajota. Ana Cristina Cunha é candidata à Junta de Freguesia 
de Barcarena e Ivete Gonçalves à Junta de Freguesia de Porto Salvo. 
A candidatura apresenta como principais linhas orientadoras a sustentabilidade e 
planeamento ambiental do concelho, a preocupação com a educação e cultura, a necessidade 
de criar mobilidade e acessibilidade, além da atenção natural que merece a política pública 
sobre a proteção, saúde e bem-estar Animal. 
Nunca se falou tanto de animais em Oeiras como nos últimos 4 anos e o facto de o PAN ter 
representação na Assembleia Municipal de Oeiras muito influenciou essa mudança.  A política 
dos canis de abate foi finalmente abandonada, o Programa RED (Recolha-Esterilização-
Devolução) verdadeiramente implementado, aumentando a sua eficácia através da abertura 
do Centro de Apoio Animal, no Jardim de Oeiras, onde se realizam esterilizações gratuitas às 
colónias do Concelho. Oeiras tornou-se, inclusive, pioneiro em alguns serviços tais como o SOS 
PET – a ambulância de transporte, e a linha de urgência animal. Os pombos também não foram 
esquecidos com a implementação de um programa piloto de Pombais Contraceptivos. 
Com o objetivo de aprofundar o trabalho já realizado, o PAN pretende criar um Regulamento 
Animal que, entre outros, reconheça o trabalho que muitos munícipes fazem pela autarquia a 
título voluntário, cuidando e alimentando os animais. O partido pretende também garantir o 
bem-estar animal, criando a figura de Provedor/a dos Animais e promovendo ações de 
sensibilização junto da população. 
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Esta candidatura tem também como prioridade dar mais voz aos munícipes através de uma 
cultura de proximidade e transparência, fomentando o espírito participativo da comunidade. 
 
“O Poder Local tem um papel fundamental no desenvolvimento das comunidades locais e na 
formação cívica dos cidadãos. Segundo a investigação da Associação Cívica Transparência e 
Integridade, a Câmara de Oeiras regrediu no ranking encontrando-se na posição 176. Há que 
inverter esta situação e fazer com que os munícipes sejam ‘A voz no seu município’”, explica 
Pedro Torres, candidato à Câmara Municipal de Oeiras. 
No sentido de diminuir a pegada ecológica do Concelho salvaguardando os recursos naturais 
existentes, permitindo a sua conservação e uso sustentável, e em conjunto com a sociedade 
civil, o PAN pretende denunciar o Plano de Pormenor da Margem Direita da Foz do Rio Jamor 
(PPMDRJ), que irá provocar uma expansão massiva da densidade urbanística na zona 
ribeirinha, sendo desadequado no tempo e insustentável quer a nível estrutural, social e 
ambiental. O partido defende ainda a manutenção da classificação do solo como Reserva 
Ecológica Nacional (REN) e Reserva Agrícola Nacional (RAN), áreas que têm vindo a diminuir 
drasticamente neste Concelho. 
Para aprofundar a identidade de Oeiras preservando o seu património cultural e ambiental, 
potenciando ao mesmo tempo a economia local através do turismo, e após a atualização e 
levantamento do património, esta candidatura pretende desenvolver políticas que permitam 
reabilitar, restaurar e sensibilizar a população para a riqueza patrimonial do concelho.  
O PAN quer também incentivar o comércio justo numa lógica de proximidade e 
sustentabilidade com a criação de hortas comunitárias e pomares, impulsionando o método 
de produção agrícola biológico; 
“A introdução de uma nova dinâmica e metodologia de agricultura urbana poderá tornar-se 
num novo ramo cluster económico que a Câmara Municipal de Oeiras deverá investir, com a 
criação da marca “Oeiras – Produto Local”, um produto de denominação local aproveitando as 
condições excepcionais do clima e solo de Oeiras, tornando-se num elemento agregador e de 
marca distintiva no nosso Concelho”, acrescenta Sílvia Marques, candidata à Assembleia 
Municipal de Oeiras. 
Na temática de mobilidade e acessibilidade, o PAN considera essenciais serem pensadas 
ligações verdes, por cima ou por baixo das infraestruturas rodoviárias, garantindo a 
continuidade do corredor ecológico e dessa forma o cumprimento da sua função básica de 
reduzir os efeitos da fragmentação dos ecossistemas. Pretende-se readaptar e transformar a 
linha do SATU num jardim suspenso pedestre, criando um caminho verdejante, com vista 
panorâmica, num percurso de 1,2km, constituído por um jardim com vegetação, plantas 
herbáceas e perenes autóctones.  
Com uma candidatura reforçada no Concelho de Oeiras, o partido quer contribuir com ideias 
alternativas, de forma a diminuir a abstenção, fator crítico e decisivo para a saudável 
manutenção da democracia, tentando alcançar maior representação na autarquia, ao nível da 
Assembleia Municipal e vereação, podendo desta forma promover a aceitação de ideias e 
desenvolver soluções para uma melhor qualidade de vida no município.  
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte:  
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Contacto com a imprensa: 
Sílvia Marques –  Silvia74pt@hotmail.com / 919725862 
Foto do candidato Pedro Torres:  https://goo.gl/av9SFb  
Candidatura à Câmara Municipal de Aveiro




INFORMAÇÃO À IMPRESA 
 
Jorge Morais é candidato do PAN à Câmara Municipal de Aveiro 
- Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
 
- Objectivo é conseguir uma representação local do PAN 
 
- Fomentar a participação cívica e valorizar a transparência  
 
- Melhorias ao nível da mobilidade urbana, protecção ambiental e bem-estar animal 
 
- Promoção de uma alimentação saudável, desenvolvimento de novos modelos educativos e 
envolvimento da comunidade num projecto cultural ético  
 
Aveiro, 10 de Julho de 2017 – Jorge Morais, 43 anos, nascido no concelho de Albergaria-a-
Velha, é o candidato do PAN – Pessoas-Animais-Natureza à Câmara Municipal de Aveiro. Na 
lista própria apresentada pelo partido, o cabeça de lista à Assembleia Municipal é Rui 
Alvarenga, 44 anos, gestor comercial e produtor cultural.  
As áreas do Ambiente e Urbanismo são naturalmente uma das prioridades da candidatura do 
PAN. É intenção do partido que o Município desenvolva, em articulação com o Plano Diretor 
Municipal, uma Infraestrutura Verde Urbana, com a participação da Universidade de Aveiro e 
outros parceiros, considerando prioritária a execução de corredores ecológicos, devendo o seu 
planeamento ser considerado em todas as áreas urbanas do concelho. Deve ainda ser 
estabelecido um compromisso sério para dentro de uma década existir uma área urbana 
completamente diferente pela multiplicação de áreas verdes em espaços atualmente 
degradados ou abandonados. A renovação da construção existente terá prioridade sobre a 
nova construção urbana.  
“Aveiro não pode encarar o futuro com base em paradigmas do século passado. Queremos 
uma cidade para pessoas, não para automóveis. Queremos uma cidade modelo nacional e 
internacional no que diz respeito à Mobilidade Urbana”, declara Jorge Morais, candidato do 
PAN à Câmara Municipal de Aveiro. 
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Esta candidatura do PAN revela uma opção política clara e estratégica no sentido de fazer de 
Aveiro uma cidade moderna que dá prioridade aos modos suaves, rede pedonal e ciclável e 
transportes públicos. Por ser fundamental para o partido retirar os automóveis do centro da 
cidade, propõe-se a criação de parques de estacionamento na periferia da cidade com acesso a 
transportes públicos. A autarquia tem que assumir a criação de infraestruturas que permitam e 
promovam o uso da bicicleta como meio de transporte prioritário para deslocações dentro de 
um raio de 6km do centro da cidade. Neste sentido, a candidatura do PAN opõe-se 
frontalmente a todos os projetos de visão anacrónica que visem trazer mais automóveis para o 
centro da cidade.  
“Queremos uma cidade com menos automóveis, menos poluição, menos congestionamento 
de tráfego, menos asfalto. Propomos, em contrapartida, mais investimento na criação de 
infraestruturas para um modo de Mobilidade Suave, mais espaços para pessoas, mais espaços 
verdes, mais tranquilidade”, reforça Jorge Morais. 
A Proteção, Saúde e Bem-estar Animal constituem também uma área fundamental a 
desenvolver no município de Aveiro, face à atual inexistência de meios estruturais e humanos 
e ausência de vontade política que permitam cumprir a legislação existente e forneçam 
respostas cabais às necessidades práticas observadas no concelho. 
Por estes motivos, a candidatura define como prioritária a construção de um canil municipal 
que albergue condignamente os animais errantes do concelho, a realização de campanhas de 
esterilização, campanhas de adopção e colocação de microchips nos mesmos, pois 
consideramos que um canil municipal não deverá ser um armazém de animais, mas um local 
de passagem, onde os animais possam ser cuidados e a seguir encaminhados para adopção. É 
fundamental cooperar com os vários intervenientes que prestam auxílio a animais errantes no 
concelho de Aveiro.  
Defendendo uma sociedade mais justa, em que os animais sencientes sejam respeitados, é de 
extrema importância levar a cabo campanhas de informação e sensibilização aos munícipes 
para esta temática de modo a evitar o abandono e maus tratos. Será necessário aplicar um 
regulamento municipal que discipline a detenção de animais, reforçando a fiscalização e 
promovendo uma maior articulação entre diferentes interlocutores que atuam no terreno, 
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incluindo a proteção animal nos programas educativos das escolas e realizando ações de 
sensibilização da população para uma detenção responsável. 
Na área da Alimentação e Saúde, o partido considera que é função do município promover e 
apoiar iniciativas locais (associações, movimentos cívicos e outros) que promovam projetos de 
regeneração e soluções de resiliência para um mundo com tantos desafios para o bem-estar, 
saúde e um clima em alteração. O PAN propõe-se promover ativamente junto dos 
estabelecimentos de ensino do concelho e de refeitórios e cantinas públicas a adopção de um 
regime alimentar saudável e ético. Criar e aumentar as áreas de hortas comunitárias com 
agricultura biológica, dar formação e área de cultivo às populações mais carenciadas para 
ensinar novos modos de vida, promovendo a inclusão social e ao mesmo tempo a 
biodiversidade regenerando ecossistemas, são outros dos objetivos da candidatura. 
Na área da Educação, Ética e Cultura, o PAN propõe promover novos modelos educativos e  
estimular o envolvimento da comunidade civil na edificação de um projeto cultural comum 
que promova a mudança de atitude e de comportamento face ao meio ambiente e aos animais 
e afaste a próxima geração do investimento em práticas incivis como as touradas e circo com 
animais.   
“É necessário desburocratizar a utilização dos equipamentos culturais do Concelho sob a sua 
tutela, e tornar mais acessível a sua utilização por parte das associações, grupos, companhias e 
escolas. O Teatro Aveirense deve ser um espaço dedicado à programação constituída por 
grupos locais, para além da programação idealizada em rede e à internacionalização”, 
acrescenta Jorge Morais. 
A Transparência e a Participação cívica são uma necessidade cada vez mais urgente em Aveiro, 
pelo que esta candidatura tem por objetivo facilitar uma democracia mais participativa e que 
aproxime as pessoas das políticas locais, promovendo a participação ativa dos munícipes 
através de propostas e alertas, e facilitando por todos os meios o acesso à informação 
autárquica. 
Articulação das ações de campanha com a imprensa:  
Rui Alvarenga: alvarenga.rui@gmail.com - 932550523 
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Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e 
no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
 Press Kit e Imagens Institucionais: http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html     
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Informação à Imprensa 
 
Autárquicas 2017 
PAN concorre pela primeira vez a Évora  
 
x Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
x Objetivo passa por conseguir um eleger um representante na assembleia 
municipal e um vereador  
x Ações concretas nas áreas da Conservação e Manutenção de espaços verdes nas 
áreas urbanas e suburbanas, Proteção e Bem-estar Animal e Educação Alimentar 
e Implementação de Práticas Saudáveis nas Escolas 
 
Évora, 6 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela primeira 
vez à Câmara e Assembleia Municipal de Évora. A candidatura à Assembleia Municipal 
será encabeçada por Ana Carina Dias e à Câmara Municipal por André Sapage. 
 
André Sapage, 32 anos, natural de Vendas Novas no distrito de Évora, Terapeuta Manual 
e antigo membro dirigente dos órgãos sociais da Associação Portuguesa de Insuficientes 
Renais (APIR), é o candidato pelo PAN à Câmara Municipal de Évora.  
Ana Carina Dias, 27 anos, Mestre em Sociologia, atual membro do comissariado da 
Assembleia Plurimunicipal do Alentejo Central do PAN em Évora, será cabeça de lista para 
a Assembleia Municipal de Évora. O objetivo principal da candidatura passa por conseguir 
eleger um vereador e um representante na assembleia municipal. 
 
Esta candidatura pretende trazer aos Eborenses a oportunidade de participar ativamente 
na mudança para um novo paradigma social, cultural e económico trazendo para a 
autarquia o rigor, a transparência e a transversalidade com que o PAN se tem posicionado 
a nível nacional. 
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Algumas das prioridades do PAN Évora passam por ações concretas nas áreas da 
conservação e manutenção de espaços verdes, na proteção e bem-estar animal e na 
educação alimentar com a implementação de práticas saudáveis nas escolas.   
 
O PAN pretende a regeneração verde do Concelho, com a implementação de medidas 
que vão ao encontro das necessidades dos munícipes. 
Mais zonas verdes arborizadas, com a inclusão de pontos de água, a colocação de 
bebedouros em espaços de lazer, extensíveis aos animais de companhia, mais parques 
infantis nos espaços verdes e melhor aproveitamento de terrenos semi-abandonados, 
requalificando-os para parques de estacionamento de grande utilidade para os munícipes 
e turistas. 
 
Para promover um Desenvolvimento Sustentável, o PAN promoverá uma transição 
gradual para as energias renováveis, apostando numa reestruturação global da rede de 
semáforos da cidade, bem como da rede de iluminação.  
 
A Proteção, Saúde e Bem-Estar Animal é uma realidade cada vez com mais peso na 
sociedade. O PAN encetará as seguintes medidas: Criação de uma rede de assistência 
veterinária permanente para animais de rua e animais de famílias carenciadas do 
concelho de Évora, o reforço dos recursos para ser prestada uma assistência mais 
adequada aos animais vítimas de abandono, a ampliação do Canil Municipal de Évora para 
o dobro da lotação atual, a contratação de mais um veterinário municipal e um maior 
apoio às instituições de utilidade pública, sem fins lucrativos, que promovem a recolha e 
abrigo aos animais vítimas de abandono. 
  
Com a implementação da Lei n.º 11/2017, que foi apresentada como Projeto Lei pelo PAN 
e que visa a introdução da opção vegetariana nas cantinas e refeitórios dos órgãos de 
soberania e dos serviços e organismos da Administração Pública, central, regional e 
local, o PAN Évora pretende aumentar a consciência ecológica, sensibilizando as crianças 




Página 3 de 3 
 
 
e jovens para uma alimentação saudável através do consumo de alimentos provenientes 
de agricultura biológica e permacultura nas cantinas escolares.  
 
Ainda no âmbito da educação e bem-estar nas escolas o PAN propõe-se implementar um 
projecto-piloto introduzindo aulas de meditação e yoga nas escolas do concelho, 
ajudando a minimizar o stress, o défice de atenção, a hiperatividade e o bulling, formando 
cidadãos mais conscientes e compassivos. 
 
Para a concretização destas e de outras propostas para o concelho, o partido considera 
fundamental eleger, pelo menos, um deputado municipal. O PAN Évora acredita que para 
o melhor exercício da democracia local não deverá haver maiorias absolutas. Este fator 
implica a procura de um pacto de governação entre todos os partidos que priorize e 
integre o máximo de visões políticas, sociais e económicas para o Concelho. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 




Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal 
e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal da Maia
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Informação à Imprensa 
PAN concorre às Autárquicas na Maia 
 
x PAN - Candidaturas próprias à Câmara e à Assembleia Municipal 
 
x O objetivo é conseguir uma representação local do PAN 
 
x Melhorias ao nível da transparência e participação dos cidadãos, 
promoção de politicas de proteção e bem-estar animal e 
sustentabilidade ambiental e acessibilidade à cultura e ao desporto  
 
Maia, 21 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza – lança hoje a sua 
candidatura às Eleições Autárquicas na Maia. Maria Clara Lemos, ativista dos direitos 
dos animais e voluntária em várias associações de proteção animal, residente na Maia 
(Milheirós), é candidata à Câmara Municipal. 
A candidatura do PAN na Maia pretende criar uma real oportunidade de todos os 
cidadãos e cidadãs participarem ativa e conscientemente nas escolhas e decisões 
políticas, garantindo a transparência e o rigor nas politicas municipais. O partido quer 
potencializar e valorizar a participação ativa nas decisões municipais, promovendo 
uma maior e melhor disponibilidade de informação através das plataformas e meios de 
comunicação municipais, bem como a implementação de orçamentos participativos.  
Esta candidatura apresenta medidas de proteção e tratamento digno de todos os 
animais, não permitindo a sua exploração em circos nem noutros espetáculos,  
capacitando as infraestruturas do Centro de Recolha Oficial dos Animais de Companhia 
(CROACM) e do ZOO da Maia para o acolhimento dos animais e salvaguardando os 
cuidados veterinários e o seu bem-estar. Propõe-se ainda a desenvolver medidas 
municipais de esterilização de animais errantes, com vista ao seu controlo 
populacional, nomeadamente para cães e gatos recolhidos no CROACM e animais 
inseridos em famílias de baixos recursos socioeconómicos. 
 
Ao nível do ambiente, o PAN Maia irá promover o desenvolvimento sustentável e uma 
boa qualidade de vida urbana,  impedindo o uso de glifosato nos espaços verdes e vias 
públicas, bem como desenvolver iniciativas que promovam a biodiversidade, através 
da instalação de parques caninos, ciclovias, aumento das áreas verdes e incentivos de 
produção e/ou comercialização à agricultura biológica.  
 
Porque a sociedade é de todos/as e para todos/as, o PAN considera fundamental que 
todas as pessoas tenham iguais oportunidades de acesso ao desporto e à cultura, 
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apostando no desenvolvimento de programas descentralizados no território e 
acessíveis a toda a população.   
 
Para a concretização destas e de outras propostas para o Concelho, o partido 
considera fundamental eleger, pelo menos, um/a deputado/a municipal, capaz de 
trazer uma força integradora de perspetivas que entendem as pessoas, os animais e a 
natureza como um todo.  
 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contate: 
 
Email: nmaia@pan.com.pt 
Contacto: Catarina Paixão, 918453064  
 
Fotografia da candidata: https://goo.gl/8Qb5HA  
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Candidatura à Câmara Municipal da Moita






PAN concorre à Câmara e à Assembleia 
Municipal da Moita 
 
• A candidatura assenta em três áreas essenciais: Proteção Social; 
Consciencialização e Bem-Estar Animal e Desenvolvimento e 
Sustentabilidade Ambiental. 
• Apoio a pessoas idosas e vítimas de violência doméstica 
 
Moita, 19 de julho de 2017 –  O PAN – Pessoas-Animais-Natureza apresenta 
pela segunda vez a candidatura à Câmara e Assembleia Municipal da Moita. 
Hélder Silva de 47 anos, secretário da assembleia geral da associação 1.618 
Dignidade Animal, será cabeça de lista à Câmara Municipal. A candidatura à 
Assembleia Municipal será encabeçada por Fátima Dâmaso, comissária da 
estrutura plurimunicipal do PAN que inclui os concelhos de Alcochete, Moita e 
Montijo. 
A candidatura assenta em três áreas essenciais: Proteção Social, 
Consciencialização e Bem-Estar Animal e Desenvolvimento e 
Sustentabilidade Ambiental. 
Esta candidatura dá especial ênfase ao apoio às pessoas idosas e vítimas de 
violência doméstica. O PAN quer proporcionar aos idosos um apoio ativo 
para uma boa qualidade de vida, assim como apostar na criação de um centro 
de apoio à vítima são dois dos objetivos nesta área. 
Devido ao envelhecimento da população, urge promover campanhas de 
sensibilização referentes ao envelhecimento e à corresponsabilidade da 
comunidade no apoio e cuidados aos seus idosos com fracos recursos, sem 
apoio familiar, que vivam sós, ou com os seus animais e/ou em situações de 




dependência. É urgente criar um serviço de apoio a esta camada da população 
para acompanhamento em situações básicas do dia-a-dia, apoio afetivo, 
pequenas reparações em suas casas e ajuda aos seus animais de companhia, 
promovendo assim o voluntariado nesta área e protocolos com algumas 
empresas. Tendo em conta que os animais podem ser uma terapia perfeita 
para esta fase da vida, considera-se muito importante assegurar a inclusão de 
animais de companhia, que se encontrem no Centro de Recolha Oficial ou 
associações, nos centros de idosos ou Lares. 
 
Na sociedade atual em que os valores da tolerância, amor ao próximo e união 
familiar quase se perderam, o PAN quer dar especial atenção às vítimas de 
violência doméstica, assim como às vítimas de qualquer tipo de 
discriminação. Deverão ser desenvolvidos programas de educação de 
combate a todas e quaisquer formas de intolerância, discriminação e violência. 
É também urgente criar um centro de apoio à vítima com profissionais 
credenciados. 
 
Num concelho onde a tourada ainda é considerada uma tradição por parte da 
população, é fundamental investir na promoção de ações de sensibilização 
principalmente nas escolas, contra o grave problema dos maus tratos sobre 
os animais, nomeadamente nos espetáculos com sofrimento e morte.  
“É importante darmos a conhecer que os animais são seres sencientes, 
apelando à compaixão para com todos os seres vivos e à consciencialização 
da população em geral, para o facto de as touradas serem um espetáculo cruel 
e despropositado para o século XXl”, explica Hélder Silva, candidato à Câmara 
Municipal da Moita. 
Ainda no âmbito do bem-estar animal, o PAN tem mais medidas prioritárias, 
como a introdução de campanhas de esterilização regulares – possibilitando a 
esterilização dos animais de companhia, detidos pelos munícipes, com vista a 
prevenir o flagelo do abandono e a reprodução descontrolada –, e garantir que 




os funcionários que tratam dos animais no Centro de Recolha Oficial têm o 
perfil necessário para lidar com os mesmos, assegurando a sua formação 
contínua, nomeadamente em matéria de legislação, saúde, conhecimentos 
técnicos e sensibilidade necessárias para salvaguardar a saúde e o bem-estar 
dos animais. Pretende-se ainda implementar uma rede de pombais 
contracetivos e promover uma correta informação e sensibilização da 
população sobre este tema. O PAN quer continuar a apoiar o programa CER, 
(Capturar, Esterilizar, Recolocar) permitindo a alimentação das colónias pelos 
munícipes, colocando bebedouros, dispensadores de comida e abrigos. 
Esta candidatura considera também prioritária a implementação de práticas 
ambientalmente sustentáveis, apoiando a economia local, desenvolvendo a 
agricultura biológica e a produção de novas culturas, contribuindo assim para 
uma alimentação mais saudável. Pretende-se também a criação de mais 
espaços verdes e a manutenção e reabilitação dos já existentes, com a 
introdução de arborização autóctone e árvores de fruto em vários desses 
locais. 
É fundamental também sensibilizar os munícipes para a compostagem de 
alimentos, tanto em habitações como nas escolas e criar um serviço municipal 
de compostagem. 
Relativamente à sustentabilidade e eficiência energética, torna-se 
necessário sensibilizar a população para a redução de consumos energéticos, 
começando pelo exemplo da própria autarquia, que deverá começar a integrar 
sistemas solares térmicos nos equipamentos do município e também na 
substituição gradual da iluminação pública e da frota automóvel, por soluções 
mais amigas do ambiente. É importante também criar incentivos para que os 
privados instalem equipamentos de energias alternativas renováveis e 
sustentáveis.  
“A conceção de programas de incentivos ao empreendedorismo, procurando 
estimular a implementação de modelos de negócios capazes e sustentáveis é 




deveras importante para o concelho. Propomos também criar uma bolsa de 
voluntários para as diversas valências: idosos, animais, vitimas de violência, 









Constitucional	 (TC)	 desde	 13	 de	 Janeiro	 de	 2011.	 É	 uma	 iniciativa	 de	 transformação	 da	
consciência	 da	 sociedade	 portuguesa	 que	 trabalha	 para	 erradicar	 todas	 as	 formas	 de	
discriminação	humana,	o	especismo	e	o	antropocentrismo.	Defende	uma	transição	económica,	
social	e	cultural	baseada	na	ecologia	profunda,	na	sustentabilidade	de	todos	os	ecossistemas	e	
no	 respeito	 pelo	 valor	 intrínseco	 de	 todas	 as	 formas	 de	 vida.	 Nas	 suas	 primeiras	 eleições	
legislativas,	 em	 2011,	 o	 PAN	 obteve	 um	 total	 de	 57.995	 votos	 (1,04%).	 Desde	 então,	 tem	
participado	em	todos	os	atos	eleitorais	realizados	em	Portugal	e	já	elegeu	1	deputado	
Candidatura à Câmara Municipal de Setúbal
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Informação à Imprensa 
Setúbal Verde: o projeto do PAN na margem norte do 
Sado 
 
• PAN concorre à Câmara e à Assembleia Municipal e a duas freguesias (UF Azeitão 
e UF Setúbal) 
• O partido apresenta uma candidatura assente em valores como a 
sustentabilidade, a esperança, a liberdade, a compaixão e a vitalidade 




Setúbal, 20 de julho de 2017  - O PAN – Pessoas-Animais-Natureza lança hoje a sua 
candidatura às Eleições Autárquicas no concelho de Setúbal. Luís Humberto Teixeira volta 
a ser o candidato do PAN à Câmara Municipal e Suzel Costa será a cabeça-de-lista à 
Assembleia Municipal. O partido apresenta ainda uma lista à União de Freguesias de 
Azeitão, liderada pelo veterinário Gonçalo da Graça Pereira, e outra à União de Freguesias 
de Setúbal, encabeçada pelo animador sociocultural Bruno Inácio. 
 
Sob o lema “Temos um Projeto: Setúbal Verde”, o partido apresenta uma candidatura 
assente em valores como a sustentabilidade, a esperança, a liberdade, a compaixão e a 
vitalidade. 
 
“O nosso lema é inspirado num dos melhores exemplos de cidadania que a região já 
conheceu: o Projeto Setúbal Verde. Pretendemos recuperar o espírito desses jovens 
ativistas que, nos anos 80, se atreveram a pensar Setúbal à luz de valores então pioneiros, 
como o desenvolvimento sustentável. Apesar da incompreensão de muitos face às suas 
ideias, eles persistiram, conscientes da importância daquilo que defendiam para um 
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melhor futuro comum”, explica Luís Humberto Teixeira, candidato à Câmara Municipal de 
Setúbal, acrescentando que “a adoção de um paradigma ecológico e compassivo é cada 
vez mais urgente”. 
 
Em nome da sustentabilidade, o PAN propõe medidas que visam um forte combate ao 
desperdício, seja de objetos, de comida, de energia, de talento humano ou de dinheiro, 
aprofundando as propostas lançadas pelo partido em 2013 na sua primeira candidatura 
autárquica ao concelho. Também defendemos a criação de corredores ecológicos e de 
uma rede de espaços de socialização ao ar livre nos muitos ambientes naturais de que 
dispomos no concelho, tornando-os facilmente acessíveis por via pedonal e/ou de 
bicicleta. 
 
“Atualmente, fala-se muito na descarbonização da economia, mas pouco se faz. Para 
inverter essa situação, temos, por exemplo, de investir em transportes públicos movidos 
a energias renováveis e fomentar o seu uso. Ora, essa mudança de hábitos começa pela 
educação, motivo pelo qual o PAN propõe a criação em Setúbal dos serviços de 
transporte escolar TRIBO (para o ensino básico) e STRESS (para o secundário e superior)”, 
reforça Luís Humberto Teixeira. 
 
A educação, aliás, terá de ser alvo de uma forte aposta, pois só é possível ter esperança 
no futuro se soubermos que as gerações seguintes vão cuidar do planeta melhor do que 
as atuais. Por isso, a candidatura propõe um Programa Municipal de Educação Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável e um fomento da educação emocional nas escolas, para 
que as nossas crianças e adolescentes aprendam a conhecer-se e a comunicar de forma 
não-violenta. 
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E se se vai dotar os jovens com ferramentas de conhecimento (inter)pessoal e cidadania, 
é preciso mostrar-lhes, na prática, que a opinião deles conta. Por esse motivo, o PAN 
defende um orçamento participativo e um orçamento participativo jovem, para que 
todos os cidadãos – independentemente de serem eleitores ou não – possam ter a 
capacidade e a liberdade de agir sobre a realidade do concelho. E porque o online faz 
hoje parte dessa realidade, é fulcral remodelar a presença da autarquia na Internet, até 
para que o concelho saia do 258.º lugar, entre 308, que ocupa no Índice de Transparência 
Municipal da Transparência e Integridade – Associação Cívica. 
 
A compaixão defendida pelo PAN concretiza-se através de inúmeras propostas na área 
da protecção e bem-estar animal, pois esta é uma área em que, infelizmente, ainda há 
muito por fazer em Setúbal. Nesse sentido, o partido propõe, por exemplo, a adoção de 
um Regulamento Municipal que promova uma maior protecção e bem-estar não só dos 
animais de companhia como dos selvagens e de quinta, adotando princípios de 
precaução contra atos que lhes inflijam sofrimento físico ou psíquico. 
 
Por fim, mas não menos importante, o PAN volta a defender a criação de uma moeda 
local, o roaz, para trazer maior vitalidade à economia da região. Com o roaz, Setúbal terá 
ao seu dispor um instrumento capaz de reduzir impostos, não obstante eventuais 
constrangimentos legais que exijam, por exemplo, a manutenção da taxa de IMI no valor 
máximo. Será igualmente uma forma de promover a identidade do concelho, tanto com 
fins turísticos como com fins pedagógicos. O roaz terá ainda a vantagem de diminuir a 
pegada ecológica local, ao promover o consumo de bens e serviços de proximidade, o 
que, por seu turno, dinamizará a economia local e fomentará o espírito de comunidade. 
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Com vista à concretização destas e de outras propostas para o concelho, o partido 
considera fundamental ter eleitos nos órgãos municipais. “Para que tal aconteça, é 
necessário que todos os que votaram PAN em eleições anteriores voltem a confiar no 
nosso projeto e desafiem outros a fazê-lo”, declara Luís Humberto Teixeira, para quem o 
passa-palavra é essencial, tendo em conta que o partido decidiu fazer a sua campanha 
com o mínimo de custos possível. “A verba gasta nas campanhas eleitorais sai, em última 
análise, dos cofres do Estado, e não faz sentido usar o dinheiro de todos em meios 
propagandísticos maioritariamente inúteis após o dia da eleição”, justifica. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Luís Teixeira - 933940094 - lhpfteixeira@gmail.com 
 
Fotografia de Luís Teixeira: https://goo.gl/97ssaA  
 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade 
portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o 
antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. 
Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde 
então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal de Matosinhos
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Informação à Imprensa 
PAN apresenta pela primeira vez candidatura à Câmara 
Municipal de Matosinhos 
 
• PAN apresenta candidatura própria à Câmara Municipal de Matosinhos 
• Filipe Cayolla, membro da Comissão Política Nacional do PAN é o cabeça de lista 
à Câmara Municipal 
• Albano Lemos Pires é o primeiro candidato à Assembleia Municipal 
  
 
Matosinhos, 20 de julho de 2017  - O PAN – Pessoas-Animais-Natureza apresenta hoje e 
pela primeira vez a candidatura à Câmara e Assembleia Municipal de Matosinhos. Filipe 
Cayolla, 51 anos, nascido numa família de Matosinhos, gestor e empresário, é o candidato 
à Câmara Municipal. Albano Lemos Pires é o primeiro candidato à Assembleia Municipal. 
 
O PAN pretende que Matosinhos tenha práticas exemplares ao nível da proteção 
ambiental, tornando-o um concelho mais limpo e saudável, aplicando o princípio do  
poluidor-pagador. Para tal é necessário apostar na sensibilização, fiscalização e aplicação 
de coimas. As verbas daí resultantes devem ser aplicadas de forma transparente na 
mitigação dos impactes ambientais. 
A limpeza e salubridade do ambiente urbano do concelho, rural e natural, também são 
uma prioridade, não podendo ser feitas concessões que coloquem os interesses 
individuais acima dos da população e do ambiente.   
 
Relativamente aos animais de companhia, o PAN considera que é urgente adotar 
medidas para a promoção da adoção e da esterilização, de forma a conseguir não só o 
cumprimento da legislação atual, mas acima de tudo promover o bem estar dos animais 
no Concelho. Em paralelo, é essencial promover espaços e ferramentas para socialização 
dos animais e formação dos tutores, promovendo a sua própria proteção e a da população 
em geral. O partido quer também dar a conhecer aos cidadãos os seus direitos e deveres 
em relação a esta matéria, assim como sensibilizar as crianças e a comunidade, para as 
suas necessidades e especificidades. 
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Para Matosinhos, o PAN propõe uma outra abordagem relativamente à rede de 
transportes públicos e à mobilidade em geral. Esta candidatura pretende que a frota 
passe a ser composta maioritariamente por veículos elétricos. Esta renovação pressupõe 
uma melhor qualidade e o conforto das viaturas que deverão ser acessíveis a todos os 
utentes, nomeadamente aqueles com mobilidade e visão reduzida. O serviço prestado 
deve ser eficiente e atrativo para que seja usado o transporte público em detrimento do 
transporte particular. Urge promover a mobilidade sustentável com a inclusão de 
ciclovias e percursos pedonais acessíveis e seguros para todos, reduzindo assim a 
sinistralidade que tem vindo a acontecer e facilitando a circulação na via pública, a todos, 
sem dificuldades, nomeadamente às pessoas com visão e mobilidade reduzida. 
 
O PAN considera que é necessário qualificar os espaços públicos dotando-os de 
características que sirvam a população, fazendo com que todos possam usufruir dos 
espaços e da cultura e assim promover melhores e maiores relações sociais. A candidatura 
considera que tal é possível criando parques caninos, infantis e seniores, com 
acessibilidade a todos sem exceção, bebedouros e sanitários públicos, todos estes 
equipamentos definidos à escala do bairro.   
 
O partido propõe também descentralizar os serviços públicos e as atividades lúdicas do 
centro cívico de Matosinhos.  
“Queremos proporcionar a todos os munícipes a mesma facilidade de acesso aos diversos 
serviços públicos, acontecimentos festivos e encontros comemorativos. Para que as 
ideias inovadoras sejam canalizadas para a melhoria da qualidade de vida de todos, 
defendemos a criação por freguesia de mecanismos ou centros de inovação e de massa 
crítica  onde a participação de todos deverá ser estimulada”, explica Filipe Cayolla, 
candidato pelo PAN à Câmara Municipal de Matosinhos. 
 
Seguindo a lógica “Pensar Global, Agir Local”, a candidatura considera fundamental a 
elaboração de um plano de ordenamento do território de todo o concelho, pensado de 
forma sustentável e integral, direcionado para a população e para a promoção da 
biodiversidade. Nesta área, destacam-se outras propostas: implementar um programa 
municipal de educação ambiental e desenvolvimento sustentável; Dotar a habitação 
social existente em todo o munícipio de conforto e dignidade, com o uso e utilização das 
energias limpas; Construção e/ou disponibilização de habitação para todos, de forma 
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dispersa e em todas as freguesias, numa lógica de integração social recorrendo à 
utilização de imóveis e nos terrenos municipais; Promover o reflorestamento das áreas 
florestais com espécies autóctones e a criação de corredores verdes, interligando estes 
com os espaços públicos e privados, urbanos e agrícolas. 
 
O partido considera ainda que a Agricultura local, seja como atividade económica ou 
simplesmente para autoconsumo e para a promoção da economia circular, é fundamental 
para a economia do concelho no seu todo, para saúde pública e individual, para o 
ambiente e para a promoção da biodiversidade.  
 
O PAN quer apoiar e promover iniciativas ecológicas que facilitem o reencontro dos 
habitantes com o território, que o levem a produzir mais perto, melhor e com mais 
qualidade — sem ferir o ambiente, diminuir a qualidade dos solos, prejudicar os recursos 
hídricos, ou potenciar problemas de saúde aos consumidores. 
 
Sendo Matosinhos também uma terra de Mar, o desenvolvimento da sua economia é 
fundamental para esta candidatura, por isso o PAN propõe projetos na área da produção 
de energia limpa, do turismo sustentável (e com um mínimo impacto ambiental), os 
desportos e as atividades náuticas não poluentes (Surf, Vela, Kitesurf, Mergulho), a 
proteção do fundo do Mar, a manutenção e a promoção do crescimento das espécies 
aquáticas autóctones, assim como projetos científicos que inovem e valorizem os 
recursos e as pessoas, respeitando o ambiente. 
 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Assembleia Plurimunicipal do Grande Porto: apgrandeporto@pan.com.pt 
Maria João Costa - 918016029 
  
Fotografias de Filipe Cayolla e restante equipa: https://goo.gl/65fQ9k  
 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade 
portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o 
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antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. 
Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde 
então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal de Viseu
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Informação à Imprensa 
 
O PAN concorre pela primeira vez à Câmara Municipal e 
Assembleia Municipal de Viseu 
 
• Objetivo passa por eleger uma deputada para a Assembleia Municipal 
• Apoio e proteção a pessoas vítimas de criminalidade, através de protocolos com 
ONGs 
• Criação da figura do nutricionista escolar 
• Criação de um Hospital Público Veterinário 
• Tornar público o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 
 
Viseu, 1 de agosto de 2017  – Carolina Almeida, nascida na cidade de Viseu, Psicóloga 
Clínica e da Saúde é a candidata pelo PAN – Pessoas-Animais-Natureza à Câmara Municipal 
de Viseu.  
 
Formada em Psicologia Clínica e do Aconselhamento e pós-graduada em Psicologia Clínica 
e da Saúde desde 2011, trabalha em contexto clínico e privado desde 2014. Trabalhou cinco 
anos em agrupamentos escolares e é formadora desde 2008, tendo desenvolvido 
formações avançadas e ministrado em cursos na área comportamental e da psicologia.  
O sonho com um mundo com mais saúde, paz, liberdade e felicidade, onde se valorizam e 
se respeitam todas as formas de vida, levou-a a aproximar-se do PAN, filiando-se em 2015. 
 
O PAN Viseu pretende desenvolver um trabalho com dedicação às causas que defende, e 
que o partido tem trazido ao debate público, que visam alterar consciências e contribuir 
para erradicar todas as formas de discriminação, com uma transição económica, social e 
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cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no 
profundo respeito pela vida, pelo valor intrínseco de todas as formas de vida e pela Terra. 
 
Viseu é uma cidade moderna onde se valoriza muito a natureza, o bem-estar e a saúde. 
“Acredito que Viseu tem todas as condições para ser uma cidade ainda mais bonita e com 
cidadãos mais conscientes. Traremos para a política local ideais inovadores baseados no 
respeito pela natureza e pelos seres humanos e não humanos. As nossas principais 
medidas visam a promoção da saúde e da felicidade, bem como a proteção e o auxílio 
àqueles que se encontram em situações mais vulneráveis. Queremos ser a voz de quem 
não tem voz.”, afirma Carolina Almeida. 
O PAN Viseu quer mais sensibilização, apoio e proteção para vítimas de violência. Neste 
sentido, para apoiar e melhorar o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido com as 
pessoas no concelho de Viseu, propomos o estabelecimento de um novo gabinete de 
apoio e proteção a pessoas vitimas de criminalidade, através de protocolos com ONGs. 
A promoção da Saúde e a Educação é um dos eixos para o qual o PAN Viseu desenvolveu 
uma das suas principais medidas. Promover uma alimentação preventiva e mais saudável, 
acessível a todos, com presença de mais alimentos de origem biológica e de produção 
local é um objetivo. O PAN Viseu quer garantir que as refeições nas cantinas da autarquia 
são saudáveis e equilibradas, propondo a criação da figura do nutricionista escolar.  
Ao nível da Saúde, Proteção e Bem-Estar Animal, entre outras medidas, está a criação de 
um Hospital Público Veterinário destinado a prestar cuidados a animais errantes ou 
detidos por pessoas em situação de especial vulnerabilidade social, que terá a valência de 
Centro de Recolha de animais com o desenvolvimento de uma Plataforma de Adoção. 
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Esta candidatura pretende oferecer uma abordagem alternativa para os desafios globais 
que têm uma forte incidência local. Ao nível da Sustentabilidade e Planeamento 
Ambiental, propomos melhorar e tornar público o Plano Municipal de Defesa da Floresta 
contra Incêndios. Viseu tem o terceiro maior número de ocorrências em fogos florestais 
e para fazer face a esta realidade, apresentamos medidas concretas preventivas, de 
conservação da biodiversidade e que constituam respostas mais eficazes em caso de 
emergência. 
Viseu é um dos três distritos do país onde ainda existe a péssima prática de aplicação 
de glifosato nas bermas das estradas. Queremos eliminar a aplicação de químicos em 
geral, e de glifosato em particular, pelas consequências nefastas que podem ter na saúde. 
O PAN Viseu propõe eliminar a utilização de herbicidas em espaços públicos, com a 
adoção de métodos alternativos ambientalmente saudáveis, como a monda térmica. 
 
Para a concretização destas e de outras propostas, o partido considera fundamental 
eleger, pelo menos, um deputado municipal. “O objetivo é contribuir para um 
desenvolvimento que acrescente valor a Viseu que é a cidade onde nasci, e que sempre 
me cativou pela positiva. Encaro este desafio com motivação e a convicção de que as 
nossas propostas e ideias serão benéficas para todos”, afirma Carolina Almeida.   
 




Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade 
portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o 
antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. 
Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde 
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então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 
 
Candidatura à Câmara Municipal da Amadora





Informação à Imprensa 
 
PAN concorre pela primeira vez à Amadora nas Autárquicas 
 
Lisboa, 01 de Agosto de 2017 - O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela 
primeira vez, e com listas próprias, à Câmara e Assembleia Municipal da Amadora. As 
candidaturas serão encabeçadas por Patrícia Namora Caeiro. 
 
A candidatura tem como principais preocupações responder aos desafios sociais e 
ambientais do concelho, promover os direitos e tratamento digno de todos os animais 
e criar um novo polo cultural. 
 
No que concerne a políticas sociais, o foco desta candidatura centrar-se-á no combate 
à exclusão e isolamento. A exclusão social pode, ser definida como uma combinação 
de falta de meios económicos, de isolamento social e de acesso limitado aos direitos 
sociais e civis; trata-se de um conceito relativo dentro de qualquer sociedade 
particular e representa uma acumulação progressiva de fatores sociais e económicos 
ao longo do tempo. Os fatores que podem contribuir para a exclusão social são os 
problemas laborais, os padrões de educação e de vida, a saúde, a nacionalidade, a 
toxicodependência, a desigualdade sexual e a violência. 
 
Como tal o PAN pretende garantir transporte municipal a partir das diferentes 
freguesias ao Hospital Amadora-Sintra para idosos e pessoas com mobilidade 
reduzida. Na concretização desta medida será feita uma aposta em veículos movidos a 
energia elétrica. 
 
Outra proposta do PAN é a criação de um gabinete de apoio e proteção a vítimas de 
criminalidade através de protocolos com ONGs. O PAN quer também criar um serviço 
de acompanhamento da mulher grávida. 
 
O PAN pretende também reforçar o pessoal escolar não docente com mais auxiliares 
e psicólogos para garantir a segurança e bem-estar dos alunos. É cada vez mais 
frequente e demonstra-se extremamente positivo, independentemente de situações e 
momentos, a colocação de que a Escola necessita, seja de um Profissional da área da 
Psicologia, à disposição para o atendimento de crianças / adolescentes e orientação de 




professores, na própria Escola, seja de alguma outra instância para onde os 'casos 
problemáticos' possam ser encaminhados. 
 
“Se é certo que a família exerce uma influência muito grande no vir a ser do indivíduo, 
por outro lado, ele constrói a sua identidade no social e através dele; portanto, a 
Escola, como ambiente coletivo por excelência, vai desempenhar um papel não menos 
relevante na formação da individualidade e pode-se admitir que de um ponto para 
frente esses dois agentes socializadores dividem a formação da criança/adolescente, 
participam da construção da sua identidade.” afirma Patrícia Caeiro 
 
No que concerne ao ambiente, o PAN pretende promover a mitigação das alterações 
climáticas e um aumento da qualidade de vida urbana fomentando a instalação postos 
de carregamento e o uso de veículos elétricos. Pretende-se melhorar a segurança de 
peões implementando zonas de circulação partilhada e também impedir a aplicação de 
herbicidas com glifosato nos espaços verdes e vias públicas. 
 
Em paralelo com várias iniciativas que visam reforçar a política pública de saúde e 
bem-estar animal, nomeadamente implementar mecanismos para facilitar o registo de 
animais de companhia, O PAN pretende Reabilitar o Centro de Recolha Oficial e 
promover a adoção dos animais através de protocolos com profissionais 
especializados e ONGs. Temos em vista uma proposta de reestruturação do 
C.R.O.A.M.A. potenciando uma maior abertura do canil à população, facultando o 
acesso aos animais acolhidos, permitindo a particulares levá-los a passear, fotografar, 
mimar os animais, etc. 
 
O PAN pretende promover uma Campanha Intensiva de Educação Animal, através da 
sensibilização intensiva sobre a questão animal junto de crianças, jovens, adultos e 
idosos, em todas as Freguesias do Concelho, principalmente junto dos bairros sociais  
Pretende-se também a criação de um Banco de Ajuda Alimentar para famílias 
carenciadas com animais a cargo e a e a criação de protocolos com clínicas 
veterinárias para ajudar financeiramente nas castrações/esterilizações e na prestação 
de cuidados veterinários básicos. 
 
Outro objetivo será a criação de parques caninos nas diferentes freguesias, 
constituídos por um espaço vedado que proporcione o exercício e a socialização dos 
animais.  
 










O PAN aposta na recuperação do edifício LIDO criando um Centro de Artes e Cultura 
para apoiar a produção artística e a realização de espetáculos e exposições. 
 
Este centro tem como missão apoiar o desenvolvimento das Artes e da Cultura no 
município. Para além dos museus municipais, deve integrar diversas infraestruturas 
que tem como função apoiar a produção artística e promover eventos e atividades de 
âmbito cultural em diversas áreas artísticas: teatro, música, dança, pintura, artes 
plásticas, escrita criativa, tertúlias. O Centro deve oferecer a artistas e estudantes 
condições propícias para aprofundarem e desenvolverem o seu trabalho. Para isso 
deve manter programas de residência temporária e parcerias institucionais e privadas. 
 
 
Para a concretização destas e de outras propostas para o concelho, o partido 
considera fundamental eleger, pelo menos, uma deputada municipal. O PAN deseja 






Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
PAN AMADORA 
Email: panamadora2017@gmail.com 
Contacto: 912557639 | 967832443 
 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional (TC) 
desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade portuguesa que 
trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma 
transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas 
e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o 
PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados 
em Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Candidatura à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira
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Informação à Imprensa 
Adélia Gominho candidata do PAN à 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 
 
• Aumentar a transparência e facilitar a participação das pessoas junto dos órgãos 
autárquicos 
• Eliminar a utilização de herbicidas responsáveis por danos na saúde em espaços 
públicos 
• Abolir subvenções financeiras a atividades que causem sofrimento a animais 
 
Vila Franca de Xira, 28 de julho de 2017 – Adélia Gominho, 48 anos, profissional de 
marketing e comunicação, que reside no município de Vila Franca de Xira (VFX) desde 
1976, onde cresceu e estudou, é a candidata pelo PAN – Pessoas-Animais-Natureza à 
Câmara e Assembleia Municipal de VFX. Adélia Gominho foi desafiada para levar a 
discussão local causas que o partido tem trazido ao debate público nacional. Luís Pereira 
e Carla Barradas são, respetivamente, os segundos nas listas para a Câmara e Assembleia 
Municipais. 
 
Uma das preocupações do PAN para Vila Franca de Xira (VFX) é o funcionamento dos 
órgãos do município, que devem ser mais transparentes, de modo a facilitar uma 
democracia mais participativa. O PAN propõe, entre outros, que o site da Câmara 
Municipal de VFX (CMVFX) disponibilize mais informação relevante, num ambiente amigo 
do utilizador, e adote mais formas de comunicação que as disponibilizadas atualmente. 
«É com preocupação que vemos a elevada abstenção às eleições autárquicas em VFX, bem 
como pouca divulgação e discussão pública sobre políticas locais, por exemplo a nível do 
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ambiente, do turismo, da cultura e dos grandes investimentos em infraestruturas e 
equipamentos de utilização pública. É preciso identificar novas formas de trazer a 
população, sobretudo jovem, ao debate de ideias», refere Adélia Gominho, candidata do 
PAN à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. 
 
O PAN defende a integração de formas de sustentabilidade ambiental na estratégia 
municipal, de que é exemplo o abandono da utilização de herbicidas responsáveis por 
danos na saúde em todo o concelho, adotando desde já medidas concretas para essa 
transição, com plano de investimentos e calendarização. 
 
Deve-se repensar a mobilidade e as acessibilidades também como formas de igualdade 
e inclusão social. A mobilidade deve ser incentivada através de formas de transporte de 
modo suave (rede pedonal e clicável) vistas sobretudo do ponto de vista da utilização 
diária e não apenas de lazer e desporto. O PAN defende a criação imediata de mais 
parques de bicicletas junto das escolas, estações de comboios, polidesportivos, serviços 
públicos e postos de atendimento municipais. O Município deve prever, desde já, uma 
renovação de frotas para energias renováveis, à medida que os veículos atuais entrem em 
fim de vida. Assim também se contribuirá para a mitigação e adaptação às alterações 
climáticas, que no futuro poderão trazer consequências sobretudo às nossas 
comunidades ribeirinhas. 
 
O Bem-Estar Animal é uma preocupação crescente, quer para as famílias, quer para as 
autarquias, com os desafios que nova legislação colocam. O PAN pretende, juntamente 
com as associações e grupos de voluntários no terreno, incluir a proteção animal nos 
programas educativos da rede escolar, com ações de sensibilização que promovam 
comportamentos responsáveis. A autarquia deve ainda dispor dos meios humanos 
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suficientes e adequados no âmbito das suas competências nesta matéria. As famílias com 
animais precisam de espaço público adaptado em ambiente seguro, onde possam 
exercitar-se, passear e trocar experiências, sem causar desconforto ou preocupações à 
comunidade. Propõe-se a criação de parques caninos bem como o controlo de colónias 
de gatos de rua com mais programas CED (captura, esterilização e devolução) e abrigos 
com condições em todas as freguesias, envolvendo e sensibilizando a população, em 
articulação com os voluntários que exercem esse papel, substituindo-se ao que são 
competências das autarquias. 
 
Para esta candidatura, pensar em Vila Franca de Xira também é pensar que, apesar de a 
tauromaquia ainda exercer um papel de agregação em algumas comunidades, não é 
transversal a todo o concelho, conforme vários registos históricos. Também no município 
de VFX há muitas pessoas que não se revêm nessa forma de expressão. 
 
«A nossa perspetiva é que a autarquia, enquanto garante de todas as identidades locais, 
de várias culturas, tradições e sensibilidades, e no respeito pelo que são hoje os anseios 
da maioria da população, não deve incentivar nenhuma atividade violenta, quer envolva 
pessoas, quer animais. Nesse sentido defendemos a abolição de quaisquer subvenções 
financeiras, apoio logístico e promocional a atividades que causem sofrimento a animais, 
incluindo a atividade tauromáquica, que deverá sustentar-se a si mesma, enquanto tenha 
enquadramento legal», afirma Adélia Gominho. 
 
As populações, através da Assembleia Municipal, deverão ter uma palavra nessa decisão, 
expressando quando não queiram apoiar atividades tauromáquicas com dinheiro público, 
assunto que está atualmente em discussão para a próxima descentralização de 
competências da administração central para a gestão autárquica. 
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O PAN pretende ainda contribuir para a discussão pública sobre a Carta Educativa, que 
está prevista para breve, rejeitando desde já que qualquer associação tauromáquica possa 
ser incluída na rede educativa. O projeto educativo municipal deve ser reflexo de avanços 
civilizacionais, numa integração de valores éticos na sociedade atual e futura, seja neste 
âmbito, seja noutros, como a inclusão social de todos na escola. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
 
PAN Vila Franca de Xira 
pan.vilafrancadexira@gmail.com / 919632783 
 




Fotografias da Candidatura: 
https://goo.gl/mcNBtN 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da sociedade 
portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo e o 
antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. 
Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde 
então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local. 
 




Candidatura à Câmara Municipal de Almada
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Informação à Imprensa 
PAN aposta no reforço da sua posição em Almada 
 
• Preocupações com a mobilidade no concelho, nomeadamente com a TST 
• Travar o uso de herbicidas tóxicos, promover as hortas urbanas e proteger a orla 
costeira 
• Garantir uma maior participação da população local e contribuir para a 
concretização de uma Loja do Cidadão no município 
• Dignificar os animais de rua 
  
Almada, 27 de julho de 2017  – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza concorre pela 
segunda vez, e com listas próprias, à Câmara e Assembleia Municipal de Almada. A 
candidatura à Câmara Municipal será encabeçada por Artur Alfama, Responsável 
Financeiro e Comissário Político Nacional do partido. 
 
Esta candidatura tem numa das principais preocupações a mobilidade no concelho e o 
impacto da transportadora rodoviária (TST) na vida dos cidadãos, com consequências 
particularmente gravosas nos locais não servidos pelo metro de superfície, falta de 
condições de segurança e permanentes avarias e falhas nas carreiras. O PAN quer a 
exigência imediata do cumprimento e fiscalização da empresa de transporte rodoviário. 
Por seu turno, um Concelho com duas cidades e um metro de superfície que não as liga 
é totalmente inaceitável, pelo que o partido pretende aumentar a pressão junto do 
poder central para a resolução do problema. 
 
A quantidade de animais errantes e de abandonos conjugados com um regulamento 
camarário que impõe coimas a quem os alimentar constituem também um problema no 
município. A candidatura quer implementar um plano de controlo e dignificação dos 
animais de rua que tenha como soluções a sua recolha para o centro de bem-estar 
animal, a sua esterilização (para controlo da população) e fomentar campanhas de 
adoção. 
 
O partido pretende travar a utilização de herbicidas tóxicos, venenos em espaços 
públicos do concelho, interrompendo o seu uso e promovendo a adesão à campanha da 
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Quercus “Autarquias sem Glifosato/Herbicidas”. São comprovados os efeitos tóxicos do 
uso desta substância. Trata-se de um problema de saúde pública que continua a ser 
ignorado pelo atual executivo camarário. Em contrapartida, a candidatura quer 
fomentar as hortas urbanas sensibilizando a população para a obtenção de 
conhecimentos básicos de agricultura e divulgando os efeitos nocivos da utilização de 
químicos na agricultura convencional. 
 
 
Ainda a nível ambiental, importa garantir uma maior fiscalização e atuação sobre o 
estacionamento desordenado junto das praias em áreas proibidas e de elevado risco 
através do desenvolvimento de um plano que retire as viaturas desses locais e do 
levantamento das condições de segurança atualmente existentes. 
 
 “Temos um diamante no nosso território. Mas é preocupante ver o barril de pólvora em 
que a nossa orla costeira se transformou. Estacionamento e trânsito selvagens, filas 
intermináveis de automóveis sem qualquer possibilidade de acesso a um veículo de 
emergência em caso de necessidade. Será precisa uma catástrofe para entendermos o 
risco existente?”, explica Artur Alfama, candidato pelo PAN à Câmara Municipal de 
Almada. 
 
A criação de uma loja do cidadão é uma ambição dos habitantes do Concelho, há 
muitos anos. O PAN quer concretizá-la, se possível, num contexto de descentralização, 
revitalizando zonas do nosso Concelho que não apenas a Cidade de Almada. O partido 
quer ainda combater a abstenção e as baixas taxas de participação cívica através do 
orçamento participativo mas também de um conjunto de novas propostas que 
motivem os cidadãos a exercer o seu direito de voto, implementando uma política feita 
por cidadãos que sentem, no dia a dia, os problemas do Concelho e os pretendem 
resolver. Almada tem também problemas sociais relevantes com diversas comunidades 
que têm o direito a participar ativamente nas políticas locais. 
 
“O baixar de braços dos eleitores tem um impacto preocupante numa abstenção 
galopante: nas últimas eleições o Concelho ganhou 2.000 novos eleitores mas perdeu 
11.000 votantes, o que se traduziu numa maioria absoluta do atual executivo que julgo 
nociva à pluralidade e participação democrática", reforça Artur Alfama. 
 




Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Elisabete Bandeira 
965 870 881 
betabandeira@hotmail.com 
 
Fotografia do candidato: 
https://goo.gl/5K8rw3  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do 
Tribunal Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de 
transformação da consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar 
todas as formas de discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende 
uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, na 
sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas 
as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um 
total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais 
realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 
2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html 
Candidatura à Câmara Municipal de Loures
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Informação à Imprensa 
Ana Sofia Silva é a candidata do PAN à Câmara 
Municipal de Loures 
 
• Candidata que desde sempre apoiou a causa Animal aceitou convite do 
PAN 
• Ações concretas relativas à alimentação saudável nas cantinas, no apoio 
a pessoas idosas, na eliminação da utilização de herbicidas em espaços 
públicos que são responsáveis por danos na saúde e proteção animal. 
• Objetivo é conseguir uma representação local do PAN. 
 
Loures, 26 de julho de 2017  – Ana Sofia Silva, 29 anos, jurista, nasceu em 
Lisboa na Freguesia de S. Sebastião da Pedreira, residente desde sempre no 
concelho de Loures é a candidata pelo PAN – Pessoas-Animais-Natureza à 
Câmara e à Assembleia Municipal de Loures.  
 
Esta candidatura surge da vontade de que os lourenses obtenham uma maior 
aproximação ao poder político, permitindo uma reflexão nas mais diversas 
áreas, nomeadamente cidadania, ambiente e animais. 
O índice de abstenção eleitoral ronda os 50% no concelho de Loures, por isso 
esta candidatura pretende aumentar a participação.  
 
Uma das grandes preocupações do PAN para Loures prende-se com a proteção a 
vítimas de criminalidade através da criação de um gabinete de apoio. “O 
número de vítimas de criminalidade continua bastante elevado face ao 
desejável (veja-se o relatório anual da APAV de 2015), sendo que no município 
de Loures não existe um gabinete de apoio para os cidadãos que estejam nesta 
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posição mais frágil”, afirma Ana Sofia Silva, candidata do PAN à Câmara 
Municipal de Loures. 
 
O PAN propõe-se a desenvolver, implementar e aplicar de imediato a criação 
de um gabinete de apoio e proteção a vítimas de criminalidade através de 
protocolos com ONG’s. 
 
Outra área que o PAN quer aprofundar é a opção vegetariana nas cantinas e 
refeitórios dos órgãos de soberania e dos serviços e organismos da 
Administração Pública, Central, Regional e Local. Por forma a garantir que as 
refeições disponibilizadas nas cantinas da autarquia são saudáveis e 
equilibradas nutricionalmente, pretende-se assim a criação da figura do 
nutricionista escolar. 
 
Por ser fundamental para o PAN a adoção de métodos alternativos 
ambientalmente sustentáveis, esta candidatura pretende eliminar a utilização 
de herbicidas em espaços públicos responsáveis por danos na saúde. Neste 
momento em Portugal a utilização do Glifosato (um dos principais herbicidas 
utilizados) já está presente na água com valores superiores ao permitido para o 
consumo humano, com base nas análises à urina a 26 portugueses realizadas 
pela Plataforma Transgénica Fora. As consequências da utilização destes 
herbicidas podem ser letais ou provocar graves problemas de saúde. O PAN 
propõe que esta seja uma cidade sem pesticidas “ Pesticide Free Town”, com 
vista a obtermos uma maior qualidade de vida. 
 
Outra preocupação que consta do programa eleitoral do PAN para Loures são os 
animais detidos por pessoas em situação de especial vulnerabilidade social. 
Acreditamos que todos têm direito a ter um animal de companhia e que tal 
facto não deve ser restringido em face das dificuldades financeiras que possam 
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eventualmente existir. Como tal deverá ser criado um hospital público 
veterinário, tal como já existe no concelho de Lisboa, com intuito de permitir 
sob a apresentação do IRS do cidadão um acesso aos cuidados de saúde animal, 
sendo aplicada uma taxa reduzida em função do vencimento auferido. 
 
Mais será fundamental que este hospital veterinário alargue o seu âmbito de 
atuação a animais errantes, ou seja, encontrados na via pública ou noutros 
lugares públicos fora do controlo e guarda dos respetivos detentores ou 
relativamente aos quais existam fortes indícios de que foi abandonado ou não 
tem detentor e não esteja identificado.  
 
Por último, é desejo desta candidatura implementar um serviço de apoio ao 
domicílio a pessoas idosas em situação de carência, assegurando a satisfação 
das suas necessidades básicas.  
 
“O isolamento e o abandono dos idosos é uma realidade assustadora no nosso 
concelho, sendo que muitas destas pessoas não têm autonomia para realizar 
uma alimentação condigna, seja devido a fatores financeiros ou a fatores 
físicos. Por vezes, não conseguem elaborar tarefas essenciais e não têm apoio 
psicológico. Entenda-se assim um serviço de apoio ao domicílio a pessoas idosas 
em situação de carência nos diversos sectores básicos para a condição 
humana”, reforça Ana Sofia Silva. 
 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Bruno Oliveira / 927041061 / brunoliveirades@hotmail.com 
 
Fotografia da candidata: 
https://goo.gl/c4ZZ2M  
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Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito 
junto do Tribunal Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma 
iniciativa de transformação da consciência da sociedade portuguesa que 
trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo 
e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural 
baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e 
no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras 
eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). 
Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal 
e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 
votos), tendo também vários representantes a nível local.  
 




Candidatura à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia




Informação à imprensa 
Pedro Ribeiro de Castro é o candidato do PAN à Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia 
 
x Criar uma rede de transportes públicos ecológicos, bem como passes gratuitos para 
jovens, famílias numerosas e com descontos para idosos 
x Apostar na implementação ou alargamento nos centros de saúde de especialidades 
como a saúde oral, a saúde mental e as terapias não convencionais 
x Criar um banco de manuais escolares para os alunos em escolaridade obrigatória e 
promover práticas de mindfulness na comunidade escolar 
x Desenvolver e implementar um regulamento municipal de bem-estar animal a par 
da criação da figura, apartidária, do Provedor dos Animais 
x Integrar o espaço denominado por Vale de S. Paio na Reserva Natural Local Estuário 
do Douro, requalificando-a 
 
Gaia, 26 de julho de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza lança hoje a sua 
candidatura às Eleições Autárquicas em Vila Nova de Gaia. Pedro Ribeiro de Castro é 
o candidato do partido à presidência da Câmara Municipal. Com 50 anos, nasceu no 
Porto, na Freguesia de Santo Ildefonso, é licenciado em Direito e exerce advocacia 
em Vila Nova de Gaia. Tem fortes ligações a este concelho, pois é nele que trabalha e 
sempre viveu. 
Uma cidade do futuro tem de ser uma cidade das pessoas e para ser uma cidade das 
pessoas, tem de ser uma cidade ambientalmente sustentável. O PAN tem como 
grande preocupação o impacto das Alterações Climáticas na vida de todos nós, 
comprometendo-se, por isso, a implementar a curto prazo o Plano de Ação para a 
Adaptação às Alterações Climáticas, articulando-o com os Objetivos da Agenda para 
o Desenvolvimento Sustentável. Neste âmbito, uma política fundamental a 
desenvolver é a da Mobilidade e Acessibilidade, que não pode continuar a ser 
implementada em Vila Nova de Gaia apenas sob o prisma da requalificação e 
ampliação da rede viária.  
O PAN entende que é urgente criar uma rede de transportes públicos ecológicos em 
Vila Nova de Gaia, que priorize o acesso a escolas, hospitais e outros serviços 
públicos e que permita o transporte de animais de companhia de médio e grande 
porte; a par disso, devem ser criados passes gratuitos para jovens (até aos 18 anos), 
passes familiares para famílias numerosas e passes com desconto significativo para 
pessoas idosas e/ou reformadas. Paralelamente, devem ser criados parques de 
estacionamento com pagamento integrado nos passes de transporte nas principais 
vias de acesso à cidade e junto a terminais multimodais. Finalmente, devem ser 




criadas todas as condições para o aumento do uso da bicicleta e para a 
pedonalização. 
Uma população saudável é seguramente uma população mais feliz. Num concelho 
tão extenso como o de Vila Nova de Gaia existe indubitavelmente um desnível entre 
o estado de saúde atual e o estado de saúde desejável. A política da Saúde interage 
com todas as outras políticas. A saúde envolve o indivíduo, o meio e o estado, daí 
que deve o município avançar com projetos de combate à pobreza e de promoção 
das condições de habitação, emprego, alimentação, transportes e espaços de lazer. 
O partido quer apostar em medidas de implementação ou alargamento nos centros 
de saúde de especialidades como a saúde oral, a saúde mental e as terapias não 
convencionais. Propõe ainda uma sensibilização no que concerne à amamentação 
em público e ao preconceito que ainda existe, bem como uma atenção à 
alimentação, principalmente nas cantinas do município, que deve ser o mais 
saudável possível, introduzindo alimentos biológicos e de origem local.  
Outra política que o PAN quer aprofundar em Vila Nova de Gaia é a da Educação e a 
Cultura. Esta candidatura defende que a qualidade do ensino não se mede apenas 
pela qualidade das infraestruturas existentes, mas sobretudo pela qualidade da 
vivência das pessoas nessas mesmas infraestruturas. Por isso, entende que a 
autarquia deve desde logo garantir, em articulação com o Ministério da Educação, 
percursos de aprendizagem formal, não formal e informal que previnam o abandono 
escolar precoce. Paralelamente, é preciso criar em Vila Nova de Gaia um banco de 
manuais escolares que possam ser emprestados a todos os alunos que frequentam a 
escolaridade obrigatória.  
Ainda em nome da qualidade da vivência das pessoas nas escolas do nosso concelho, 
tem de ser promovido junto de alunos, professores e auxiliares o acesso a práticas 
de mindfulness, no sentido de fomentar a concentração e o pacifismo. E como a 
mente sã exige um corpo são, a autarquia deve fazer aplicar a lei recentemente 
aprovada da obrigatoriedade da opção vegetariana nas cantinas escolares.   
Finalmente, durante a época de férias escolares, a autarquia tem de proporcionar 
ateliês de tempos livres para crianças e jovens, associando o lazer ao voluntariado 
em áreas de proteção da natureza, dos animais e do apoio a pessoas idosas. 
Nas sociedades contemporâneas, a Proteção, Saúde e Bem-estar Animal têm vindo 
a assumir um destaque cada vez maior, tanto a nível social, como no âmbito 
legislativo. Esta situação coloca às autarquias um novo desafio. 
Seja no domínio dos animais de companhia, dos animais errantes ou abandonados, 
da fauna local ou dos animais utilizados nas diferentes áreas de entretenimento ou 
com fins económicos, existe uma série de competências, orientadas por princípios 
integradores do respeito pelos animais, que devem ser, desde logo, exercidas. 




Torna-se imperativo combater de forma eficaz não só fenómenos como o abandono, 
os maus-tratos, a reprodução descontrolada de animais de companhia, mas também 
a falta de condições de alojamentos em que muitos animais se encontram. 
 Simultaneamente, a autarquia de Vila Nova de Gaia deve tomar medidas no sentido 
de desencorajar a detenção de animais selvagens ou exóticos, bem como banir todas 
as formas de entretenimento que utilizem animais, desde a atividade circense até às 
tradicionais matanças do porco. 
Primordial será desenvolver e implementar um regulamento municipal que discipline 
a detenção de animais, reforçar a fiscalização e promover uma maior articulação 
entre os diferentes interlocutores que atuam no terreno, incluir a proteção animal 
nos programas educativos das escolas e realizar ações de sensibilização da 
população para uma detenção responsável. Ações de esterilização dos animais 
detidos, de adoção e de detenção responsável devem ser tomadas como prioritárias.  
Deve, pois, a autarquia apostar forte na educação e nas ações de sensibilização, 
munindo-se de meios humanos e infraestruturas adequadas e que lhe permitam, de 
forma eficaz, dar resposta às exigências da proteção animal.  
Para o PAN, a Sustentabilidade e o Planeamento Ambiental são matéria de grande 
importância em virtude da sua interferência direta em setores tão vitais como água, 
saúde, energia, transportes, turismo, alimentação, recursos naturais ou 
ecossistemas. 
Nesse sentido, o partido propõe que o poder local e a população em geral assumam 
o compromisso de conservar a biodiversidade e inverter o mais possível a sua perda. 
Torna-se imperativo incrementar as áreas verdes, bem como preservar as áreas 
naturais já existentes no concelho, quer em termos de proteção da biodiversidade, 
quer em termos de proteção da própria paisagem. Para tanto, é fulcral que a 
autarquia cumpra de forma sistemática o Plano de Ação Local para a Biodiversidade 
previsto na Agenda 21. 
Para o candidato à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Pedro Ribeiro de Castro, 
uma medida corajosa tem de ser tomada: “O projeto de construção do Parque de 
Vale de São Paio tem de ser cancelado. O Vale de São Paio deve ser integrado na 
Reserva Natural Local do Estuário do Douro (RNLED), requalificando-a, aproveitando 
o potencial ecoturístico que possui em termos ornitológicos, sem pôr obviamente 








Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Ilda Assunção / 917605641 / apgrandeporto@pan.com.pt 
 
Fotografia Pedro Ribeiro de Castro e restante equipa: 
https://goo.gl/KqaqnA  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do 
Tribunal Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de 
transformação da consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar 
todas as formas de discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. 
Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, 
na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN 
obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os 
atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da 
República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
 
Candidatura à Câmara Municipal de Lagos
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Informação à Imprensa 
PAN concorre às Autárquicas em Lagos com 
Transparência e Inovação 
 
- Margarida Maurício é candidata à Câmara Municipal 
- Valorização de zonas como a Ponta da Piedade e a Mata Nacional de Barão de 
São João 
- Bem-Estar, Proteção Animal e acessibilidades no concelho são também 
prioridades 
 
Lagos, 25 de julho de 2017 – O PAN Pessoas-Animais-Natureza lança hoje a sua 
candidatura às Eleições Autárquicas em Lagos. Inovar, com transparência e 
dedicação é o ponto de partida para a candidatura de Margarida Maurício à Câmara 
Municipal de Lagos. 
A candidata do PAN, 59 anos, licenciada em Assessoria de Administração e com 
especialização em Igualdade de Género, é atualmente Assistente Técnica na autarquia 
lacobrigense, onde trabalha há mais de duas décadas, e para estas eleições conta com 
uma equipa dinâmica, comprometida e focada para fazer de Lagos um concelho 
melhor. 
Ao aceitar o convite do PAN para a candidatura a Lagos, Margarida Maurício tem 
como prioridade encontrar consensos e dialogar com os munícipes e as várias forças 
políticas, por forma a aproximar e envolver toda a comunidade. 
Implementar e reabilitar os espaços verdes de modo a promover a convivência entre 
todos os seres são uma das prioridades do partido para Lagos. Nesse sentido, a 
reabilitação e a limpeza do concelho são prioritárias, pelo que a valorização de zonas 
como  a Ponta da Piedade e a Mata Nacional de Barão de São João  afiguram-se  de 
extrema importância para a dinamização do Concelho. 
A manutenção e limpeza do concelho, cidade e freguesias, a par do controlo da 
poluição sonora no centro da cidade, são também preocupação da candidatura. 
No que diz respeito à cultura, fomentar a criação artística local, apoiar associações de 
estudantes, culturais e grupos de artistas emergentes fazem parte do projeto de 
dinamização do PAN em Lagos. Por outro lado, o partido quer humanizar de modo a 
promover a interação entre várias gerações. 
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 “O saber dos mais velhos será sempre uma mais valia para a aprendizagem dos mais 
novos”, explica Margarida Maurício, candidata do PAN à Câmara Municipal de Lagos. 
A proteção e bem-estar animal são outra das preocupações desta candidatura. Nesse 
sentido esta equipa quer implementar a figura de Provedor Animal, a criação de uma 
quinta pedagógica e parques caninos. 
Promover uma alimentação mais equilibrada e saudável, nomeadamente a 
alimentação vegetariana, são também prioridades, às quais se acrescenta: 
acessibilidades, particularmente direcionadas para pessoas com mobilidade 
reduzida e idosos; reabilitação urbana; sustentabilidade energética; postes de 




Para esclarecimentos ou informações adicionais contacte: 
Daniela Duarte: 961814971 / chegamoslagos@gmail.com / apalgarve@pan.com.pt 
Fotografia da candidata: https://goo.gl/2DiujE  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Deputado do PAN viaja por Portugal a apoiar campanhas
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Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
Deputado do PAN viaja por Portugal a apoiar 
campanhas 
• O PAN concorre a 32 municípios e 26 freguesias, que correspondem a 
46% da população 
• A eleição de uma vereadora na Câmara Municipal de Lisboa, Inês 
Sousa Real, e três deputados na Assembleia Municipal são grandes 
objetivos da campanha 
• Candidaturas em cidades do interior e em 25% dos municípios do 
Algarve 
Lisboa, 21 de agosto de 2017  – Durante o mês de Setembro o Deputado André 
Silva do PAN, Pessoas-Animais-Natureza, vai dividir-se entre o trabalho 
parlamentar e o apoio local às candidaturas do partido às eleições autárquicas 
de 1 de Outubro (exceto Açores).  
Nas eleições autárquicas de 2013, o PAN concorreu em apenas 12 municípios e 
elegeu cinco deputados municipais em Lisboa, Oeiras, Almada, Vila Nova de 
Gaia e Funchal. Nestas eleições autárquicas foi feito um esforço acrescido por 
todos os que reveem nas mensagens do PAN para alargar significativamente e 
presença do partido no território, um crescimento muito alicerçado pela 
representação parlamentar e pelo trabalho e resultados alcançados em apenas 
dois anos de legislatura. O PAN concorre a 32 municípios e 26 freguesias, que 
correspondem a 46% da população, visto tratar-se das regiões com maior 
densidade populacional. 
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As maiores apostas são o Grande Porto e a Grande Lisboa e, nestes, as cidades 
de Lisboa, Sintra, Cascais, Almada, Porto e Gaia. Sendo que, um dos grandes 
objetivos é a eleição de uma vereadora na Câmara Municipal de Lisboa, Inês 
Sousa Real, e três deputados na Assembleia Municipal da capital. 
O PAN está também a fazer um esforço acrescido, para a sua dimensão e 
percurso, ao candidatar-se em cidades do interior como Leiria, Évora e Viseu, 
bem como o facto de concorrer em 25% dos municípios do Algarve. 





Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Naíde Müller 
Assessora de Comunicação e Relações Públicas 
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
 (+351) 92 54 88 003 | Naide.Muller@pan.parlamento.pt  
  
Francisco Guerreiro 
Coordenação de Comunicação  
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
Tel.: 969 954 187 
Email: francisco.guerreiro@pan.com.pt  
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. A sua missão é criar uma sociedade onde 
todos os seres sencientes e conscientes – humanos e não humanos – possam viver em paz e 
felicidade, numa harmonia tão ampla quanto possível, em ecossistemas saudáveis e 
sustentáveis. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em 
Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), 
1 deputado regional na Madeira, 6 deputados municipais e 3 deputados de freguesia. Em 
Outubro de 2014, o PAN elegeu uma nova direção que promoveu alterações à forma de 
organização e funcionamento do partido.
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Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
VÍTOR MARQUES É O CANDIDATO DO PAN À CÂMARA MUNICIPAL DE 
COIMBRA 
25 de Agosto de 2017 - O PAN – Pessoas-Animais-Natureza candidata-se pela 
segunda vez com listas próprias à Câmara e Assembleia Municipal de 
Coimbra. 
Este ano o candidato à Câmara e à Assembleia Municipal é Vítor Marques, 
residente em Coimbra há 33 anos e membro da Comissão Política Nacional 
do PAN. Como segundo candidato o partido conta com Filipe Reis, cidadão 
ligado desde sempre à causa animal na cidade de Coimbra. 
De forma a devolver à cidade de Coimbra o título de “cidade jardim” e de a 
tornar numa cidade de todos e para todos, preparada para um futuro 
sustentável, damos primazia a medidas relacionadas com a sustentabilidade 
ecológica, compatibilizada com a sustentabilidade económica, valorizando 
sempre as pessoas, os animais e as zonas verdes do concelho. 
Assim, as propostas do PAN para Coimbra são desenvolvidas em torno de 5 
eixos: Mobilidade, Ambiente, Saúde, Educação e Causa Animal. 
O Concelho deve consensualizar nos órgãos municipais um Plano de 
Mobilidade. Este baseia-se na mitigação e adaptação às alterações climáticas, 
propondo-se como princípio que o automóvel seja afastado do centro da 
cidade, privilegiando-se a utilização do transporte público. Para tal terão que 
se criar processos facilitadores da aquisição de bilhete, horários adequados à 
procura, novas rotas e mais vias exclusivas. O partido quer ainda recuperar o 
serviço Ecovia e privilegiar a utilização de meios de mobilidade suave e a 
utilização de energias renováveis, libertando o espaço urbano para espaços 
verdes, de lazer e de convívio. 
Em simultâneo, o Plano de Mobilidade deve considerar a melhoraria das 
condições de acessibilidade para idosos, pessoas com mobilidade reduzida, 
crianças e carrinhos de bebé. 
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Tendo em conta as alterações climatéricas, mas também a promoção de 
hábitos de vida saudável, consideramos essencial a criação de uma Rede de 
Corredores Verdes que ligue os principais centros de ensino, desporto e 
património, promovendo a circulação pedonal ou em bicicleta. 
No seguimento da proposta PAN já aprovada em oferecer alternativas 
vegetarianas nas cantinas públicas, uma das medidas PAN em Coimbra é 
criar a figura de nutricionista escolar de forma a garantir refeições saudáveis 
e equilibradas. 
Maior disponibilidade para o consumo cultural é também outra forma de ter 
uma família mais saudável. Muitos são os projetos musicais, de teatro, 
literatura e artes plásticas com propostas na cidade. Esta candidatura 
considera importante melhorar a Ação Cultural do município, garantindo a 
participação dos artistas locais nos diversos eventos realizados na cidade de 
forma a apoiar não só eventos culturais, mas cultura nascida na cidade. 
A pensar ainda na saúde das pessoas e dos animais, queremos que seja 
proibido de vez o uso do glifosato (herbicida considerado cancerígeno) nas 
ruas do concelho com a utilização de um herbicida biológico já aprovado 
pela Direção Geral de Agricultura e Veterinária. Este pesticida perigoso não é 
apenas utilizado na agricultura e na limpeza urbana. Não só existe o perigo 
de contaminação para animais e pessoas, como o resíduo deixado por estes 
químicos é considerado um combustível fino morto criando assim condições 
que facilitam ignição e propagação de fogos. 
Sem dúvida que uma das grandes conquistas do PAN no parlamento foi a lei 
que determina o fim dos abates nos canis municipais. No entanto, e como de 
resto a lei já prevê, não basta a proibição, é necessária a criação de 
condições para que possa ser aplicada. A primeira das condições para ser 
possível não abater animais nos canis é garantir o cumprimento do Decreto-
Lei n° 313/2003, de 17/12 (identificação eletrónica). Qualquer voluntário das 
associações de proteção animal tem por experiência que a maioria dos 
animais encontrados não têm chip (o que só deveria ser possível no caso de 
cães muito idosos) e quando têm chip normalmente este não se encontra 
registado. 
Assim, defendemos da parte do município uma fiscalização massiva da 
efetiva identificação e respetivo registo. Da família que vai passear o seu cão 
ao parque verde até aos caçadores que se deslocam para a caça e passam 
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por Coimbra, todos deverão ser fiscalizados, primeiro verificando se o animal 
tem chip, segundo verificando o seu correto registo nas bases de dados. Só 
assim será possível tornar a recolha no canil de animais encontrados sem 
dono a exceção e não a regra. 
Reconhecendo e valorizando a grande evolução do canil/gatil municipal de 
Coimbra nos últimos anos, a verdade é que a sua missão não é compatível 
com um horário das 9 às 17. Assim, defendemos a criação dum serviço de 
socorro veterinário permanente destinado a prestar cuidados a animais 
errantes ou detidos por pessoas em situação de vulnerabilidade social. O 
serviço deverá estar dependente do atual canil/gatil municipal e deve ser 
dotado da capacidade para assegurar cuidados médicos e a realização 
sistemática de esterilizações. A cooperação com as associações de proteção 
animal também deve ser melhorada e potenciada.  
  
  
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Naíde Müller 
Assessora de Comunicação e Relações Públicas 
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
 (+351) 92 54 88 003 | Naide.Muller@pan.parlamento.pt  
  
Francisco Guerreiro 
Coordenação de Comunicação  
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
Tel.: 969 954 187 
Email: francisco.guerreiro@pan.com.pt  
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. A sua missão é criar uma sociedade onde 
todos os seres sencientes e conscientes – humanos e não humanos – possam viver em paz e 
felicidade, numa harmonia tão ampla quanto possível, em ecossistemas saudáveis e 
sustentáveis. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em 
Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), 
1 deputado regional na Madeira, 6 deputados municipais e 3 deputados de freguesia. Em 
Outubro de 2014, o PAN elegeu uma nova direção que promoveu alterações à forma de 
organização e funcionamento do partido.
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Informação à Imprensa 
 
Autárquicas 2017 
PAN concorre pela primeira vez em Loulé 
 
x Candidatura à Assembleia Municipal e às Assembleias de Freguesia de S. 
Clemente e de Almancil 
x Rosa de Sousa reforça a sua participação cívica na comunidade na vertente 
humanitária e ambiental 
x PAN quer ajudar a construir um concelho mais ético 
 
Loulé, 11 de agosto de 2017 – O PAN irá apresentar-se a eleições, pela primeira vez 
aos eleitores do concelho de Loulé, com listas próprias à Assembleia Municipal e às 
Assembleias de Freguesia de S. Clemente e de Almancil. Encabeçando a lista de 
candidatura à Assembleia Municipal de Loulé e Junta de Freguesia de Almancil está 
Rosa de Sousa de 51 anos, atualmente a trabalhar na área da decoração e com 
formação na área construção em terra e taipa, agricultura biológica e turismo de 
natureza e à Freguesia de S. Clemente está Ana Poeta, de 38 anos formada em 
sociologia e mestre em educação de adultos e desenvolvimento local. 
 
Estas candidaturas têm como principal objetivo a consciencialização dos munícipes 
para os desafios do presente e a necessidade de uma alteração urgente de 
comportamentos, com vista ao bem-estar de todos os seres vivos e à proteção da 
natureza. Acreditamos que ao agir localmente conseguiremos mudanças a nível 
nacional e global. 
 
Os Candidatos têm como objetivo proteger e dar dignidade aos que não têm voz 
começando pelas pessoas mais desprotegidas desde a pobreza escondida ao comércio 
local. Serão apresentadas soluções ambiciosas, no sentido de perseguir o objetivo de 
erradicar estas situações do concelho, por exemplo, através do apoio a iniciativas de 
utilização de moedas sociais, que sejam ainda capazes de dinamizar e fortalecer a 
economia local. Hortas sociais para fomentar os laços e convívio entre as pessoas da 
comunidade. Criar mercados biológicos de produtos locais junto do comércio local com 
animação para toda a comunidade.  
 
Com o mesmo objetivo de dar dignidade a todos os seres, comprometem-se os 
candidatos do PAN a dar prioridade à necessidade de criar programas para a proteção, 




bem-estar, esterilização e adoção de animais errantes e animais de companhia de 
munícipes com dificuldades financeiras, sendo este um trabalho que já se encontra a 
desenvolver junto do executivo atual.  
 
Também apostamos numa mobilidade urbana sustentável, eficiente e acessível, 
baseada nos transportes públicos menos poluentes, ciclovias e circuitos pedonais. 
Estendendo os circuitos de transportes públicos aos locais do Concelho onde eles 
ainda não existam, no sentido de reduzir os transportes particulares. Assim como, 
transitar gradualmente as redes de transportes e iluminação pública para energias 
verdes e autosustentáveis.  
 
Porque uma educação abrangente é a base de uma sociedade progressista, o PAN 
procura promover e apoiar modelos dinâmicos de educação ao longo da vida, que 
respeitem as necessidades, o desenvolvimento básico transversal a todas as áreas 
nomeadamente: agricultura, jardinagem, cozinha, artesanato e administração 
doméstica tendo em conta a autosuficiência, a felicidade de cada cidadão e de todos 
como uma comunidade. Através de um desenvolvimento baseado nas necessidades de 
cada um. Rejeitando obrigações fora da escola, dando mais tempo para actividades 
com a família. 
 
Com o objetivo de aumentar a qualidade de vida, saúde e bem-estar de todos o PAN 
procura promover, a implementação de um programa de segundas-feiras sem carne 
nas cantinas públicas e ações de sensibilização na restauração local para criar ementas 
com opções vegetarianas. 
 
Também a pensar na necessidade de sensibilizar e educar os munícipes para a adoção 
de práticas mais amigas do ambiente, o PAN promove a criação de um sistema de 
recolha seletiva de resíduos porta-a-porta, contribuindo para o aumento da separação 



















Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o 
especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na 
ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de 
todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 
57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e 
já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também 
vários representantes a nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Candidatura à Câmara Municipal de Albufeira




INFORMAÇÃO À IMPRESA 
Autárquicas 2017 
PAN apresenta candidatura a Albufeira 
x Participação ativa dos habitantes na renovação das políticas locais a nível social, 
cultural, económico e ambiental 
x Sustentabilidade e planeamento ambiental, proteção e bem-estar animal e educação 
alimentar e nutrição 
x Eleger um vereador e um deputado municipal 
 
Albufeira, 11 de Julho de 2017 - Isabel Machadinho, 55 anos, coordenadora Técnica a exercer 
funções, no Município de Albufeira e afeta ao serviço municipal de veterinária, foi a mentora do 
projeto do Centro de Bem Estar Animal de Albufeira e é Vice-presidente da Pata Ativa – 
Associação de Defesa dos Animais e da Natureza de Albufeira. Isabel Machadinho apresenta-se 
pelo PAN como candidata à Câmara Municipal de Albufeira. 
Vera Belchior, 33 anos, natural de Albufeira, formada em gestão ambiental e em Naturopatia é 
a cabeça de lista para a Assembleia Municipal de Albufeira. 
Para a junta de freguesia de Albufeira e Olhos de Água é candidato o Hugo Aires, 36 anos, 
arquiteto na câmara municipal e bombeiro voluntário do município. 
Esta candidatura pretende oferecer aos habitantes do concelho de Albufeira uma visão 
atualizada sobre os desafios atuais da autarquia, assim como permitir a participação ativa dos 
habitantes na renovação das políticas locais a nível social, cultural, económico e ambiental. 
Algumas das prioridades da candidatura do PAN ao concelho de Albufeira passam por ações 
concretas nas áreas de sustentabilidade e planeamento ambiental, na proteção e bem-estar 
animal e na educação alimentar com a implementação de profissionais de nutrição nas escolas. 
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O PAN pretende promover campanhas sobre a importância da manutenção e eleição de um 
turismo rural sustentável de forma a combater a sazonalidade. Medidas estas que vão ao 
encontro das necessidades dos munícipes. 
A Proteção, Saúde e Bem-Estar Animal é um desafio a encarar no concelho de Albufeira. O PAN 
encetará a criação de um regulamento municipal que proteja os direitos dos animais, 
promovendo campanhas de esterilização, estimulando o registo dos animais e facilitando o 
acesso a cuidados médico-veterinários às famílias mais carenciadas do concelho. 
No que confere à Saúde, com a implementação da Lei n.º 11/2017, que foi apresentada como 
Projeto Lei pelo PAN e que visa a introdução da opção vegetariana nas cantinas e refeitórios dos 
órgãos de soberania e dos serviços e organismos da Administração Pública, central, regional e 
local, o PAN pretende reforçar a presença de nutricionistas nas escolas do concelho de Albufeira 
de forma a garantir que a alimentação das crianças, quer seja vegetariana ou não, seja completa, 
equilibrada e saudável. 
O PAN Albufeira tem ainda como objetivo contribuir para o desenvolvimento e equidade social 
através da construção de um novo quartel dos Bombeiros e remodelação do quartel existente 
para alojamento de emergência para pessoas e animais e melhorar a Mobilidade e 
Acessibilidade do concelho com a criação de um plano municipal de mobilidade suave, 
reforçando o serviço de transportes públicos e melhorando a eficiência energética. 
Para a concretização destas e de outras propostas para o concelho, o partido considera 
fundamental eleger, um vereador e um deputado municipal. 
O PAN Albufeira acredita que para o melhor exercício da democracia local devemos ter várias 
forças políticas para uma maior multiplicidade de visões quer sejam políticas, sociais ou 
económicas beneficiando todos os habitantes do Concelho. 
Contacto local para a comunicação social: 
Vanessa Hallberg / 968058067 / vanhallborg@gmail.com  
 





Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas e 
no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  





Maioria de candidaturas do PAN são de mulheres





Informação à Imprensa 
Autárquicas 2017 
Maioria de candidaturas do PAN são de mulheres 
 
• Candidaturas em 32 Municípios e 26 freguesias 
• Maioria das candidaturas tem 2/3 de mulheres 
• Orçamento resulta numa média de 1.350 euros por candidatura 
• Desafio de eleger o primeiro vereador do PAN em Lisboa com Inês de Sousa Real 
 
 
Lisboa, 08 de agosto de 2017  – O PAN, Pessoas-Animais-Natureza, vai concorrer nas 
próximas autárquicas de dia 1 de Outubro a 32 Municípios e 26 freguesias* sendo que a 
maioria das candidaturas tem 2/3 de mulheres, por exemplo Porto, Lisboa, Cascais e Ponta 
Delgada. 
 
O Orçamento do PAN para esta campanha, de cerca de 80.000 euros, dividido por 58 
candidaturas, resulta numa média de 1.350 euros por candidatura. Este valor incluí todo o 
material gráfico, gastos de campanha e ações por um período de dois meses, o que resulta 
num valor de cerca 700€ por mês por candidatura. 
 
O principal objetivo é reforçar e materializar localmente o trabalho que tem sido realizado 
no Parlamento. Este objetivo materializa-se na expansão da representação municipal do 
partido pelas várias candidaturas e pelo desafio de eleger o primeiro vereador do PAN. 
Meta estabelecida pela candidatura de Lisboa, através da candidata Inês de Sousa Real.  
 




“Sentimos o apoio dos cidadãos e a nossa bandeira, acima de tudo, será travar a abstenção 
e trazer mais a cidadania para a política local. E pretendemos um reforço das estruturas 
locais adequado a cada realidade. O objetivo é crescermos para adquirir uma maior 
capacidade de olhar para todo o território e percebermos quais são os problemas e 
dificuldades das várias comunidades e pensar em soluções políticas integradas no que toca 
ao bem-estar e proteção, das pessoas, dos animais e da natureza” defende Francisco 
Guerreiro, Porta-Voz do PAN e Comissário Político Nacional. 
 
“As alterações climáticas, e a mitigação dos seus efeitos, são o desafio mais premente que 
os municípios enfrentam. E por tal é com esta base ecológica que todas as candidaturas se 
apresentam propondo medidas direcionadas para a independência energética, o 
melhoramento da mobilidade coletiva e ligeira, por exemplo. Uma economia local 
resiliente terá como base a transição para uma sociedade baseada em carbono 0. Esse não 
é o futuro, é o presente que o PAN deseja construir” reforça Francisco Guerreiro.  
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Naíde Müller 
Assessora de Comunicação e Relações Públicas 
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 




Coordenação de Comunicação  
PAN – Pessoas-Animais-Natureza 
Tel.: 969 954 187 
Email: francisco.guerreiro@pan.com.pt  
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal Constitucional 
(TC) desde 13 de Janeiro de 2011. A sua missão é criar uma sociedade onde todos os seres sencientes e 
conscientes – humanos e não humanos – possam viver em paz e felicidade, numa harmonia tão ampla 
quanto possível, em ecossistemas saudáveis e sustentáveis. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 
2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem participado em todos os atos 
eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a Assembleia da República (Outubro 2015, 




75.140 votos), 1 deputado regional na Madeira, 6 deputados municipais e 3 deputados de freguesia. Em 
Outubro de 2014, o PAN elegeu uma nova direção que promoveu alterações à forma de organização e 
funcionamento do partido. 
Candidatura à Câmara Municipal da Póvoa de Varzim
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PAN concorre à Câmara e Assembleia Municipais da
Póvoa de Varzim
Diana Vianez, 28 anos, licenciada em Informática de Gestão, é a candidata do 
PAN à presidência da câmara e assembleia municipais da Póvoa de Varzim. 
Filipa Soto Maior, 25 anos, administrativa e Cátia Pessoa, 31 anos, 
administrativa e instrutora de yoga surgem, respectivamente, em segundo 
lugar, nas listas aos órgãos executivo e deliberativo. Nos primeiros cinco 
lugares de ambas as listas encontram-se ainda José Pedro Sousa, 26 anos e 
Victor Fernandes, de 38.
Em 2013 – e a par da maioria das candidaturas – o PAN optou por candidatar-
se apenas à assembleia municipal da Póvoa de Varzim. O resultado superou 
as expectativas, tendo o partido ficado a sensivelmente 200 votos de eleger um 
deputado municipal. Este ano, para além da confiança de que o objectivo de 
2013 será ultrapassado, surge também a aposta no órgão executivo da 
autarquia como sinal de maturação do partido nesta localidade.
Entendemos que a educação é a base da mudança de uma sociedade e, por 
isso, defendemos a reformulação do sistema educativo português, onde 
valores como a autonomia, o reconhecimento e o respeito pela singularidade 
de cada criança e jovem, a responsabilidade e a solidariedade devam ser 
priorizados. A Póvoa de Varzim não é exceção. Professores, pais e alunos 
anseiam por uma educação adequada à vida real, focada em competências e 
não somente em conteúdos. Neste sentido, entendemos que também as 
autarquias são responsáveis por fomentar a criação de projetos de educação 
alternativos ou apoiar movimentos já existentes. 
Declarar a Póvoa de Varzim cidade anti-touradas é uma exigência do PAN, 
tendo em conta que é inaceitável que tal atividade ainda ocorra na cidade. 
Acreditamos que as touradas continuam, ano após ano, contra a vontade da 
maioria dos poveiros – facilmente verificável pelo acentuado decréscimo no 
número de espectadores que tem vindo a constatar-se – apenas por insistência 
do poder autárquico. A candidatura pretende substituir os espetáculos de 
tortura e sofrimento animal por atividades desportivas e artísticas de grande 
valor cultural, dando nova vida ao espaço que atualmente recebe espetáculos 
tauromáquicos. 
Entendemos ainda que as políticas relacionadas com o bem-estar animal são 
insuficientes face ao que é expectável com a aplicação da lei do fim dos canis 
de abate que entrará em vigor durante o próximo ano. Urge criar condições de 
aplicação da medida base no que concerne ao controlo populacional de 
animais – a esterilização. Seja no comprometimento de que todo e qualquer 
animal errante seja esterilizado como no apoio e incentivo a todos os tutores de 
animais para que o façam, salvaguardando apoios para aqueles que não 
consigam suportar este custo. Propomos ainda o apoio e a interação não só 
com associações de protecção animal da cidade, mas também a protetores 
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individuais que ao longo dos últimos tempos têm vindo a substituir o trabalho 
que diz respeito à autarquia, acolhendo animais errantes e abandonados, 
tratando-os e esterilizando-os.
Face ao aumento do descontentamento e da falta de confiança dos poveiros na 
política e nos políticos nos últimos anos - sendo prova disso a constante subida 
da abstenção nos processos eleitorais - acreditamos que a valorização do 
direito de voto por parte dos eleitores apenas acontecerá quando o seu 
contributo for efetivamente valorizado. Desta forma, a candidatura do PAN na 
Póvoa de Varzim propõe o alargamento do orçamento participativo de forma a 
apostar na cidadania ativa e responsável por parte de todos os cidadãos, 
dando-lhes a oportunidade de criticar, sugerir e votar projetos específicos do 
concelho fazendo com que possam exercer a sua cidadania durante todo o 
mandato e não somente em época eleitoral. 
Propomos um maior esforço, na prática, no que diz respeito à problemática do 
desemprego e relativamente ao investimento na fixação de empresas no 
concelho. Urge melhorar as políticas ativas de emprego. O PAN entende que a 
colaboração e o diálogo entre a Câmara Municipal e a Associação Empresarial 
deve ser estreitada, bem como ser dada uma maior importância à auscultação 
direta dos empresários no sentido de perceber quais as suas necessidades 
relativamente à mão de obra e, dessa forma, apostar em colaboração com o 
IEFP no incentivo à formação e à reconversão profissional dos desempregados 
poveiros.
É essencial, ainda, estudarmos o melhoramento das infraestruturas das zonas 
industriais da Póvoa – Laúndos e Amorim.
Propomos ainda a colaboração entre escolas do concelho e universidades da 
região do grande porto, com vista à criação de protocolos com estudantes já 
graduados que se encontrem à procura do 1º emprego ou apoiando-os nos 
seus projectos de criação de novas empresas de forma a atrai-los para o nosso 
concelho. 
Numa perspetiva de descarbonização da economia, o PAN quer fomentar a 
mobilidade suave e a mobilidade sustentável neste município. Descarbonizar a 
economia passa por descarbonizar a energia que usamos. E há três formas 
diferentes de o fazer: apostar na produção de energia através de fontes 
renováveis, melhorar a eficiência na procura de energia e reduzir o consumo. O 
concelho possui alguns metros de ciclovia, utilizados maioritariamente como 
lazer. Acreditamos que a mobilidade urbana nos próximos 4 anos mudará 
drasticamente e pelo que promover a mobilidade suave é um dos pontos do 
nosso programa. A mobilidade em bicicleta não deve ser encarada somente 
como lazer, mas sim como um verdadeiro meio de transporte, e para isso deve 
sensibilizar-se a população para a utilização da bicicleta, convencional e 
eléctrica, criando meios para garantir a segurança na sua utilização. 
A utilização de veículos elétricos é também valiosa não só ambiental como 
economicamente. No entanto, o concelho não possui nenhum posto de 
carregamento para estes veículos, e não os discrimina positivamente como 
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acontece noutros países e até mesmo noutros concelhos portugueses. 
Sugerimos, portanto, a criação de postos de carregamento públicos gratuitos, 
isentando ainda os seus utilizadores do pagamento do estacionamento. 
Promoveremos também a sensibilização para as vantagens económicas da 
utilização destes veículos e para a enorme redução da pegada ecológica que 
implicam.  Sugerimos ainda que, aquando da renovação da concessão com 
empresas de transportes colectivos que operam na cidade, nomeadamente a 
litoral norte – que tem sede na póvoa – seja acordada uma quota mínima a 
constar na frota da empresa para autocarros elétricos. 
O município pode e deve ainda comprometer-se em renovar os veículos do 
parque automóvel da câmara por veículos 100% elétricos.
Candidatura à Câmara Municipal de Faro
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Informação à Imprensa 
PAN apresenta candidatura a Faro 
Faro, 6 de setembro de 2017 – O PAN – Pessoas-Animais-Natureza irá 
concorrer à Câmara Municipal de Faro nas próximas eleições autárquicas, 
com uma lista formada por Paulo Baptista e uma equipa jovem, dinâmica e 
comprometida que pretende pautar-se pela inovação, transparência e 
dedicação.  
Entre as várias propostas do PAN para Faro, a candidatura destaca várias 
medidas que considera de carácter urgente, nomeadamente nas áreas da 
mobilidade e acessibilidade, saúde, educação e cultura, proteção e bem-estar 
animal, sustentabilidade, planeamento ambiental e energias renováveis. 
Faro é uma localidade de média dimensão e com com um clima relativamente 
ameno e constante. No entanto, continua a notar-se um excesso na utilização 
de veículos automóveis. Para o PAN, isto prende-se com o mau planeamento e 
manutenção dos acessos, com o facto de as ciclovias serem praticamente 
inexistentes e de os transportes públicos serem pouco fluentes e pouco 
vantajosos economicamente para os seus utilizadores. A candidatura considera 
que pode contribuir para uma melhoria rápida e eficaz na mobilidade e 
acessibilidade do município. 
É essencial uma abordagem frontal e incisiva à temática da saúde. O Hospital 
de Faro serve também muitas cidades próximas, e é facilmente constatável 
que o número de pessoal médico e de outras áreas é muito reduzido em 
relação ao número de utentes, além de que os meios e condições para um 
atendimento digno são cada vez mais escassos. Os cuidados de saúde 
primários encontram-se com capacidades reduzidas de funcionamento devido 
à carência de médicos de família, entre outros problemas. Pretendemos por 
isso agir sobre esta matéria pressionando sobretudo as entidades 
competentes, fazendo o diagnóstico das maiores carências junto dos utentes 
do Serviço Nacional de Saúde através da criação de um Gabinete da Saúde, 
presencial e online. 
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Relativamente à Educação e Cultura, a candidatura acredita que este é um 
dos fatores de mudança socioeconómico, e como tal não poderia deixar de 
fazer esta aposta para Faro. As práticas culturais, em geral no sul de Portugal, 
são muito reduzidas comparativamente ao centro e norte do país, e é 
inaceitável que pleno século XXI ainda se sinta tanto essa discrepância. O PAN 
quer atrair eventos culturais e sobretudo fomentar a criação artística local; 
apoiar as associações culturais, grupos e artistas emergentes; estreitar as 
relações com as escolas e com Universidade do Algarve; e executar um 
projeto de dinamização e desenvolvimento da criação artística na antiga zona 
de comércio, seguindo o exemplo de outras cidades do mundo culturalmente 
emancipadas. 
A questão da proteção e bem-estar animal é incontornável em Faro. Não 
existe nenhum canil ou abrigo, não existem campanhas de esterilização, não 
existem consultas veterinárias por parte do município, ou seja, está 
praticamente tudo por fazer. O PAN propõe a construção de Centro de Recolha 
Oficial de Animais com as devidas condições; a criação da figura de Provedor/
a do animal; o apoio às associações existentes; apoio médico-veterinário 
prestado pelo município; campanhas de esterilização, vacinação e inserção de 
chips; campanhas de sensibilização e adoção; e autorização de locais de 
alimentação de animais comunitários.  
Por fim, mas não menos importante: sustentabilidade, planeamento 
ambiental, e energias renováveis. Faro depara-se com diversas barreiras 
para ultrapassar a este nível, tanto internamente, como enquanto capital do 
Algarve. A postura negligente e apática que se verifica até hoje sobre esta 
matéria tem que ser alterada, nomeadamente através de ações de 
sensibilização/formação da comunidade, de limpeza, de incentivo à utilização 
de energias renováveis, de redução do consumo dos recursos esgotáveis ou 
poluentes, de relacionamento e aproximação das pessoas com o meio 
ambiental/natural (e social), têm que começar a ser praticadas o quanto 
antes. Propomos um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas, com 
medidas concretas e atingíveis que permitam ao nosso ecossistema preparar-
se, controlar e adaptar-se de forma confortável e ética às mudanças que irá 
atravessar com a consciência que grande parte da verdadeira riqueza de Faro 
encontra-se na sua fauna, flora e clima. 
“Estas são algumas das nossas ideias. Porém, o nosso maior objetivo é que 
todos se envolvam, que possamos ouvir e dar voz a todos sem exceção. 
Trabalhamos para a inclusão, integração e cooperação, tendo sempre em 
conta os nossos valores de consciência e honestidade”, conclui Paulo Baptista, 
candidato do PAN à Câmara Municipal de Faro. 
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Foto e biografia do candidato: https://goo.gl/TneKUm  
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
  
Susana Santos - 967404186 - apalgarve@pan.com.pt 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da 
consciência da sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de 
discriminação humana, o especismo e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, 
social e cultural baseada na ecologia profunda, na sustentabilidade de todos os ecossistemas 
e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de vida. Nas suas primeiras eleições 
legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). Desde então, tem 
participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado para a 
Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.
Candidatura à Câmara Municipal de Odivelas
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Informação à Imprensa 
Ana Fernandes é a candidata do PAN à Câmara Municipal 
de Odivelas 
 
x Implementar um Plano Municipal de Envelhecimento em Casa e dinamizar a 
Rede de Cuidados Continuados Integrados;  
x Implementar um Plano de Infraestrutura Verde, ligando os espaços 
fragmentados espalhados pelo concelho criando corredores verdes;  
x Construir um Hospital Público Veterinário destinado a animais errantes ou 
detidos por pessoas em situação de vulnerabilidade social. 
 
Odivelas, 18 de julho de 2017: O PAN – Pessoas-Animais-Natureza apresenta hoje a 
candidatura à Câmara Municipal de Odivelas para as Autárquicas 2017, liderada por Ana 
Fernandes, candidata à presidência da autarquia. Ana Fernandes nasceu e viveu na 
Pontinha até aos 25 anos, mantendo ligações de grande proximidade com o território, e 
aceitou o desafio do PAN por se rever nos princípios e valores desta força partidária, 
assumindo um conjunto de desígnios fundamentais para a qualidade de vida das 
populações, em diversos planos. 
 
Com vista a contribuir para a melhoria das condições de vida da população mais idosa 
em Odivelas, o PAN pretende propor a criação de um Plano Municipal de 
Envelhecimento em Casa e dinamizar a Rede de Cuidados Continuados Integrados. O 
partido assume como prioritária a defesa do direito das pessoas idosas a uma vida 
autónoma e/ou independente, assegurado nomeadamente através da criação de 
condições ajustadas para continuarem a residir em casa. Pretende-se também que o 
Município assuma um papel mais dinamizador e forte na Rede de Cuidados Continuados 
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Integrados, em estreita colaboração com as Juntas de Freguesia, associações locais, e 
administração central, nomeadamente a Segurança Social e o Serviço Nacional de Saúde, 
aproveitando estruturas já existentes como as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (IPSS) e a Santa Casa da Misericórdia, dinamizando equipas multidisciplinares de 
apoio aos idosos. 
 
No que toca à população em idade ativa no concelho, esta candidatura irá propor 
medidas que facilitem a conciliação entre o tempo de trabalho e o tempo dedicado à 
família, nomeadamente no que diz respeito a garantir transporte escolar para as 
crianças do pré-escolar e 1º ciclo. 
 
O partido quer implementar um plano de mobilidade pensado em conjunto, com 
adaptação e mitigação às alterações climáticas, propondo-se desde já que o automóvel 
seja afastado do centro da cidade/localidades, privilegiando a utilização do transporte 
público, os meios de mobilidade suave, a partilha de veículos e a utilização de energias 
renováveis, libertando o espaço urbano para espaços verdes, de lazer e de convívio. Em 
simultâneo o plano de mobilidade deve considerar a melhoraria as condições de 
acessibilidade para idosos e pessoas com mobilidade reduzida.  
 
Com o sentido de tornar o concelho mais sustentável e mais resiliente para enfrentar os 
efeitos causados pelas mudanças climáticas propõe-se a implementar um Plano de 
Infraestrutura Verde, promovendo a proteção da biodiversidade, a circulação de 
pessoas (bicicletas e caminhadas) e o lazer.  
 
Para este efeito é fundamental aumentar o investimento na criação de espaços verdes 
mas também na manutenção e reabilitação de espaços verdes existentes, garantindo 
que reúnem as condições adequadas para o seu usufruto, renaturalizar as áreas 
degradadas, e ligá-las através de corredores verdes. 
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O Bem-Estar e a Proteção Animal foram a segunda grande motivação desta candidatura 
do PAN, considerando a necessidade de se providenciarem medidas urgentes para se 
acabar com o canil de abate e com o sofrimento dos animais muitas vezes lançados à 
sua sorte sem qualquer tipo de apoio. O PAN propõe a construção um Hospital Público 
Veterinário destinado a animais errantes ou detidos por pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. O Hospital deverá estar dependente do atual Centro de Recolha 
Oficial e deve ter a dimensão e dinâmicas de funcionamento suficientes para assegurar 
cuidados médico veterinários e a realização de esterilizações. 
 
Por último, esta candidatura propõe aumentar a transparência e facilitar a participação 
de todas as pessoas através da divulgação online de toda a Informação da Autarquia, de 
modo a criar condições para maior envolvimento, participação e consequentemente 
maior ajustamento das políticas às pessoas e aos animais do concelho de Odivelas. 
 
Para esclarecimentos ou informações adicionais, contacte: 
Assembleia Plurimunicipal da Grande Lisboa: apgrandelisboa@pan.com.pt  
Ana Fernandes: 968697989 
 
Fotografias Ana Fernandes: https://goo.gl/BMJVGQ 
 
Sobre o Partido Pessoas-Animais-Natureza – PAN 
O PAN – Pessoas-Animais-Natureza é um partido político português inscrito junto do Tribunal 
Constitucional (TC) desde 13 de Janeiro de 2011. É uma iniciativa de transformação da consciência da 
sociedade portuguesa que trabalha para erradicar todas as formas de discriminação humana, o especismo 
e o antropocentrismo. Defende uma transição económica, social e cultural baseada na ecologia profunda, 
na sustentabilidade de todos os ecossistemas e no respeito pelo valor intrínseco de todas as formas de 
vida. Nas suas primeiras eleições legislativas, em 2011, o PAN obteve um total de 57.995 votos (1,04%). 
Desde então, tem participado em todos os atos eleitorais realizados em Portugal e já elegeu 1 deputado 
para a Assembleia da República (Outubro 2015, 75.140 votos), tendo também vários representantes a 
nível local.  
 
Press Kit e Imagens Institucionais: 
http://pan.com.pt/comunicacao/press-kit.html  
Anexo B - Registo de publicações que surgiram nos órgãos de 
comunicação social (Diário de Notícias, Jornal de Notícias e Correio da 
Manhã) devido aos comunicados de imprensa 
das Eleições Autárquicas 2017
Câmara Municipal de Lisboa
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Candidatura à Câmara Municipal de Sintra
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Candidatura à Câmara Municipal de Mafra
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Candidatura à Câmara Municipal do Seixal
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Candidatura à Câmara Municipal do Barreiro
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Candidatura à Câmara Municipal de Cascais
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Candidatura à Câmara Municipal de Ponta Delgada
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Candidatura à Câmara Municipal do Faial
SEM PUBLICAÇÕES
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Candidatura à Câmara Municipal de Leiria
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Candidatura à Câmara Municipal de São João da Madeira
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Candidatura à Câmara Municipal do Porto
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Candidatura à Câmara Municipal de Oeiras
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Candidatura à Câmara Municipal de Aveiro
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Candidatura à Câmara Municipal de Évora
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Candidatura à Câmara Municipal da Maia
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Candidatura à Câmara Municipal da Moita
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 Candidatura à Câmara Municipal de Setúbal
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Candidatura à Câmara Municipal de Matosinhos
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Candidatura à Câmara Municipal de Viseu
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Candidatura à Câmara Municipal da Amadora
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Candidatura à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira
   de  259 304
Candidatura à Câmara Municipal de Almada
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Candidatura à Câmara Municipal de Loures
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Candidatura à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
   de  262 304
   de  263 304
Candidatura à Câmara Municipal de Lagos
   de  264 304
   de  265 304
Deputado do PAN viaja por Portugal a apoiar campanhas
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Candidatura à Câmara Municipal de Coimbra
SEM PUBLICAÇÕES
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Candidatura à Câmara Municipal de Loulé
SEM PUBLICAÇÕES
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Candidatura à Câmara Municipal de Albufeira
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Maioria de candidaturas do PAN são de mulheres
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Candidatura à Câmara Municipal da Póvoa de Varzim
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Candidatura à Câmara Municipal de Faro
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Candidatura à Câmara Municipal de Odivelas
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Anexo C - Registo de imagens dos recursos materiais e digitais utilizados 
durante a campanha das Eleições Autárquicas de 2017
Layouts de apelo ao voto 
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Autocolantes
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Bandeiras
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Crachás
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Horários Escolares
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Marcador de livro
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Quantos Queres
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Stickers
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Outdoors
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Templates (Facebook)
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Imagem de perfil nacional (Facebook)
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Imagem de capa nacional (Facebook)
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Separador autárquico (Programa Eleitoral)
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Imagem/moldura de perfil autárquicas (Facebook)
Exemplos: 
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Anexo D - Guião de entrevista - Coordenador de comunicação do PAN
Entrevista  ao  Coordenador  de  comunicação  do  partido  Pessoas-Animais-Natureza, 
Francisco Guerreiro.
1. Como é constituída a equipa de comunicação do partido Pessoas-Animais-Natureza? 
(elementos e funções) 
2. Quais são as mais valias ou vantagens que considera que a equipa de comunicação que 
coordena tem em relação a outras equipas que conhece? 
3. Que  tipo  de  estratégias  e  ferramentas  de  comunicação/marketing  foram  utilizadas 
durante o período das Eleições Autárquicas de 2017? 
4. Na sequência da questão anterior, pode relatar-me/descrever-me casos reais onde foram 
utilizadas essas estratégias e ferramentas?
5. De que forma é que a comunicação nos media sociais pode contribuir para as ações de 
comunicação e marketing político?
6. Na sequência  da  questão anterior,  pretendia  saber  se  essas  estratégias  e  ferramentas 
variam? Se sim, variam consoante que fatores?
7. Considera que as ações de comunicação e marketing político desenvolvidas pela sua 
força partidária são eficientes? Se sim, porquê? Se não, porquê?
8. Concretamente, em relação à assessoria de imprensa, considera que a relação entre o 
assessor de comunicação e os jornalistas é crucial? Se sim, em que medida?
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9. No seguimento da questão anterior, considera que os press releases (comunicados) são 
instrumentos eficientes por si próprios?
10. Enquanto  coordenador  de  comunicação  do  partido  Pessoas-Animais-Natureza  sente 
que  o  partido  apresenta  dificuldades  em  estar  presente  nos  diversos  meios  de 
comunicação  social?  Se  sim,  quais  as  dificuldades  que  sente  e  como considera  que 
podem  ser  colmatadas?  Considera  que  essas  dificuldades  prejudicam  diretamente  o 
partido? Se sim, em que medida?
11. Atualmente,  o  partido  Pessoas-Animais-Natureza  é  seguido  por  mais  de  145  mil 
utilizadores  da  rede  social  Facebook,  sendo  que  é  um  dos  mais  seguidos  a  nível 
nacional. A seu ver, quais as razões que sustentam este fenómeno?
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Anexo E - Guião de entrevista - Assessora de imprensa e relações 
públicas do PAN
Entrevista  à  Assessora  de  imprensa  e  relações  públicas  do  partido  Pessoas-Animais-
Natureza, Naíde Müller.
1. Enquanto Assessora de imprensa do partido Pessoas-Animais-Natureza, considera que a 
relação entre o assessor de imprensa e os jornalistas é crucial? Se sim, em que medida?
2. No caso da resposta ser positiva, considera que tem tempo para criar ou estreitar as suas 
relações com os jornalistas?
3. Considera  que  os  press  releases  (comunicados)  são  instrumentos  eficientes  por  si 
próprios?
4. Tendo em conta a realidade atual que se vive no seio das redacções dos diversos órgãos 
de comunicação social, que se prende essencialmente com a falta de recursos humanos, 
considera  que  tanto  a  elaboração  como o  próprio  envio  de  press  releases  têm sido 
reinventados para chamar a atenção ou facilitar o trabalho dos jornalistas?
5. Sente  que o  partido apresenta  dificuldades  em estar  presente  nos  diversos  meios  de 
comunicação  social?  Se  sim,  quais  as  dificuldades  que  sente  e  como considera  que 
podem ser  colmatadas?  Considera  que  essas  dificuldades  prejudicam directamente  o 
partido? Se sim, em que medida?
6. Enquanto assessora de imprensa do partido Pessoas-Animais-Natureza, considera que as 
ações de comunicação e marketing político desenvolvidas pela sua força partidária são 
eficientes? Se sim, porquê? Se não, porquê?
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Anexo F - Entrevista ao Coordenador de comunicação do PAN
MESTRADO EM COMUNICAÇÃO 
VERTENTE MARKETING E PUBLICIDADE 
A RELEVÂNCIA DA ASSESSORIA DE IMPRENSA NAS AÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO E MARKETING POLÍTICO: ESTUDO DE CASO 
DO PARTIDO PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA NAS ELEIÇÕES 
AUTÁRQUICAS DE 2017 
Orientador: José Gabriel Andrade 
Entrevista
Francisco Guerreiro - Coordenador de comunicação
Bernardo Ramos Gonçalves, aluno nº 132216057
12-06-2018
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Entrevista 
1.  “Atualmente a secretaria de comunicação nacional do PAN é constituída pela minha 
pessoa, pela assessora de comunicação Ana Aresta e pelo assessor Pedro Neves, pela 
assessora criativa Sandra Marques, pelo Designer André Oliveira e pela assessora de 
relações  públicas  Naíde  Müller.  Como  coordenador  exerço  as  funções  de  gestão 
estratégica da comunicação interna e externa do partido, o que inclui a coerência da 
linha de comunicação institucional  do partido nacional  e  internacional,  como toda a 
estratégia nas redes sociais e site, o planeamento de campanhas de outdoors e a presença 
em  eventos  estratégicos,  tal  como  a  relação  institucional  com  outras  entidades  e 
cidadãos/ãs  que  nos  procuram.  Os  assessores  de  comunicação  têm  a  função  de 
implementar  diariamente  a  gestão  e  estratégia  delineada  pela  Comissão  Política 
Permanente, que emana da Comissão Política Nacional. As suas funções passam por 
distribuir newsletter, responder a mensagens, gerir as plataformas internas do partido 
nomeadamente contas de e-mails,  sites,  plataformas multimédia, entre outros e redes 
sociais.  A construção de  conteúdos  criativos  e  a  síntese  do pensamento  político  em 
informação é também uma das suas funções. Cabe-lhes também articular a informação, 
unificar  e  agregar,  pese  embora  esta  produção  seja  descentralizada,  entre  as  várias 
representações que temos, nomeadamente entre o gabinete do deputado único do PAN, 
os  representantes  eleitos  do  partido  nas  assembleias  municipais  e  outras  estruturas. 
Nestas  reuniões,  ou  em campanhas  específicas,  recorremos à  assessora  criativa  para 
acrescentar  valor  ao  processo  de  brainstorming.  Primamos  pela  liberdade  de 
pensamento e de errar. Ao assessor de Design compete implementar a imagem e gráfica 
do PAN nas diversas ferramentas que possuímos, nomeadamente com campanhas de 
outdoors,  panfletos, banners,  nas redes sociais, etc. A sua presença é também fulcral 
para qualquer processo criativo no que concerne à imagem gráfica do partido interna e 
externamente. A elaboração de press releases e as relações públicas, nomeadamente com 
os jornalistas, são feitos maioritariamente pela Naíde Müller, que tem também a tarefa 
de gerir a agenda mediática do parlamento e do deputado André Silva. Existe também o 
seu apoio noutras necessidades de comunicação do partido que estejam direcionadas 
com as suas competências. Coletivamente temos a responsabilidade de tornar acessível a 
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informação e os conteúdos políticos ao leque mais abrangente de cidadãos e cidadãs. De 
ressalvar que se fazem reuniões regulares, mínimo 15 em 15 dias, para verificarmos o 
progresso  dos  trabalhos  e  para,  de  modo  aberto  e  transparente,  partilharmos  o  que 
consideramos positivo e menos positivo na gestão interpessoal da equipa.” 
 
2.  “A oportunidade de experimentar tudo de novo em comunicação política. De não estar 
preso a conceitos pré fabricados e de poder extravasar a imaginação e criatividade em 
vários temas. Uma equipa jovem, motivada e de excelência que muito abdica para dar 
uma resposta em tempo real às necessidades do partido mas sobretudo dos cidadãos/ãs. 
A abertura para discussão de todo e qualquer tema é também para mim fundamental para 
a  criação e  reforço  deste  elo  comunitário.  A perceção que  estamos a  fazer  história, 
através da mudança de outros agentes políticos na forma de comunicar, mostra-nos que 
estamos no caminho certo e que este processo de co-criação e gestão é o mais ético, 
sustentável e eficiente.” 
3.  “Tendo em consideração os parcos recursos que tivemos em termos de comunicação e 
sabendo  que  não  poderíamos  corresponder  ás  expetativas  de  todas  as  candidaturas 
decidimos  centralizar  a  produção  e  distribuição  de  material  de  campanha.  Usámos, 
como sempre fazemos, uma estratégia de comunicação nas redes sociais que focasse nas 
causas  que  cada  candidatura  defendia  mostrando  que  o  trabalho  que  fazemos  no 
parlamento pode ser replicado a nível municipal. Foram criados conteúdos de apoio aos 
autarcas em termos de comunicação e feito sessões de comunicação com todos para que 
houvesse a maior autonomia possível dos/as candidatos/as. Fomos mais pragmáticos que 
o usual e decidimos partilhar medidas chave com os cidadãos/ãs pese embora todas as 
estruturas tivessem um extenso e bem delineado programa autárquico. Certos que as 
campanhas  da  grande  Lisboa  e  Porto  tiveram  e  têm  mais  impacto  tivemos  que 
diligenciar  recursos  para  a  preparação  dos  debates,  especialmente  os  que  passaram, 
quando fomos convidados, em televisão.” 
4.  “A facultação de templates para que as candidaturas pudessem partilhar as suas medidas 
nas  redes  sociais  de  forma  autónoma foi  um desses  casos.  O  uso  de  outdoors  que 
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favorecessem todas as campanhas e não apenas as de um concelho, mais centrado na 
mensagem, que nos/as candidatos/as foi também uma escolha de otimização de recursos. 
A comunicação direcionada com os meios de comunicação locais/regionais fizeram com 
que houvesse alguma cobertura centrada nas cidades de distrito o que facilitou o net 
effect das mensagens que desejávamos passar.” 
5.  “De  forma  estrutural.  Com  os  entraves  de  estar  ou  de  recetividade  dos  meios  de 
comunicação tradicionais, nomeadamente os jornais impressos, a televisão e a rádio, as 
redes sociais são a ferramenta fundamental para partilhar os nossos conteúdos políticos e 
as nossas mensagens. Mais, é fundamental para mostrarmos o trabalho que é feito, a sua 
qualidade e quantidade. Se ninguém nos conhecer ou ouvir é como se não existíssemos e 
nas redes sociais somos bastante apreciados e reconhecidos.” 
6.  “Variam consoante as campanhas, os momentos políticos e a atualidade. Se bem que 
usamos de outras plataformas para partilhar conhecimentos ou factos que apoiamos. Há 
vários momentos parlamentares que merecem uma comunicação espontânea e outras, 
não só parlamentares,  que são geridas a médio prazo.  Isto é,  não somos meramente 
criadores e disseminadores de mensagens políticas e ou factuais. Trabalhamos em rede, 
partilhando e identificando outras instituições, ONG’s e meios de comunicação, para não 
duplicar informação. Esta estratégia é absorvente em termos temporais porque nos leva 
a estar muito presentes e a comentar não só nas nossas plataformas como noutras. Porém 
criamos um ela emocional com quem nos procura, ou já nos conhece, e mantemos viva 
uma mensagem constante de esperança e de positivismo. Existe esta constante no nosso 
discurso,  no  modo  como  abordamos  quem  connosco  comunica  e  primamos  pela 
simplificação de conteúdos. Mensagens simples, claras, gráficas e diretas sempre que 
possível.”
7.  “O  nosso  relatório  de  media  de  2017  mostram  que  sim,  pelo  menos  tendo  em 
consideração o impacto que temos nos meios tradicionais e pensando sempre à nossa 
escala.  Não  obstante  existe  uma  grande  dificuldade  de  entrarmos  nos  meios  mais 
robustecidos como a televisão. Por outro lado, e já nas redes sociais, podemos aferir que 
somos um, senão o, partido mais impactante da sociedade Portuguesa. Isto tendo em 
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consideração não só  o  número crescente  de  adesões  como de  interações.  Tudo sem 
qualquer compra ou investimento monetário. A orgânica, a simplicidade, a criatividade, 
a empatia e o rigor são as nossas bandeiras nas redes sociais. Porém, como tudo na vida, 
muito há a melhorar. E só errando é que se aprende.” 
8.  “Sim. Importa haver uma relação de proximidade e rigor entre estas duas figuras mas 
com atenções para não se tornar promíscua. A liberdade de ambos os atores deve ser 
protegida  de  modo  a  conseguir-se  separar  os  papéis.  A  mediação  do  assessor  é 
fundamental  para garantir  que o jornalista,  já  de si  sobrecarregado com informação, 
possa rápida e concretamente perceber e responder às suas dúvidas. A preparação prévia 
de  conteúdos  e  a  perceção  de  temas  a  comunicar,  especialmente  numa  equipa  tão 
reduzida, são essenciais para garantir que o processo de produção, verificação, correção 
e distribuição de informação é o mais simples e eficiente possível.”
9.  “São  importantes  pois  garantem  por  um  lado  que  a  informação  chega  a  quem 
possivelmente os comunica e cria um registo histórico e conteúdos internamente. Porém, 
a sobrecarga de informação atualmente faz com que estes devam ser utilizados apenas 
em casos informativos relevantes. Para o PAN são relativamente eficientes pelo feed 
noticioso  que  temos  de  resposta  a  esta  comunicação  proativa.  Porém  mais  em 
publicações online.” 
10. “Sim mas sobretudo nos meios de televisão e rádio. Tem sido um processo gradual de 
credibilização do partido e dos seus conteúdos. Não esquecer que o PAN promove uma 
sociedade diametralmente diferente dos partidos tradicionais  e que a sua mensagem, 
muitas  vezes,  é  de  uma complexidade e  longevidade difícil  de  sintetizar  ou mesmo 
compreender pelos meios tradicionais de comunicação social. Daí o nosso sucesso nas 
redes sociais, que é por natureza uma democratização da comunicação, de uma cultura 
multidisciplinar  e  multidirecional.  Consideramos  que  o  crescimento  do  partido 
demonstrará que não será mais possível ignorar as ideias, as causas, os projetos e a visão 
de sociedade que promovemos. Com mais conteúdo, mais informação, melhor perceção 
dos impactos e mudanças que estamos a ter na sociedade certamente será mais difícil de 
não incluir o PAN nos debates políticos e sociais da atualidade. Da nossa parte cabe-nos 
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também  criar  mais  quadros  e  treiná-los  para  melhor  partilharem  as  mensagens  do 
partido, desta visão de sociedade. É um facto que não estar nos meios tradicionais de 
comunicação diminuem a perceção dos cidadãos/ãs, mesmo à nossa escala, do que o 
PAN faz e promove. Porém, paulatinamente estamos a crescer em termos de impacto 
mediático e social.” 
11. “Atualmente,  o  partido  Pessoas-Animais-Natureza  é  seguido  por  mais  de  145  mil 
utilizadores  da  rede  social  Facebook,  sendo  que  é  um  dos  mais  seguidos  a  nível 
nacional. A seu ver, quais as razões que sustentam este fenómeno? De salientar que os 
145.692  gostos  no  Facebook  do  PAN  são  um  construto  de  uma  estratégia  de 
proximidade  e  partilha  muito  característica  do  partido.  Todas  as  mensagens  que 
diariamente nos chegam são respondidas, a larga maioria dos comentários que são feitos 
têm ou uma resposta  ou um gosto  do partido,  o  grafismo é  estudado para  ter  mais 
impacto ao partilhar uma mensagem, a partilha de informação de outras fontes é também 
importante para demonstrar que somos um coletivo que se preocupa com cooperar não 
meramente com competir, o rigor informal com que estabelecemos contacto dentro e 
fora da nossa página, nomeadamente em comentários ou noutros posts, agrega também 
uma empatia muito considerável e o sentido de que estamos a comunicar para públicos-
alvos  também faz  parte  deste  sucesso.  Tudo  orgânico,  tudo  genuíno  e  com grande 
possibilidade para errar. Estamos atualmente a cimentar a nossa presença noutras redes 
sociais, nomeadamente no Twitter e no Instagram, porém o sentimento é o mesmo, que 
estamos a crescer e a positivamente influenciar a sociedade.”
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Anexo G - Entrevista à Assessora de imprensa e relações públicas do PAN
MESTRADO EM COMUNICAÇÃO 
VERTENTE MARKETING E PUBLICIDADE 
A RELEVÂNCIA DA ASSESSORIA DE IMPRENSA NAS AÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO E MARKETING POLÍTICO: ESTUDO DE CASO 
DO PARTIDO PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA NAS ELEIÇÕES 
AUTÁRQUICAS DE 2017 
Orientador: José Gabriel Andrade 
Entrevista
Naíde Müller - Assessora de imprensa e relações públicas
Bernardo Ramos Gonçalves, aluno nº 132216057
12-06-2018
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Entrevista 
1.  “Absolutamente crucial. Em primeiro lugar porque o que caracteriza as democracias 
mais  funcionais  ou  “saudáveis”,  digamos  assim,  é  um mercado de  media  diverso  e 
orientado pelo princípio da liberdade de expressão. Em segundo lugar, porque a própria 
natureza das causas que o PAN defende exige uma comunicação clara e continuada para 
esclarecer o grande público e que passa pela mediação dos jornalistas. O PAN é um 
partido novo que começou por defender a causa animal mas que evoluiu para se tornar 
um partido com uma abordagem integrada a causas relacionadas com direitos humanos e 
justiça social, proteção ambiental e direitos e bem estar dos animais, acontece que a 
abordagem biocêntrica do partido, que promove uma mudança de paradigma na forma 
como nos relacionamos com as outras formas de vida do planeta, é suscetível de causar 
desconforto  ou  desconfiança  em  alguns  públicos  por  desconhecimento.  Daí  ser 
fundamental uma boa relação com os jornalistas e com a comunicação social enquanto 
instituição fundamental para os pesos e contrapesos característicos das democracias.”
2.  A “A questão do tempo é crítica atualmente em qualquer profissão. Na comunicação 
política  os  acontecimentos  muitas  vezes  sobrepõem-se  e  existe  uma  pressão,  agora 
maior com as redes sociais e o online, para respostas rápidas, muitas vezes abordagens 
simplistas a questões muito complexas e esta pressão, falta de tempo, faz-se sentir nos 
próprios políticos e nos assessores de imprensa e jornalistas. Estes últimos operam num 
mercado competitivo e acresce a pressão de terem que dar a notícia em “primeira mão”. 
No meu caso enquanto assessora do PAN, a operar numa equipa reduzida em que “todos 
fazem um pouco de tudo”, muitas vezes não existe o tempo para se estabelecer o tipo de 
media relations tradicional com conversas “de corredor” com os jornalistas com maior 
investimento nas relações face to face. Procuramos colmatar esta situação procurando 
facilitar  o  mais  possível  o  trabalho  dos  jornalistas  seja  na  rapidez  de  resposta  a 
solicitações como na alteração de uma série de procedimentos instalados na AR que não 
fazem sentido no momento atual (digital). Por exemplo, existia o hábito no Parlamento 
de se entregarem comunicados de imprensa impressos em mão em papel aos jornalistas. 
Alteramos esta forma de trabalhar e enviamos as comunicações do PAN por e-mail por 
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uma questão  de  rapidez  e  de  eficácia  (para  ambos  os  lados  assessor  de  imprensa  e 
jornalista)  e também por uma questão de coerência com as nossas mensagens sobre 
sustentabilidade.” 
3.  “Na minha opinião  a  tónica  não pode estar  só  nos  comunicados  de  imprensa  (que 
muitas vezes são mal construídos e não respeitam as regras base da redação de PR’s). É 
necessário trabalhar conteúdo e forma. Perceber se a mensagem que queremos passar se 
adequa ao formato de um PR ou outro uma Conferência de Imprensa, artigo de opinião, 
etc e acima de tudo se temos os contactos/bases de dados corretos e atualizados para 
quem enviar os comunicados. É muito importante, diria um dos principais desafios fazer 
com que a informação chegue às pessoas certas e que estão interessadas em recebê-la. 
Nenhuma ferramenta ade comunicação da área do Marketing, das Relações Públicas ou 
outra é eficiente por si só. Se os comunicados forem utilizados como uma rotina porque 
não há budget, criatividade, tempo ou energia para fazer mais nada não são eficientes. 
Mas depende também da entidade que os envia a vários níveis, nomeadamente, a sua 
relevância social e peso político, neste caso o PAN está a inda a construir o seu caminho. 
Muitas vezes os PR’s no caso do PAN são o “pontapé de saída” para se poder explicar 
um ponto de vista de forma mais aprofundada, visto que em televisão ou rádio existe 
sempre a dificuldade de se aprofundarem temas por falta de “tempo de antena”. Também 
são  uma  forma  de  se  registar  para  o  futuro  posições  políticas  fundamentais  e  para 
comunicar internamente visto que a posição do PAN sobre determinada matéria fica 
arquivada (disponível publicamente no site).”
4.  “No  início  da  prática  de  assessoria  de  imprensa  uma  das  áreas  operacionais  das 
Relações Públicas (profissão relativamente recente e que ainda está a lidar com uma 
série de rótulos incorretos associados ao lóbi ou à propaganda) o comunicado era uma 
forma de influenciar a posição dos jornalistas. O objetivo era que a imprensa publicasse 
aquela informação sem a questionar. Acredito que, hoje em dia, o comunicado, tal como 
o assessor de imprensa, são fontes de informação à disposição do jornalista (que as usa 
ou não no apuramento dos factos) para lhe facilitar o já difícil trabalho de investigação 
tendo todos os constrangimentos inerentes á situação atual do mercado dos media.”
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5.  “As dificuldades  existem a  vários  níveis.  Em primeiro  lugar,  as  próprias  regras  de 
funcionamento  dos  media,  digamos  a  cultura  do  setor  (ainda  que  com  algumas 
exceções) que privilegia o imediatismo e a informação de consumo fácil, logo é mais 
fácil comunicar as exceções, os aspetos onde o PAN sai da “norma” e até trata-los com 
humor ou ligeireza do que justificar, ou tentar perceber os porquês. Em segundo lugar, 
sabemos que os seres humanos tendem a rejeitar  aquilo que desconhecem, por isso, 
houve um grande entusiamo nomeadamente das televisões e rádios na altura da eleição 
que  foi  decrescendo  ao  longo  da  legislatura,  nomeadamente  nas  intervenções  do 
Deputado do PAN nos Debates quinzenais com o PM. A principal dificuldade é estar em 
televisão e sabemos que em política quem não está em televisão não existe. E sim este 
aspeto  prejudica  politicamente  o  partido,  principalmente  nos  períodos  eleitorais.  De 
acordo com os estudos mais recentes publicados pela ERCS a televisão continua a ser o 
meio  privilegiado  da  grande  maioria  dos  cidadãos  em  Portugal  para  ter  acesso  à 
informação. Se os cidadãos não têm acesso á explicação das perspetivas e propostas do 
PAN será mais fácil rejeitá-las à partida o que coloca em desvantagem perante outras 
forças políticas que têm espaços fixos de comentário político, por exemplo. Sabendo que 
o espaço editorial é atribuído consoante o peso político e a relevância atribuída às causas 
que se defende este é um caminho de credibilidade e de reconhecimento que o PAN 
ainda está também a fazer.” 
6.  “Como se sabe (e eu trabalhei como assessora de empresas privadas por mais de 10 
anos) as iniciativas de marketing e de comunicação estão muitas vezes associadas ao 
budget disponível e nesta medida o PAN tem feito um bom trabalho na tentativa de ser 
criativo  e  recorrer  a  ações  com  impacto  e  de  baixo  custo  visto  que  tem  recursos 
humanos e financeiros limitados. Por outro lado, a questão dos recursos humanos afeta 
muito a capacidade de mobilização do partido que é um dos principais objetivos das 
ações de comunicação e de marketing dos movimentos socais ou dos pequenos partidos. 
Se  os  recursos  humanos  afetos  ao  planeamento  estratégico  destas  iniciativas  são  os 
mesmos que apoiam a atividade parlamentar muitas vezes é difícil pensar estratégia e 
planeamento como se pretendia.  Com o crescimento e a profissionalização da estrutura 
interna acredito que este é um aspeto que tenderá a melhorar.”
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